
PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

- São Roque - Terra do Vinho, Bonita por Natureza - 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofício n.° 394/2018-GP 

São Roque, 28 de junho de 2018 

Assunto: Requerimento n° 091/2018, de autoria do 
vereador Marcos Augusto Issa 
Henriques de Araújo 

Senhor Presidente, 

manifestamos: 
	Reportando-nos ao requerimento em referência, assim nos 

1. Eis anexa cópia integral do processo, viabilizada pela direção do 
Departamento de Administração; 

2. Através dos Decretos n°s 8540 e 8583, de 2017, o serviço foi 
suspenso, bem como foi aberto prazo de defesa para a 
concessionária "Troiapark", a qual apresentou suas manifestações; 

3. 'lide resposta item 1; 
4. Vide resposta item 1; 
5. Eis anexa manifestação do Serviço de Trânsito; 
6. Segue anexo; 
7. Segue manifestação da empresa "Troiapark"; 
8. Vide manifestação anexa, do Serviço de Trânsito. 

Colocando-nos ao inteiro dispor, agradecemos e aproveitamos a 
oportunidade para renovar os protestos de estima e apreço. 

CLAUDIO JOSÉ DE GOES 
PREFEITO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Newton Dias Bastos 
DD Vereador Presidente 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 

IMN.- 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
Rua São Paulo, 966 — Taboão — 18135-125 - São Roque - SP 

www.saorowle.sp,g_ov.br 
PABX: (11) 4784-8500 

Gabinete: (11) 4784-8523 ou 4874-8591 
E-mail: gabinete(iNaoroque.sp.gov.br  
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A Divisão de Trânsito 

Ref.: Requerimento 091/2018 
Autor: Marcos Augusto Issa H. de Araújo 

Sr. Vanderlei, 

Diante dos questionamentos constantes do requerimento acima, encaminho para 

conhecimento e manifestação, visto que a gestão do contrato é de competência desta Divisão. 

Quanto ao item 6, estou providenciando as cópias das manifestações constantes do 

processo, tão logo estejam prontas, encaminharei a esta Divisão. 

São Roque, 21/06/2018 

Sandra Elis 	opel Carlini 
Dire ora do DA 
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TROIAPARK SOLUÇOES LIDA 

)IAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
AMADOR BUENO 68- CENTRO 

):18130-320 SÃO ROQUE/SP 
.EFONE: (11)4712-7505 

) ROQUE 26 DE JUNHO DE 2018 

EFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

GABINETE DO PREFEITO 

ao REQUERIMENTO N:90/2018 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE MATERIAIS 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Protocolo s/N.° 

OBJETO:  

de 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

DATA DE ENCERRAMENTO: 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"Estância Turística" 
Estado De São Paulo 

"São Roque: a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 

Contrato que entre si fazem, de um lado, O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, pessoa 
jurídica de direito público representado pelo seu Exm2  Sr. Daniel de Oliveira Costa 
Prefeito, inscrita no CNPJ/MF sob o n2. 70.946.009/0001-75 com Troia Park 
Soluções Ltda - EPP, autorizado pelo art. 86, XIV, da sua Lei Orgânica, doravante 
denominado CONCEDENTE, e a empresa, CNP', com sede na, à adjudicatária 
vencedora da CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 004/2015, Processo Licitatório n° 
53/2015, neste CONCESSIONÁRIA, celebram o presente contrato de concessão 
pública, regido pela Lei Federal n2  9.503/02, Lei Federal n° 8.987/95, Lei Federal n2  
9.074/95 e normas gerais da Lei Federal n2  8.666/93, Lei Municipal n2  2.593/05, Lei 
Complementar Municipal n2  078/13, regulamentada pelo Decreto Municipal n2  
9.026/13, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
elaborar o projeto executivo e, também, para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do 
Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos do 
Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 
executivo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

O prazo para a presente concessão é de 10 (dez) anos, a partir da emissão da ordem de serviços pelo 
órgão solicitante. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

O valor da contratação é de R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais). 

O percentual de repasse será mensal, aplicado sobre o faturam ento bruto da concessão. 
Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONCESSIONÁRIA, como também 
fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA das obrigações. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA DE CONTRATO 

A adjudicatária ficará obrigada a prestar, para assinatura deste contrato, garantia contratual de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 
da Lei Federal n2. 8.666/93, devendo esta ser renovada a cada período de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

26 - DIVISÃO DE TRÂNSITO 

CLÁUSULA SEXTA - DAS TARIFAS 
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"Estância Turística" 
Estado De São Paulo 
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Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados diretamente pelo usuário do serviço concedido, 
qual seja, o Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos 
do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque, através do pagamento da tarifa de 
utilização da vaga. 

A concessionária obriga-se a cobrar a Tarifa Básica de Utilização fixada pelo Poder Concedente através 
de Decreto, sob pena de extinção imediata do ato determinador da concessão, que tem os seguintes 
valores iniciais: 
Automóveis e Quadriciclos: R$ 2,00/hora (dois reais por hora); 

Deverá ser cobrado do usuário um valor mínimo de pagamento, correspondente a 30 (trinta) minutos 
de ocupação de vaga, sendo cobrado a partir desta fração mínima o valor correspondente a cada minuto 
efetivamente utilizado, devolvendo-se ao usuário tempo ou crédito de estacionamento não utilizado. 

As regras de utilização do sistema, inclusive quanto à gratuidade, estão definidas na Lei Municipal 
4.143/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

Fica ressalvada a hipótese de interrupção parcial ou total da cobrança de tarifa de utilização das vagas 
do estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, para atos e eventos festivos cívicos, sociais, 
políticos, obras civis, entre outros. Nestas ocasiões a Prefeitura Municipal de São Roque comunicará, 
expressamente, a Concessionária, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

A concessionária deverá manter registros contábeis atualizados de todas as entradas de valores do 
sistema, devendo estas informações estar disponíveis ao Poder Concedente, para fins de controle e 
auditoria, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE REAJUSTE E REVISÃO DAS TARIFAS 

A concessão de reajustamento da tarifa de utilização, nos termos do artigo 62  da Lei Federal n2  
8.666/93, fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do 
contrato, com base na variação do IPCA, ou outro índice oficial que venha substituí-lo. 

A revisão do valor da tarifa se dará por ato do Poder Concedente, por solicitação da concessionária, com 
vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, após avaliação, pelo Poder 
Concedente, do impacto financeiro ocorrido. 

Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente poderá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração, após a avaliação do 
desequilíbrio alegado/ocorrido. 

Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão 
da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso, ficando a cargo do poder concedente a autorização 
da revisão, após avaliação técnica da situação. 

A modificação das condições regulamentares do serviço que justifique aumento dos encargos da 
concessionária autorizará a revisão das tarifas, na mesma proporção do aumento ocorrido, desde que 
autorizada pelo poder concedente. 
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Quando o desequilíbrio da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos supervenientes 
e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão poderá ser 
autorizada pelo Poder Concedente, após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as 
alterações verificadas. 

Poderá o Poder Concedente autorizar a redução do valor do repasse relativo à outorga da concessão, 
visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, caso os reajustes 
necessários venham a elevar significativamente o valor das tarifas para os usuários, visando a 
modicidade tarifária. 

Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro. 

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO 

A presente concessão terá como percentual de repasse mensal 12,5%, no valor de 53.125,00 (cinquenta 
e três mil cento e vinte e cinco reais) a título de remuneração pela outorga da concessão. 

§ 12. O percentual de repasse será aplicado sobre o faturamento mensal bruto da empresa Concedente. 

§ 2º. O valor da outorga destinado ao Município de São Roque deverá ser depositado em 
conta bancária a ser indicada pelo Poder Concedente, mensalmente, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao mês da arrecadação, e corresponderá ao valor obtido pela 
multiplicação entre o percentual de repasse proposto e a receita bruta auferida no mês. 

Caso os repasses não sejam efetuados até a data limite prevista, incidirão, após este prazo, 
multa diária equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o faturamento retro referido, além 
dos juros e correção monetária, nos termos da Lei. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA, além das determinações contidas no ANEXO I do Edital e daquelas decorrentes de 
lei, obriga-se a: 

9.1 Executar os serviços objeto do presente contrato de acordo com as melhores técnicas aplicáveis a 
trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como a mais rigorosa observância às especificações 
previstas neste instrumento e aos demais detalhes e ordens que emanarem da Divisão de Trânsito. 

9.2 Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão. 

9.3 Iniciar e concluir as etapas de serviços nos exatos termos previstos no Anexo I. 

	

9.4 	Adquirir, instalar e manter atualizados todos os equipamentos, softwares, periféricos, peças de 
reposição e acessórios necessários para a execução dos serviços. 

	

9.5 	Responsabilizar-se integralmente pela guarda dos equipamentos e materiais objeto da concessão. 

	

9.6 	Fornecer toda a mão de obra necessária, arcando com todas as despesas com salários, encargos, 
direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo fiel cumprimento de todas as obrigações e 
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exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária em vigor. Nenhum vínculo trabalhista 
se estabelecerá entre os empregados da concessionária, ou de terceiros, com o Poder Concedente. 

	

9.7 	Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção, inclusive 
de terceiros que venha a contratar. 

	

9.8 	Manter representantes credenciados para representá-la em todos os atos referentes à execução 
do contrato. 

	

9.9 	Disponibilizar à Divisão de Trânsito todos os meios necessários à fiscalização dos serviços, bem 
como cursos ou instruções de forma a integrar e fornecer conhecimento de todo o sistema gerenciado 
pela concessionária, inclusive os softwares. 

9.10 Acatar as disposições legais e regulamentares estabelecidas pela Divisão de Trânsito, bem como 
colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela fiscalização dos serviços. 

9.11 Colaborar com a autoridade de trânsito no cumprimento do tempo máximo de permanência dos 
veículos nos estacionamentos, conforme determinação da Divisão de Trânsito - SMT. 

9.12 Comunicar à autoridade de trânsito os veículos encontrados em estacionamento irregular. 

9.13 Prestar serviço adequado obedecendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, 
eficiência, atualidade, modicidade, cortesia e segurança, colaborando com as autoridades na adoção de 
medidas que visem a eficácia do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado. 

9.14 Manter postos de vendas credenciados, devidamente identificados, em quantidade suficiente a 
atender as necessidades dos usuários. 

9.15 Projetar, implantar e manter toda a sinalização de trânsito, precedido de aprovação e sujeito à 
fiscalização do Poder Concedente, em toda a área do estacionamento Zona Azul São Roque. 

9.16 Efetuar os controles administrativos e financeiros do sistema, proporcionando segurança e 
transparência na verificação da arrecadação do sistema e encaminhando mensalmente todos os dados 
gerenciais ao Poder Concedente. 

9.17 Repassar mensalmente ao Poder Concedente o valor equivalente ao da proposta ofertada e nas 
condições estabelecidas neste Edital. 

9.18 Promover campanha publicitária educativa e promocional, orientando o usuário quanto às regras 
de utilização do sistema. 

9.9 	Instalar sede na área central do Município para atendimento ao usuário e base operacional. 

9.10 Respeitar rigorosamente a legislação pertinente e, em especial, a municipal existente sobre o 
assunto. 

9.11 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos em razão dos serviços objeto da 
concessão, qualquer que seja a sua natureza, mantendo-se em dia com o pagamento das obrigações 
fiscais e sociais. 
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9.12 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONCEDENTE 
e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos 
decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto 
ocorrer por exigência do CONCEDENTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

9.13 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas realizadas (projetos, estudos, 
execução de obras, operação do sistema, administração e outros ônus decorrentes da concessão). 

9.14 Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão. 

9.15 Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente. 

9.16 Disponibilizar à Divisão de Trânsito três funcionários para exercício da atividade administrativa 
de controle e acompanhamento do desempenho e estatísticas do Sistema. 

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

Proceder a análise e aprovação do projeto implantado e submetido pela CONCESSIONÁRIA, autorizando 
e formalizando através de documento de aceite, em seguida o início da operação; 

10.1 Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação, por intermédio 
da Divisão de Trânsito, não importando a ação ou omissão dessa fiscalização em redução das 
responsabilidades da concessionária. 

10.2 Homologar reajustes e proceder às revisões tarifárias nas formas da Lei, das normas pertinentes 
e do contrato. 

10.3 Entregar à Concessionária, desembaraçada e livre de ônus ou vínculos, as áreas de 
estacionamento rotativo controlado nas vias e logradouros públicos do município. 

10.4 Ampliar ou suprimir áreas de estacionamento, dentro dos limites estabelecidos neste Edital, por 
interesse público, preservando-se sempre o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

10.5 Efetuar a fiscalização do correto uso das vagas pelos usuários, através de seus agentes de trânsito 
ou por meio de convênios, aplicando as penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro aos 
veículos infratores. 

10.6 Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação, 
incentivando a competitividade. 

10.7 Estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 
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la) Comunicar à Concessionária, com a antecedência necessária, observando o prazo de 10 (dez) dias 
úteis, no mínimo, qualquer alteração na CONCESSÃO; 

c) Cumprir e fazer cumprir às disposições regulamentares da concessão, as cláusulas contratuais, aplicar 
as penalidades inerentes e exercer a fiscalização de trânsito prevista no Código de Trânsito Brasileiro; 

d) Garantir a eficácia do sistema de estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, dando pleno 
apoio ao concessionário na sua atuação, colocando permanentemente disponíveis, durante o período de 
funcionamento do sistema, agentes de trânsito com poder necessário de autuação, com a finalidade de 
firmar os autos de infração dos veículos flagrados em situação irregular; 

e) Intervir na concessão nos casos e condições previstos em lei; 

f) Extinguir o Contrato nos casos previstos em lei; 

g) Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

i) Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados, de 
acordo com os termos do Contrato, adotando e tomando todas as providências em prazo não superior a 
15 (quinze) dias úteis da data da comunicação efetuada pela CONCESSIONÁRIA; 

j) Indicar um profissional que fiscalizará os serviços e o relacionamento com a CONCESSIONÁRIA; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO 

O sistema deverá gerenciar, fiscalizar, monitorar e controlar através de equipamentos eletrônicos de 
fiscalização em operação on-line, dimensionando a ocupação, utilização e status dos veículos que se 
encontram estacionados, sendo obrigatório o pagamento de tarifa pelos usuários para utilização das 
vagas. 

Os serviços serão executados de acordo com as normas, especificações, projetos, e demais elementos 
técnicos fornecidos pelo CONCEDENTE, pelas normas estabelecidas no Edital e seus anexos e ainda pela 
Proposta Comercial da CONCESSIONARIA, os quais ficarão fazendo parte integrante deste Contrato de 
Concessão. 

Todos os custos de investimentos decorrentes da implantação dos sistemas correrão por conta da 
CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Competirá ao CONCEDENTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma da Lei 
Federal n° 8.666/93, primordialmente: 

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for o caso; 
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c) Dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle, Acompanhamento e Avaliação 
Financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) Promover, com a presença da CONCESSIONÁRIA, a verificação da execução já realizada, emitindo a 
competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas da CONCESSIONÁRIA, solicitando ao setor competente da 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

g) Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 
de contratos e convênios; 

h) Fiscalizar a obrigação da CONCESSIONÁRIA de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da CONCESSIONÁRIA, cuja 
permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, 
por exclusiva conta da CONCESSIONÁRIA, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) Solicitar da CONCESSIONÁRIA, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 

§ 1°. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONCEDENTE, não eximirá à 
CONCESSIONÁRIA de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

A CONCESSIONÁRIA deve apresentar em 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço o 
QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO que é o instrumento para avaliação da CONCESSIONÁRIA 
na execução do objeto, sendo utilizado para a determinação da NOTA DE DESEMPENHO DA CONCESSÃO, 
com base em indicadores objetivos. 

§ 1°. A nota de desempenho, determinada por intermédio do QUADRO DE INDICADORES DE 
DESEMPENHO, servirá de base para o CONCEDENTE: 

a) Monitorar o desempenho da CONCESSIONÁRIA, na execução do OBJETO deste CONTRATO; 

b) Aplicar penalidades relativas a desempenho inferiores aos estabelecidos no QID - QUADRO DE 
INDICADORES DE DESEMPENHO. 

§ 2°. Os indicadores de desempenho serão aferidos de acordo com a periodicidade a ser indicada no QID 
- QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO. 

§ 32.O conteúdo do QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO poderá ser revisto pelo CONCEDENTE 
nas seguintes hipóteses: 
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c) Utilização de índices de desempenho inaplicáveis à execução do objeto deste CONTRATO; 

d) Utilização de índices de desempenho ineficazes para proporcionar a execução do objeto com a 
qualidade mínima exigida; 

e) Exigências, pelo CONCEDENTE, de novos padrões de desempenho motivados pelo surgimento de 
inovações tecnológicas ou adequações a padrões nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENS DA CONCESSÃO 

Integram a CONCESSÃO todos os bens adquiridos pela CONCESSIONÁRIA ao longo do prazo de execução 
do CONTRATO que sejam utilizados para o cumprimento do seu objeto. 

§ 1°. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter em bom estado de funcionamento, conservação e 
segurança, e às suas expensas, os bens que integram a CONCESSÃO durante a vigência do CONTRATO, 
efetuando, para tanto, as reparações, renovações e adaptações necessárias ao bom desempenho. 

§ 2°. A CONCESSIONÁRIA somente poderá alienar os bens que integram a CONCESSÃO, com a prévia e 
expressa anuência do CONCEDENTE, se proceder à sua imediata substituição por outros, em condições 
de operacionalidade e funcionamento idênticas ou superiores aos dos substituídos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal 8.666/93, com w: 
cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I. - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de negar-se a CONCESSIONÁRIA a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 

II. - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

III. - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 

§ 12. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§ 2°. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso. 

§ 3°. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, 
ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§ 4°. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente 
do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer multa porventura imposta. 
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§ 52. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EXTINÇÃO 

Nos termos da lei, o CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO com o fim de assegurar a adequação 
na prestação dos serviços, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e 
legais pertinentes. 

§ 1°. A CONCESSÃO extinguir-se-á por: 

I. Advento do termo contratual; 

II. Encampação; 

III. Caducidade; 

IV. Rescisão; 

V. Anulação; 

VI. Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

§ 22. Extinta a CONCESSÃO, retornam ao CONCEDENTE todos os direitos e privilégios vinculados à 
exploração dos estacionamentos transferidos à CONCESSIONÁRIA, ou por ela implantados, no âmbito da 
CONCESSÃO. 

§ 32. No caso de extinção antecipada da concessão, sem culpa da CONCESSIONÁRIA, aplicam-se as regras 
previstas na Lei Federal n° 8.987/95. 

§4-°. A CONCESSIONÁRIA terá direito, se não tiver dado causa à extinção da CONCESSÃO, a indenização 
correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos cuja aquisição ou 
execução, devidamente autorizada pelo CONCEDENTE, tenha ocorrido nos últimos 5 (cinco) anos do 
prazo da CONCESSÃO, desde que realizada para garantir a continuidade e a atualidade dos serviços 
abrangidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ENCAMPAÇÃO 

O CONCEDENTE poderá, durante a vigência do CONTRATO, promover a retomada do serviço, por motivo 
de interesse público, mediante lei específica e após prévio pagamento à CONCESSIONÁRIA da 
indenização estabelecida neste CONTRATO. 

§ 12. Em caso de encampação, a CONCESSIONÁRIA terá direito à (ao): 

a) Pagamento do custo da desmobilização que será aprovado em processo Administrativo, no qual a 
Divisão de Transito apresentará o resultado final em relatório e planilha orçamentária; 

b) Indenização das parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e 
instalações que tenham sido realizados para cumprimento deste CONTRATO, que também deverá ser 
apurada em processo administrativo próprio; 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CADUCIDADE 

A caducidade da CONCESSÃO poderá ser declarada pelo CONCEDENTE quando: 

a) O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, 
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

b) A CONCESSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes 
de caso fortuito ou força maior definidas na Cláusula 13; 

c) A CONCESSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço; 

d) A CONCESSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

e) A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestação 
do serviço; 

f) A CONCESSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, 
inclusive de contribuições sociais. 

§ 1°. A declaração da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da inadimplência 
da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 2°. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item anterior, dando-
lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos 
contratuais. 

§ 32. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada 
por Decreto do Prefeito do Município de São Roque, independentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do processo. 

§ 42. A indenização de que trata o item anterior será devida na forma deste CONTRATO, descontado o 
valor das multas contratuais, dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA e da multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do saldo atualizado do contrato na data da declaração da caducidade. 

§ 5°. Declarada a caducidade, não resultará para o CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade 
em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados 
assumidos pela CONCESSIONÁRIA, ainda que diretamente relacionados à execução deste CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO 

Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa do CONCEDENTE, no caso de descumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA de suas obrigações, mediante ação judicial movida especialmente para esse fim. 

§ 12. O OBJETO do CONTRATO, executado pela CONCESSIONÁRIA, não poderá ser interrompido ou 
paralisado até que a decisão judicial decretando a rescisão do CONTRATO transite em julgado. 
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§ 22. O presente CONTRATO também poderá ser rescindido por consenso entre as PARTES, que 
compartilharão os gastos e as despesas decorrentes da referida rescisão contratual. 

§ 3°. Quando do pedido de rescisão por parte da CONCESSIONÁRIA, cumpre ao CONCEDENTE: 

a) Exigir a motivação razoável para o pedido de rescisão; 

b) Assumir a execução do OBJETO, ou promover novo certame licitatório e adjudicar um vencedor antes 
de rescindir a concessão anterior, a fim de assegurar a continuidade da prestação; 

c) Verificar se é possível transferir para a nova CONCESSIONÁRIA o dever de indenizar a anterior. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FALÊNCIA OU EXTINÇÃO 

Compete à CONCESSIONÁRIA a obrigação de manter as mesmas condições de habilitação e qualificação 
exigidas na LICITAÇÃO durante toda a execução do presente CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. 

§ 19. A CONCESSÃO será extinta caso a CONCESSIONÁRIA tenha sua falência decretada, por sentença 
judicial transitada em julgado. 

§ 2°. Compete ao CONCEDENTE atuar preventivamente, por meio da adoção de mecanismos de 
acompanhamento periódico da situação econômico-financeira da CONCESSIONÁRIA, para assegurar a 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas durante o procedimento licitatório. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INTERVENÇÃO 

Em caso de descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das obrigações decorrentes deste CONTRATO, o 
CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, quando não se justificar a caducidade da CONCESSÃO, 
propor a decretação da intervenção para tomar a seu cargo a realização do serviço a ela pertinente. 

§ 12. O CONCEDENTE poderá, também, decretar a intervenção na CONCESSIONÁRIA por razões de 
interesse público, de alta relevância e de amplo conheCimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito 
do Município de São Roque, cabendo ao CONCEDENTE prestar o serviço enquanto mantida a situação. 

§ 22. Eventuais custos adicionais decorrentes da intervenção por interesse público serão compartilhados 
entre a CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE. 

§ 32. Entre as situações que ensejam a intervenção, incluem-se: 

a) Cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação do serviço objeto deste CONTRATO; 

b) Deficiências graves na organização da CONCESSIONÁRIA ou no normal desenvolvimento das 
atividades abrangidas por este CONTRATO; 

c) Situações que ponham em risco a segurança de pessoas ou bens. 

§ 42. Verificando-se qualquer situação que possa dar lugar à intervenção na CONCESSÃO, o CONCEDENTE 
deverá notificar a CONCESSIONÁRIA para, no prazo que lhe for fixado, sanar as irregularidades indicadas. 
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§ 5°. Decorrido o prazo fixado sem que a CONCESSIONÁRIA sane as irregularidades ou tome 
providências que, a critério do CONCEDENTE, demonstrem o efetivo propósito de saná-las, esta proporá 
a decretação da intervenção. 

§ 6°. Decretada a intervenção, o CONCEDENTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, instaurará procedimento 
administrativo, que deverá estar concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para comprovar as 
causas determinantes da intervenção e apurar as respectivas responsabilidades, assegurado à 
CONCESSIONÁRIA amplo direito de defesa. 

§ 7°. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o serviço voltará a ser de responsabilidade 
da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no edital da licitação e 
seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de São Roque, Estado de São Paulo, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 	sente contrato. 

Troia Park Soluções Ltda - EPP 	 iveira Costa 

Contratada 	 P feito municipal 

TESTEMUNHAS: 

Jeca N. G, WhOnte
Wo  

ço de Compra DA 
SenA RG 45.012 703 5 
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São Paulo, 125 (127) — 221 

  

Ratifico da contratação por inexigibilidade de licitação (a. 
25, III da Lei n°  8.666/93). PI n°0739/SG/2015. Contrato 063 
M.052/2015. Contratado: Silvia Regina Ribeiro Nery. Objeto: 
apresentação de espetáculos nos dias 20/08 e 10/09/2015, na 
Biblioteca Publica Cassiano Ricarda Vabr: R$2.000,00.Vigencia: 
20/08 a 10/092015. Ratifico assinado em 13/072015.Alcemir 
Palma - Diretor President. 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Reabertura de licitação com alteração 'de edital: PP 228/ 
SMS/2014. Objeto: Contratação de Serviços de Cirurgia de 
Castração de Cães e Gatos. Reabertura: 28/07/2015 às 141100. 
Informações: Rua %idos, 140 - Parque Industrial. Luiz António 
Lencioni Zanetti - Dir. Demo, Adm. Editais na Integra: httpse/ 
servic.sjcsp.gov.basaRicitacoesindexaspx 

SÃO MIOU ARCANJO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO MIGUEL ARCANJO  

PREGÃO PRESENCIAL N.° 27/2015 -PROCESSO N.°88/2015 
A Prefeitura do Munidpio de São Miguel Arcanjo, através do 

Setor de Compras, faz saber a quantos possa interessar que, se acha 
aberta lotação na Modalidade Pregão Presencial ne 27/2015, do 
tipo menor preço, destinada a seleção de proposta mais vantajosa 
para contratação de empresa para fornecimento parcelado di mar. 
mitex, a serem servidos aos pacientes do CAPS (CENTRO DE ATEN-
ÇÃO PSICOSSOCIAL das Residências Terapêuticas e aos trabalhado-
res coletores de iro do período noturno do Munidpio de .ão Miguel 
Arcanjo. Preço do Edital: R$ 10,00 ou através de correspondenda 
eletrónica (ernaleencandnhados para compradellsaomiguelarcanja 
stegov.bc sem ônus aos interessados soicitantes. Encerramento: às 
09.00 horas do da 28 de julho de 2015. Informações: das 9:00 às 
17:00 hora, Endereço: Praça Antonio Ferreira Leme, ne 53, Centro, 
SMA, Telef. (15) 3279-8000. São Miguel Arcanjo, 13 de julho de 
2015. Tsumhi Jose Kodawara - Prefeito Municipal. 

PREGÃO PRESENCIAL Ne 30/2015 - PROCESSO 93/2015 
A Prefeitura do Munidpio de São Miguel Arcar;:, através 

do Setor de Compras, faz saber a quantos possa ince .ssar que, 
se acha aberta licitação na Modalidade Pregão Presencial 
30/2015, do tipo menor preço, destinada a seleção de proposta 
mais vantajosa para contratação de pessoa jurídica para presta-
ção de serviços de transporte de alunos às escolas 'r atinadas 
neste Município de São Miguel Arcanjo. Preço do ditai: R$ 
10,00 ou através de correspondência eletebnica (ema , encami-
nhados para compras3resaomiguelarcanjosp.gov.rn em anus 
aos interessados solicitantes. Encerramento: às 09:60 horas do 
da 23 de julho de 2015. Informaçóes: das 9:00 às 1:00 horas, 
Endereço: Praça Antonio Ferreira Leme, ne53, Centro MA, Tele-
fax: (15) 3279-8000. São Miguel Arcanjo, 13 de juN de 2015. 
Tsuoshi José Kodawara - Prefeito Municipal. 

ded. 
45.000 

Extrato de contrato - Ret Tomada de Preços 104/2015 
- Contratação de Empresa para obra de Infraestnnun rbana - 
Recapeamento Asfáltico de Vias Públicas dos Bairros . n. dim Fló-
rida e Jardim Bandeirantes, em São Roque (SP), neste s unicípio 
de São Roque - se de acordo com as normas técnica urdidas 
no memorial descritivo, planilha orçamentária, cear r,  rama e 
demais especificações técnicas constantes nesta há s do, que 
ficam corre, parte integrante ao Edital Empresa Cerqt e a Torres 
Construções Terraplanagem e Pavimentação leda :entras° 
assinada em 08/06/2015. Prazo 90 (noventa) dias pós O.S. 
Conforme previsto na Lei Federal 8.666/93, com suas ereções. 

Extrato de contrato - Ref. Concorrência Pública 1,1/2015 -
Contratação em regime de concessão onerosa de sere público, 
de empresa especializada para elaborar o projete xecutivo 
e, também, para implantar, operar e executar a ma tenção e 
gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Cor dado de 
Veículos em vias e logradouros púbicos do Munkl i de São 

Extrato de Aditamento Contratual - Ref. TOT da de Preços 
005/2014 - Contratação de empresa para Obr rs de Reforma 
Geral e Ampliação da EMEF Benedito dos Santos R,  cha, estrada 
municipal Taipas de Pedra neste Município de Sã • .oque. Adita-
mento de Prazo, assinado em 03/07/2015, Cada r I previsto na 
Lei Federal 8.666/93, com suas alterações. 

HOMOLOGAÇÃO - Ref.: Pregão Presencial e 046/2015 -
Registro de Preços para Aquisição de Pão France . araiDiversos 
Departamentos, conforme descrição pormenord . a, constante 
no Anexo I, parte integrante deste Edital. Em 	.62015, o Sr. 
Prefeito municipal resolveu HOMOLOGAR a pst u nte' licitação 
que satisfez todas as formalidades comerciai, k gás, editaltdas 

SÃO PEDRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO 

HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMEN-

TO DE EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE MODALIDADE: Pregão 
Presencial 042/2015 PROCESSO: 1289/2015 HOMOLOGO a Adju-
dicação proferida pelo Pregoeiro nomeado pela Portaria 3/24 de 
20 de dezembro de 2013, para a Sessão Pública de Pregão, dando 
como vencedora no item 01 a empresa 1 C. BARBIERI E CIA LTDA 
EPP, o item 02 a empresa PHOENIX IND E COM DE EQUIP CIEN-
TIFICO/ os itens 03 e 04 a empresa ROSKLER CIRURGICA LTDA 
EPP, os itera 06, 08 e 10 a empresa CARLA CRISTINA INCERT1 
- ME. o item 07 a empresa CIRÚRGICA MARTOMED LIDA EPP, os 
itens 09 e 13 a empresa MT8 TECNOLOGIA COA EPP e o item 
14 a empresa LUCAS APARECIDO DA SILVA ME. São Pedro, 03 de 
julho de 2015 Hélio Donizete Zanatta-Prefeito Municipal 

HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 
OBJETO: Material de Limpeza Modalidade: Pregão Presen-

cial 03712015 
Processo: 1072/2015 HOMOLOGO e ADJUDICO o objeto 

do presente processo licitatório, dando como vencedoras as 
empresas nos itens: 1, 3, 6, 8, 17 e 26 a empresa ANA VALERIA 
TONE101TO EPP; os Rens: 2, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 19, 20, 
23, 24, 25, 27, 28, 30, 31, 35 e 36, a empresa E C CAMARINHO 
PRODUTOS DE UMPEZAS- ME: os itens: 4 e 13 a empresa JOSE 
ROBERTO DA SILVA EQUIPAMENTOS ME: os Rens 5, 18, 21, 
29, 32, 33 e 34 a empresa C H LAllARI ME e os item 7 e 22 
a empresa RICARDO GONCALVES 1TAPIRA ME. São Pedro, 30 
de junho de 2015 - Hélio Donizete Zanatta - Prefeito Municipal 

SÃO ROQUE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE  

Extrata de contrato - Ref Dispensa de Excitação 010/2015 -
Contratação de empresa para prestação de serviços temporários de 
fornecimente de mão de obras especiaizada para prestação de ser-
viços temporários de alimentes. Empresa1- Pem Serviços e Consul-
toria Eirelli -EPP. Contrato assinado em 301042015. Prazo 6 meses. 
Conforme previsto na Lei Federal 8.666/93, com suas alterações. 

Extrato de contrato - Ret Inexigkeedade 019/2015 Con-
natação de empresa para prestação de serviços de assessoria 
administrativa para Desenvolvimento de Produtos Tecnológico. 
Empresa Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. Contrato 
assinado em 08/04/2015. Prazo 140 (cento e quarenta) horas. 
Conforme previsto na Lei Federal 8.666/93, com suas alterações. 

• Resumo de Ata de Registro de Preços - Pregão Presencial n° 
023/2015 - Registro de Preços para Aquisição de Emulsão Asfáttica 
abanica para uso do Departamento de Obras, conforme quan-
tidades e especificações pormenorizadas constante do Anexo 1 
parte integrante deste Edital-a Prefeitura da Estánda Turística de 
São Roque e as empresas abaixo desaitas,acordam proceder, nos 
Termos da Lei Federal N° 1050, de 17.072002, Decreto Municipal 
5236 de 11/11/98, e no Decreto Municipal 6128, de 07.11.2005 e 
subsidiariamente, na Lei 8.666/93 com mias alternees e do Edital 
do Pregão Presencial o Registro de Preços referente aos itens abai-
xo discriminados, com seus respectivos preços unitários: 

V. Uoiere 
01,58 

Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respec-
tivo projeto executiva Empresa Trota Park Soluções Ltda - EPP. 
Contrato assinado em 11/06/2015. Prazo 10 (dez) anos após 0.S. 
Conforme previsto na Lei Federal 8.666/93, com suas alterações. 

- Resumo de Ata de Registro de Preços - Pregão Presencial 
n° 033/2015 - Registro de Preços para fornecimento de nutri-
ção liquida e suplemento nutridonal para o Departamenbe de 
Saúde conforme quantidades e especificações pormenorizadas 
constante do Anexo I, parte integrante deste Edital. - a Prefei-
tura da Estância Turística de São Roque e as empresas abaixo 
desaitas,acordam proceder, nos Termos da Lei Federal el° 10.50, 
de 17.07.2002, Decreto Municipal 5238 de 11/11/98, e no Decre-
to Municipal 6128, de 07.112005 e subsidiariamente, na Lei 
8.666/93 com suas alterações e do Edital do Pregão Presendal, 
o Registro de Preços referente aos itera abaixo discriminados, 
com seus respectivos preços unitários: 

e de interesse público os lotes 001 a empresa Vila Colonial' dos 
Pães Ltda.- ME. 

- Resumo de Ata de Registro de Preços - Pregão Presencial 
n° 046/2015 - Registro de Preços para Aquisição de Pão Frentes 
para Diversos Departamento, conforme descrição pormenoriza-
da, constante no Anexo I, parte integrante deste Edital - a Pre-
feitura da Estância Turística de São Roque e as empresas abaine 
desaitas,acordam proceder, nos Termos da Lei Federal N°10.50, 
de 17.072002, Decreto Municipal 5238 de 11/11/98, e no Decre-
to Municipal 6128. de 07.11.2005 e subsidariarnente, na Lei 
8.666/93 com suas afternedes e do Edital do Pregão Presencial, 
o Registro de Preços referente aos itens abaixo discriminados, 
com seus respectivos preços unitários: 

- Resumo de Ata de Registro de Preços - Pregão Presencial n' 
016/2015 - Registro de Preços para Aquisição de Conjunto de Car-
teiras e Cadeiras Escolares para uso do Departamento de Educação, 
conforme quantidades e especificações pormenorizadas constante 
do Anexo L  parte integrante deste Ecital -a Prefeitura da Estancia 
Turística de São Roque e as empresas abaixo descritas, acordam 
proceder, nos Termos da Lei Federal N.  1050, de 17.07.2002, Decre-
to Municipal 5238 de 11/11/98, e no Decreto Municipal 6128, de 
07.112005 e subsidiariamente, na Lei 2666/93 com suas alterações 
e do Edital do Pregão Presencial, o Registro de Preços refesente aos 
itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços Urliláli05: 

-ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 034/2015 - assinatura: 
15.052015 - empresa Maxiprol Comercio e Representações 
tecla - Me, conforme segue abaixo: 

LOTE 001 

- Resumo de Ata de Registro de Preços - Pregão Presencial 
n° 021/2015 - Registro de Preços para Aquisição de Matenal para 
Constnição e Manutenção de Mas e Estradas para o Departamento 
de Obras e Manutenção das Unidades Escolares do Departamento 
de Educação, conforme especificações  pormenorizadas constares 
do Anexo I - a Prefeitura da Estãncia Turística de São Roque e 
as ernpresas abaixo descritas, acedam pmcedeç nos Termos da 
Lei Federal 14° 10.50, de 17.07.2002, Deado Municipal 5238 de 
11111/98, e no Decreto Municipal 6122, de 07,112005 e subsi-
ciariamente, na Lei 8.666/93 com suas alterações e do Edital do 
Pregão Presencial, o Registro de Preços referente aos itens abarco 
riscriminados, corr seus respectivos preços unitários: 

-ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 037/2015 - assinatura: 
15.052015 - emeresa Liga Comercio de Material para Constru-
ção Lida, contorne segue abaixo: 

Uegbediçãodo Prodeo  
i7lriENT06111 -SACODE 50KG 

-ATA De RE 3ISTRO DE PREÇOS 04.  036/2015 - assinatura: 
15.052015 erpresa Lucca & Lucca Comercio de Materiais de 
Construçáoltda - FPI; conforme segue abaixo: 

- Resumo c'e Aia de Registro de Preços - Pregão Presendal 
n°0280015 - Regi •tro de Preços para aquisição de Medicamen-
tos para uso do Departamento de Saúde, conforme quantidades 
e espedficações permenorizadas constante do Anexo L  parte 
integrante deste Eritat - a Prefeitura da Estánda Turística de 
São Roque e a. empresas abaixo descritas, acordam proceder, 
nos Termos da Lei Federal N° 10.50, de 17.072002, Decreto 
Municipal 5236 de 11/11/98, e no Decreto Municipal 6128, 
de 07.112005 t scbsiciáriamente, na lei 8.666/93 com suas 
alterações e do Edital do Pregão Presencial, o Registro de Preços 
referente aos itens ebaixo discriminados, com seus respectivos 
preços unitários' - /1,1A DE REGISTRO DE PREÇOS N° 037/2015 - 
assinatura; 15,05201S - empresa Hospfar Indústria e Comércio 
de Produtos Hospitalares Ltda, conforme segue abaixo: 

ITENS  

llyo DM Unid. . 10,010° 	 
ledo asodesmicoko eatera 
keSieldaeilkq 

Vertido 

 

3.000 Cano. 4,65 

 

5.000 Com 0,74 

SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO SEBASTIÃO GA GRAMA  

HOMOLOGAÇÃO DO narrai Ne002/2015 -CONWIE N°0012015 
REFERENTE' A0 PROCESSO UCITATÓRIO Ne 002/2015, 

VISTOS, ETC..... 
HOMOLOGO, para os devidos fins legais, o Convite 07 

001/2015, para a contratação da empresa SAINEL MÓVEIS, para 
a aquisição de móvers de .Critóli0 para atender a parte interior 
das dependências da sede administrativa da Gemera Munidpal na 
Praça São Seoastiáo n°17, na cidade de São Sebastião da Grama. 

BENEDITO BARB ERO 
Presidente ' 
são Sebastião da Granes, 13 de JULHO de 2015. 
BENEDITO 8A11311:110 
Presidente 

SÃO VICENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE  

ERRATA - EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL DP 68/15 -
PROC. ADM. N° 20659/15 -A Diretoria de Materiais informa a 
retificação do Edite' publicado em 09/07115: 

Onde se lé: "Ó Cre1endamento, a entrega dos Envelopes 
'Proposta Comercial' e "Habilitação' e a Sessão de Disputa, 
serão realizados nas dependêndas da Prefeitura Municipal de 
São Vicente, no Departamento de Compra, situado na Rua Frei 
Gaspar, 384 - sala 22 -• Paço Municipal Centro - São Vicente 

SP'. leia-se,"0 Cadendarnento, a entrega dos Envelopes 
'Proposta Comercial" e "Habilitação" e a Sessão de Disputa, 
serão realizados nas dependências da Prefeitura Municipal de 
São Vicente, situack na Rua Frei Gaspar, 384 - Paço Municipal 
-1' andar - Salão Nobre - Centro - Sio Vicente / Sr. O Edital 
corrigido encontra-se disponível no endereço eletemico httra:// 
www.aovicentesp.gov.brJeditalfindex.asp.As demais condções 
permanecem inalteradas. São Vicente, 14 de julho de 2015 - ISA-
BEL CRISTINA DOS SANTOS - Dl. nora de Materiais 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE  

EXTRATO CONThATO ADMIDOSTRATNO N.° 3/15 - PROCES. 
SO N.° 69/13-RH 

Contratado: MAM - Institua, Brasileiro de Administrae: 
Municipal 

Objeto; Assessoramento técnico, em desenvolvimento Inf- 
tucional por parte'do MAM, visendo à elaboração de Projea c e 
Plano de Cargos e Salerios e Sistema de Avalição de Desempe- 
nho da Contratante. 

Dispensa de Licitação: fundamento inciso XIII do art. 24 da 
Lei 8.66683. 

Valor. R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
Vigência:nm ano. 
São Vicente,3/7/2015. 
ALFREDO) MOURA 
Presidente 

SARAPU( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUf 

PREGÃO PRESENCIAL 160014. PROCESSO ADMINISTRATI-
VO NI' 338/1/2015 

Nota de Empenho n' 4537/0-2015 - Entoo Fundamental 
Nota de Empenho n° 4538/0-2015 - Ensino Básico 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de geladeiras 

para suprir a necessidade das Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Educação do Munidpio de Sarapul 

Contratado: MOURA E MOURA INFORMÁTICA E EMPREEN- 
DIMENTOS LIDA ME - CNP) N° 07.487.504/0001-27 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPU) 
Valor. RS 15.296,00 (Quinze mil, duzentos e noventa e seis 

reais) sendo R$ 3.059.20 (três mil cinquenta e nove reais e vinte 
centavos) cada geladeira, SarapuUSP, 08/07/2015. 

SOCORRO e  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO 

O Município de Socorro comunica a todos os interessados 
que se encontram aberto na Divisão de Licitações os seguintes 
processos: 

PROCESSO N.  070/2015/PMES - PREGÃO PRESENCIAL el• 
033/2015. Objeto: Aquisição de um veículo, tipo micro-ónibus. 
usado, ano de fabricação/modelo mínimo 2011, conforme 
especificações constantes no Anexo II -Termo de Referência do 
Edital. Tipo: Menor Preço por item. Inkio da sessão às 09h30min 
do da 28/07/2015. Período de Disponibilização do Editat De 
14/070.015 até 27/07/2015. Socorro, 13 de julho de 2015. 

PROCESSO el° 072/2015/PMES - PREGÃO PRESENCIAL er 
034/20E.. Objeto: Aquisição de material didático apostilado 
para irnálades Escolares de Educação Infantil, conforme espe-
cificaçbes constantes no anexo II - Termo de Referência do 
atei tal, Opa: Menor Preço Global. Inicio da sessão às 09h3Omin 
do dia 27/07/2015. Período de Disponibilização do Edital De 
14/07/20 5 até 26/07/2015. Socorro, 13 de julho de 2015. 

Os pitais completos estão cesponhreis no sie wwwsocorro. 
sp.goet ri maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão 
de ' • 	do Município de Socorro, pessoalmente, àAveraida José 
Marfa 	Faria, ice 71, centro, Socorro, São Paulo ou pelo telefone 
(19) 	.9655, no horário comercial, exceto aos sábados, domin- 
gos, 	e pontos facultativos, no horário das 8h 30min às 17h. 

Reinaldo de Faria -Chefe da Supervisão de Licitação 

SORi CARA  

PREFIfk lURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

Aim -se aberto na Prefeitura de Sorocaba o PREGÃO PRE-
SENCIAI. re 282/2014 - CPL n° 1948/2014, destinado ao REGIS-
TRO Dt PREÇOS DE MEDICAMENTOS FITOTERÁPICOS PARA 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE. ABERTURA DIA 28/07/2015 às 09 
horas. ',formações pelo site wwwsonecaba.sp.gov.br  / Serviços / 
Editais 't•ri andamento .1 Pregão Presencial - fone (15) 32382315 
ou e-nadi dikedaOsorocaba.sp.gotbe Sorocaba, 13 de julho de 
2015. tribora Cristina Koike &cada - Pregoeira. 

A Prefeitura de Sorocaba informa as Licitantes interessadas 
no Premei Presencial 85/2015 - CPL 344/2015, destinado ao 
SERVIÇ DE TRATO E MANEJO DE ANIMAIS DO ZOOLÓGICO 
MUNICPAL que houve ESCLARECIMENTO 03 disponível na 
Interne ; elos cites wwwsorocaba.spsov.br  . Sorocaba, 13 de 
julho d'.015. Luanda Gomes Usa - Pregoeira. 

A Prefeitura de Sorocaba, através da Seção de Pregão. 
toma p 'abico à lidtante partfdpante no PREGÃO PRESENCIAL n° 
69001/ -CP1298/2015, destinado a FORNECIMENTO DE MATE-
RIAL Dl EICRITORIO PARAATENDERA PREFEITURA, faz saber que 
após convocaçào datada de 29/06/15 e Atas, as licitantes REAL 
DISTRII U DORA DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIREU e CENTER 
VALLE /oram DESCIASSFICADAS por não entregar as mostos 
para os lotes 01 e 03.A licitante DANIELE próxima classificada do 
lote 1, /á teve sua habilitação aberta anteriormente foi desclassi-
ficado nas marcas apresentadas após analise do sem técnico, foi 
convocada a fidtante SUZUPAPER COM.PARLTDA para o lote 1 a 
qual já tern sua documentação anisada e aprovada anteriormen-
te a en .-i• a AMOSTRA. As licitantes RODRIGO TONELOTO e PlAST 
PARK I rt tintas classificadas para o lote 3 foram desclassificadas 
no atern dos em suas quantidades. Fica convocada a licitante 
PORTO SOLUÇÕES a enviar amostras referente ao lote 3.A fidtante 
NAV' PARK foi aprovada na documentação para o lote 2, ficando 
convocava a enviar AMOSTRA. A icitante JOSIANE APDA SILVA 
FERIU,  para o lote 4, foi desclassificada nos atestados de capaci-
dade 1 não estarem autenticados fica classificada e convocada 
a idtr WMERCIAL CENTER VALLE a enviar AMOSTRAS para o 
lote 4 . ás sua documentação já foi analisada anteriormente. As 
AMO! IAS deverão ser entregues no prazo de 2 dias úteis sob 
pena d.dassificação. Ata disponível no size . Nos tenros da 
Lei, f,  : aberto o prazo de 03 (três) dias para eventuais recursos 
e cor írrazóe, Sorocaba, oe de julho de 2015. REGINA CEIA 
C.14 /A RODRIGUES - Pregoeira. 

eginaNPP-69-15-DESCLASSIFICACAO-AMOSTRA-2.doc 
•IEFEITURA DE SOROCABA, através da Comissão Pena-

rent Je Licitações, informa com referência TOMADA DE PRE-
ÇOS 05/2015 - CPL 5002015, DESTINADA À CONTRATAÇÃO 
DE EMF1RESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO PRÉDIO 
[tf SEMINÁRIO LOCADO PELA PREFEITURA, que, após análise 
d.o documentos, resolve esta Comissão INABILITAR a licitante 
CM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA EPP. Nos termos do 

artigo 48 9 3° da Lei 8.666/93, fica aberto o prazo de 08 (cite) 
dias úteis para regularização da documentação, escoimada das 
causas ehsejadoras de sua inabilitação. Sorocaba, 13 de julho de 
2015. Comissão Permanente de Licitações. 

Acha-se aberto na Prefeitura de Sorocaba o PREGÃO ELE-
TRÔNICO n' 202/2014 - CPL e° 1329/2014, destinado a AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA CEU DAS ARTES 
- LOTES 02, 09 E 10.2' REABERTURA DIA 24/07/2015 às 14:00 
hora. Informações pelo sate wwwelicitacoes-e.com.br, re da Licita-
ção no Banco do Brasil: 592063 - fone (15) 32382149 ou e-mail 
rfrassatallesorocaba.sp.gov.br. Sorocaba, 08 de Julho de 2015. -
REGIANE CHRISTINA FLORENTINO FRASSATO - Pregoeira. 

A Prefeitura de Sorocaba através do seu pregoeiro, comu-
nica as licitantes interessadas no PREGÃO ELETRÔNICO n' 
067/2015 CPL re.  57312015, destinado ao REGISTRO DE PREÇO 
DE BLOQUEADOR SOLAR PARA ATENDER A SECRETARIA DA 
SAÚDE, que após pedido de esclarecimentos, resolve SUSPEN-
DER o Pregão Eletrônico, agendado para o dia 14/07/2015, por 
razões de interesse púbico, eis que verificou a necessidade da 
revisão do Edital, para que se atinja o real objetivo do certame. 
Informações pelo site www.sorocabasp.gov.br  / Serviços / Edi-
tais em andamento / Pregão Ektrimico - fone (15) 3238-2149 ou 
e-mai rtrassatoesorocabasp.gov.br. Sorocaba, 13 de julho de 
2015. REGIANE CHRISTINA FLORENTINO FRASSATO -Pregoeira. 

Emoisiokfáka Catibta PUC -fsamawa para  2 me-3.758M f els 

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ise 023/2015 • • assinatura: 15.042015 - empresa CBB Industrie e Comercio de Asfaltos e 
Engenhana Ltda, conforme segue abaixo: 

Descrição  

Uridria 
0 2535 

imprensisofiCial 
documento 

adStnardo 
dígitatánorde 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste t °comento 
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialcom.br  
terça-feira, 14 de julho de 2015 às 02:49:56. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"Estância Turística" 
Estado De São Paulo 

"São Roque: a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

Órgão ou entidade: Prefeitura da Estância Turística de São Roque. 
Concorrência Pública N2  

OBJETO: Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de 
Veículos em vias e logradouros públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque, 
e elaborar o respective projeto executive, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto 
Básico "Anexo I" 

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE. 
CONTRATADA: Troia Park Soluções Ltda - EPP 
Advogado(s) Contratante: Ricardo Peres Santangelo OAB/SP 198092 

Contratada: 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 
julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação 
processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e 
nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais 

São Roque, 11 de Junho 2015. 

Daniel de OliVeira Costa 
Prefeito M4nicipal 

Troia Park 
C 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"Estância Turística" 
Estado De. São Paulo 

"São Roque: a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 

ORDEM DE SERVIÇOS 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2015 é expedida a Ordem de Serviço para 
a empresa Troia Park Soluções Ltda - EPP, iniciar os serviços de regime de concessão 
onerosa de serviço público, de empresa especializada para elaborar o projeto executivo e, 
também, para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos do Município 
de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto executivo, 
objeto da Concorrência Pública 004/2015. 

São Roque 14 de setembro de 2015 

Vandé-rTeiM ns Paschoal, 
Chefe de-Di ao S'eNsiiçbs Urbanos 

Robe o Carlos Gomes 
Troia Park Soluções Ltda - EPP 



Atenciosamente. 

Ft,  

Clad, 	e Oliveira 
Chef da Divisão de Materiais 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROO 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"Si. Rapte — a 7erea 4%4 &meta ftertIlatarept - 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS N° 013/2015 	— CONTRATO N* 023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 004-2015 - ref. Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, 

de empresa especializada para elaborar o projeto executivo e, também, para implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 

públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 

executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo 1", que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n2 013/2015 - UR.9, nos termos do 

Artigo 8° do Aditamento n° 01/2015 às instruções n° 02/2008, remetemos a este Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Unidade Regional de Sorocaba, toda a 
documentação solicitada, dentro dos moldes Protocolares. 

Sem mais, 



CONTRATANTE: 

CNPJ: 
PREFEITURA DA ESTANCIA TURISITICA DE SÃO ROQUE 

70.946.009/0001-75 

MATERIA EM EXAME CONTRATO 023 -2015 -11/06/2015 

EXERCICIO: 2015 

RESPONSÁVEL QUE 

HOMOLOGOU A 

LICITAÇÃO: 

DANIEL DE OLIVIERA COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CPF - 062.751.828-14 

gabínete@saoroque.sp.gov.br  

RESPONSÁVEIS QUE FIRMARAM OS INSTRUMENTOS: 

DANIEL DE OLIVIERA COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CPF - 062.751.828-14 

gabinete@saoroque.sp.gov.br  

ROBERTO CARLOS GOMES 

SOCIO PROPRIETARIO 

088.367.198-05 

oiaparkPterra.com.br  

PELA CONTRATANTE: 

PELA CONTRATADA: 

FOLHA DE ROSTO 

CONTRATO - 023/2015 - DE 11/06/2015 

CONTRATADA:  TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA - EPP 
CNPJ:  21.179.388/0001-00 
ENDERÇO:  RUA ERASMO BRAGA, 101- SALA 02 - OSASCO - SP 
TELEFONE:  (011) - 3681-8235 
E-MAIL: troiapark@terra.com.br  

RESUMO DO 

PROCESSO: 

EDITAL N2 CP004-2015 

LICITAÇÃO: CONCORRENCIA PUBLICA - 004-2015 

CONTRATO: 023/2015 

Contratação em regime de concessão onerosa de serviço 

público, de empresa especializada para elaborar o projeto 

executivo e, também, para implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo 

Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos do 

Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque 

e elaborar o respectivo projeto executivo 

VIGENCIA: 10 (DEZ) ANOS. 

VALOR: 

 

R$ 51.000.000,00 

REPRESENTAÇÃO: 

    

 

CONVÊNIO: 

 

PROCESSO N° 

   

RELATOR: 

   

PROCESSO N° (ORIGEM): 

   

    

    

    

 

ADVOGADO(S): 

  

    

    

 

*SE HOUVER (RELATIVA À LICITAÇÃO EM EXAME). 

**SE HOUVER (CASO A LICITAÇÃO EM EXAME SEJA DECORRENTE' DE CONVENTO) 

***CASO JÁ CONSTITUIDO. 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"Sais ;aspe - a Toesa da ~a Jetta frstItatioreya" 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS N° 013/2015 - UR,9 - CONTRATO N° 023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA NP 004-2015 - ref. Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, 

de empresa especializada para elaborar o projeto executivo e, também, para implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 

públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 

executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n2  013/2015 - UR.9, nos termos do 

Artigo 8° do Aditamento n° 01/2015 às instruções n° 02/2008, informo que o Orçamento 

Estimativo está incluso no Edital em seu Anexo 1 item 11 como segue: 

1.0 ESTUDO DE VIABILIDADE DA CONCESSÃO E CÁLCULO DO VALOR DO CONTRATO 

11.1- Receita Mensal Estimada do Concessionário 

A análise do quadro acima indica que para uma taxa de ocupação de 45% e regularidade de 80%, 
a receita de estacionamento para automóveis atingirá inicialmente R$ 110.880,00 mensais, 
aumentando ao longo do contrato para R$ 152.460,00 mensais em razão do crescimento da frota e 
da taxa de regularidade (veículos estacionados em situação regular). 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

;avim — a 7oce4 ''e Weksetec lítot Itatareept - 

11.2 - Cálculo do Valor do Contrato de 2a a 6a- feira: 

Veículos e quadriciclos: 

2a a 6a- feira: 

1.250 vagas x 7 horas x tarifa (R$ 2,00) x 22 dias médios por mês x 120 meses = R$ 46.200.000,00 

A análise do quadro acima indica que para uma taxa de ocupação de 45% e regularidade de 80%, 
a receita de estacionamento para automóveis atingirá inicialmente R$ 11.520,00 mensais, 
aumentando ao longo do contrato para R$ 15.480,00 mensais em razão do crescimento da frota e 
da taxa de regularidade (veículos estacionados em situação regular). 

11.3 - Cálculo do Valor dos Sábados. 

Veículos e quadriciclos: 

Sábados: 

1.250 VAGAS x 4horas x tarifa (R$2,00) X 4 dias médios por mês X 120 meses =R$4.800.000,00 

Sem mais, 

Atenciosamente. 

 

Cla c 	e Ciliveira 
Chef daDivisão de Materiais 



de Oliveira 
Chefe d,. Divisão de Materiais 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"Sia Parte — a %na do fido Sagaz mit Itaásteya." 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS N° 013/2015 - LJR.9 — CONTRATO N°  023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 004-2015 — ref. Controttação em regime de concessão onerosa de serviço público, 

de empresa especializada para elaborar o projeto Cxecutivo e, também, para implantar, operar e executar a 
manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento.  Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 
públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 

executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo l', que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n2  013/2015 - UR.9, nos termos do 
Artigo 8° do Aditamento n° 01/2015 às instruções n° 02/2008, informo que devida a 

Concorrência Pública ser efetuada na condição de Concessão Onerosa de Serviço Público, não 

existe a figura da Reserva de Recursos, portanto este item fica prejudicado. 

Sem mais, 

Atenciosamente. 



lau 	'Oliveira 
Chefe tda Divisão de Materiais 

ç\a‘s 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"See4 ;agre — 	algélkmda arreta frot Itztorept " 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS N° 013/2015 - UR.9 — CONTRATO N° 023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA N.° 004-2015 — ref. Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, 

de empresa especializada para elaborar o projeto executivo e, também, para implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 

públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 

executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n2  013/2015 - UR.9, nos termos do 
Artigo 8' do Aditamento n° 01/2015 às instruções n° 02/2008, informo o Quadro Comparativo 
de preços das propostas não foi elaborado devido a participação única de empresa no 
certame, portanto este item fica prejudicado. 

P.S. - Segue anexo a Proposta da empresa vencedora. 

Sem mais, 

Atenciosamente. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

-Sie %sie — a 7eeia %Ás &Neta c Itataceya" 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS N° 013/2015 UR.9 — CONTRATO N° 023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 004-2015 — ref. Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, 

de empresa especializada para elaborar o projeto executivo e, também, pura implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 

públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 

executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n2  013/2015 - UR.9, nos termos do 

Artigo 8' do Aditamento n° 01/2015 às instruções n" 02/2008, informo que devida a 

Concorrência Pública ser efetuada na condição de Concessão Onerosa de Serviço Público, não 

existe a figura da Nota de Empenho, portanto este item fica prejudicado. 

Sem mais, 

Atenciosamente. 

 

Cla d. 	O iveira 
Chefe da bivisão de Materiais 



CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATON, 
JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OCT 
COMPLEMENTAR 

Órgão ou Entidade: Prefeitura da Estância Turística de São Roque 

Contrato n°: 023/2015 

Objeto: Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de 
empresa especializada para implantar, operar e executar a manutenção e 
gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em 
vias e logradouros públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona 
Azul São Roque, e elaborar o respectivo projeto executivo, conforme 
especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica 
como parte integrante ao Edital. 

Contratada: TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA - EPP. 

Nome Daniel de C liveira Costa 

Cargo Prefeito Municipal 

RG n° 15.748.121-9 — SSP - SP 

Endereço Residencial (*) 
Rua Profa Maria AntÔnia Pontes Constância, 
n° 75 — Esplanada Mendes — São Roque -
SP 

Endereço Comercial Rua São Paulo, n° 966 — Taboão — São 
Roque - SP 

Telefone (11) 4784-5061 
E-mail qabineteQsaoroque.sp.gov.br  

(*) Não deve ser o endereço do Órgão/Poder. Deve ser o 
endereço onde poderá ser encontrado, caso não esteja mais 
exercendo o mandato ou cargo. 



RESPONSÁVEL: 

Ca d 	e Oliveira 
Che e d Divisão de Materiais 
coli eira@saoroque.sp.gov.br  

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
CNPJ N2: 70.946.009/0001-75 
CONTRATADA: TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA - EPP. 
CNPJ N2: 21.179.388/0001-00 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 023/2015 
DATA DA ASSINATURA: 11 DE JUNHO DE 2015. 
VIGÊNCIA: 10 (DEZ) ANOS. 
OBJETO: Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa 
especializada para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos do Município 
de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo projeto 
executivo. 
VALOR (R$): 51.000.000,00 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

DOE-10/04/2014. 



Número(s) de processo(s) 

e-TCESP - Sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Contas ... 

• « Acessar o Portal do TCESP • Manuais • Sobre • Sair 

Página Inicial Processos Outros 
ROBSON GOMES DE SOUZA » Servidor de Protocolo » Protocolo - UR-09 	[ Trocar Perfil / Área j 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP 
PABX: (11) 3292-3266 - Internet: http://www.tce.sp.gov.br  

Protocolo de Cadastramento de Processo 

Processo N°: 00008282.989.15-1  

1 de 1 

1Contratante(s) 
' 
Ì 

1 

Nome  Identidade CPF/CNPJ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 70.946.009/0001-75 
Endereço: 
Telefone: (11) 4784-8500 
Logradouro: Rua SAO PAULO n° 966 
Bairro: TABOAO, Cidade: SÃO ROQUE-SP 
Pais: BRASIL 
CEP: 18.135-125 

IContratado(a)(s) 

[ 

Nome Identidade CPFICNPJ 
TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP 21.179.388/0001-00 
Endereço: 
Telefone: (11)36818235 

Logradouro: Rua ERASMO BRAGA n° 101 
Complemento: SALA 2 Cidade: OSASCO-SP 
Pais: BRASIL 
CEP: 06.213-000 

!Gabinete 
GP 

onselheiro/Auditor Responsável: CRISTIANA DE 
CASTRO MORAES 

Valor R$ 51.000.000,00 

!Tipo de Processo  ontrato (INICIAL) (01) Caráter Sigiloso NÃO 
!Situação Data de Autuação 13 de Outubro de 2015 às 16:30:23 

Tela. Ti ._6016 

voltará tela inicial 

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/ 	 13/10/2015 16:30 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

"Sãs galem — a ?abra ala fiada &sita fieIc Itatatepa" 

ate 

São Roque, 05 de Outubro de 2015. 

AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A/C. Sra. REGINA VALENCIH FROTA. 

REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS n° 013/2015 - UR.9 — CONTRATO N° 023/2015, DE 11/06/2015. 

"CONCORRÊNCIA PUBLICA N2 004-2015 — ref. Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, 
de empresa especializada para elaborar o projeto extcutívo e, também, para implantar, operar e executar a 
manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros 
públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 
executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica como parte 
integrante ao Edital". 

Com a finalidade de instruir a Requisição de Documentos n° 013/2015 - UR.9, nos termos do Artigo 8° do 
Aditamento n° 01/2015 às instruções n° 02/2008, remetemos a este Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, Unidade Regional de Sorocaba, toda a documentação solicitada, dentro dos moldes protocolares. 

CD — Requisição de Documentos n° 013/2015 - UR.9: 

SEQUENCIA  Ql1IIE DO ARQWVO DOÇUMENT, E LJOC E.DOM, (PM 	NT  
010 Folha de Rosto 15013 Petição de Recurso - parte 1 e 2  
020  Oficio 151A - 1518 Decisão de Recurso 
030  Justificativa 160 Terme de Contrato  
040  Orçamento Estimativo 170 Publicação de Extrato do Contrato  
050  Reserva de Recursos 180 Nota de Empenho  
060 Parecer Técnico - Jurídico 190 Apólice -'Caução 
070  Edital - parte 1 E 2 200 Autorização do Legislativo  
080  Publicação do Edital - parte 1 e 2 230 Ordem de Serviço  
110  Quadro Comparativo de Preços e Propostas 240 Cadastro do Responsável  

120-121-122  Ata de Abertura; Julgamento e Resultado 250 Termo de Ciência e Notificação 
130-140  Publicação da Homologação e Adjudicação 260 Declaração do Responsável 

150A Petição de Recurso 

Sem mais, 

Atenciosamente. 

Cla did"de Oliveira 

Che da Divisão de Materiais 



MATÉRIA EM 
EXAME: Contrato 023/2015 - 11/0612015 

CNPJ: 70.946.009/0001-75 
CONTRATANTE: Prefeitura da Estancia Turística de São Roque 

R$ 51.000.000,00 VALOR: 

FOLHA DE ROSTO 
CONTRATO - eTCESP 

CONTRATADA: Troia Park Sol ções Ltoli - EPP 
CNPJ: 21.179.388/0001-00 
ENDEREÇO: Rua Erasmo Braga, 101 — Sala 02 na cidade de Osasco/SP 
TELEFONE: (11) 3681-8235 
E-MAIL: troiapark@terra.com.br  

EXERCÍCIO: 	2015 

MUNICÍPIO: 	São Roque 

RESUMO DO 
PROCESSO: 

EDITAL n° S/N° 
LICITAÇÃO: Concorrência Pública 004/2015 
CONTRATO 023/2015 — 11/06/2015 
OBJETO: Contratação em regime de concessão onerosa de 
serviço público, 	de empresa especializada 	para 	implantar, 
operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e 
logradouros 	públicos 	do 	Município 	de 	São 	Roque/SP, 
denominado Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo 
projeto 	executivo, 	conforme 	especificações 	e 	quantitativos 
constantes do Projeto Básico "Anexo I", que fica como parte 
integrante ao Edital. 
VIGÊNCIA: 10 (dez) anos a partir da emissão da Ordem de 
Serviços há qual se deu em 14/09/2015, portanto o prazo 
expira em 13/09/2025 

RESPONSÁVEL QUE 
HOMOLOGOU A 
LICITAÇÃO: 

Daniel de Oliveira Costa 
Prefeito municipal 
CPF n° 062.751.828-14 
gabinete@saoroque.sp.gov.br  

RESPONSÁVEIS QUE FIRMARAM OS INSTRUMENTOS: 
PELA 
CONTRATANTE: 

Daniel de Oliveira Costa 
Prefeito municipal 
CPF n° 062.751.828-14 
gabinete@saoroque.sp.gov.br  

PELA 
CONTRATADA: 

Roberto Carlos Gomes 
Sócio Proprietário 
CPF n° 088.367.198-05 
troiapark@terra.com.br  

REPRESENTAÇÃO:* Não houve 



FOLHA DE ROSTO 
CONTRATO — eTCESP 

CONVÊNIO:** PROCESSO n° (origem): Não houve 
RELATOR: Não houve 

	 PROCESSO n° (Origem): Não houve 

ADVOGADO(S):*** Ricardo Peres Santangelo 
	  OAB/SP 198092  

*Se houver (relativa à licitação em exame). 

**Se houver (caso a licitação em exame seja decorrente de convênio). 
***Caso já constituído. 



Jéssica Monteiro - Com ras 

vgalluzzi@tce.sp.gov.br  em nome de Vinicius Antonio Jardim Galluzzi 
<vgalluzzi@tce.sp.gov.br> 
terça-feira, 1 de dezembro de 2015 10:50 
licitacoes@saoroque.sp.gov.br  
Requisiçao de informações TC-8282.989.15 

De: 

Enviado em: 
Para: 

Assunto: 

Prioridade: 	 Alta 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR.9 

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE 

Sorocaba, 1 de dezembro de 2015 

Requisitamos, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 
1993, o seguinte documentos e esclarecimentos, para instrução do Processo TC-8282.989.15-1 
que analisa a licitação e acompanha a execução contratual do ajuste celebrado com a 
empresa Troia Park Soluções Ltda EPP (concorrência 4/2015): 

1- Em relação à licitação e ao ajuste: 
a) Apresentar cópia do estudo de viabilidade da concessão; 
b) Informar como foram apurados os índices de regularidade (45%) e regularidade (80%) embasadores do 

estudo; 
c) Informar como foi apurado o percentual mínimo de 12% para outorga da concessão; 
d) Informar se as interrupções parciais ou totais da cobrança, previsto no item 13.6 do Edital, foram levados em 

consideração na apuração da viabilidade da concessão; 
e) Esclarecer se a concessionaria deve indicar 1 monitor para cada 40 vagas (item 2.4.13 do Edital) ou 1 monitor 

para cada 10 vagas (item 3.2.9 — XIII do Anexo I); 
f) Informar se a previsão de receitas acessórias com publicidade (item 7.8 do Edital) encontra-se embasada em 

legislação do Município; 
g) Encaminhar cópia da publicação do edital em jornal de grande circulação (o arquivo eletrônico encaminhado 

refere-se a publicação de outra licitação); 
h) Informar quantas empresas retiraram o edital; 
i) Informar quantas empresas realizaram a visita técnica, informando nome e data; 
j) Encaminhar cópia da garantia do contrato (apólice do seguro fiança); 
k) Esclarecer a divergência de vagas ofertadas (1250), daquela apontada no item 3.2.1 do Anexo I (879 vagas); 

informar se foi realizada retificação no anexo do edital, para ciências dos potenciais licitantes e da população 
em geral; 

I) Informar se a previsão de isenção de pagamento a idosos e motociclistas, prevista no anexo I guarda amparo 
em legislação do município. 

1 



a)  

b) Informar se foi constituída comissão formada pro representantes da Prefeitura, da concessionário e dos Usuários 
para fiscalização do contrato; 

c) Encaminhar cópia do projeto executivo realizado pela concessionária; tal projeto foi aprovado pela 
Municipalidade? 

d) Apresentar quadro de funcionários da concessionária? 
e) Houve cessão de bens móveis ou imóveis por parte da Prefeitura? Se sim, apresentar cópia dos termos. 
f) Houve a aplicação de alguma penalidade à concessionária? 
g) Apresentar copia das certidões de regularidade da concessionária perante o fgts e inss; 
h) A licitante vencedora apresentou a amostra de equipamentos solicitada no edital? Houve a aprovação dos 

equipamentos? Apresentar documento comprobatório; 
i) Houve cessão de funcionários da concessionária à prefeitura (item 16.27 do Edital)? Em caso positivo, informar 

nome, CPF e local de trabalho; 
j) Encaminhar cópia da avaliação de desempenho, prevista em contrato, elaborada pela concessionária; 

c2,3\\  

PRAZO DE ENTREGA:  7/12/2015 

Tendo em vista que tal processo é instruido eletronicamente, solicitamos o 
encaminhamento dos documentos em formato pdfpesquisável, com limite de 3 mb por 
arquivo e assinados eletronicamente, de acordo com o artigo 6° do Aditamento n° 1/2015 às  
Instruções n° 2/2008 (DOE de 21/5/2015).  

Outrossim, lembramos que as Autoridades ou Servidores Públicos são obrigados, sob as penas da 
lei, a atender no prazo que for fixado, as requisições, bem como permitir ou facilitar as inspeções, 
conforme o que dispõe o § 1° do artigo 25, da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993. 

Com nossos cordiais votos de estima e consideração, 

Vinicius Antonio Jardim Galluzzi 
Agente da Fiscalização Financeira 
UR-09 Sorocaba 

tnrormar qual runcionario(s)rolaesignaao para fiscalizaçao ao contrato; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE - 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

São Roque, 07 de dezembro de 2015. 

Ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Ref.: Requisição de Informações — TC 8282.989.15 

Em atenção às questões formuladas por esse E. Tribunal, temos a informar o 

que segue: 

a. Apresentar cópia do estudo de viabilidade da concessão. 

Resposta: Segue anexo arquivo contendo estudo de viabilidade. 

b. Informar como foram apurados os índices de regularidade (45%) e 

regularidade (80%) embasadores do estudo. 

Resposta: Tais percentuais foram estipulados com base na situação 

vivenciada pelo município à época da instauração do procedimento licitatório, o 

qual já explorava, por si, o sistema de estacionamento rotativo. 

c. Informar como foi apurado o percentual mínimo de 12% para outorga da 

concessão. 

Resposta: Este percentual foi apurado com base no quanto disposto no artigo 

11, parágrafo primeiro, da Lei Municipal 4.143, de 5 de fevereiro de 2014, o 

qual assim dispõe: "A Concessionária deverá pagar ao Poder Público 

Concedente ônus correspondente à quantia mensal pela exploração do serviço 

concedido, em valor não inferior a 12%(doze por cento) do total arrecadado". 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE - 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

d. Informar se as interrupções parciais ou totais da cobrança, previsto no item 

13.6 do Edital, foram levados em consideração na apuração da viabilidade da 

concessão. 

Resposta: Tal como consta, de forma expressa, do edital, os cálculos de 

viabilidade são estimados. A par disso, o item 13.6 consigna que as 

interrupções previstas são hipotéticas, não havendo, pois, como quantificá-las 

de antemão. 

e. Esclarecer se a concessionária deve indicar um monitor para cada 40 vagas 

(item 2.4.13 do edital) ou um monitor para cada 10 vagas (item 3.2.9 — XIII do 

Anexo I). 

Resposta: A concessionária deve possuir um monitor (pessoa apta a 

esclarecer as dúvidas dos usuários) para cada 40(quarenta) vagas, como hoje 

efetivamente é realizado pela concessionária. 

f. Informar se a previsão de receitas acessórias com publicidade (item 7.8 do 

edital) encontra-se embasada em legislação do município. 

Resposta: Sim. Esta previsão consta do artigo 13 da Lei Municipal 4.143/14, o 

qual assim dita: "Fica autorizada a veiculação publicitária remunerada nos 

impressos, materiais e equipamentos utilizados na operação do sistema, desde 

que não haja impedimento legal e ainda,com prévia, aprovação do Município" 

g. Encaminhar cópia da publicação do edital em jornal de grande circulação(o 

arquivo eletrônico encaminhado refere-se a publicação de outra licitação). 

Resposta: Segue anexo arquivo contendo publicação do edital. 

h. Informar quantas empresas retiraram o edital. 

Resposta: Dez empresas, quais sejam, Troiapark Soluções Ltda; Siga 

Mobilidade Urbana Ltda; Planar Engenharia Ltda. — ME; Zona Azul Brasil 

Serviços Administrativos Eireli — ME; DAC Serviços de Estacionamento Ltda; 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-12'5, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍS 	1 1CA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S/A; Arco kis Sinalização 

Ltda; TI Tecnologia e Soluções em Mobilidade ; Sergio Souza; T&M Comercial 

Eireli — ME. 

i. Informar quantas empresas realizaram visita técnica, informando nome e 

data. 

Resposta: Realizaram visita técnica as seguintes empresas: Zona Azul Brasil 

Serviços Administrativos Eireli -- ME e Troiapark. Soluções Ltda., nos dias 25 de 

maio de 2015 e 02 de junho de 2015, respectivamente. 

j. Encaminhar cópia da garantia do contrato (apólice do seguro fiança). 

Resposta: Segue anexo arquivo contendo cópia da garantia do contrato. 

k. Esclarecer a divergência de vagas ofertadas (1250), daquela apontada no 

item 3.2.1 do Anexo I (879 vagas). Informar se foi realizada retificação no 

anexo do edital, para ciência dos potenciais licitantes e da população em geral 

Resposta: A somatória das vagas constantes do item 3.2.1 do Anexo I do 

edital resulta 879 vagas. Estas se referem aos locais onde deveriam ser 

implantadas as vagas de estacionamento rotativo desde o início da 

contratação. 

Já as 1250 vagas previstas no edital se referem à somatória destas 879 vagas 

e das vagas onde a Prefeitura pretende implantar o sistema rotativo ao longo 

do período de concessão. Prova disso é que no mesmo item 3.2.1 do Anexo I 

do edital (quinto parágrafo de fls. 27) é assim previsto: "Novas áreas poderão 

ser integradas nas vias e logradouros em que a demanda manifesta se mostrar 

dentro dos padrões técnicos convenientes para a implantação do sistema, ou 

mesmo áreas já integrantes poderão ser excluídas, após análise técnica, desde 

que mantido o equilíbrio er,onômico-financeiro do sistema" 

I. Informar se a previsão de isenção de pagamento a idosos e motocicletas, 

prevista no anexo 1 guarda amparo em legislação do município. 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE,- 
"ESTÂNCIA TURÍS 	11CA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Resposta: Não há legislação municipal a regulamentar esta isenção. 

Em relação à execução do contrato de concessão: 

a. Informar qual funcionário(s) foi designado para fiscalização do contrato. 

Resposta: Vanderlei Martins Paschoal — Chefe da Divisão de Trânsito 

b. Informar se foi constituída comissão formada por representantes da 

Prefeitura, da concessionária e dos usuários para fiscalização do contrato. 

Resposta: Não até o presente momento. 

c. Encaminhar cópia do projeto executivo realizado pela concessionária; tal 

projeto foi aprovado pela Municipalidade? 

Resposta: Segue anexo arquivo com cópia do projeto executivo. 

d. Apresentar quadro de funcionários da concessionária. 

Resposta: Segue anexo arquivo com cópia do quadro de funcionários da 

concessionária. 

e. Houve cessão de bens móveis ou imóveis por parte da Prefeitura? Se sim, 

apresentar cópia dos termos. 

Resposta: Não houve cessão de bens móveis ou imóveis pela Prefeitura à 

concessionária. 

f. Houve a aplicação de alguma penalidade à concessionária? 

Resposta: Não houve aplicação de qualquer penalidade à concessionária até o 

momento. 

g. Apresentar cópia das certidões de regularidade da concessionária perante o 

FGTS e o INSS. 

Resposta: Segue anexo arquivo com cópia das certidões de regularidade do 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



Atenclos 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

FGTS e do INSS da concessionária. 

h. A licitante vencedora apresentou a amostra de equipamentos solicitada no 

edital? Houve a aprovação dos equipamentos? Apresentar documento 

comprobatório. 

Resposta: Sim, a concessionária apresentou a amostra do equipamento, nos 

termos exigidos pelo edital e a declaração emitida pelo Departamento de 

Trânsito. 

i. Houve cessão de funcionários da concessionária à prefeitura (item 16.27 do 

Edital)? Em caso positivo, informar nome, CPF e local de trabalho. 

Resposta: O sistema de estacionamento rotativo está operando desde o dia 23 

de novembro de 2015. A Concessionária já está se mobilizando para atender o 

quanto determinado pelo item 16.27 do edital até o final do primeiro mês do 

funcionamento do sistema de estacionamento rotativo, o que se dará em 23 de 

dezembro de 2015 

j. Encaminhar cópia da avaliação de desempenho, prevista em contrato, 

elaborada pela concessionária. 

Resposta: O sistema de estacionamento rotativo está operando desde o dia 23 

de novembro de 2015, razão pela qual ainda não há uma avaliação de 

desempenho concluída, a não ser reportagens televisivas e comentários 

positivos em mídias sociais. 

Sendo o que nos competia informar, 

Clau 	\veir -Chefe da Divisão de Materiais 
Cl udio de Oliveira 

hefe Divisão de Materiais 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



e-TCESP - Sistema de Processo Eletrônico do TCESP (Tribunal d... 	https://e-processo.tce.sp.gov.becomunicado/comunicado_arquivos...  

Comunicado GP N° 06/2015 

Processo Eletrônico e-TCESP 

A Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, comunica, nos 
termos do art. 4° da Resolução n° 01/2011, que devido à suspensão do expediente no Tribunal, deliberada nos termo&do 
Ato GP n° 02/2015, publicado no DOE de 5 de fevereiro de 2015, e manutenção técnica programada, prevista no inciso 1 do 
artigo 4° da Resolução n° 01/2011, o Sistema de Processo Eletrônico estará indisponível das 17h00min do dia 
16/12/2015 às 08h0Omin do dia 04/01/2016. 

Também estarão indisponíveis no mesmo período as consultas processuais do Portal e-TCESP. 

Estarão suspensos os prazos processuais no período de 17/12/2015 a 17/01/2016, retomando-se sua fruição no dia 
18/01/2016, exceto aqueles referentes a processos/expedientes que versem sobre o exame prévio de edital, cujo 
prazo iniciar-se-á a partir de 04/01/2016, consoante Ato GP n° 12/2015, publicado no DOE de 27 de novembro de 2015, 
combinado com o parágrafo único do artigo 221 e disposições seguintes do Regimento Interno e o parágrafo 1° do artigo 4° 
da Resolução n° 01/2011. 

A documentação pertinente a processos autuados no sistema e-TCESP, bem como novas representações, serão recebidas 
e recepcionadas em meio físico pelas Unidades Protocoladoras até as 17h0Omin do dia 16/12/2015, porém, somente serão 
inseridas no dia 04/01/2016. 

Publique-se. 

GP, 10 de dezembro de 2015. 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES 
PRESIDENTE 

* Publicado no D.O.E. de 12/12/2015 
*Republicado no D.O.E. de 16/12/2015 

1 de 1 	 17/12/2015 12:59 



G. 

Andreza Pucca - Jurídico 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Andreza Pucca - Jurídico <apucca@saoroque.sp.gov.br> 

segunda-feira, 14 de dezembro de 2015 10:01 
luis.gustavo.luz@terra.com.br  

Oficio 87/2015 TC SP 
Oficio 87 de 2015 TC SP.pdf 

Dr. Gustavo, bom dia. 

Conforme solicitação do Dr. Ricardo, favor analisar. 
Att., 

Andreza Pucca 
Chefe de Divisão de Leis, Atos e intrumentos Administrativos 
Departamento Jurídico 
Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
wvvw.saoroque.sp.ciov.br  (11) 4784-9680 

  

A.. 7ES DE IMPRIMIR, PENSE NO MEIO AMBIENTE. Aviso Legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Tunsàoa de São Roque, 
-- incluindo seus anexos, é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou 

privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de 
qualquer forma, utilizar a informação, por ser ilegal, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e-mails desta Prefeitura tem seu uso limitado 
exclusivamente para o trabalho, caso você receba algum e-mail que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para 
informaticasaoroque.sp.dov.br  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

TC-8282.989.15-1 

CONTRATAÇÃO EM REGIME DE CONCESSÃO ONEROSA DE 
SERVIÇO PÚBLICO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAR. O PROJETO EXECUTIVO E, TAMBÉM, PARA 
IMPLANTAR, OPERAR E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO 
DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATITO CONTROLADO 
DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO. ROQUE, DENOMINADO ZONA AZUL SÃO 
ROQUE 

PROCESSO: 

CONTRATANTE: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE 
CONTRATADA: 	TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA. - EPP 
BJETO: 

Sorocaba, 11 de dezembro de 201_5 

Oficio C n° 87/20 -UR-9 

VALOR: 	 R$ 51.000.000,00 (INICIAL) 

INSTRUÇÃO POR: UR-9 - SOROCABA / DSF-I 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Servimo-nos do presente para cientificá-lo de que 
a Fiscalização, ao examinar a contratação e a precedente 

objeto do processo TC-8282.989.15-1, anotou as 
seguintes ocorrências: 

a) Cláusulas 	edítalícias 	potencialmente 	lesivas 	à 
competitividade do certame; Falha na determinação da extensão do 
objeto licitado; 
b) Exigência de comprovação de experiência anterior em atividade 
específica, contrariando entendimento sumulado por este E. 
Tribunal; 
c) Potencial contratação direta de pessoal através do ajuste; 
d) Previsão de isenção de tarifa pública sem autorização 
legislativa; 
e) Compatibilidade de preço com o praticado no mercado não 
evidenciada; 
f) Ausência de cláusulas obrigatórias no contrato celebrado; 
Delegação 	parcial 	das 	atribuições 	fiscalizatórias 	à concessionária. 

Consignamos, ainda, a remessa do feito em apreço 
ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, visando assinatura 
de prazo nos termos legais, 

F.ND.: R Marco Francisco Garcia Chitirátto. i 80. .id. Saira Sorocaba SP, CEP 18085-840, Fone 115.33228-3775 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PA 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

Ao ensejo, apresentamos protestos de estima e 
consideração. 

Leandro Luis dos 	tos Dall'Olio 
Diretor Técnico de Div_são Em Substituição 

À SUA. EXCELÊNCIA O SENHOR 
DANIEL DE OLIVEIRA COSTA 
PREFErTO MUNICIPAL DE SÃO ROQUE 

END.; R Marco Francisco Garcia Chiuraito. 80. id. Saíra Sorocaba SI>. CEP 18085-840, Fone 15) 3228-3775 



MIURA DA 
ÀNc TURiSTICA DE 

AO ROQUE 
.saoroque.spigov.br 

Andrea Paiva Guimaraes - Jurídico 

De: 	 Ricardo Santangelo - Jurídico [rpsantangelo@saoroque.sp.gov.br] 
Enviado em: 	 terça-feira, 5 de janeiro de 2016 11:05 
Para: 	 Dr. Luis Gustavo; apguimaraes@saoroque.sp.gov.br; 'Cláudio de Oliveira - Compras' 
Assunto: 	 zona azul 

Favor verificar e atender a notificação. 
Abs 

1. DOM - SP 

Publicação: terça-feira, 5 de janeiro de 2016. 

Arquivo: 62 Publicação: 99 

TRIBUNAL DE CONTAS DESPACHOS 

.SPACHOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO DESPACHOS PROFERIDOS PELA CONSELHEIRA-
SUBSTITUTA SILVIA MONTEIRO PROCESSO: 00008979.989.15-9 CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SAO ROQUE ADVOGADO: RICARDO PERES SANTANGELO (OAB/SP 198.092) 
CONTRATADO(A): TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP ASSUNTO: Contrato no 23/2015, de 11/6/2015, 
tendo como objeto a contratação em regime de concessão onerosa de ser- viço público, de empresa 
especializada para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do sistema de estacionamento 
rotativo controlado de veículo em vias e logradouros públicos do município de São Roque, denominado 
"Zona Azul São Roque". Vigência: 14/9/2015 a 14/9/2025 Ficam os contratantes NOTIFICADOS para 
conhecerem o teor do Roteiro de Verificação produzido na UR-9 (ev. 11) e, no prazo de 30 dias, 
tomarem-  medidas adequadas ao saneamento das irregularidades aí apontadas. Publique-se e 
encaminhem-se os autos à SDG para opinar sobre a proposta da UR-9, colocada nos seguintes termos: 
"Por oportuno, tendo em vista o prazo de vigência da con- cessão (10 anos) e buscando privilegiar a 
agilidade processual, propomos "sub censura" que, ora em diante, o acompanhamento da execução 
contratual passe a ser efetuado anualmente, em processos, autônomos, de forma análoga àquela 
prevista no item 7.3 da Ordem de Serviço SDG no 2/200}."' GCRRM, 4 de janeiro de 2016 SILVIA 
MONTEIRO ? CONSELHEIRA-SUBSTITUTA 

Exibir comentários 

Ricardo Peres Santangelo 
Assessor Consultor 

Departamento Jurídico 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 

www.saoroaue.sp.gov.br  (11) 4784-8584 

ANTES DE IMPRiMIR, PENSE No MEIO AMBIENTE. Avisa Legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 

incluindo seus anexos, é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou 

privilegiada. Se você não for destinatária desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, 

de qualquer forma, utilizar a informação, por ser ilegal, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e-mails desta Prefeitura tem seu usa 

imiv:-ido exclusivamente para o trabalho, caso você receba algum e-mail que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para 

informatica@saoroque.sp.gov.br   
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ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

PROCESSO 
	 : TC-8979.989.15-9 

(PROCESSO PRINCIPAL TC-8282.989.15-1) 

CONTRATANTE 	 : PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE 

CONTRATADA 	 : TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA. - EPP 

NÚMERO DO CONTRATO 	: S/N° - CONCORRÊNCIA N° 4/2015 

DATA DA ASSINATURA 	: 11/6/2015 

OBJETO 	 : CONTRATAÇÃO EM REGIME DE CONCESSÃO ONEROSA DE 
SERVIÇO PÚBLICO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ELABORAR O PROJETO EXECUTIVO E, TAMBÉM, PARA 
IMPLANTAR, OPERAR E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E 
GESTÃO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO 
CONTROLADO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, DENOMINADO 
ZONA AZUL SÃO ROQUE 

VALOR 	 : R$ 51.000.000,00 

AUTORIDADE QUE FIRMOU : SR. DANIEL DE OLIVEIRA COSTA (PREFEITO) 
O INSTRUMENTO 	 CPF: 062.751.828-14 

RELATOR 	 : CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

INSTRUÇÃO POR 	 : UR-9 - SOROCABA / DSF-I 

VISITA N2  1 	 : REALIZADA EM 8/12/2015 

VERIFICAÇÃO NA ORIGEM 

Item Quesitos/Questões 
Sim/Não/ 

Prejudicado 
Observações 

1 

Há 	funcionário(s) 	ou 
equipe 	técnica 	designada 
pela 	Concessora 	para 
acompanhar 	os 	trabalhos 
da Concessionária? 

Sim 

Conforme 	informação 	da 
Prefeitura, 	os 	trabalhos 
são 	fiscalizados 	pelo 	Sr. 
Vanderlei 	 Martins 
Paschoal, 	Chefe de Divisão 
de Trânsito 	(Documento 1 - 
fls. 	4 - item "a"). 

2 

Foi 	constituída 	comissão 
composta 	 por 
representantes 	do 	Poder 
Concedente, 	 da 
Concessionária 	e 	dos 
Usuários 	 para 
fiscalização dos serviços 
prestados 	(artigo 	30, 
parágrafo 	único 	da 	Lei 
8.987/95)? 

Não 

Durante 	visita 	"in 	loco", 
o 	Fiscal 	do 	contrato 
informou-nos 	 da 
inexistência 	de 	tal 
comissão, 	prevendo, 
contudo, 	sua instalação no 
prazo de 60 dias. 
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Item Quesitos/Questões Sim/Não/ 
Prejudicado Observações 

3 

Foi 	apresentado 	pela 
Concessionária 	o 	devido 
projeto 	executivo? 	Tal 
projeto 	contempla 	as 
exigências 	contidãs 	no 
Edital e seus- Anexos? 

.. 	Sim Conforme Documento n° 2. 

4 

Foram 	instalados 	os 
materiais, 	equipamentos e 
sistemas 	operacionais 
necessários 	para 	o 
controle 	dos 	dados, 	nas 
dependências 	do 	Poder 
Concedente 	(item 2.4.9 do 
Edital). 

Não 

Anotamos 	que 	a 	Ordem 	de 1 
Início 	dos 	Serviços 	foi 
emitida 	em 	14/9/2015  
(Documento 	n° 	3), 	estando 
em vigência 	o 	interstício 
editalício 	(item 	*16.4 	- 
Evento 	1.7 	- 	fls. 	17 	do 
TC-8282.989.15-1) 	para 	a 
implantação 	de 	todos 	os 
serviços 	a 	cargo 	da 
Concessionária. 

5 

Foram 	disponibilizados 
pela 	Concessionária 
funcionários 	 para 
exercício 	da 	atividade 
administrativa 	 de 
controle e acompanhamento 
do desempenho do Sistema 
(item 16.27 do Edital)? 

Não 
Conforme 	anotado 	no 	item  
n° 	4. 

6 relatório 

A 	proponente 	vencedora 
disponibilizou 	a 	amostra 
solicitada 	no 	Edital 
(item 8.1)? Foi realizado 

	

de 	avaliação 
pela 	Municipalidade 
aprovando os equipamentos 
cedidos? 

Sim Conforme Documento n° 4. 

7 
comercialização 	de 
espaços 	publicitários, 
como 	forma 	de 	receita 
acessória 	(item 	7.8 	do 
Edital)? 

A 	 Concessionária  
implantou 	 a  

Não  

8 

Foi 	realizada 	a 
sinalização 	horizontal 	e 
vertical 	do 	sistema 	de 
estacionamento 	rotativo 
(item 3.2.1 do Anexo I)? 

Sim 

Vide 	 relatório 
fotográfico, 	anexado 	aos 
presentes autos 	(fotos 2 a 
4 	e 	6). 
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Item Quesitos/Questões Sim/Não/ 
Prejudicado Observações 

9 

Realizou-se a reserva das 
vagas 	para 	idosos 	e 
portadores 	 de 
necessidades 	especiais 
(item 3.2.6 do Anexo I)? 

Sim 

10 

Foram 	instalados 	os 
parquímetros, 	para 
pagamento 	da 	tarifa 
pública? 

Sim 

O 	representante 	do 	órgão 
concessor 	confirmou, 
durante 	nossa 	visita, 	a 
instalação 	dos 	98 
parquímetros 	previstos 	no 
projeto 	executivo. 	Em 
nossa 	amostragem, 	pudemos 
observar 	que 	tais 
equipamentos 	 foram 
devidamente 	alocados 	nos 
pontos previstos. 

11 

Os 	 parquímetros 
instalados 	permitem 	o 
pagamento 	por 	moedas 	e 
meio 	 eletrônico 
recarregável 	(item 	3.2.7 
do Anexo I)? 

Sim 
Vide 	 relatório 
fotográfico, 	anexado 	aos 
presentes autos 	(foto 5). 

12 

Tais 	equipamentos 	foram 
instalados 	obedecendo 	a 
distância 	máxima 	de 	50 
metros 	das 	vagas, 	sem 	a 
necessidade de cruzamento 
da via pelo usuário 	(item 
3.2.7 do Anexo I)? 

Sim 

13 

Os 	parquímetros 	estão 
remotamente 	conectados 	à 
central, 	transmitindo 	os 
dados 	armazenados 	(item 
4.1.1 do Anexo I)? 

Não 

Embora 	os 	equipamentos 
possuam 	tal 	previsão, 	a 
central 	de 	monitoramento 
ainda 	não 	foi 	implantada, 
estando 	em 	vigência 	o 
interstício temporal 	para 
a implantação de todos os 
serviços 	a 	cargo 	da 
Concessionária. 

14 

A 	Contratada 	mantém, 	em 
seu 	quadro 	de 	pessoal, 
monitores 	 para 
atendimento 	ao 	número 
mínimo 	exigido 	em Edital 
(item 2.4.13)? 

Não 

Até 	o 	momento 	de 	nossa 
inspeção, 	a 	empresa  
operadora 	da 	concessão  
possuía 	17 	monitores 	para 
acompanhamento 	 das 
operações 	das 	vagas 	e  
parquímetros 	(Documento n° 
5). 	Tendo 	em 	vista 	a 
existência 	de 	879 	vagas 
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Item Quesitos/Questões Sim/Não/ 
Prejudicado Observações 

- . _ 
- 

V  

sinalizadas, 	temos 	Um 
montante de 51,7 vagas por 
profissional, 	acima, 
portanto, 	do 	limite 
permitido 	(40 	vagas 	por 
empregado). 	Anotamos, 
porém, 	a 	vigência 	do 
interstício 	temporal 	para 
a implantação de todos os 
serviços 	a 	cargo 	da 
Concessionária. 

15 

A 	Concessionária 	tem 
apresentado os relatórios 
mensais 	relativos 	À 

do Sistema?  

 Prejudicado 
mínimoarrecadação 

A 	cobrança 	da 	tarifa 
pública 	iniciou-se 	em 
23/11/2015 	(relatório 
fotográfico - foto 8), 	não 
decorrendo o prazo 
de 30 dias para emissão de 
tais documentos. 

16 

Foram 	realizados 	os 
repasses 	mensais 	à 
Municipalidade 	do 
percentual 	fixado 	em 
contrato pela outorga da 
concessão 	(item 	3.2.9-  do 
Anexo I)? 

Prejudicado n 	15.  

Conforme 	anotado 	no 	item  ° 

17 

A 	Municipalidade 	tem 
realizado 	_conferências 	e 

Prejudicado 
n° 	15.  

Conforme 	anotado 	no 	item 
auditoriasno 	Sistema _____~._._____ 
implantado, 	para 	o 
controle 	dos 	valores 
arrecadados 	(item 	5.7 	do 
Anexo I) 

18 

O 	Contratada 	emite 
periodicamente 	o 	quadro 
de 	indicadores 	de 
desempenho 	dos 	serviços 
prestados 	(cláusula 	13a  

do Contrato)? 

Prejudicado Conforme 	anotado 	no 	item 
n° 	15. 

19 

A concessionária instalou 
ou 	credenciou 	pontos 	de 
venda 	 para 
comercialização 	do 	meio 
eletrônico 	de 	pagamento 
aos 	usuários 	(item 	5.4.3 
do Anexo I)? 

Sim 

Segundo 	informação 	do  
Fiscal 	do 	Contrato, 	já  
foram 	credenciados 	20 
estabelecimentos 	comer- 
ciais 	no 	Município 	para 
venda 	de 	créditos 	para 	o  
meio 	eletrônico 	de 1 
pagamento (button). 
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Item Quesitos/Questões Sim/Não/ 
Prejudicado Observações 

20 
Tais 	pontos 	de 	venda 
encontram-se 	devidamente 
	 sinalizados? 

Sim 

_ 

Vide 	 relatório 
fotográfico, 	anexado 	aos 
presentes autos 	(foto 9). 

21 

,.• - .. 
_ 

Foi implantado o Ponto de 
Atendimento ao Usuário? Sim 

Porém, 	o 	mesmo 	ainda 	não 
se 	encontra 	sinalizado 
(relatório 	fotográfico 	- 
foto 	1). 	Anotamos, 	porém, 
a vigência do 	interstício 
temporal 	para 	á 
implantação 	de 	todos 	os 
serviços 	a 	cargo 	da 
Concessionária. 

22 

Foram 	realizadas 	pela 
Empresa 	Operadora 
campanhas 	educativas 	e 
informativas aos usuários 
do sistema rotativo 	(item 
9.0 do Anexo I)? 

Sim 

A 	Concessionária 	veiculou 
propagandas 	informativas 
em 	rádio 	e 	televisão, 
distribuiu 	folhetos 	aos 
transeuntes e motoristas e 
ainda 	afixou 	faixas 	de  
orientação 	na 	área 	sobre 
sua 	supervisão 	(relatório 
fotográfico - foto 8). 

23 

O 	poder 	concedente 
realizou 	cessão 	de 	bens 
públicos 	 ..à 

Concessionária? 

Não 

24 

Foi 	aplicada 	alguma 
penalidade 	-a 	empresa  
operadora 	 por 
descumprimento 	de 
	cláusulas contratuais? 

Não 

25 

. 

A 	 Concessionária 
encontra-se 	adimplente 
com 	os 	encargos 	sociais 
de 	seu 	quadro 	de 
funcionários? 

Sim 

. 

Conforme Documento n° 6. 
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Senhora Responsável por Equipe Técnica da Seção UR-9.1, 

No dia 9/12/2015, juntamente com o Senhor Vanderlei 
Martins Paschoal, Chefe de Divisão de Trãnsito e Gestor do 
Contrato, efetuamos, mediante exames amostrais, vistoria ao longo 
das vias da região central do Município de São Roque, para 
verificação dos serviços a cargo da Concessionária. 
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O acompanhamento da execução contratual em questão, 
consoante acima exposto, a nosso sentir, não evidenciou 
apontamentos de irregularidades dignos de nota, com exceção da 
não implantação, até o presente momento, da comissão composta por 
representantes do -53der Concedente, da Concessionária e dos 
Usuários para fiscalização dos serviços prestados (item 2). 
Contudo, entendemos que referida eiva, isoladamente, não tem o 
condão de inquinar o presente exame, podendo ser relevada neste 
momento. 

Por oportuno, tendo em vista o prazo de vigência da 
concessão (10 anos) e buscando privilegiar a agilidade 
processual, propomos "sub censura" que, ora em diante, o 
acompanhamento da execução contratual passe a ser efetuado 
anualmente, em processos autônomos, de forma análoga àquela 
prevista no item 7.3 da Ordem de Serviço SDG n° 2/2009. 

Posto isto, manifestamo-nos pela regularidade da 
sobredita execução até o momento, consignando que o final da 
vigência contratual está previsto para 14/9/2025. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

Seção UR-9.1 - Sorocaba, em 9 de dezembro de 2015 

VINICIUS ANTONIO JARDIM GALLUZZI 
Agente da Fiscalização Financeira 
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Relatório de 05/12/2015 à 14/12/2015 

- Data 05/12/2015: 

Foram feitas ocorrências de troca de bateria (inicio de processo de controle, 08 

parquímetros), Troca de placa, por não estar direcionando os minutos selecionados para as 
vagas. 

- Data 07/12/2015 

Foram feitas trocas de baterias (inicio de processo de controle, 02 parquímetros). 

Conserto na seleção de vaga de número 05 ( não estava acionando) no parquímetro de 

número 86 (João Pessoa) e testes e troca no leitor no parquímetro de número 97 (Beijamim).] 

- Data 08/12/15 

Foram feitas trocas de baterias (inicio de processo de controle, 04 parquímetros). 

Desentupimento de leitores de moeda, por motivos de vandalismo, mais uma 

ocorrência no parquímetro de número 48, por não ter fixado o valor correto no menu de 
configurações (27) cobrando sempre o mínimo de 30 minutos. 

Parquímetro de número 94 (Sotero de Sousa) não acionava os buttons, foi feito um 
teste e resolvido somente com os testes feitos. 

No parquímetro 52 (John k. Horário atrasado em 5 min. E corrigido. 

- Data 09/12/2015 

Foram feitas trocas de baterias (inicio de processo de controle, 03 parquímetros). 

Desentupimento no parquímetro de número 10 (Germano) e 22 (Enrico) com excesso 

de moedas no caminho. Parquímetro de número 82 (15 de novembro) e 79 (Marechal), não 
acionava o tempo gerado por moedas (foi trocado a placa). 

Parquímetro de número 63 (Enrico) leitor de moedas parou de ler moedas de R$1,00 
(trocado) 

Parquímetro de número 33 (Tiradentes) acionava a vaga errada (foi feito ima 
reinicialização sem o "jumper" e o problema foi resolvido. 

- Data 10/12/2015 

Foram feitas trocas de baterias (inicio de processo de controle, 04 parquímetros). 

Feita assistência na credenciada Grafex (limpeza de TR e revisão de funcionamento de 
leitor de buttons. 

Desentupimento no parquímetro 18 ( Tiradentes) e 31 ( Pedro vaz) 

Parquímetro 53 ( John K. ), 19 (Enrico) e 51 (Jojn k. (Forum)) não registrava o tempo 
gerado nas moedas. 

Parquímetro 48 ainda apresentava os mesmos sintomas de erro, (cobrança de mínimo e acionamento 
de vagas trancadas. 



Relatório de 14/12/2015 à 26/12/2015 

- Data 14/12/2015: 

As ocorrências nas ruas Benjamim parquímetro 87;98, 42 Tiradentes; 52 John k. e 85 
Padre Marçal -não reconhecia alguns tipos de moedas, (leitor trocado) 

Parquímetro 55 (John k.), solicitação de troca de bateria 

Parquímetro 31 (Pedro vaz) solicitação falava de tempo errado ao acionar a vaga. 

Parquímetro 68 (Rui Barbosa) vaga 06 estava "ruim" problema resolvido com troca de 

Parquímetro 85,87 — entupida por excesso de moedas. 

- Data 15/12/2015 

As ocorrências nos Parquímetro 57 (stavaux); 33 (Pedro Vaz) e 45 (Tiradentes), Não 

reconhecia alguns valores de moedas — Problema sanado com troca de leitor. 

Parquímetros 76;77 — Reclamações de que não estavam a funcionar — testes em todos 
os processos não acusaram nada. 

Parquímetro 09 — Excesso de moedas. 

- Data 16/12/15 

As ocorrências nos Parquímetro 17 (Rui Barbosa); 86 ( João Pessoa); 85 (Padre Marçal) 

e 61 (Enrico) — não reconhecia alguns valores de moedas problema sanado com troca de 
leitor. 

Parquímetro 24 (Enrico) —troca de bateria. 

Parquímetro 14 (Rui Barbosa) — entupida com metal. 

- Data 17/12/2015 

As ocorrências nos Parquímetro 98 (Benjamim) e 53 (John k.) - não reconhecia alguns 
valores de moedas — problema sanado com troca de leitor. 

Parquímetro 62 (Enrico); 70 (Rui Barbosa) e 23;22 ( Enrico) — solicitação de troca de 

- Data 18/12/2015 

As ocorrências nos Parquímetro 08 (7 de Setembro); 82 e 83 (15 de Novembro) e 85 

(Padre Marçai) - não reconhecia alguns valores de moedas — problema sanado com troca de 
leitor. 

Parquímetro 28 (Tiradentes) — entupida por vandalismo. (— problema sanado com 
troca de leitor). 

"reset". Parquímetro 29 (Pedro Vaz) — Não acionava a vaga desejada. Problema sanado com o 

Parquímetro 45 (John .) — Entupido com moedas. 

Parquímetro 18 (Tiradentes) — Entupida com metais. 

placa. 

bateria. 



- Data 26/12/2015 

As ocorrências nos Parquímetro 70 (Rui Barbosa) — correção no relógio do 

parquímetro. 

Parquímetros 67;68 (Rui Barbosa) - não reconhecia alguns valores de moedas —

problema sanado com troca de leitor. 

Parquímetro 81 (Marechal) — Solicitada troca de bateria. 

Relatório por: Vagner Giosia 

Data: 26/12/15 



Relatório de 23/11/2015 à 04/12/2015 

Semana de inauguração resolvida na presença do tec. Responsável. 

30/11/15 

Após algumas trocas de leitores, todos enviados apresentaram ótima situação em uso. 

Os leitores que já haviam sido instalados foram trocados conforme as necessidades, 

como por exemplo a litura de somente algumas moedas. 

- um parquímetro sinalizava a necessidade de troca de bateria, após medição e 

verificação de voltagem (constando medida superior a 6,30), mesmo assim era feito a troca 

dos mesmo. 

*situação relativamente resolvida dia 14/12/15 junto ao Everton. 

- alguns dos buttons de usuários não estão resgatando valores de minutos das vagas 

correspondente. 

Foi feito um restart de parquímetro sem o "',ump" e mesmo assim sem sucesso. 

- em um total de 05 parquímetros, que estão aceitando os minutos gerados por 

moedas, ao ser deslocado para a vaga ele simplesmente vai zerado. 

* após resolver este problema com restart ele voltou a acontecer, e assim foi desde 

terça feira. 

- a troca de bateria está sendo feita, após analisar o valor a baixo de 6.30, conforme o 

recomendado. 

Como ainda estou criando um sistema de controle de troca de baterias, os monitores 

estão me informando fia radio a necessidade de troca, ou até mesmo quando o leitor recusa 

algum valor de moeda e feita a medição de carga e a troca da bateria. 

Conclusão: 

Estarei testando novamente os leitores de moeda e verificando a necessidade de 

enviar para analise maior. 

Relatório por: Vagner Giosia 

Data: 04/12/15 
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Ofício n° 001/2016 

São Roque, 08 de janeiro de 2016. 

À 

Troiapark Soluções Ltda. 

Rua Amador Bueno, 68, Centro 

São Roque - SP 

A/C: Sr. Claudio 

Ref.: Providências a serem adotadas para adequação ao contrato 

Após a visita do auditor do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo esta Prefeitura 

foi instada a adotar determinadas providências, a fim de adequar a realidade às 

exigências previstas no edital de licitação e no contrato entabulado entre as partes. 

Ocorre que algumas das determinações feitas dependem, exclusivamente, dessa 

empresa. Assim, solicitamos que V. Sas. adotem, no prazo máximo, de 15(quinze) 

dias, as seguintes providências: 

1. Dita o item 2.4.9 do edital que a concessionária deverá proceder ao "Fornecimento 

de todos os materiais, equipamentos, sistema computacional (software e hardware), 

necessários para o controle de dados, que deverão ser instalados nas dependências 

do Poder Concedente, de acordo com as Especificações Técnicas constantes do 

Anexo I do presente edital". Este item, até o presente momento não foi atendido pela 

empresa. Assim, solicitamos o atendimento ao mesmo no prazo de 15(quinze) dias. 

2. Já o item 16.27 do edital dita que a empresa Concessionária deverá "Disponibilizar 

à Divisão de Trânsito três funcionários para exercício da atividade administrativa de 

controle e acompanhamento do desempenho e estatísticas do Sistema". Até a 

presente data a Concessionária não indicou estes três funcionários. Assim, solicitamos 

que tal medida seja atendida no prazo máximo de 15(quinze) dias, sendo indicada a 

periodicidade que estes funcionários comparecerão à Divisão de Trânsito para 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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realização dos trabalhos. 

3. O item 4.1.1, do Anexo I, do edital determina que os parquímetros deverão estar 

remotamente conectados à Central, de modo a transmitir os dados neles 

armazenados. Este item não foi atendido até o momento. Solicitamos que o mesmo 

esteja concluído no prazo máximo de 15(quinze) dias. 

4. O item 2.4.13 do edital determina que a Concessionária deverá disponibilizar 1 (um) 

monitor para cada 40(quarenta) vagas. Todavia, hoje, a empresa conta com um total 

de apenas 17(dezessete) monitores para 879 (oitocentas e setenta e nove) vagas, o 

que se faz insuficiente para atender a exigência editalícia. Assim, solicitamos 

providências no sentido de regularizar tal pendência. 

5. A Cláusula 13a do Contrato de Concessão prevê que a Concessionária emitirá, "em 

60(sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço o quadro de indicadores de 

desempenho que é o instrumento para avaliação da Concessionária na execução do 

objeto, sendo utilizado para a determinação da Nota de Desempenho da Concessão". 

A Ordem de Serviço foi emitida no dia 14 de setembro de 2015, todavia, como o início 

da cobrança da tarifa se deu em 23 de novembro de 2015, o primeiro relatório 

deverá ser entregue em 23 de janeiro de 2015. 

6. A Concessionária deverá providenciar a sinalização do Ponto de Atendimento ao 

Usuário no prazo máximo de 15(quinze) dias. • 

Sendo o que nos competia informar, 

Atenciosamente, 

V 	ártins Paschoal 

Divisãô de rânsdo 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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e 

São Paulo, 12 de Fevereiro de 2016. 

Oficio CGCRRM n° 258/16 
Processo 8282.989.15-1 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que a eminente 
Conselheira-Substituta Silvia Monteiro exarou o r. despacho constante 
do evento n°  33 do processo em epígrafe, cuja cópia, bem como das 
documentações dos eventos n°s 20 e 23, faço acompanhar, para 
conhecimento e providências. 

Apresento a Vossa Excelência protestos de estima 
e consideração. 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
Conselheiro-Substituto Gabinete do Prefeito 

Recebido era:  2  

Excelentíssimo Senhor 
DANIEL DE OLIVEIRA COSTA 
Prefeito Municipal de 
SÃO ROQUE - SP 
easl--1 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO CARLOSDCS SANTOS. Sistema e-TCESP. Para 
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivoj original acesse http://e- 

processo.tce.sp.gov.br  - link 'Validar documento digital' 4 informe o código do documento: 
CZW9-HCGQ-5H13-5WOF 

1 de 1 15/02/2016 09: 
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DESPACHO 

PROCESSO: 00008282.989.15-1 

CONTRATANTE: ■ PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 
■ ADVOGADO: RICARDO PERES SANTANGELO (OAB/SP 198.092) 

■ DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, Prefeito 
CONTRATADO(A): ■ TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP 

ASSUNTO: Edital s/n° - Licitação: Concorrência Pública n°  4/2015 - Contrato 
n°  23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: contratação em regime de 
concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada 
para implantar, bberar e executar a manutenção e gestão do Sistema 
de Estacionament:3 Rotativo Controlado de Veículos em vias e 
logradouros públicos do município de São Roque / SP, denominado 
Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo projeto executivo, 
conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto 
Básico ?Anexo I?, que fica como parte integrante ao Edital -
Vigência: 10 anos, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviços (14-9-2015 a 13-9-2025). 

Oficie-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
ROQUE. Transmita-se-lhe uma cópia do Despacho de 6 de janeiro de 2016 
(ev. 23), ainda pendente de cumprimento. Devolva-se-lhe o prazo de 15 
dias para adotar a providência aí requerida. 

Na mesma oportunidade, alerte-se a 
autoridade responsável, DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, CPF 062.751.828-14, 
sobre a possibilidade de ser-lhe aplicada multa, com fundamento no art. 
104, III, da Lei Complementar estadual n° 709, de 1993, caso persista a 
omissão até o momento observada. 

Publique-se e aguarde-se. 

GCRRM, 5 de fevereiro de 2016 
SILVIA MONTEIRO 

CONSELHEIRA-SUBSTITUTA 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES. Sistema e-TCESP. 
Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e- 

processo.tce.sp.gov.br  - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: CW0G- 
JKCX-5V09-C2TG 

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/listagens/DownloadArquivo?vis&arquivo=600... 11/02/2016 
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DESPACHO 

PROCESSO: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO (A) : 

ASSUNTO: 

00008282.989.15-1 
■ PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 

■ ADVOGADO: RICARDO PERES SANTANGELO (OAB/SP 198.092) 
■ TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP 

Edital s/n° - Licitação: Concorrência Pública n° 4/2015 - Contrato 
n° 23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: contratação em regime de 
concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada 
para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema 
de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e 
logradouros públicos do município de São Roque / SP, denominado 
Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo projeto executivo, 
conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto 
Básico ?Anexo I?, que fica como parte integrante ao Edital -
Vigência: 10 anos, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviços (14-9-2015 a 13-9-2025)• 

Ficam os contratantes NOTIFICADOS para, 
no prazo de 15 dias, conhecerem o teor do Relatório de Fiscalização 
produzido na UR-9 (ev. 20) e, ante o aí contido, apresentarem 
justificativas pertinentes, juntando provas documentais quando as 
circunstâncias assim o exigirem. 

Publique-se e aguarde-se. 

GCRRM, 4 de janeiro de 2016 
SILVIA MONTEIRO 

CONSELHEIRA-SUBSTITUTA 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES. Sistema e-TCESP. 
Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e- 

processo.tce.sp.gov.br  - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: C19G- 
9EPU-5U9L-A16P 

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcespAistagens/DownloadArquivo?vis&arquivo=560... 11/02/2016 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

1. CONTRATANTE: 

2. RESPONSÁVEL: 

3. CONTRATADA: Troia Park Soluções Ltda. - EPP 

4. OBJETO: Contratação em regime de concessão onerosa de 
serviço público, de empresa especializada para elaborar o 
projeto executivo e, também, para implantar, operar e 
executar a manutenção e gestão do sistema de 
estacionamento rotativo controlado de veículos em vias e 
logradouros públicos de Município de São Roque, 
denominado Zona Azul São Roque 

5. DECLARAÇÃO EXISTÊNCIA DE RECURSOS: Prejudicado, tendo em 
vista que não haverá dispêndio de valores por parte da 
Administração Municipal (Evento 1.5). 

6. ATENDIMENTO À LRF: 
A presente contratação não se refere a serviços, 
fornecimento de bens ou execução de obras que impliquem 
em criação, expansão ui aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarretem aumento de despesa (arts. 15 
e 16 da LRF) e tampouco á despesa corrente de caráter 
continuado (artigo 17 da LRF), portanto o item encontra-
se prejudicado. 

Da análise do instrumento convocatório, destacamos a 
seguir as cláusulas que contrariam a legislação de 
regência bem como a Jurisprudência desta E. Corte de 
Contas: 



DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE MATERIAIS 

9"ria PCjW)(i4Ca 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Protocolo s/N.° 

OBJETO:  

DATA DE ENCERRAMENTO: 

DA- DMA- 1040060 - LIMAGRAF - 50 UNIDADES - MARÇO 2013 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

„ 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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Anotamos, também, que cláusula editalícia (item 15.2 - o m  

Evento 1.7 - fls. 17), bem como a definição do objeto 	o cl)  o m  

licitado (item 2 do Anexo I - Evento 1.7 - fls. 25), 	m o 
preveem a estimativa de 1.250 vagas no sistema de =(7 
estacionamento rotativo, muito embora a distribuição 	CO 5 " 
apresentada indique a existência de apenas 879 vagas 	o° 
(item 3.2.1 do Anexo I - Evento 1.7 - fls. 26) e o estudo 	m„°; 
de viabilidade da concessão tenha usado como parâmetro a 	ar) 
existência de 1.000 vagas (item 11.1 do Anexo I - Evento 
1.7 - fls. 43/44). Tais divergências, s.m.j., acabam por zcr 
indeterminar a real extensão dos serviços concedidos, 	meCD 
desatendendo o disposto no § 4° do artigo 7° da Lei de 	<= >R 
Licitações. 	 meu c 

atividade da licitante, compatível com o objeto 
contratual (item 6.2.3.4 do Edital - Evento 1.7 - fls. 
8), em dissonância a interpretação deste E. Tribunal' 
acerca do disposto no artigo 29 da Lei de Licitações; 

b) Prova de registro das concorrentes junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (item 
6.2.5.1 do Edital - Evento 1.7 - fls. 9), contrariando 
precedente jurisprudencial desta E. Casa2, tendo em 
vista que os serviços de engenharia são acessórios à 
atividade 	principal 	licitada 	(controle 	de estacionamento em vias públicas); 

,c) Apresentação de declaração da inexistência de servidor 
ou empregado público no quadro societário da licitante 
(Anexo X - Evento 1.8 - fls. 5), sem a especificação 
de que tal restrição aplica-se exclusivamente àqueles 
com vínculo laboral junto ao Órgão Contratante, na 
forma do inciso III do artigo 9° da Lei n° 8.666/1993. 

As encimadas exigências acabam por contrariar o disposto 
no inciso I do § 1° do artigo 3° da Lei de Licitações, 
com potencial lesão à competitividade do certame, 
culminando, a nosso sentir, com a apresentação de apenas 
uma proposta à contratante (Evento 1.12), muito embora 
tenha ocorrido a retirada do edital por mais nove 
empresas interessadas (item 15 "b" do presente laudo). 

CD 

o 

o 
a) 

c 

Conforme TC-3195.989.13-2, de relatoría do Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
Antonio Roque Citadini. 

o 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

9. PUBLICAÇÃO: DOE 17/4/2015 	Evento 1.9 - fls. 1 
JORNAL GRANDE CIRCULAÇÃO: 	Eventos 1.9 - fls. 2 e 1.10 

10. PARECER TÉCNICO-JURÍDICO: 	 Evento 1.6 

11. DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: 8/6/2015 	Evento 1.7 
(Preâmbulo do Edital - item IX - fls. 2) 

12. GARANTIA PARA PARTICIPAÇÃO: ( ) SIM ( X ) NÃO 

13. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE DESEMPENHO ANTERIOR: 
( X ) SIM ( ) NÃO 
Quantidade: Não especificado 
Item 6.2.5.2 do Edital 	 Evento 1.7 - fls. 9 
A exigência da comprovação da capacidade técnico 
profissional, mediante a existência de profissional nos 
quadros das potenciais licitantes que tenha executado 
"serviços de implantação, instalação, operação e 
manutenção de estacionamento rotativo em vias e 
logradouros públicos, com utilização de parquímetros 
eletrônicos", afronta o comando da Súmula n° 30 desta E. 
Corte de Contas, ao fixar encargo de prova de experiência 
anterior em atividade específica. 

14. EXIGÊNCIA DE ÍNDICES ECONÔMICOS: 	( X ) SIM ( ) NÃO 
Itens 6.2.4.2 e 6.2.4.8 do Edital 	Evento 1.7- fls. 8/9  
a) Comprovação de capital social não inferior à 1 % do 

valor estimado. 
b)Liquidez Corrente: > 1,0 
Liquidez Geral: > 1,0 
Endividamento: <i0,75 

15. OUTRAS EXIGÊNCIAS DIGNAS DE NOTA: 

a) Obrigatoriedade de realização, pelas interessadas, de 
visita técnica (item 6.2.5.7 do Edital - Evento 1.7 -
fls. 10), prática adotada pelas empresas "Zona Azul 
Brasil Serviços Administrativos Eireli - ME." e "Troia 
Park Soluções Ltda. - EPP" (Documento 1 - fls. 3 -
item "i"); 

Conforme TC-287.989.15-6, de relatoria do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues. 
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o 
o c 

oz 
o 5 > 

.91 0, 
(J) 

Disponibilização pela concessionária de três o o z 
funcionários para exercício de atividades de controle O0

• >  
, 

	

e acompanhamento do desempenho do Sistema (item 16.27 	0 ís'o do Edital - Evento 1.7 - fls. 19), com potencial 

	

inobservância ao disposto no inciso II do artigo 37 da 	-6> 

	

Constituição Federal e, ainda, ao artigo 3° da Lei n° 	o 
8.987/1995, tendo em vista que as atividades dez o m  

	

fiscalização e controle, inerente ao Poder Concedente, 	•m 
devem ser realizadas por aqueles legalmente o a),0 

	

investidos, em cargos ou empregos públicos, com tais 	"O 73 

atribuições; 	
á o < < -2 
b-- • (-) 

	

Previsão de isenção de pagamento da tarifa para a 	5 co 
utilização do sistema rotativo por veículos de <z 
propriedade de pessoas idosas, ciclomotores, Q o 

	

motonetas, motocicletas e triciclos (subitens VI e VII 	Rz 
do item 3.2.5 do Anexo I do Edital - Evento 1.7 - fls. 	nC5  

	

28), benesse que não encontra guarida na legislação 	5x)
• > 

municipal de regência (Lei n° 4.143/2014 - Evento 

	

, 1.23), contrariando assim a inteligência do artigo 176 	oo 
do Código Tributário Nacional; 

ac  
cD.N 5 

o2 
0,7 

Evento 1.12 (-) o m  
o_ (,) 
Q 
m 

Evento 1.12 
O 

§ 
O O 
• Cr 
P: 

em vista a 5" 
O 
< 

Mg aa  
co Evento 1.12 	O  20. ATA DE JULGAMENTO: 8/6/2015 

Z cr 
C (- 3 21. QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS DAS PROPOSTAS: Prejudicado, 	

P2 6 ) tendo em vista a existência de apenas uma licitante 	0, < 5 (Evento 1.11). 	
E 
o 22. PREÇO COMPATÍVEL COM O MERCADO: ( ) SIM ( X ) NÃO 	 o c Além das divergências em relação às vagas de 

estacionamento disponibilizadas na concessão (item 8 do 	o 
presente laudo), o estudo da viabilidade da concessão 	CD 

 (item 11 do Anexo I do Edital - Evento 1.7 - fls. 43/44) 	c 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

16. ATA DE ABERTURA: 8/6/2015 

17. PROPONENTES: N°  1 

18. EMPRESAS HABILITADAS: N°  1 

19. EMPRESAS INABILITADAS: Prejudicado, tendo 
habilitação da única proponente. 

d) Retirada do instrumento convocatório: Cópias do edital 
foram fornecidas a dez interessadas (Documento 1 -
fls. 2/3 - item "h"). 

b)  

c)  
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adota indicadores, relativos à taxa de ocupação e 
regularidade no pagamento, estimados no sistema 
anteriormente implantado pela Municipalidade (Documento 1 
- fls. 1 - item "b"), sem a devida realização de 
projeções do impacto da alteração do procedimento 
arrecadatório (instalação dos parquímetros) em tais 
índices. 

Consignamos, também, a fixação do montante da outorga 
mensal, devido pela Concessionária à Concedente, no 
proporção fixada pela legislação municipal (Documento 1 -
fls. 1 - item "c"), não empreendendo a Municipalidade 
exames hábeis a evidenciar a compatibilidade de tal valor 
com a realidade do mercado. 

Dessa forma, a potencial defasagem do cálculo da receita 
estimada do concessionário e a ausência de apuração da 
viabilidade do importe da outorga, não nos permite aferir 
a viabilidade da concessão no transcurso do tempo e a 
compatibilidade da oferta com o preço praticado no 
mercado, tal como exigido no inciso IV do artigo 43 da 
Lei de Licitações e, consequentemente, se houve o 
atendimento ao princípio da economicidade. 

23. CÁLCULOS NOS TERMOS DO ARTIGO 48, DA LF 8.666/93: Preju-
dicado. Não houve a apresentação de propostas com preços 
inexequíveis, sem embargo do anotado no item precedente. 

24. PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS: Não houve 

25. HOUVE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: SIM ( ) NÃO ( X ) 

26. OBEDECIDO PRAZO LEGAL PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: Não 
se aplica, em face da participação de apenas um 
licitante. 

27. RECURSOS: Prejudicado 

28. PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO: 12/6/2015 
	

Evento 1.13 

29. PUBLICAÇÃO DA, ADJUDICAÇÃO: 12/6/2015 
	

Evento 1.13 

30. AUTORIZAÇÃO SECRETARIAS FAZENDA E PLANEJAMENTO: Não se 
aplica 
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31. DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 3°  XVI, DO ADITAMENTO N°  
2 ÀS INSTRUÇÕES N° 2/2008: 	 Evento 1.27 

32. EXISTÊNCIA DE EXAME PRÉVIO OU REPRESENTAÇÃO SOBRE A 
MATÉRIA: ( ) SIM 	( X ) NÃO 

CONTRATO 

33. CONSULTA À RELAÇÃO DE APENADOS: 

Trata-se de contratado impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública? 
(LF no  8.666/93, LF n°  10.520/02 ou Decisão Judicial). 
( ) SIM ( X ) NÃO 	 Documento 2 

34. NATUREZA: CONTRATO S/N° 	 Evento 1.19 
Observamos a ausência de previsão no ajuste da forma e 
periodicidade da prestação de contas ao poder concedente, 
bem como a exigência da publicação de demonstrações 
financeiras periódicas da concessionária, em desatenção 
ao disposto nos incisos XIII e XIV do artigo 23 da Lei n° 
8.987/1995. 

Anotamos, ademais, a não apresentação no preâmbulo 
contratual da qualificação da licitante vencedora, e 
também da pessoa física que a representa na assinatura do 
documento, o que impossibilita a apuração da capacidade 
legal do agente, em potencial inobservância ao disposto 
no inciso I do artigo 104 do Código Civil. 

Consignamos, por fim, a previsão existente na cláusula 
décima terceira do termo (Evento 1.19 - fls.7/8), que 
delegada à concessionária a elaboração do quadro de 
indicadores de desempenho, para monitoramento da 
qualidade dos serviços prestados. Tal ação potencialmente 
afronta o disposto no artigo 3° da Lei 8.987/1995, isto 
porque a atividade fiscalizatória, incluindo a elaboração 
dos parâmetros para sua consecução, é ação privativa do 
Poder Concedente. 

35. ASSINADO EM: 11/6/2015 

36. TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO: 	 Evento 1.26 

37. CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU O CONTRATO: 



Evento 1.25 
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38. PUBLICADO EM: 14/7/2015 (DOE) 	 Evento 1.20 
	O0 

0 

O 
P=11 39. PRAZO: 10 anos, a partir da emissão da ordem de serviços 	-0> 

(Evento 1.19 - cláusula segunda - fls. 1) 	 o om INÍCIO DA VIGÊNCIA: 14/9/2015 	 Evento 1.24 	(nz 0 O-t •-rn O 
-U 40. VALOR: R$ 51.000.000,00 	

"Z3°? 

ó< 
41. CLÁUSULAS FINANCEIRAS: 3' e 6' a 8' Evento 1.19 - fls. 1/3 

	
5 2-
- (") 

• (J) 42. ELEMENTO ECONÔMICO: Prejudicado 

43. EXIGÊNCIA DE GARANTIA: ( X ) SIM 	( ) NÃO 
Cláusula: 4' 	 Evento 1.19 - fls. 1 
Valor: R$ 255.000,00 	 Igual a 0,5 % do contrato 
Comprovante: Evento 1.22 

44. PENALIDADES: CLÁUSULA 15' 	 Evento 1.19 - fls. 8/9 

45. ANÁLISE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: Matéria tratada nos autos 
do TC-8979.989.15-9. 

Senhora Responsável por Equipe Técnica da Seção UR-9.1, 

Preliminarmente, informamos que não foi 
constatada a existência de contratação anterior, com a mesma 
finalidade. 

Informamos que o final da vigência contratual 
está previsto para 14/9/2025. 

Isto posto, entendemos que os apontamentos de 
irregularidades, abaixo listados, comprometem o procedimento 
licitatório e o contrato examinados: 

a) Cláusulas editalícias potencialmente lesivas à 
competitividade do certame; Falha na determinação da extensão 
do objeto licitado (item 8); 
b) Exigência de comprovação de experiência anterior em 
atividade específica, contrariando entendimento sumulado por 
este E. Tribunal (item 13); 
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c) Potencial contratação direta de pessoal através do o-co z 
ajuste (item 15 "b"); 	o 

N 
d) Previsão de isenção de tarifa pública sem autorização 

	
=o 
"c3 legislativa (item 15 "c"); 

e) Compatibilidade de preço com o praticado no mercado não 	> 
evidenciada (item 22); 	 o 
f) Ausência de cláusulas obrigatórias no contrato oz om 

celebrado; Delegação parcial das atribuições fiscalizatórias 	• m 
o -1 • 

 à concessionária (item 34). 	 •(,) o o -0 
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Seção UR-9.1 - S oca, em 10 de dezembro de 2015 	 _,> <z 
O 

VIN1 
	yj 

US 	ONIO JARDIM GALLUZZI 	 0,_ 
SD Z 
O_ O 

Agent da fiscalização Financeira 	 5 
• > 

m 
O C3  
,,. o G) 
(ri-.>  •,....,- 

<D. 5 
EP (0.  

À consideração de Vossa Senhoria. 

Senhor Diretor Técnico de Divisão Substituto da UR-9, 

À consideração de Vossa Senhoria. 	 o 0,0 
o:2-1 (g 2  

Seção UR-9.1 - Sorocaba, em 10 de dezembro de 2015 	 Q. 0) 
0 m 

' 
o  -C) O 2) 

mo   
Cr 
(4,  

03 5" 

Visto. 	 N3 
eng 
Ow 
ao, 

Em face ao informado pela Fiscalização, adotem-se 	mw 

as providências requeridas pela Resolução n° 1/2012, alterada 	zw c@ 
pela Resolução n° 5/2015 e Ordem de Serviço SDG n° 1/2012, (5) alterada pela Ordem de Serviço SDG n° 2/ 015. 	 >2).. 

E 

o GDUR-9 	Sorocaba, em 10 d dezembro de 2015 	 o 

R 
o 

LEANDRO LUIS DOS SANTOS DALL'OLIO 	 o 
Diretor Técnico do Divisão Substituto 	 c 

o 

De acordo com a informação retro. 	
ks 

o = o 

Cta tc-Xxj,  

ÉRIKA PATINO CARDOSO 
Responsável por Equipe Técnica 

Seção UR-9.1 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQU 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO CARLOS 

DOS SANTOS, DO E. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO N° 00008282.989.15-1 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, situada 

na Av. São Paulo, 966, bairro Taboão, São Roque, SP, por seu representante legal infra 

assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

Em 22 de fevereiro de 2016 esta Prefeitura foi intimada a se 

manifestar, no prazo de 15 dias, acerca das alegações feitas pelo Sr. Agente da Fiscalização 
Financeira. 

Ocorre, porém, que em razão do grande volume de informações a 

serem colhidas para que esta Prefeitura possa se man festar, o prazo inicialmente não pode 
ser atendido. 

Assim, requer-se seja concedida dilação de prazo por 10(dez) dias 

para que possa ser dado cabal cumprimento ao quanto exigido. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Roque, 08 de março de 2016. 

Ricardo Peres Santangelo 

OAB/SP 198.092 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



Andrea Paiva Guimaraes - Jurídico 

De: 	 Ricardo Santangelo - Jurídico [rpsantangelo@saoroque.sp.gov.br] 
Enviado em: 	 sexta-feira, 11 de março de 2016 10:06 
Para: 	 apguimaraes@saoroque.sp.gov.br  
Assunto: 	 troia 

1. DOM - SP 

Publicação: sexta-feira, 11 de março de 2016. 

Arquivo: 85 Publicação: 112 

TRIBUNAL DE CONTAS DESPACHOS 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS ? CONSELHEIRO-SUBS- TITUTO PROCESSO: 00008282.989.15-1 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE ADVOGADO: RICARDO PERES 
SANTANGELO (OAB/SP 198.092) CONTRATADO(A): TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP ASSUNTO: 
Edital s/no - Licitação: Concorrência Pública no 4/2015 - Contrato no 23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: 
con- tratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
.riplantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo 

—ontrolado de Veículos em vias e logradouros públicos do município de São Roque / SP, denominado 
_ona Azul São Roque, e elaborar o respectivo projeto executivo, conforme especifica- ções e 

quantitativos constantes do Projeto Básico ?Anexo I?, que fica como parte integrante ao Edital -
Vigência: 10 anos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços (14-9-2015 a 13-9-2025). A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE requer a pror- rogação de prazo por 10 (dez) dias. Defiro. 
Publique-se. 

PRfFEITLJRA DA, 
ESTÁNCIA TI,11~ DE 

SAO ROQUE 
www.saoraque.sp.gov.br  

Ricardo Peres Santangelo 
Assessor Consultor 

Departamento Jurídico 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 

www.saoroque.sp.gov.br  (11) 4784-8584 

   

ANTES DE iMPRIMIR, PENSE NO MEIO AMBIENTE. Aviso Legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 

incluindo seus anexos, é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou 

privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, 

de qualquer forma, utilizar a informação, por ser ilegal, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e-mails desta Prefeitura tem seu uso 

'litado exclusivamente para o trabalho, caso você receba algum e-mail que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para 

---'nformatica@saoroque.sp.gov.br  

1 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO CARLOS 

DOS SANTOS, DO E. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO N° 00008282.989.15-1 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, situada 

na Av. São Paulo, 966, bairro Taboão, São Roque, SP, por seu representante legal infra 

assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

O Sr. Agente de Fiscalização Financeira aponta em seu relatório 

datado de 10 de dezembro de 2015 uma série de itens editalícios os quais, no seu entender, 

encontram-se eivados de irregularidades. 

Em que pese o entendimento do 1. Agente, o mesmo se encontra 

equivocado, tal como restará demonstrado a seguir. 

Com efeito, em um primeiro momento aduz o relatório que do edital 

consta "Exigência de comprovação de regularidade fiscal sem a limitação dos tributos 

decorrentes do ramo de atividade da licitante, compatível com o objeto contratual (item 

6.2.3.4 do edital — Evento 1.7 — fls.8)" (grifou-se) 

Pois bem. Para melhor ilustrar a questão trancreve-se abaixo o item 

editalício apontado pelo I. Agente: 

"6.2.3.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do 

local do domicílio ou da sede do interessado, através da 

apresentação da(s) certidão(ões) competente(s) cujo prazo de 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

expedição, deverá ser de até trinta (30) dias anteriores a data para a 

entrega dos envelopes, se outro prazo de validade não lhe constar 

expressamente" 

Por primeiro insta esclarecer que referido item editalício segue os 

exatos termos de todos os outros editais publicados por esta Prefeitura, editais estes que foram 

objeto de plena aprovação por parte desse E. Tribunal. 

Não bastasse isso, insta mencionar que a Lei 8.666/93, com suas 

alterações, nada menciona acerca da limitação dos tributos decorrentes do ramo de 

atividade da licitante. Referido dispositivo legal se limita a dispor que a Administração Pública 

poderá requerer das licitantes "prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei". 

Ao assim dispor, a legislação .afeta confere ao Administrador a 

faculdade de exigir das licitantes as certidões que, no seu entender, confiram mais segurança à 

contratação. 

Superado este ponto, passa-se a analisar a alegação pertinente à 

"Prova de registro das concorrentes junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 

CREA (item 6.2.5.1 do edital — Evento 1.7 — fls.9), contrariando precedente jurisprudencial 

desta E. Casa, tendo em vista que os serviços de engenharia são acessórios à • atividade 

principal licitada (controle de estacionamento em vias públicas)". 

Ao contrário do quanto esposado pelo I. Agente, os serviços de 

engenharia consistem em atividade preponderante dentro do contrato, uma vez que as 

instalações dos parquímetros, a energia solar empregada para funcionamento dos aparelhos, 

as transmissões das informações dos parquímetros para a central, enfim, todas as operações 

pertinentes ao parquímetro são coordenadas por um engenheiro. 

Por esta razão, absolutamente pertinente a exigência feita pelo edital. 

Aponta, ainda, o 1. Agente questão pertinente à "Apresentação de 

declaração da inexistência de servidor ou empregado público no quadro societário da licitante 

(Anexo X — Evento 1.8 — fls.5), sem a especificação de que tal restrição aplica-se 

exclusivamente àqueles com vínculo laborai junto ao Órgão Contratante, na forma do inciso 111 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juriclico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
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do artigo 9° da Lei 8.666/1993". 

Não se nega que, por um equívoco, o Anexo X menciona que no 

quadro de empregados da empresa licitante não poderão "constar servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista". 

Ocorre, porém, que o item 03.2.7 é explícito ao mencionar que não 

será permitida a participação de empresas que tiverem em seu quadro permanente de 

empregados servidor ou dirigente DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE: 

"03.2- Não será permitida a participação de empresas: 

03.2.7 - tiverem em seu quadro permanente de empregados servidor 

ou dirigente da Prefeitura da Estância Turística de São Roque" 

Esta divergência, no entender desta Prefeitura, não se prestou a 

macular o procedimento, tampouco afastar qualquer concorrente. Isto porque, dada a 

divergência de informações dentro do próprio texto editalício, houvesse algum problema por 

parte das empresas licitantes, estas teriam impugnado o edital, via correta para se dirimir 

eventuais equívocos que, por vezes, se observa nos editais. 

Assim, ainda, que tenha realmente havido este pequeno equívoco, o 

mesmo não se prestou a eivar o procedimento de qualquer nulidade, razão pela qual o mesmo 

deve ser desconsiderado por esse E. Tribunal. 

Outra suposta irregularidade apontada tange à "cláusula editalícia 

(item 15.2 — Evento 1.7 — fls.17), bem como a definição do objeto licitado (item 2 do Anexo I —

Evento 1.7 — fls.25), preveem a estimativa de 1.250 vagas no sistema de estacionamento 

rotativo, muito embora a distribuição apresentada indique a existência de apenas 879 vagas 

(item 3.2.1 do Anexo I — Evento 1.7 — fls.26) e o estudo de viabilidade da concessão tenha 

usado como parâmetro a existência de 1.000 vagas (item 11.1 do Anexo I — Evento 1.7 — fls. 

43/44). Tais divergências, s.m.j., acabam por indeterminar a real extensão dos serviços 

concedidos, desatendendo o disposto no § 4° do artigo 7° da Lei de Licitações" 

Tal como mencionado no próprio edital e já explanado a esse E. 

Tribunal, a somatória das vagas constantes do item 3.2.1 do Anexo I do edital resulta 879 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sprgov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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vagas. Estas se referem aos locais onde deveriam ser implantadas as vagas de 

estacionamento rotativo desde o início da contratação. 

Já as 1250 vagas previstas no edital se referem à somatória destas 

879 vagas e das vagas onde a Prefeitura pretende implantar o sistema rotativo ao longo do 

período de concessão. Prova disso é que no mesmo item 3.2.1 do Anexo 1 do edital (quinto 

parágrafo de fls. 27) é assim previsto: "Novas áreas poderão ser integradas nas vias e 

logradouros em que a demanda manifesta se mostrar dentro dos padrões técnicos 

convenientes para a implantação do sistema, ou mesmo áreas já integrantes poderão ser 

excluídas, após análise técnica, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 

sistema". 

Há que se rebater, também, a alusão feita à "exigência da 

comprovação da capacidade técnico profissional, mediante a existência de profissional nos 

quadros das potenciais licitantes que tenha executado "serviços de implantação, instalação, 

operação e manutenção de estacionamento rotativo em vias e logradouros públicos, com 

utilização de parquímetros eletrônicos", afronta o comando da Súmula n° 30 desta E. Corte de 

Contas, ao fixar encargo de prova de experiência anterior em atividade específica" 

Dita a Lei 8.666/93 que o atestado de capacitação técnica deverá 

retratar experiência anterior na realização dos serviços considerados "de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação". 

Pois bem. No caso em questão não há como se desmembrar os 

serviços que compõem o objeto licitado, afinal, a implantação, a instalação, a operação e a 

manutenção dos parquímetros são partes .de um todo, estão todos entrelaçados. Elas, de 

forma isolada, nada comprovam. É absolutamente fundamental que o profissional tenha 

participado de TODAS estas etapas para que o parquímetro possa funcionar. 

Caso esta Administração pleiteasse comprovação apenas na 

instalação do parquímetro, um serviço fundamental que é a operação não teria sido 

comprovada. O inverso também é válido. A implantação e a manutenção dos parquímetros de 

igual forma se faz vital para o andamento do funcionamento do sistema de estacionamento 

rotativo. 

A solicitação de apenas um ou alguns deles sem dúvida colocaria em 

risco a qualidade dos serviços prestados. Por esta razão, nenhuma irregularidade há que ser 

apontada neste item editalício. 
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Outro ponto atacado pelo I. Agente tange à "Obrigatoriedade de 

realização, pelas interessadas, de visita técnica". 

No entender desta Administração exigir-se visita técnica em 

procedimento licitatório como este é de fundamental importância para o sucesso da prestação 

do serviço. 

Sem conhecer com exatidão os pontos onde deverão ser instalados 

os parquímetros não terá a empresa como prestar um serviço de qualidade. Neste caso, 

facultar-se a visita técnica significa colocar em risco a execução do objeto contratual. 

Aduz o I. Agente, também, à "Disponibilização pela concessionária de 

três funcionários para exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho 

do Sistema". Segundo seu entendimento, esta exigência afronta o inciso II do artigo 37 da 

Constituição Federal e o artigo 3° da Lei n° 8.987/1995. 

Esta disponibilização. pela concessionaria, de três funcionários para 

exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho do Sistema não retira, 

do Poder Concedente, este poder — e dever — de fiscalização. Na realidade, o que está sendo 

efetivamente realizado agora, durante a execução do contrato, é um trabalho conjunto entre 

concessionária e Poder Concedente para verificação dos serviços prestados, mas sempre 

cabendo a este último o dever de fiscalização sobre os serviços, prestados pela primeira. 

O Sr. Agente se insurge, ainda, contra a "Previsão de isenção de 

pagamento da tarifa para a utilização do sistema rotativo por veículos de propriedade de 

pessoas idosas, ciclomotores, motonetas, motocicletas e triciclo:3 (...) benesse que não 

encontra guarida na legislação municipal de regência, contrariando assim a inteligência do 

artigo 176 do Código Tributário Nacional". 

Em que pese o posicionamento do I. Agente, no entender desta 

Municipalidade a isenção prevista no -artigo 176 cio Código Tributário Nacional não se aplica ao 

caso em questão, uma vez que mencionado dispositivo de lei se .re:fere, exclusivamente, às 

isenções de créditos tributários, o que não se caracteriza no caso em questão, posto tratar-se 

de valor cobrado por um particular em razão da exploração de um servço. 

Menciona, também, esse Tribunal que "o estudo da viabilidade da 

concessão (item 11 do Anexo I do Edital — Evento 1.7 — fls. 43/44) adota indicadores, relativos 
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à taxa de ocupação e regularidade no pagamento, estimados no sistema anteriormente 

implantado pela Municipalidade (Documento 1 — fls. 1 — item "b"), sem a devida realização de 

projeções do impacto da alteração do procedimento arrecadatório (instalação dos 

parquímetros) em tais índices. Consigna, ainda, que "a fixação do montante da outorga mensal, 

devido pela Concessionária à Concedente, na proporção fixada pela legislação municipal 

(Documento 1 — fls.1 — item "c"), não empreendendo a Municipalidade exames hábeis a 

evidenciar a compatibilidade de tal valor com a realidade do mercado. Dessa forma, a potencial 

defasagem do cálculo da receita estimada do concessionário e a ausência de apuração da 

viabilidade do importe da outorga, não nos permite aferir a viabilidade da concessão no 

transcurso do tempo e a compatibilidade da oferta com o preço praticado". 

Pois bem. Tal como já informado a esse E. Tribunal, todas as 

informações necessárias à implantação do parquímetro, tais como taxa de ocupação e 

regularidade no pagamento, foram baseados no sistema de zona azul que já se encontrava 

ativo na cidade. No entender desta municipalidade o sistema de zona azul e o parquímetro 

possuem o mesmo impacto perante os usuários, razão pela qual todos os dados de um foram 

importados para o outro. E isto vem sendo ,comprovado agora, ao longo da execução do 

contrato. 

Como já explicado a esse Tribunal, quando da instauração do 

procedimento licitatório a Municipalidade adotou o percentual de repasse fixado pela legislação 

pertinente. Em havendo expressa diretriz legal fixando o percentual a ser exigido,não havia, no 

momento da licitação, que se realizar "exames  hábeis a evidenciar a compatibilidade de tal 

valor com a realidade do mercado". 

Em tendo a licitante vencedora ofertado percentual de repasse 

superior ao exigido pela legislação municipal (12,5%) certa é a conclusão de que a mesma 

atende aos anseios do licitador. Neste caso, no entender desta Municipalidade, os critérios 

fixados no inciso IV, do artigo 43, da Lei de Licitações não se aplica ao caso em questão. 

Aduz o Sr. Agente de Fiscalização, que foi observada " a ausência de 

previsão no ajuste da forma e periodicidade da prestação de contas ao poder concedente, bem 

como a exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária". 

Tal como já encaminhado a esse E. Tribunal, as prestações de 

contas ao Poder Concedente vem sendo realizadas mensalmente pela Concessionária. Tais 

demonstrativos são apresentados ao Departamento Financeiro desta Prefeitura juntamente 

com o comprovante de recolhimento do repasse. 
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Realmente, por equívoco, não constou a obrigatoriedade de 

publicação das demonstrações financeiras da Concessionária. Porém, tal medida será 

prontamente atendida por esta Municipalidade. 

Menciona, também, o Agente que no preâmbulo do contrato não 

consta a qualificação da licitante vencedora e da pessoa física que a representa. 

Realmente, por equívoco, não constaram os dados da empresa e de 

seu representante legal no contrato. Porém, esta municipalidade já adotou as medidas 

necessárias para saná-lo. 

Por fim, aduz o Agente que, pelo edital, foi delegada à 

Concessionária a obrigação de elaborar o quadro de indicadores de desempenho, fato este 

que viola a Lei 8.987/1995. 

Tal como já informado, o Poder Concedente não se eximiu de sua 

tarefa de fiscalização. Estas funções delegadas à concessionária valem, apenas, como um 

trabalho prévio, feito de forma conjunta entre Poder Concedente e a concessionária. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Roque, 17 de março de 2016. 

RICARDO PERES SANTANGELO 

OAB/SP N° 198.092 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTON O CARLOS 

DOS SANTOS, DO E. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO N0  00008282.989.15-1 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, situada 

na Av. São Paulo, 966, bairro Taboão, São Roque, SP, por seu representante legal infra 

assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

O Sr. Agente de Fiscalização :,:inariceira aponta em seu relatório 

datado de 10 de dezembro de 2015 uma série de itens editalícios os quais, no seu entender, 

encontram-se eivados de irregularidades. 

Em que pese o entendimento do I. Agente, o mesmo se encontra 

equivocado, tal como restará demonstrado a seguir. 

Com efeito, em um primeiro momento aduz o relatório que do edital 

consta "Exigência de comprovação de regularidade fiscal sem a limitação dos tributos 

decorrentes do ramo de atividade da licitante, compativel com o objeto contratual (item 

6.2.3.4 do edital — Evento 1.7— fis.8)" (grifou-se) 

Pois bem, Para melhor ilustrar a questão trancreve-se abaixo o item 

editando apontado pelo l. Agente: 

"6.2.3.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do 

local do domicilio ou da sede do interessado, através da 

apresentação da(s) certidão(óes) competente(s) cujo prazo de 
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expedição, deverá ser de até trinta (30) dias anteriores a data para a 

entrega dos envelopes, se outro prazo de validade não lhe constar 
expressamente" 

Por primeiro insta esclarecer que referido item editalicio segue os 

exatos termos de todos os outros editais publicados por esta Prefeitura, editais estes que foram 

objeto de plena aprovação por parte desse E. Tribunal. 

Não bastasse isso, insta mencionar que a Lei 8.666/93, com suas 
alterações, nada menciona acerca da limitação dos tributos decorrentes do ramo de 
atividade da licitante. Referido dispositivo legal se limita a dispor que a Administração Pública 
poderá' requerer das licitantes "prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei". 

Ao assim dispor, a legislação afeta confere ao Administrador a 

faculdade de exigir das licitantes as certidões que, no seu entender, confiram mais segurança à 
contratação. 

Superado este ponto, passa-se a analisar a alegação pertinente à 

"Prova de registro das concorrentes junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 

CREA (item 6.2.5.1 do edital — Evento 1.7 — fis.9), contrariando precedente jurisprudencial 

desta E. Casa, tendo em vista que os serviços de engenharia são acessórios à atividade 

principal licitada (controle de estacionamento em vias públicas)". 

Ao contrário do quanto esposado pelo 1. Agente, os serviços de 

engenharia consistem em atividade preponderante dentro do contrato, uma vez que as 

instalações dos parquímetros, a energia solar empregada para funcionamento dos aparelhos, 

as transmissões das informações dos parquímetros para a central, enfim, todas as operações 
pertinentes ao parquímetro são coordenadas por um engenheiro, 

Por esta razão, absolutamente pertinente a exigência feita pelo edital. 

Aponta, ainda, o 1. Agente questão pertinente à "Apresentação de 

declaração da inexistência de servidor ou empregado público no quadro societário da licitante 

(Anexo X — Evento 1.8 — fis.5), sem a especificação de que tal restrição aplica-se 

exclusivamente àqueles com vinculo laborai junto ao Órgão Contratante, na forma do inciso 111 
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do artigo 9° da Lei 8.666/1993". 

Não se nega que, por um equívoco, o Anexo X menciona que no 
quadro de empregados da empresa licitante não poderão "constar servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista", 

Ocorre, porém, que o item 03.2.7 é explícito ao mencionar que não 

será permitida a participação de empresas que tiverem em seu quadro permanente de 

empregados servidor ou dirigente DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE: 

"03.2- Não será permitida a participação de empresas: 

03.2.7 - tiverem em seu quadro permanente de empregados servidor 

ou dirigente da Prefeitura da Estância Turística de São Roque" 

Esta divergência, no entender desta Prefeitura, não se prestou a 

macular o procedimento, tampouco afastar qualquer concorrente. Isto porque, dada a 

divergência de informações dentro do próprio texto editalício, houvesse algum problema por 

parte das empresas licitantes, estas teriam impugnado o edital, via correta para se dirimir 
eventuais equívocos que, por vezes, se observa nos editais. 

Assim, ainda, que tenha realmente havido este pequeno equívoco, o 

mesmo não se prestou a eivar o procedimento de qualquer nulidade, razão pela qual o mesmo 
deve ser desconsiderado por esse E. Tribunal. 

Outra suposta irregularidade apontada tange à "cláusula editalícia 

(item 15.2 — Evento 1.7 — fis.17), bem como a definição do objeto licitado (item 2 do Anexo 1 — 

Evento 1.7 — fis.25), preveem a estimativa de 1.250 vagas no sistema de estacionamento 
rotativo, muito embora a distribuição apresentada indique a existência de apenas 879 vagas 
(item 3.2.1 do Anexo — Evento 1.7 — fis.26) e o estudo de viabilidade da concessão tenha 

usado como parâmetro a existência de 1.000 vagas (item 11.1 do Anexo 1 — Evento 1.7 — fis. 
43/4

4). Tais divergências, s.m.j., acabam por indeterminar a real extensão dos serviços 

concedidos, desatendendo o disposto no § 4' do artigo 7° da Lei de Licitações" 

Tal como mencionado no próprio edital e já explanado a esse E, 
Tribunal. a somatória das vagas constantes do item 3.2.1 do Anexo | do edital resulta 879 
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vagas. Estas se referem aos locais onde deveriam ser implantadas as vagas de 

estacionamento rotativo desde o inicio da contratação. 

Já as 1250 vagas previstas no edital se referem à somatória destas 

879 vagas e das vagas onde a Prefeitura pretende implantar o sistema rotativo ao longo do 

período de concessão. Prova disso é que no mesmo item 32.1 do Anexo 1 do edital (quinto 

parágrafo de fls. 27) é assim previsto: "Novas áreas poderão ser integradas nas vias e 

logradouros em que a demanda manifesta se mostrar dentro dos padrões técnicos 

convenientes para a implantação do sistema, ou mesmo áreas já integrantes poderão ser 

excluídas, apôs análise técnica, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 

sistema". 

Há que se rebater, também, a alusão feita à "exigência da 

comprovação da capacidade técnico profissional, mediante a existência de profissional nos 

quadros das potenciais licitantes que tenha executado "serviços de implantação, instalação, 

operação e manutenção de estacionamento rotativo em vias e logradouros públicos, com 

utilização 	parquímetros eletrônicos", afronta o comando da Súmula n° 30 desta E. Corte de 

Contas, ao fixar encargo de prova de experiência anterior em atividade especifica" 

Dita a Lei 8.666/93 que o atestado de capacitação técnica deverá 

retratar experiência anterior na realização dos serviços considerados "de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação". 

Pois bem. No caso em questão não há como se desmembrar os 

serviços que compõem o objeto licitado, afinal, a implantação, a instalação, a operação e a 

manutenção dos parquímetros são partes de um todo, estão todos entrelaçados. Elas, de 

forma isolada, nada comprovam. É absolutamente fundamental que o profissional tenha 

participado de TODAS estas etapas para que o parquímetro possa funcionar. 

Caso esta Administração pleiteasse comprovação apenas na 

instalação do parquímetro, um serviço fundamental que é a operação não teria sido 

comprovada O inverso também é válido. A implantação e a manutenção dos parquímetros de 

igual forma se faz vital para o andamento do funcionamento do sistema de estacionamento 

rotativo. 

A solicitação de apenas um ou alguns deles sem dúvida colocaria em 

risco a qualidade dos serviços prestados. Por esta razão, nenhuma irregularidade há que ser 

apontada neste item editalicio. 
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Outro ponto atacado pelo I. Agente tange à "Obrigatoriedade de 

realização, pelas interessadas, de visita técnica". 

No entender desta Administração exigir-se visita técnica em 

procedimento licitatário como este é de fundamental importância para o sucesso da prestação 

do serviço. 

Sem conhecer com exâiidão os pontos onde deverão ser instalados 

os parquímetros não terá a empresa como prestar um serviço de qualidade. Neste caso, 

facultar-se a visita técnica significa colocar em risco a execução do objeto contratual. 

Aduz o 1. Agente, também, à "Disponibilização pela concessionária de 

três funcionários para exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho 

do Sistema". Segundo seu entendimento, esta Exgência afronta o inciso II do artigo 37 da 

Constituição Federal e o artigo 3° da Lei n° 8.987/9  95. 

Esta disponibilização, pela concessionária, de três funcionários para 

exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho do Sistema não retira, 

do Poder Concedente, este poder — e dever — de fiscalização. Na realidade, o que está sendo 

efetivamente realizado agora, durante a execução do contrato, é um trabalho conjunto entre 

concessionária e Poder Concedente para verificação dos serviços prestados, mas sempre 

cabendo a este último o dever de fiscalização sobre os serviços prestados pela primeira. 

O Sr. Agente se insurge, ainda, contra a "Previsão de isenção de 

pagamento da tarifa para a utilização do sistema rotativo por veículos de propriedade de 

pessoas idosas, ciclomotores, motonetas, motocicletas e triciclos (...) benesse que não 

encontra guarida na legislação municipal de regência, contrariando assim a inteligência do 

artigo 176 do Código Tributário Nacional". 

Em que pese o posicionamento do 1. Agente, no entender desta 

Municipalidade a isenção prevista no artigo 176 do Código Tributário Nacional não se aplica ao 

caso em questão, uma vez que mencionado dispositivo de lei se refere, exclusivamente, às 

isenções de créditos tributários, o que não se caracteriza no caso em questão, posto tratar-se 

de valor cobrado por um particular em razão da exploração de um serviço. 

Menciona, também, esse Tribunal que "o estudo da viabilidade da 

concessão (item 11 do Anexo 1 do Edital — Evento 1.7 — fls. 43/44) adota indicadores, relativos 
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à taxa de ocupação e regularidade no pagamento, estimados no sistema anteriormente 

implantado pela Municipalidade (Documento 1 — fis. 1 — item "b"), sem a devida realização de 

projeções do impacto da alteração do procedimento arrecadatõrio (instalação dos 

parquímetros) em tais indicas. Consigna, ainda, que "a fixação do montante da outorga mensal, 

devido pela Concessionária à Concedente, na proporção fixada pela legislação municipal 

(Documento 1 — fis.1 — item "c"), não empreendendo a Municipalidade exames hábeis a 

evidenciar a compatibilidade de tal valor com a realidade do mercado. Dessa forma, a potencial 

defasagem do cálculo da receita estimada do concessionário e a ausência de apuração da 

viabilidade do importe da outorga, não nos permite aferir a viabilidade da concessão no 

transcurso do tempo e a compatibilidade da oferta c dm o preço praticado". 

Pois bem. Tal como já informado a esse E. Tribunal, todas as 

informações necessárias à implantação do parquftnetro, tais como taxa de ocupação e 

regularidade no pagamento, foram baseados no sistema de zona azul que já se encontrava 

ativo na cidade. No entender desta municipalidade o sistema de zona azul e o parquímetro 

possuem o mesmo impacto perante os usuários, razão pela qual todos os dados de um foram 

importados para o outro. E isto vem sendo comprovado agora, ao longo da execução do 

contrato. 

Como já explicado a esse Tribunal, quando da instauração do 

procedimento licitatório a Municipalidade adotou o percentual de repasse fixado pela legislação 

pertinente. Em havendo expressa diretriz legal fixando o percentual a ser exigido,não havia, no 

momento da licitação, que se realizar "exames hábeis a evidenciar a compatibilidade de tal 

valor com a realidade do mercado". 

Em tendo a licitante vencedora ofertado percentual de repasse 

superior ao exigido pela legislação municipal (12,5%) certa é a conclusão de que a mesma 

atende aos anseios do licitador. Neste caso. no entender desta Municipalidade, os critérios 

fixados no inciso IV, do artigo 43, da Lei de Licitações não se aplica ao caso em questão. 

Aduz o Sr, Agente de Fiscalização, que foi observada " a ausência de 

previsão no ajuste da forma e periodicidade da prestação de contas ao poder concedente, bem 

como a exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária". 

Tal como já encaminhado a esse E. Tribunal, as prestações de 

contas ao Poder Concedente vem sendo realizadas mensalmente pela Concessionária. Tais 

demonstrativos são apresentados ao Departamento Financeiro desta Prefeitura juntamente 

com o comprovante de recolhimento do repasse. 
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Realmente, por equivoco, não constou a obrigatoriedade de 

publicação das demonstrações financeiras da Concessionária. Porém, tal medida será 

prontamente atendida por esta Municipalidade. 

Menciona, também, o Agente que no preâmbulo do contrato não 

consta a qualificação da licitante vencedora e da pessoa física que a representa 

Realmente, por equívoco, não constaram os dados da empresa e de 

seu representante legal no contrato, Porém, esta municipalidade já adotou as medidas 

necessárias para saná-lo. 

Por fim, aduz o Agente que, pelo edital, foi delegada à 

Concessionária a obrigação de elaborar o quadro de indicadores de desempenho, fato este 

que viola a Lei 8.987/1995. 

Tal como já informado, o Poder Concedente não se eximiu de sua 

tarefa de fiscalização. Estas funções delegadas à concessionária vaiem, apenas, como um 

trabalho prévio, feito de forma conjunta entre Poder Concedente e a concessionária. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Roque, 17 de março de 2016. 

RICARDO PERES SANTANGELO 

0A13/SP N° 198.092 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

limitado campo de cognição sumária, a presença do periculum in mora e do fumus boni 

iuris. De fato, as circunstâncias exibidas dão conta da probabilidade de agressão aos 

comandos constitucionais invocados, inclusive pela interferência (A) no contrato firmado 

com a sociedade que está a prestar os serviços e (B) na disponibilidade das vagas comuns, 

sem que a tanto a administração pública possa adotar algum ato de efetivo bloqueio. 

Nesse lance, melhor que se contenha o império da lei em cotejo até a final solução desta 

ação, pelo que DEFIRO a suspensão da eficácia da Lei n° 4.530, de 11 de abril deste ano, 

do Município de São Roque. 

Oficie-se à Câmara Municipal de São Roque para prestar 

informações no prazo legal. 

A seguir, dê-se vista à Procuradoria Geral do Estado para 

manifestação e à Procuradoria Geral de Justiça para emitir seu parecer. 

Após, tornem-se para julgamento. 

São Paulo, 2 de agosto de 2016. 

Beretta da Silveira 
Relator 



Att: Claudio Lui 

TROVA PARK SOLUÇÕES LTDA 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA-EPP 

RUA AMADOR BUENO 168-CENTRO 

CEP: 18130-320 SÃO ROQUE/SP 

São Roque,21 de novembro de 2016. 

À PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. DE COMPRAS 

REF: CONCORRENCIA PUBLICA N° 04/2015 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EM REGIME DE CONCESSÃO ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO, DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAR, OPERAR E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO 

DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE VEÍCULOS EM VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE SÃO ROQUE/SP, DENOMINADO ZONA AZUL SÃO 

ROQUE, E ELABORAR O RESPECTIVO PROJETO EXECUTIVO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO "ANEXO I." 

Solicitamos um atestado de capacidade técnica para a empresa TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA-

EPP que comprova que prestamos serviços de Zona Azul Rotativo na cidade de São Roque. 

Favor apontar a quantidade licitada. Segue anexo cópia do contrato celebrado em 11 de junho 
de 2015. 
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"Estância Turística" 
Estado De São Paulo 

"São Roque: a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 

Contrato que entre si fazem, de um lado, O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE pessoa 
jurídica de direito público representado pelo seu Exm2  Sr. Daniel de Olive a Costa 
Prefeito, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 70.946.009/0001-75 com Troia Park 
Soluções Ltda - EPP, autorizado pelo art. 86, XIV, da sua Lei Orgânica, doravante 
denominado CONCEDENTE, e a empresa, CNPJ, com sede na, à adjudicatária 
vencedora da CONCORRÊNCIA PÚBLICA n2  004/2015, Processo Licitatório nº 
53,/2015, neste CONCESSIONÁRIA, celebram o presente contrato de concessão 
pública, regido pela Lei Federal n° 9.503/02, Lei Federal n° 8.987/95, Lei Federal n° 
9.074/95 e normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 2.593/05, Lei 
Complementar Municipal n° 078/13, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
9.026/13, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação em regime de, concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
elaborar o projeto executivo e, também, para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do 
Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradouros públicos do 
Município de São Roque/SP, denominado -Zona Azul São Roque e elaborar o respectivo projeto 
executivo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

O prazo para a presente concessão é de 10 (dez) anos, a partir da emissão da ordem de serviços pelo 
órgão solicitante. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

O valor da contratação é de R$ 51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais). 

O percentual de repasse será mensal, aplicado sobre o faturamento bruto da concessão. 
Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONCESSIONÁRIA, como também 
fardamento, transporte de.qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA das obrigações. 

CLÁUSULA QUARTA - DXGARANTIA DE CONTRATO 

A adjudicatária ficará obrigada a prestar, para assinatura deste contrato, garantia contratual de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 
da Lei Federal n2  8.666/93, devendo esta ser renovada a cada período de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

26 - DIVISÃO DE TRÂNSITO 

CLÁUSULA SEXTA - DAS TARIFAS 
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Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados diretamente pelo usuário do ser* ohéedido, 
qual seja, o Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e logradou 	públicos 
do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque, através do pagamento da tarifa de 
utilização da vaga. 

A concessionária obriga-se a cobrar a Tarifa Básica de Utilização fixada pelo Poder Concedente através 
de Decreto, sob pena de extinção imediata do ato determinador da concessão, que tem os seguintes 
valores iniciais: 
Automóveis e Quadriciclos: R$ 2,00/hora (dois reais por hora); 

Deverá ser cobrado do usuário um valor mínimo de pagamento, correspondente a 30 (trinta) minutos 
de ocupação de vaga, sendo cobrado a partir desta fração mínima o valor correspondente a cada minuto 
efetivamente utilizado, devolvendo-se ao usuário tempo ou crédito de estacionamento não utilizado. 

As regras de utilização do sistema, inclusive quanto à gratuidade, estão definidas na Lei Municipal 
4.143/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

Fica ressalvada a hipótese de interrupção parcial ou total da cobrança de tarifa de utilização das vagas 
do estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, para atos e eventos festivos cívicos, sociais, 
políticos, obras civis, entre outros. Nestas ocasiões a Prefeitura Municipal de São Roque comunicará, 
expressamente, a Concessionária, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

A concessionária deverá manter registros contábeis atualizados de todas as entradas de valores do 
sistema, devendo estas informações estar disponíveis ao Poder Concedente, para fins de controle e 
auditoria, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE REAJUSTE E REVISÃO DAS TARIFAS 

A concessão de reajustamento da tarifa de utilização, nos termos do artigo 6° da Lei Federal n° 
8.666/93, fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do 
contrato, com base na variação do IPCA, ou outro índice oficial que venha substituí-lo. 

A revisão do valor da tarifa.se dará por ato do Poder Concedente, por solicitação da concessionária, com 
vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, após avaliação, pelo Poder 
Concedente, do impacto financeiro ocorrido. 

Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente poderá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração, após a avaliação do 
desequilíbrio alegado/ocorrido. 

Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão 
da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso, ficando a cargo do poder concedente a autorização 
da revisão, após avaliação técnica da situação. 

A modificação das condições regulamentares do serviço que justifique aumento dos encargos da 
concessionária autorizara a revisão das tarifas, na mesma proporção do aumento ocorrido, desde que 
autorizada pelo poder concedente. 
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Quando o desequilíbrio da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos 
	entes superVè 

e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão poderá ser 

alterações verificadas. 
autorizada pelo Poder Concedente, após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as 

Poderá o Poder Concedente autorizar a redução do valor do repasse relativo à outorga da concessão, 
visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, caso os reajustes 
necessários venham a elevar significativamente o valor das tarifas para os usuários, visando a modicidade tarifária. 

Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO 

A presente concessão terá coimo percentual de repasse mensal 12,5%, no valor de 53.125,00cin 

	

e três mil cento e vinte e cinco reais) a título de remuneração pela outorga da concessão. 
	

( quenta 
 

§ 12
. O percentual de repasse será aplicado sobre o faturamento mensal bruto da empresa Concedente. 

§ 22
. O valor da outorga destinado ao Município de São Roque deverá ser deposido em 

conta bancária a ser indicada pelo Poder Concedente, mensalmente, até o quinto diaútil do 
mês subsequente ao mês da arrecadação, e corresponderá ao valor obtido pela 
multiplicação entre o percentual de repasse proposto e a receita bruta auferida no mês. 

Caso os repasses não sejam efetuados até a data limite prevista, incidirão, após este prazo, 
multa diária equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o faturamento retro re 
dos juros e correção monetária, nos termos da Lei. 	

ferido, além 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA, além das determinações contidas no ANEXO I do Edital e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

9.1 
Executar os serviços objeto do presente contrato de acordo com as melhores técnicas aplicáveis a 

trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como a mais rigorosa observância às especificações 
previstas neste instrumento e aos demais detalhes e ordens que emanarem da Divisão de Trânsito. 

9.2 
Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão. 

9.3 Iniciar e concluir as etapas de serviços nos exatos termos previstos no Anexo I. 

	

9.4 	
Adquirir, instalar e manter atualizados todos os equipamentos, softwares, periféricos, peças de 

reposição e acessórios necessários para a execução dos serviços. 

	

9.5 	
Responsabilizar-se integralmente pela guarda dos equipamentos e materiais objeto da concessão. 

	

9.6 	
Fornecer toda a mão de obra necessária, arcando com todas as despesas com salários, encars, 

direitos e vantagens de seus empregados, bem como pelo fiel cumprimento de todas as obrigações e 
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1 
exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciátia em vigor. Nenhum* vínculo trab lhista 
se estabelecerá entre os empregados da concessionária, ou de terceiros, com o Poder Conceden 

	

9.7 	Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção, inclusive 
de terceiros que venha a contratar. 

	

9.8 	Manter representantes credenciados para representá-la em todos os atos referentes à execução 
do contrato. 

	

9.9 	Disponibilizar à DiviSão de Trânsito todos os meios necessários à fiscalização dos serviços, bem 
como cursos ou instruções de forma a integrar e fornecer conhecimento de todo o sistema gerenciado 
pela concessionária, inclusive os softwares. 

9.10 Acatar as disposições legais e regulamentares estabelecidas pela Divisão de Trânsito, bem como 
colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela fiscalização dos serviços. 

9.11 Colaborar com a autoridade de trânsito no cumprimento do tempo máximo de permanência dos 
veículos nos estacionamentos, conforme determinação da Divisão de Trânsito - SMT. 

9.12 Comunicar à autoridade de trânsito os veículos encontrados em estacionamento irregular. 

9.13 Prestar serviço adequado obedecendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, 
eficiência, atualidade, modicidade, cortesia e segurança, colaborando com as autoridades na adoção de 
medidas que visem a eficácia do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado. 

9.14 Manter postos de vendas credenciados, devidamente identificados, em quantidade suficiente a 
atender as necessidades dos usuários. 

9.15 Projetar, implantar. é manter toda a sinalização de trânsito, precedido de aprovação e sujeito à 
fiscalização do Poder ConCedente, em toda a área do estacionamento Zona Azul São Roque. 

9.16 Efetuar os controles administrativos e financeiros do sistema, proporcionando segurança e 
transparência na verificação da arrecadação do sistema e encaminhando mensalmente todos os dados 
gerenciais ao Poder Concedente. 

9.17 Repassar mensalmente ao Poder Concedente o valor equivalente ao da proposta ofertada e nas 
condições estabelecidas neste Edital. 

9.18 Promover campanha publicitária educativa e promocional, orientando o usuário quanto às regras 
de utilização do sistema. 

	

9.9 	Instalar sede na área central do Município para atendimento ao usuário e base operacional. 

9.10 Respeitar rigorosamente a legislação pertinente e, em especial, a municipal existente sobre o 
‘: • 

assunto. 

9.11 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos em razão dos serviços objeto da 
concessão, qualquer que seja a sua natureza, mantendo-se em dia com o pagamento das obrigações 
fiscais e sociais. 
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9.12 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao TE e terceiros, por sua culpa, ,ou em consequência de erros, imperícia própria ou de aux
CON  

lia s que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os 'á anos 
decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto 
ocorrer por exigência do CONCEDENTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

9.13 
Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas realizadas (projetos, estudos, 

execução de obras, operação do sistema, administração e outros ônus decorrentes da concessão). 

9.14 Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão. 

9.15 
Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 

adequadamente. 

9.16 
Disponibilizar à Divisão de Trânsito três funcionários para exercício da atividade administrativa 

de controle e acompanhamento do desempenho e estatísticas do Sistema. 

e) 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às .repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

Proceder a análise e aprovação do projeto implantado e submetido pela CONCESSIONÁRIA, autorizando 
e formalizando através de documento de aceite, em seguida o início da operação; 

10.1 Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação, por intermédio 
da Divisão de Trânsito, não importando a ação ou omissão dessa fiscalização em redução das 
responsabilidades da concessionária. 

10.2 Homologar reajustes e proceder às revisões tarifárias nas formas da Lei, das normas pertinentes 
e do contrato. 

10.3 Entregar à Concessionária, desembaraçada e livre de ônus ou vínculos, as áreas de 
estacionamento rotativo controlado nas vias e logradouros públicos do município. 

10.4 Ampliar ou suprimir áreas de estacionamento, dentro dos limites estabelecidos neste Edital, por 
interesse público, preservando-se sempre o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

10.5 Efetuar a fiscalização do correto uso das vagas pelos usuários, através de seus agentes de trânsito 
ou por meio de convênios, aplicando as penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro aos 
veículos infratores. 

10.6 Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação, 
incentivando a competitividade. 

10.7 Estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 
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Ê) Comunicar à Concessionária, com a antecedência necessária, observando oprazo de 1 
úteis, no mínimo, qualquer alteração na CONCESSÃO; } dias 

c) 
Cumprir e fazer cumprir às disposições regulamentares da concessão, as cláusulas contratuais, aplicar 

as penalidades inerentes e exercer a fiscalização de trânsito prevista no Código de Trânsito Brasileiro; 

d) Garantir a eficácia do sistema de estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, dando pleno 
apoio ao concessionário na sua atuação, colocando permanentemente disponíveis, durante o período de 
funcionamento do sistema, agentes de trânsito com poder necessário de autuação, com a finalidade de 
firmar os autos de infração dos veículos flagrados em situação irregular; 

e) Intervir na concessão nos casos e condições previstos em lei; 

f) Extinguir o Contrato nos casos previstos em lei; 

g) Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

i) Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados, de 
acordo com os termos do Contrato, adotando e tomando todas as providências em prazo não superior a 
15 (quinze) dias úteis da data da comunicação efetuada pela CONCESSIONÁRIA; 

j) Indicar um profissional que fiscalizará os serviços e o relacionamento com a CONCESSIONÁRIA; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO 

O sistema deverá gerenciar, fiscalizar, monitorar e controlar através de equipamentos eletrônicos de 
fiscalização em operação on-line, dimensionando a ocupação, utilização e status dos veículos que se 
encontram estacionados, sendo obrigatório o pagamento de tarifa pelos usuários para utilização das 
vagas. 

Os serviços serão executados de acordo com as normas, especificações, projetos, e demais elementos 
técnicos fornecidos pelo CONCEDENTE, pelas normas estabelecidas no Edital e seus anexos e ainda pela 
Proposta Comercial da CONCESSIONARIA, os quais ficarão fazendo parte integrante deste Contrato de 
Concessão. 

Todos os custos de investimentos decorrentes da implantação dos sistemas correrão por conta da 
CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Competirá ao CONCEDENTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma da Lei 
Federal n° 8.666/93, primordialmente: 

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for o caso; 
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c) Dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle, Acompanhamentigm  AValiação 
Financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam, aparretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) 
Promover, com a presença da CONCESSIONÁRIA, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) 
Esclarecer prontamente as dúvidas da CONCESSIONÁRIA, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

g) Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 
de contratos e convênios; 

h) Fiscalizar a obrigação d CONCESSIONÁRIA de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da CONCESSIONÁRIA, cuja 
permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, 
por exclusiva conta da CONCESSIONÁRIA, quaisquer ônus decorrentes das- leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) Solicitar da CONCESSIONÁRIA, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 

§ 12. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONCEDENTE, não eximirá à 
CONCESSIONÁRIA de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

A CONCESSIONÁRIA deve apresentar em 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço o 
QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO que é o instrumento para avaliação da CONCESSIONÁRIA 
na execução do objeto, sendo utilizado para a determinação da NOTA DE DESEMPENHO DA CONCESSÃO, 
com base em indicadores objetivos. 

§ 12. A nota de desempenho, determinada por intermédio do QUADRO DE INDICADORES DE 
DESEMPENHO, servirá de base para o CONCEDENTE: 

a) Monitorar o desempenho da CONCESSIONÁRIA, na execução do OBJETO deste CONTRATO; 

b) Aplicar penalidades relativas a desempenho inferiores aos estabelecidos no QID - QUADRO DE 
INDICADORES DE DESEMPENHO. 

§ 2°. Os indicadores de desempenho serão aferidos de acordo com a periodicidade a ser indicada no QID 
- QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO. 

§ 3°. O conteúdo do QUADRO DE INDICADORES DE DESEMPENHO poderá ser revisto pelo CONCEDENTE 
nas seguintes hipóteses: 

(f/ 
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ê) Utililação de índices de desempenho inaplicáveis à execução do objeto deste CONTRATO; - 

d)Utilização de índices de desempenhó ineficazes para proporcionar a execução do objeto com a 
qualidade mínima exigida; 

e) Exigências, pelo CONCEDENTE, de novos padrões de desempenho motivados pelo surgimento de 
inovações tecnológicas ou adequações a padrões nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENS DA CONCESSÃO 

Integram a CONCESSÃO todós os bens adquiridos pela CONCESSIONÁRIA ao longo do prazo de execução 
do CONTRATO que sejam utilizados para o cumprimento do seu objeto. 

§ 19-. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter em bom estado de funcionamento, conservação e 
segurança, e às suas expensas, os bens que integram a CONCESSÃO durante a vigência do CONTRATO, 
efetuando, para tanto, as reparações, renovações e adaptações necessárias ao bom desempenho. 

§ 2Ç-'. A CONCESSIONÁRIA somente poderá alienar os bens que integram a CONCESSÃO, com a prévia e 
expressa anuência do CONCEDENTE, se proceder à sua imediata substituição por outros, em condições 
de operacionalidade e funcionamento idênticas ou superiores aos dos substituídos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal 8.666/93, com as 
cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I. - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de negar-se a CONCESSIONÁRIA a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 

II. - 0,3% (três décimos por-  cento) ao dia, até o'trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

III. - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 

§ 1°. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§ 22. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso. 

§ 3°. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá 
pela sua diferença, que será. descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, 
ainda, se for o caso, cobradaludicialmente. 

§ 4°. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente 
do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer multa porventura imposta. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO ROQUE 
"Estância Turística" 
Estado De São Paulo 

"São Roque: a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 

§ 52. As multas previstas neste item não têm caráter compenãatório e o seu- pagamento não Contratado da responsabilidade por 	 mira o 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EXTINÇÃO 

Nos termos da lei, o CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO com o fim de assegurar a adequação 
na prestação dos serviços, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e 
legais pertinentes. 

§ 12. A CONCESSÃO extinguir-se-á por: 

I. Advento do termo contratual; 

II. Encampação; 

III. Caducidade; 

IV. Rescisão; 

V. Anulação; 

VI. Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

§ 22. Extinta a CONCESSÃO, retornam ao CONCEDENTE todos os direitos e privilégios vinculados à 
exploração dos estacionamentos transferidos à CONCESSIONÁRIA, ou por ela implantados, no âmbito da 
CONCESSÃO. 

§ 32. No caso de extinção antecipada da concessão, sem culpa da CONCESSIONÁRIA, aplicam-se as regras 
previstas na Lei Federal n° 8.987/95. 

§ 4°. A CONCESSIONÁRIA terá direito, se não tiver dado causa à extinção da CONCESSÃO, a indenização 
correspondente ao saldo nãO amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos cuja aquisição ou 
execução, devidamente autorizada pelo CONCEDENTE, tenha ocorrido nos últimos 5 (cinco) anos do 
prazo da CONCESSÃO, desde que realizada para garantir a continuidade e a atualidade dos serviços 
abrangidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ENCAMPAÇÃO 

O CONCEDENTE poderá, durante a vigência do CONTRATO, promover a retomada do serviço, por motivo 
de interesse público, mediante lei específica e após prévio pagamento à CONCESSIONÁRIA da 
indenização estabelecida neste CONTRATO. 

§ 12. Em caso de encampação, a CONCESSIONÁRIA terá direito à (ao): 

a) Pagamento do custo da desmobilização que será aprovado em processo Administrativo, no qual a 
Divisão de Transito apresentará o resultado final em relatório e planilha orçamentária; 

b) Indenização das parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e 
instalações que tenham sido. realizados para cumprimento deste CONTRATO, que também deverá ser 
apurada em processo administrativo próprio; 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CADUCIDADE 

A caducidade da CONCESSÃO poderá ser declarada pelo CONCEDENTE quando: 

a) O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, 
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

b) A CONCESSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes 
de caso fortuito ou força maior definidas na Cláusula 13; 

c) A CONCESSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço; 

d) A CONCESSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

e) A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestação 
do serviço; 

f) A CONCESSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, 
inclusive de contribuições sociais. 

§ 1°. A declaração da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da inadimplência 
da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 22. Não será instaurado , processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item anterior, dando-
lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos 
contratuais. 

§ 32. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada 
por Decreto do Prefeito do Município de São Roque, independentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do processo. 

§ 4°. A indenização de que trata o item anterior será devida na forma deste CONTRATO, descontado o 
valor das multas contratuais, dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA e da multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do saldo atualizado do contrato na data da declaração da caducidade. 

§ 5°. Declarada a caducidade, não resultará para o CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade 
em relação aos encargos, ;ônus, obrigações ou comei omissos com terceiros ou com empregados 
assumidos pela CONCESSIONÁRIA, ainda que diretamente relacionados à execução deste CONTRATO. 

ti 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO 

Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa do CONCEDENTE, no caso de descumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA de suas obrigações, mediante ação judicial movida especialmente para esse fim. 

§ 12. O OBJETO do CONTRATO, executado pela CONCESSIONÁRIA, não poderá ser interrompido ou 
paralisado até que a decisão judicial decretando a rescisão do CONTRATO transite em julgado. 
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2°. Opresente CONTRATO também poderá ser rescindido por consenso entre as PARTES, que 
compartilharão os gastos e as despesas decorrentes da referida rescisão contratual. 

§ 3°. Quando do pedido de rescisão por parte da CONCESSIONÁRIA, cumpre ao CONCEDENTE: 

a) Exigir a motivação razoável para o pedido de rescisão; 

b) Assumir a execução do OBJETO, ou promover novo certame licitatório e adjudicar um vencedor antes 
de rescindir a concessão anterior, a fim de assegurar a continuidade da prestação; 

c) Verificar se é possível transferir para a nova CONCESSIONÁRIA o dever de indenizar a anterior. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FALÊNCIA OU EXTINÇÃO 

Compete à CONCESSIONÁRIA a obrigação de manter as mesmas condições de habilitação e qualificação 
exigidas na LICITAÇÃO durailte toda a execução do presente CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. 

§ 1°. A CONCESSÃO será extinta caso a CONCESSIONÁRIA tenha sua falência decretada, por sentença 
judicial transitada em julgado. 

§ 2°. Compete ao CONCEDENTE atuar preventivamente, por meio da adoção de. mecanismos de 
acompanhamento periódico, da situação econômico-financeira da CONCESSIONÁRIA, para assegurar a 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas durante o procedimento licitatório. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INTERVENÇÃO 

Em caso de descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das obrigações decorrentes deste CONTRATO, o 
CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, quando não se justificar a caducidade da CONCESSÃO, 
propor a decretação da intervenção para tomar a seu cargo a realização do serviço a ela pertinente. 

§ 1°. O CONCEDENTE poderá, também, decretar.  a intervenção na CONCESSIONÁRIA por razões de 
interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito 
do Município de São Roque, cabendo ao CONCEDENTE prestar o serviço enquanto mantida a situação. 

§ 2°. Eventuais custos adicionais decorrentes da intervenção por interesse público serão compartilhados 
entre a CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE. 

§ 3°. Entre as situações que ensejam a intervenção, incluem-se: 

a) Cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação do serviço objeto deste CONTRATO; ,() 

b) Deficiências graves na organização da CONCESSIONÁRIA ou no normal desenvolvimento das 
atividades abrangidas por este CONTRATO; 

c) Situações que ponham em risco a segurança de pessoas ou bens. 

§ 42. Verificando-se qualquer situação que possa dar lugar à intervenção na CONCESSÃO, o CONCEDENTE 
deverá notificar a CONCESSIONÁRIA para, no prazo que lhe for fixado, sanar as irregularidades indicadas. 
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§ 5°. Decorrido o prazo fixado sem que a CONCESSIONÁRIA sane as irregularidades 	tome 
providências que, a critério do CONCEDENTE, demonstrem o efetivo propósito de saná-las, esta proporá 
a decretação da intervenção. 

§ 6°. Decretada a intervenção, o CONCEDENTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, instaurará procedimento 
administrativo, que deverá estar concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para comprovar as 
causas determinantes da intervenção e apurar as respectivas responsabilidades, assegurado à 
CONCESSIONÁRIA amplo direito de defesa. 

§ 7°. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o serviço voltará a ser de responsabilidade 
da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no edital da licitação e 
seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de São Roque, Estado de São Paulo, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado.que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justos, 'e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três 	de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado con 

São Roq 	Junho de 2015. 

Troia Park Soluções Ltda - EPP Daníe 	Oliveira Costa 

Pr eito municipal Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 



Daniel de Oliveira 
Prefeito Munici 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

Órgão ou entidade: Prefeitura da Estância Turística de São Roque. 
Concorrência Pública Nº 
OBJETO: Contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de 
Veículos em vias e logradouros públicos do Município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque, 
e elaborar o respective projeto executive, conforme especificações e quantitativos constantes do Projeto Básico "Anexo I" 

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE. 
CONTRATADA: Troia Park. Soluções Ltda - EPP 
Advogado(s) Contratante: Ricardo Peres Santangelo OAB/SP 198092 

Contratada: 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 
julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação 
processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e 
nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo; serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar Estadual n-9- 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se 	

g 
, a partir de então, a contagem dos prazos processuais 

Troia Parl 
j .

tda - EPP 
ontra a a o 

São Roque, 11 de Junho 2015. 



T ~PARK SOLUÇÕE LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-00112015 

r 	 SÃO ROQUE, 15 DE JANEIRO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/12/2015 a 31/12/2015 

Prezado Senhor, 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo 
-- presente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que 

serve de base para efetuar o repasse contratual da concessão dos serviços operação do 

estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste 
serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o 
mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no 
periódo 

Base de calculo 

Total do repasse 12,5% 

R$ 85.117,15 

R$ 85.117,15 

RS10.639,65 



r Protocolo? 

Data:i ft /02/11 

Ass: 

TROIAPARK SOLUÇÕES 1...IMÃ 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 16s- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-00312016 

SÃO ROQUE, os DE FEVEREIRO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/0
1/2016 a 31/01/2016 

Prezado Senhor, 

A  
TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:• 21.179,388/0001-00, vem pelo 

presente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que 
serve de base para efetuar o repasse contratual da concessão dos serviços operação do 

estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emiti 
mesmo a disposição desta secretaria 	 dos pelo Software de Gestão estando o 

para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no 
periódo 

Base de calculo 

Total do repasse 12, 5% 

R$ 91.140,15 

R$ 91.140,15 

R$11.392,52 

4- 
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TRO1APARK SOLUÇÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCin-0041,01A 

F 

ASS: 

SÃO ROQUE, 05 DE MARÇO DE 2016 

Á 

,EFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/02/20164a 29/02/2015 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA— EPP, inscrito sob CNN N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar c.,  
Relatório de Vendas de [reditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

ntratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme 
lo contrato de concessão deste serviço, 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Créditono periódo R$ 91.775,45 

;Base de calculo R$ 91.775,45 

Total do repasse 12,5% R$11.471,93 
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TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFía0-005/2016 

rDATA_ 

ASS: 

'4.•<.„ -,,t,,, 

1.k.Z",4' 

. 

''',1',..':',..,  

P, 
'' 	'',í 
..~.7.',Z; ,,g,,,,,  

,,..' 

n ri  f...;,,fi.an t,44,,,,,,,,,,,...:%. 
-40?,... 

V-,  • ,,,á, 	ct?,,,,,,,,, 	,,,,,, -,.„(X...g 

SÃO ROQUE, 07 DE ABRIL DE 2016 

Á 

LFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/0
3/2016 a 31/03/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPi N:
21.179,

388/0001-00„ vem pelo presente apresentar o 
Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epígrafe e que serve de base para efetuar o repasse cr 

'Tatuai da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQ 
	m UE,confore previsto contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo S ftw 
oare de Gestão estando o mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo 	R$ 77.157,25 

Baçe de calculo 

Total do repasse 12,5% 



Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo R$ 71.537,55 

Base de calculo R$ 71.537,55 

Total do repasse 12,5% R$8.942,19 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA. 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 

RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-oo6/2016 

DE MAIO DE 2016 

A 

 

DATA- 

/ 

 

 

ASS: 

 

SÃO ROQUE, 06 

   

REFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/04/2016 a 30/04/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar 
PIatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

,t
r_ontratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previs 

contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 



• 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-007/2016 

.SÃO ROQUE, 08 DE JUNHO DE 2016 

DATA 

ASS: 

Á 

EFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/05/2016 a 31/05/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNP.' N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar a 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

ntratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previst,T,  
o contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo R$ 94.859,80 

Base de calculo R$ 94,859,80 

Total do repasse 12,5% R$11.857,48 
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DATA DA ENTRADA: 

ASS. FUNUONt,P.I';i: 
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TROIAPARK SOLUÇÕES LUA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-o08/2016 

SÃO ROQUE, 07 DE JULHO DE 2016 

DATA / 1 

ASS: 

A 

P—FEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/06/2016 a 30/06/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNP) N:21.179.388/0001-00 vemp o presente apresentar o pelo  
Relatório de Vendas de Creditas referente ao mês em epígrafe e que serve de base para efetuar o repasse 
crP,

tratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 
nr.,Lcontrato de concessão deste serviço. 

Néste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período 	R$ 85.069,35 

Base de calculo 	
R$ 85.069,35 

Total do repasse 12,5% 	 R$10.634,00 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 

RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-009/2016 

SÃO ROQUE, 08 DE AGOSTO DE 2016 

DATA- 

/ 	_ 

ASS: 

Á 

,EFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/07/2016 a 31/07/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vemp 	resente apresentarelo p  Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o 

ntratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conf repasse 
o 	 orme previsto contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidospelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período 	R$ 75.504,55 

Base de calculo 	
R$ 75.504,55 

Total do repasse 12,5% 	 R$9.438,07 



TROIAPARK SOLUÇÕES LUA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 

RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:1813o-32o SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-m/2016 

SÃO ROQUE, 08 DE SETEMBRO DE 2016 

DATA- 

/ 

ASS: 

Á 

_FEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona.  Azul- 01/08/2016 a 31/08/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar c 
Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 
c ,

tratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme revisto 
contrato de concessão deste serviço. 	

p 
 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 86.848,00 

iBase de calculo 
R$ 86.848,00 

Total do repasse 12,5% 
R$10.857,00 
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TRO1APARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-011/2016 

SÃO ROQUE, 08 DE OUTUBRO DE 2016 

  

DATA 

ASS: 

 

:-.- FEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/09/2016 a 30/09/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21:179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

,..--„itratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previst,.,; 
contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

  

Receita total 

    

       

  

Vendas totais de Crédito no período R$ 57.634,65 

  

 

Base de calculo R$ 67.634,65 

  

 

Total do repasse 12,5% R$8.454,33 

  

       

       

       



TROIAPARK SOLUÇÕES TDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-012/2016 

SÃO ROQUE, os DE NOVEMBRO DE 2016 

DATA 

ASS: 

A 

FEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/10/2016 a 31/10/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 
c -)tratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previste 

contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 99.140,15 

Base de calculo R$ 99.140,15 

Total do repasse 12,5% R$12.392,50 



- 1 

R$ 8L878,70 

R$ 81.878,70 

R$10.234,84 

Receita total 

[v
endas totais de Crédito no período 

Base de calculo 

Total do repasse 12,5% 

TRORPARK SOLLICÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUEISP 

OFÍCIO-012/2016 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/11/2016 a 30/11/2016 

Prezado Senhor, 

i"ROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP„ inscrito sob CNN N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar c 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epígrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme 

no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 



••• • • >Wf" 
• 0; ,Prefetura 	Ers',Int.-2 Turtstka cie. 	Regue 

Rrotrx:34o e Arqut••.,o 

PROTOCOLG 

DATA DA EN Tf: A D A :__ 

A55. FUNCIONÁRIO:_ 

R$ 11.235,60 Base de calculo 

Receita total. 

Vendas totais de Crédito no 	1R$ 11.235,60 
periódo 

Totat do repasse 12,5% 	 RS1.404,45 

T RK SOLUÇÕES L 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

Protocolo 

Data: 

Ass: 	  

OFÍCIO-00212015 

SÃO ROQUE, 08 DE DEZEMBRO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul.- 23 /11/2015 a 30/11/2015 

Prezado Senhor, 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA - EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo 
.3resente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que 
serve de base para efetuar o repasse contratuat da concessão dos serviços operação do 

estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste 
serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos peto Software de Gestão estando c 
mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 



OFÍCIO-0112w 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

SÃO ROQUE, 09 DE JANEIRO 
DE 2017 

QÃTA OÀENTRADA: 	 • 	-̀'1„ 

KS'S. FUNCIONÁRIO: 	 

LUÇOES  LTD:  
yomr.t_i ",,.• 14;' p • 	 ia Tu4stica -Se ',Só koque 

,-,,X..eiken e Ar14,eseo 

PROT&COLÕ 	 ;  

t•S 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/12/2016 a 31/12/2016 

Prezado Senhor, 

rROIAPARK SOLUÇÕES LIDA — EPP, inscrito sob CNN N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditas referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 

no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 

disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 96.031,05 

Base de calculo R$ 96.031,05 

Total do repasse 12,5% R$12.003,88 

TR PAR 

 

   



PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE SAO ROQUE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Divisão de Compras e Licitações 

Ao 

Departamento de Administração 

Ref.: Concorrência Pública n.° 004/2015 

Sr. Diretor 

Em 05/02/2105 foi editada a Lei 4.143 que instituiu o Sistema de 

Estacionamento Rotativo pago, nas vias e logradouros públicos denominado 

"Zona Azul de São Roque" 

Na data de 24/04/2015 o Chefe de Divisão de Serviços Urbanos, Sr. 

Vanderlei Martins Paschoal, solicitou a abertura de licitação para a Contratação 

em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa 

especializada para implantar, operar executar a manutenção e gestão do 

Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias e 

logradouros públicos do Município de São Roque/SP. 

A reserva orçamentária e autorização do Prefeito foi feita em 

15/04/2015. 

O edital foi publicado na Imprensa Oficial do Estado em 17/04/2015(pág. 

187), no Diário de São Paulo EM 17/04/2015 (pág. 188) e na Gazeta de São Paulo 

em 18/04/2015 (pág. 189), tendo como data prevista para a entrega dos 

envelopes o dia 08/06/2015, às 14:00. O critério de julgamento foi o de maior 

oferta pela outorga da concessão. 

No período de 04/05/2015 à 03/06/2015, o edital foi retirado por 010 

(dez) empresas interessadas (pág. 191 a 201). 

Em 02/06/2015 a empresa DAC Serviços de Estacionamento Ltda ME, 

protocolou a impugnação aos termos do edital (pág. 202 à 208) alegando que: 

- o edital direcionava o sistema que pretendia implantar, impedindo que 

empresas com outras tecnologias mais avançadas participassem do certame, 

- havia divergência entre o número de vagas, pois no item 2.0 havia 

indicação de 1250 e no item 3.2.1 havia indicação de 879, 

Rua São Paulo, 966 — Bairro Taboão — Cep: 18135-125 - São Roque — SP 
Fone: (11) 4784-8532 — Fax: (11) 4712-9810 — 4712-4024 



PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE SAO ROQUE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Divisão de Compras e Licitações 

- o anexo II apesar de estar indicado no edital, não constava dos 
documentos disponibilizados. 

Na data de 02/06/2015 o Departamento Jurídico opinou pelo 
indeferimento da impugnação (pág. 209-210). 

Em 03/06/2015 a empresa Zona Azul Brasil Serviços Administrativos 

Eireli ME pede a impugnação do edital/esclarecimento do edital, conforme copias 

anexas (pag. 211 à 218), sendo que, na mesma data, o Departamento Jurídico 

opinou pelo não conhecimento da impugnação/esclarecimento do edital. 

Na data de 08/06/2015 procedeu-se a abertura dos trabalhos da 
Concorrência Pública n° 004/2015, conforme termo n° 056/2015, onde foi 
verificado os envelopes de uma única empresa participante, ou seja, Troia Park 

Soluções Ltda EPP. A mesma foi habilitada e julgada vencedora para execução do 

objeto da licitação pela proposta de 12,5% de repasse para cálculo de outorga da 

presente concessão, aplicado sobre o faturamento bruto (pág. 275). 

Em 11/06/2015 a Troia Park Soluções Ltda EPP apresentou a Certidão 

Negativa de Débitos relacionados aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

para ser juntada a documentação da concorrência (pág. 276-277). 

Em 11/06/2015 o objeto da licitação foi homologado e adjudicado pelo 

Sr. Prefeito à empresa TroiaPark Soluções Ltda (pag. 279), pelo percentual de 

12,5% de repasse para cálculo de outorga da concessão, tendo sido publicada 
na Imprensa Oficial em 12/06/2015 (pág. 280-A). 

Em 11/06/2015 foram assinados o contrato e o termo de ciência e de 

notificação com a empresa TroiaPark Soluções Ltda EPP (pág. 281 à 292). 

Em 25/06/2015 a empresa TroiaPark Soluções Ltda EPP prestou, para 

assinatura do contrato, garantia de 0,5% do valor do contrato, ou seja, Carta 

Fiança no valor de R$ 255.000,00, com vigência de 29/06/2015 à 28/06/2016 (pag. 
278). 

Em 14/07/2015 foi publicado o extrato de contrato na Imprensa Oficial 
(pág. 293). 

Rua São Paulo, 966 — Bairro Taboão Cep: 18135-125 - São Roque — SP 

Fone: (11) 4784-8532 — Fax: (11) 4712-9810 — 4712-4024 



PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE SAO ROQUE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Divisão de Compras e Licitações 

Em 14/09/2015 foi emitida a Ordem de Serviços para início dos serviços 

(pág. 295). 

Em 05/10/2015 foi remitido para o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo os documentos conforme Requisição n° 013/2015 — UR.9 (pág. 296 à 308). 

O Tribunal de Contas, na data de 07/12/2015 enviou via email, 

requisição de informações (TC 8282.989.15-1), a qual foi respondida pelo Sr. 

Claudio de Oliveira, conforme consta das folhas 311 a 315. 

Em 11/12/2015 foi emitido o Oficio C n° 87/2015-UR.9, processo TC 

8282.989.15-1, pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (pág. 318-319), 

para cientificar de que a fiscalização, ao examinar a contratação e a precedente 

licitação, objeto do processo TC-8282.989.15-1, anotou várias ocorrências: 

cláusulas editálicias potencialmente lesivas à competitividade do certame; falha 

na determinação da extensão do objeto licitado; exigência de comprovação de 

experiência anterior em atividade específica, contrariando entendimento 

sumulado pelo TCE; potencial contratação direta de pessoal através de ajuste; 

previsão de isenção de tarifa pública sem autorização legislativa; compatibilidade 

de preço com o mercado não evidenciado; ausência de cláusulas obrigatórias no 

contrato celebrado; delegação parcial das atribuições fiscalizatórias à 

concessionária. 

Na data de 09/12/2015, foi emitido pelo TCE o relatório de 

acompanhamento de execução contratual (pág. 320 à 326), ediante exames 

amostrais, vistorias ao longo das vias da região central do município de São 

Roque, para verificação dos serviços a cargo da concessionária, sendo que, não 

evidenciaram apontamentos de irregularidades dignos de nota, onde 

manifestaram pela regularidade da execução, até aquele momento. 

Em 08/01/2016 foi solicitado à empresa vencedora do certame 

providências a serem adotadas, após a visita do auditor do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (pág. 331 à 332). 

Em 12/02/2016 foi emitido o Oficio CGCRRM n° 258/2016 — Processo 

8282.989.15-1 pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (pág. 333 à 343), 

dando prazo de 15 dias para adotar as providências constantes do despacho do 

Rua São Paulo, 966 — Bairro Taboão — Cep: 18135-125 - São Roque — SP 
Fone: (11) 4784-8532 — Fax: (11) 4712-9810 — 4712-4024 
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TCE datado de 06/01/2016, que ainda estava pendente de cumprimento. A 

Prefeitura requereu a dilatação de prazo para o cumprimento do exigido (pág. 

346), sendo deferido pelo TCE em 11/03/2016. E, em 17/03/2016 foi remitido para 

o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo o Oficio da Prefeitura ref. Processo 

n° 00008282.989.15-1 (pág. 348 à 362). 

Em 02/08/2016 foi emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo Despacho - Direta de Inconstitucionalidade — Processo n° 2151347-

90.2016.08.26.0000 (pág. 363-364). 

Em 21/11/2017 a empresa Troiapark Soluções Ltda solicitou atestado de 

capacidade técnica, porém, no processo não consta se o mesmo foi emitido. 

Solicitei ao Departamento de Finanças a prestação de contas feita pela 

empresa, onde consta o valor arrecadado mês a mês, o qual anexei a este 

processo. 

Sugiro que este processo seja encaminhado ao Departamento Jurídico 

para conhecimento. 

São Roque, 24 de Janeiro de 2017. 

Sandra Elis, Scoopel Carlini 
- 

Chefe de Divisão de Materiais 

Rua São Paulo, 966 - Bairro Taboão - Cep: 18135-125 - São Roque - SP 
Fone: (11) 4784-8532 - Fax: (11) 4712-9810 - 4712-4024 
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Ao: Departamento Jurídico. 

Para conhecimento e orientação quanto ao exposto pela Chefe de Divisão de Materiais. 

São Roque, 24/01/2017 

Eduardo Vieira DOM" tíges 

Diretor de Administr ão 

Rua São Paulo, 966 — Bairro Taboão Cep: 18135-125 - São Roque — SP 
Fone: (11) 4784-8532 — Fax: (11) 4712-9810 — 4712-4024 
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AO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

• PROCESSO CONCORRÊNCIA PÚBLICA 004/2015 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM REGIME DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO, DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAR, OPERAR 

E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA 

DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE 

VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE 

SÃO ROQUE. 

I — BREVE RESUMO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de processo administrativo licitatório de contr3tação em 

regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada 

para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do sistema de 

estacionamento rotativo controlado de veículos em vias e logradouros 

públicos do município de São Roque — SP, denominado Zona Azul São 

Roque. 

As fls. 001/027 consta o projeto básico. As fls. 052, consta a Lei 

Municipal n.° 4.143/2014, que no artigo 11 permite ao Poder Executivo a 

outorgar, por licitação, concessão onerosa para exploração do serviço de 

estacionamento público rotativo de veículos. 

As fls. 124/166 está o edital. As fls. 170/181 está a minuta do 

contrato. A fl. 187/188, publicação no Diário Oficial. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUJE:  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAUL_O-: 

Realizado o procedimento licitatório, as fls. 279 consta o despacho 

de homologação e adjudicação a empresa TROIA PARK SOLUÇÕES 

LTDA. 

As fls. 281/292, está o contrato firmado entre as partes na data de 

11.06.2015, cujo objeto de concessão é o acima destacado, para ser 

executado num prazo de 10 (dez) anos e com valor de R$ 51.000.000,00. A 

fl. 293 a publicação no Diário Oficial. 

A fl. 294, o termo de ciência e notificação. 

As fls. 309/310, requisição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo encaminhada para a Prefeitura de São Roque, para instruir o TC-

8292.989.15-1. 

As fls. 311/315, resposta da Prefeitura subscrita pelo ex Chefe de 

Divisão de Materiais, Claudio de Oliveira. 

As fls. 318/319, consta ofício n.° 87/2015 — UR — 9, do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo,  datado de 11.12.2015, apontando 

ocorrências. 

As fls. 331/332, consta que a Prefeitura encaminhou ofício a empresa 

contratada, solicitando providências para adequação ao contrato, valendo 

anotar que isto foi após a visita do Sr. Auditor do E. TC-SP. 

As fls. 335/343, consta o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

produzido pela Unidade Regional — 9 do E. TC-SP, bem como notificação 

para que a Prefeitura apresentasse justificativas e documentos. 
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As fls. 348/354, consta resposta da Prefeitura subscrita pelo N. 

Advogado Ricardo Peres Santangelo. 

As fls. 365, pedido de capacitação técnica formulado pela 

concessionária. 

As fls. 393/396, relatório elaborado pela Chefe de Divisão de 

Compras, encaminhando o processo para conhecimento desta assessoria. 

É o relato do necessário! 

II — DA FISCALIZAÇÃO DO TC/SP — UR-9 — FLS.335/343 

Com a devida licença, pertinente registrar que o atual Administrador 

— Prefeito Municipal Cláudio José de Góes — tomou posse e exerce seu 

mandato eletivo desde 01.01.2017, razão pela qual somente a partir de 

então deparou-se com o presente procedimento licitatório, na modalidade 

de concorrência pública para fins de contrato de CONCESSÃO ONEROSA 

DE SERVIÇO PÚBLICO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

IMPLANTAR, OPERAR E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO DO 

SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE 

VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE SÃO ROQUE. 

Consta que a Administração anterior concedeu a referida concessão 

de serviço público a empresa TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA, através de 

contrato firmado em 11.06.2015, com ordem de serviço datada de 

14.09.2015, fl. 295. 

Ainda, mesmo os ofícios n.° 87/2015 de 11.12.2015 e n.° 258/16 de 

12.02.2016, respectivamente, fls. 318/319 e 333, do Tribunal de Contas de 

São Paulo, terem revelado ocorrências e apontamentos de vícios 
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encontrados não só na execução do contrato, mas sobretudo na origem do 

procedimento licitatório, a Administração anterior limitou-se responder o 

Tribunal de Contas, preferindo dar sequência e continuidade a execução do 

contrato. 

Pois bem, é inegável que em relação a origem do procedimento 

licitatório o Tribunal de Contas de São Paulo apontou graves 

irregularidades (fls.336/343),  valendo relacioná-las: 

• Exigência de comprovação da regularidade fiscal sem a 

limitação dos tributos decorrentes do ramo de atividade da 

licitante, compatível com o objeto contratual, em dissonância a 

interpretação do E. TC/SP acerca do disposto no artigo 29 da 

Lei de Licitações; 

• Prova de registro das concorrentes junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia, contrariando 

precedente jurisprudenciai do E. TC/SP, visto que os serviços 

de engenharia são acessórios à atividade principal licitada; 

• Apresentação de declaração da inexistência de servidor ou 

empregado público no quadro societário da licitante, sem a 

especificação de que tal restrição aplica-se exclusivamente 

àqueles com vínculo laborai perante o Órgão Contratante, na 

forma do inciso 111 do artigo 9° da Lei n.° 8.666/1993; 

O relatório de fiscalização do E. TC/SP, deixa clarividente que as 

exigências acima destacadas "acabam por contrariar o disposto no 

inciso I do § 1° do artigo 3° da Lei de Licitações, com potencial lesão 

à competitividade do certame...". Ora, vale observar, como o próprio 

relatório aborda, que as exigências trazidas no Edital, da forma que se 

apresentou, acabou por resultar com a apresentação de apenas uma 

proposta à contratante, muito embora tenha ocorrido a retirada do edital 

por outras 9 (nove) empresas interessadas! 
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Além disto, o relatório fiscalizatório de fls. fls.336/343 apontou 

desatendimento a regra da Lei de Licitações: 

■ Que, a cláusula editalícia (item 15.2), bem como a definição do 

objeto licitado (item 2 do anexo I), preveem estimativa de 

1.250 vagas no sistema de estacionamento rotativo, muito 

embora a distribuição apresentada indique a existência de 

apenas 879 vagas (item 3.2.1 do anexo I) e o estudo de 

viabilidade da concessão tenha usado como parâmetro a 

existência de 1.000 vagas (item 11.1 do Anexo I), verificando 

que tais divergências desatentem o previsto no § 4° do 

art. 7° da Lei 8666/93; 

Mas não é só!  

Há apontamento de afronta ao comando inserto na Súmula 

30 do E. TC/SP, visto que foi exigida a comprovação de capacidade 

técnico profissional, mediante a existência de profissional nos quadros das 

potenciais licitantes que tenha executado "serviços de implantação, 

instalação, operação e manutenção de estacionamento rotativo em vias e 

logradouros públicos, com utilização de parquímetros eletrônicos. 

Não bastassem os apontamentos acima apresentados, o relatório 

do E. TC/SP apontou outras exigências, digna de nota: 

■ Obrigatoriedade de realização pelas interessadas, de visita 

técnica (item 6.2.5.7 do edital); 

■ Disponibilização pela concessionária de três funcionários para 

exercício de atividades de controle e acompanhamento do 

desempenho do sistema (item 16.27 do edital). Aqui, 

pertinente destacar que o E. TC/SP acusa inobservância ao 

disposto no inciso II, do artigo 37 da CF/88 e ao artigo 3° 

da Lei n.° 8987/95, visto que essas atividades são 

inerentes ao Poder Concedente, portanto _devem ser 
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realizadas por aqueles legalmente investidos, em cargos' 

ou empregos públicos, com tais atribuições; 

• Previsão de isenção de pagamento da tarifa para a utilização 

do sistema rotativo por veículos de propriedade de pessoas 

idosas, ciclomotores, motonetas, motocicletas e triciclos, 

sendo apontado pelo E. TC/SP que tais benesses não 

encontram amparo na Lei de regência n.° 4143/2014, 

contrariando assim o artigo 176 do CTN; 

• No mínimo, causa estranheza a apresentação de apenas uma 

proposta à contratante, muito embora a retirada do 

instrumento convocatório tenha sido no total de 10 

interessados. 

Com efeito, tem-se que o laudo fiscalizatório apurou inúmeras 

ocorrências que configuram violação a CF/88 e as leis infraconstitucionais. 

Na sequência, o Respeitável relatório de fiscalização do E. 

TC/SP, acusa vício quando analisa o tema "preço compatível com o 

mercado", fl. 339, do tipo: 

■ Além das divergências em relação às vagas de 

estacionamento disponibilizadas na concessão, o estudo de 

viabilidade da concessão adota indicadores, relativos à taxa 

de ocupação e regularidade no pagamento, estimados no 

sistema anteriormente implantado pela Municipalidade, sem a 

devida realização de projeções do impacto da alteração do 

procedimento arrecadatório (instalação dos parquímetros) em 

tais índices; 

■ A fixação do montante da outorga mensal, devido pela 

concessionária à Concedente, na proporção fixada pela 

legislação municipal, não empreendendo a Municipalidade 

exames hábeis a evidenciar a compatibilidade de tal valor com 

a realidade do mercado. 
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• A potencial defasagem do cálculo da receita estimada do 

concessionário e a ausência de apuração da viabilidade do 

importe da outorga, não nos permite aferir a viabilidade da 

concessão no transcurso do tempo e a compatibilidade da 

oferta com o preço praticado no mercado, tal como exigido no 

inciso IV do artigo 43 da Lei de Licitações e, 

consequentemente, se houve o atendimento ao princípio da 

economicidade. 

Salvo outro juízo, até aqui, os inúmeros apontamentos extraídos 

do laudo fiscalizatório do E. TC/SP revelam indícios suficientes de 

ilegalidade e inconstitucionalidade na origem do certame, a justificar, no 

mínimo, que a suspensão do contrato tivesse ocorrido no início do 

exercício passado (2016), quando a anterior Administração tomou 
ciência. 

Voltando a análise do laudo de fls. 336/343, outros apontamentos 
foram feitos, quais: 

• Ausência de previsão no ajuste da forma e periodicidade da 

prestação de contas ao poder Concedente, bem como a exigência da 

publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária, 

em desatenção ao disposto nos incisos XIII e XIV do artigo 23 da 
Lei n.° 8.987/1995; 

• A não apresentação no preâmbulo contratual da qualificação 

da licitante vencedora, e também pessoa física que a representa na 

assinatura do documento, o que impossibilitou a apuração da 

capacidade legal do agente, em potencial inobservância ao disposto 
no inciso I, do artigo 104 do CC.; 

• A previsão existente na cláusula décima terceira do termo, que 

delega à concessionária a elaboração do quadro de indicadores de 

desempenho, para monitoramento da qualidade dos serviços prestados, 

revelando, tal ação, uma afronta ao disposto no artigo 3° da Lei 
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8.987/1995, tendo em vista que as atividades fiscalízatórias, incluindo a. 

elaboração dos parãmetros para sua consecução, é ação privativa do 

Poder Concedente; 

Com efeito, os inúmeros apontamentos de irregularidades não 

deixam dúvidas que há fortes e suficientes indícios de ilegalidade e 

inconstitucionalidade na origem e na execução do procedimento 

licitatório, tornando-o, s.o.j., absolutamente inverossímil. 

Em consulta ao processo TC 00008282.989.15-1, constata-se 

que em 28.04.2016 o limo. Conselheiro Dr. Antônio Carlos dos Santos, 

encaminhou os autos à Assessoria Técnica, a fim de avaliação sob o 

aspecto econômico, de engenharia e jurídicos. 

As manifestações já foram providenciadas pelas respectivas 

assessorias e, com exceção da Assessoria Técnica de Engenharia, as 

outras duas, a Jurídica e Econômica concluíram pela 

IRREGULARIDADE dos procedimentos licitatórios. 

Desta feita, verifica-se que a fiscalização do E. TC/SP, realizada 

pela UR — 9 de Sorocaba, apontam inúmeros vícios insuperáveis do 

ponto de vista técnico-jurídico antes mesmo da execução do contrato, 

ou seja, vícios na origem do certame, razão pela qual, notadamente por 

se tratar de contrato administrativo firmado através de concorrência 

pública para contratação sob o regime de concessão de 10 (dez) anos, 

torna-se indispensável que a atual Administração, cuidadosa em 

atender o interesse público, ante as inúmeras irregularidades 

levantadas, avalie o prosseguimento do contrato em tela. 

III — DO DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 

GARANTIR E/OU RESTAURAR A LEGALIDADE 
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A Administração Pública, no exercício da competência de 

autotutela dos atos que expede, dos procedimentos que realiza, e dos 

contratos que firma, salvo melhor juízo, tem o dever de restaurar a 

legalidade em face de vícios suficientes para a adoção da medida 

extrema. 

Os apontamentos revelados no laudo do TC/SP, provoca o 

Administrador avaliar eventual decretação de nulidade do certame que, 

aliás, encontra fundamento legal expresso nos artigos 49 e 59 da Lei n° 

8.666/93, bem como na doutrina e na jurisprudência, inclusive na 

Súmula n° 473 do Supremo Tribunal Federal. 

Outrossim, no caso em tela, tratando-se de concessão de serviço 

público por 10 anos e tendo em vista que sequer decorreram dois anos 

do início da ordem de serviço de fl. 295, não se vislumbraria nesta 

hipótese ser inviável a anulação do certame, sendo, na verdade, 

possível o retorno ao estado anterior, aliás, confirmando-se os vícios 

apontados no mencionado laudo, a eventual decretação de nulidade 

prestigiaria o interesse público. 

Desta feita, o princípio da segurança jurídica, a estabilidade das 

relações jurídicas, a lealdade, a boa-fé, a proteção da confiança, da 

legalidade, da moralidade administrativa, o interesse público, são 

princípios e preceitos constitucionais que devem ser respeitados, 

garantidos e aplicado pelo Administrador Público, independentemente 

da fase em que se depara com os contratos públicos e certames 

licitatórios. 

Sem embargo, se há fundadas suspeitas ou indícios 

ilegalidades, cumpre à Administração adotar medidas imediatas a fim 
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de confirma-las, claro que sendo indispensável assegurar, no processo 

de apuração, o direito ao contraditório e ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes (CF/88, art. 5°, LV). 

Destarte, com base do interesse público e à luz dos princípios 

informadores do regime jurídico-administrativo, tendo em vista as 

irregularidades apontadas pelo E. TC/SP, a natureza do contrato 

firmado entre as partes, a relevância do serviço público envolvido, 

s.m.j., deve a ATUAL ADMINISTRAÇÃO adotar medidas imediatas 

para restabelecer, se o caso, a legalidade dos atos praticados, 

suspendendo imediatamente os atos que possam configurar em 

ilegalidades e, uma vez confirmados, anulando-os, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

IV — DA JUSTA CAUSA PARA SUSPENSÃO DO CONTRATO 

Pertinente registrar que do texto da lei 8666/93, artigo 2°, 

extraímos o conceito de contrato administrativo, considerando 

contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 

Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de 

vontades para formação de vínculo e a estipulação de obrigações 

recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Anote-se ainda que os contratos administrativos são tratados 

pela Constituição Federal no artigo 37, XXI, e artigo 175, bem como 

pela Lei 8.666/93 a partir do artigo 54, com alterações pelas Leis 

8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98. 

Desta feita, não é demais esclarecer que a lei estabelece 

determinados procedimentos obrigatórios para a celebração de 

contratos e, a própria Constituição Federal contém algumas 
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exigências quanto ao procedimento; como vistos no artigo 37, 

que exige licitação para os contratos de obras, serviços, compras e 

alienações, e no artigo 175, para a concessão de serviços 

públicos. 

No caso em questão, tem-se a figura jurídica de um contrato 

de concessão, previsto no artigo 175 da CF/88, precedido de 

autorização legislativa, que se trata, in casu, de um ajuste oneroso, 

efetivado sob condição pela Administração Pública, chamada aqui de 

concedente, com o particular chamado de concessionário, aqui a 

empresa Troia Park, visando transferir a prestação de serviço público 

para IMPLANTAR, OPERAR E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E 

GESTÃO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

CONTROLADO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS 

PÚBLICOS DE SÃO ROQUE. 

Ao assumir o mandato em 01.01.2017, o atual gestor público 

deparou-se, como dito alhures, com a presente contratação. Diante 

disso, passou a analisá-la sob vários aspectos, sobretudo econômico 

e jurídico. O E. TC/SP, em minucioso laudo fiscalizatório, apontou 

mais de dez irregularidades potencialmente encontradas, que 

contrariam não só a Lei Nacional n.° 8.666/97, mas também a CF/88. 

Somado a isto, é fato público que os usuários do serviço em 

pauta, tendo em vista a falta de eficiência, estão insatisfeitos, sendo 

frequente as reclamações feitas diretamente na Prefeitura, na divisão 

de trânsito, nos veículos de rede social, etc., de várias ordens, 

valendo ressaltar duas dessas queixas, quais: a) a não impressão de 

um comprovante (recibo); b) o usuário ser obrigado a pagar no 

mínimo por trinta minutos (cobrança mínima de trinta minutos) 

independente da efetiva utilização da vaga por esse tempo. 
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Ora, além dos inúmeros apontamentos trazidos pelo E. 

TC/SP, as duas queixas acima pode significar, "em tese", a violação 

de regra consumerista, porquanto cobra quantum sem 

correspondência ao locado, vislumbrando-se, eventualmente, 

violação a direito básico do consumidor de receber adequada e 

eficaz prestação dos serviços públicos em geral (CDC, art. 6°, X). 

Destarte, sem embargo de entendimento contrário, ante os 

apontamentos do E. TC/SP, que revelam ocorrências potenciais de 

inconstitucionalidade e ilegalidade na origem do certame, 

considerando ainda que durante a execução do contrato, entre outras 

queixas, dois fatos, se mantidos, gera inevitável prejuízo ao 

consumidor, reputa-se suficientemente delineado a presença de 

requisitos que justificam a imediata suspensão do contrato de 

concessão, bem como de seus efeitos, notadamente a paralisação 

da cobrança aos usuários pela prestação do serviço concedido até 

que esta Administração possa apurar as irregularidades acima 

demonstrada. 

Devendo respeito à ordem jurídica, à Administração Pública 

cabe, por iniciativa própria ou provocação de terceiros, restabelecer a 

legalidade quando ela mesma reconheça a invalidade de atos ou 

contratos que tenha produzido ou celebrado, conforme artigos 58, 59, 

78 e 79 da Lei n° 8.666/93. 

Nessa esteira, consideradas todas as irregularidades acima 

levantadas, temos que a administração pública, na pessoa do seu 

ordenador de despesa, valendo-se do exercício de sua competência 

de autotutela, deverá de início suspender a execução do referido 

contrato. 



Guitenfle tuktiedeims. RAIktue56:111045 Assessor Fisco-Tributário 
OAWSPne 182.792 

Rafael Alexandr 

nela?. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

V - CONCLUSÃO 

Diante de tudo que consta no procedimento em análise, 

sobretudo no que diz respeito as suspeitas iniciais de 

inconstitucionalidade e ilegalidade, a continuidade da execução do 

contrato pode acarretar não apenas prejuízo financeiro à 

Concessionária e ao Poder Concedente, mas também aos usuários 

consumidores, razão pela qual, opino pela suspensão imediata de 

toda e qualquer atividade relacionada à instalação/execução do 

serviço de estacionamento rotativo no Município de São Roque, 

objeto da concorrência pública 004/2015, pelo prazo de 60 dias, 

a fim de aguardar o resultado do procedimento fiscalizatório do 

E. TC/SP n.° 00008282.989.15-1 e apurar as ocorrências que 

estariam violando os direitos dos consumidores. 

Confirmados os vícios em questão, sendo eles insanáveis, 

que não possam ser convalidados, de rigor a rescisão, com a 

abertura de novo certame, com respeito a legislação de regência, 

notadamente o contraditório e ampla defesa. 

Em homenagem ao princípio do contraditório, deve a 

Concessionária ser intimada da eventual decisão de suspensão, 

para que se manifeste sobre a questão acima exposta, no prazo 
de 15 dias. 

Uma vez decidido pela suspensão, oriento comunicar 

imediatamente o E. TC/SP, unidade regional — 9, Sorocaba. 

É o parecer, ressalvados posições em sentido contrário. 

São Roque — 	,de fevereiro de 2017. 



Identidade CPF/CNPJ 
Contratado(a) 

não disponível não disponível 

Nome 

TROIAPARK 
SOLUCOES 
LTDA - EPP 

dentidade CPFICNPJ Endereço 
Nome 	I 

O Próprio 
00008979.989.15-9  

Advogados 	Endereço 

Mostrar/Ocultar 	não disponível 

Advogados 

Recurso(s)/Ação(ões) vinculado(s): 

Interessado(a) 

Processo Principal: 
Processo(s) Dependente(s): 
Recurso/Ação do: 
Processo(s) Referenciado(s): 
Processo(s) Referenciado(s) a este: 
Cópia de: 
Cópia(s) deste: 

92/02/2017 	
e-TCESP - Sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Prezado(a) Advogado(a), 

Para obter acesso à íntegra deste processo utilize o link abaixo para: 

• Requerer habilitação, juntando a respectiva procuração; 
Ou 

• Solicitar vista, justificando o pleito. 

Dados do Processo 

Processo no 00008282.989.15-1  

Contratante 

Nome 

PREFEITURA 
MUNICIPAL 
DE SAO 
ROQUE 

Identidade 

não disponível 

CPF/CNPJ 

não disponível 

	

Advogados 	Endereço 

	

Mostrar/Ocultar 	não disponível 

GCRRM Conselheiro(a): ROBSON 
MARINHO 

Termo de contrato « Licitações e contratos « Administração Pública 
Ano de 2015 « Exercício 

SÃO ROQUE « S « Municípios 

Contrato (INICIAL) (01) « em Cumprimento de Instrução (Prestadas) « Exame de Contas 
2015 
NÃO 
ORIGINÁRIO 

R$ 51.000.000,00 

Protocolo - UR-09 
Compras e Demais Serviços 
Não 
Não 

Edital s/n° - Licitação: Concorrência Pública n° 4/2015 - Contrato n° 23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: 
contratação em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa especializada para 
implantar, operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de Estacionamento Rotativo Controlado 
de Veículos em vias e logradouros públicos do município de São Roque / SP, denominado Zona Azul São 
Roque, e elaborar o respectivo projeto executivo, conforme especificações e quantitativos constantes do 
Projeto Básico ?Anexo I?, que fica como parte integrante ao Edital - Vigência: 10 anos, contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviços (14-9-2015 a 13-9-2025). 

Gabinete: 

Assunto: 

Complementares: 

Classe: 
Exercício: 
Caráter Sigiloso: 
""lse Processual: 

Situação: 

alor: 

Análises: 

Origem: 
Tipo de Contrato: 
Seletividade? 
Autos Próprios? 

Resumo do Objeto: 

Âmbito: 
Objeto: 

Data de Autuação: 

Último Evento: 

Prazos p/ certificar em Gabinete: 

Data: 
Modalidade de Licitação: 
Vigência: 

Municipal 
Concessão de uso/serviço 
13 de Outubro de 2015 às 
16:30:23 
Autos entregues em carga 
ao ATJ-CHEFIA 

Notificações/Intimações 
O Cumprimentos do cartório 
11/06/2015 

N° Eventos do Processo 
90 Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 
89 Término da Contagem de Prazo 

P/ Manifestação da Área Técnica 
88 Autos entregues em carga ao ATJ-ENG 
87 Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 
86 	Autos devolvidos 
85 Recebimento dos Autos 

ATJ-CHEFIA (Tipo de parecer não especificado) 

https://e-  processoAce.sp.gov.brie-tces p/ 

Navegar pelo Processo 

Data 
21/12/2016 00:07 

21/12/2016 00:07 

15/12/2016 18:38 
27/10/2016 09:58 
27/10/2016 09:58 

27/10/2016 00:15 

Movimentado por 
Sistema eletrônico 

Sistema eletrônico 

MARIA DO CARMO TATINI 
GLAUCIA ZACHEU 
GLAUCIA ZACHEU 

Sistema eletrônico 

Arquivos/Observação 
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84 Término da Contagem de Prazo 
P/ Manifestação da Área Técnica 
Processo encaminhado 
CGCRRM 
Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 
Distribuído por Prevenção 
na Área 
Autos entregues em carga ao ATJ-JUR 

Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 

78 	Distribuído por Prevenção 
na Área 

77 Autos entregues em carga ao ATJ-ECO 
76 Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 

75 	Distribuído por Prevenção 
na Área 

74 Autos entregues em carga ao ATJ-ENG 
73 Autos entregues em carga ao ATJ-CHEFIA 

72 	Cumprir Decisão/Despacho do(a) 
Conselheiro(a)/Auditor(a) 

71 	Conclusos para Despacho 
70 Processo concluso 

Remetidos os Autos para FERNANDO RODRIGUES 
69 CAMACHO 

Para Analisar juntada realizada 

68 	Cumprir determinação do(a) Relator(a) para as 
providências 
Recebimento dos Autos 
MPC.SP (Devolução) 
Autos entregues em carga ao MPC.SP 
Cumprir determinação do(a) Relator(a) para elaborar 
parecer 

64 	Distribuído por Prevenção 
no Gabinete 
Término da Contagem de Prazo 

63 Referente ao evento Publicado no DOE em 11/03/20 
de 11/03/16 

62 	Juntada deferida - Justificativas (Ref. Procotolo: 
969295) 

61 Solicitação de juntada - Juntada de Petição - 
Justificativas (Procotolo: 969295) 

60 Aguardar prazo 

59 Publicado no DOE em 11/03/2016 

58 	Diligência Cumprido(a) 
Publicar no DOE 
Remetidos os Autos para PEDRO FRANCISCO 

57 RIBEIRO JUNIOR 
Para Atestar a publicação do Despacho. 

56 Remessa 
Remetidos os Autos para EDUARDO TOSHIO 

55 KUROYANAGI 
Para Publicar no DOE 
Cumprir Decisão/Despacho do(a) 
Conselheiro(a)/Auditor(a) 
Conclusos para Despacho 
Processo concluso 

Juntada deferida - Petição (Ref. Procotolo: 952691 

Juntada deferida - Petição (Ref. Procotolo: 952691) 
Solicitação de juntada - Juntada de Petição - Petição 
(Procotolo: 952691) 

48 Cumprida a determinação de 
Notificação/Intimação/Ofício 
Notificação/Intimação lido(a) 
(Por PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 

47 	ROQUE(Leitura Automática)) em 16/02/16 *Referente 
ao evento Cumprir Decisão/Despacho do(a) 
Conselheiro(a)/Auditor(a)(05/02/16) 
Remetidos os Autos para CLAUDETE APARECIDA 

46 CAMARGO DOS SANTOS 
Para Aguardar retorno do AR 

45 Cumprimento 

Ofício Assinado(a) 
44 Referente ao evento Cumprida a determinação de 

Notificação/Intimação/Ofício(12/02/16) 
43 	Ofício expedido(a) pelo cartório e enviado para 

assinatura 
42 Expedição de Ofício 

p/ PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 
41 	Cumprida a determinação de 

Notificação/Intimação/Ofício 
Remetidos os Autos para EUNICE APARECIDA 

40 SEBBER LEITE 
Para oficiar 

39 Publicado no DOE em 11/02/2016 

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e-tcesp/  

83 

82 

81 

80 

79 

67 

65 

54 

'3 
52 

51 

50 

49 

23/05/2016 10:45 

20/05/2016 17:42 
09/05/2016 14:37 

05/05/2016 16:08 

05/05/2016 15:28 
29/04/2016 15:33 

29/04/2016 14:50 

28/04/2016 15:20 
28/04/2016 15:20 

25/08/2016 13:4 

07/07/2016 14:0 

27/06/2016 09:1 

25/06/2016 14:2 

16/06/2016 10:2 

27/10/2016 00:15 

8 JOSE EDUARDO DE MELLO BARBO2A 

6 

7 

2 

MARIA EULALIA ALVARES FRANCO":  
MARIANNE DONADIO TAVARES 

NEVES 
MARIA DO CARMO TATINI 

TERESINHA CRISTINA FERREIRA 
BARBOZA 

MARIANNE DONADIO TAVARES 
NEVES 

MARIA DO CARMO TATINI 
MARIA ILCE PAIXAO FABI 

HILDO NEPOMUCENO BARBOSA 

MARIA DO CARMO TATINI 
PAULA REGINA DA SILVEIRA COSTA 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

FERNANDO RODRIGUES CAMACHO 
FERNANDO RODRIGUES CAMACHO 

Sistema eletrônico 

31/03/2016 18:03 HELEM CRISTINA DA ROCHA 

31/03/2016 18:03 HELEM CRISTINA DA ROCHA 

31/03/2016 15:58 

30/03/2016 13:42 

30/03/2016 13:42 

GRACE ROCHA GOPFERT 

HELEM CRISTINA DA ROCHA 

HELEM CRISTINA DA ROCHA 

HELEM CRISTINA DA ROCHA 

Sistema eletrônico 

CARLOS EDUARDO HAGE LOPES 

18/03/2016 09:44 

11/03/2016 12:24 

11/03/2016 12:24 

10/03/2016 16:28 

10/03/2016 16:27 

10/03/2016 16:27 

09/03/2016 16:38 

09/03/2016 15:05 

08/03/2016 17:08 
08/03/2016 17:08 

08/03/2016 16:21 

08/03/2016 16:22 

08/03/2016 16:11 

29/02/2016 11:12 

16/02/2016 00:19 

RICARDO PERES SANTANGELO 

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNIOR 

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNIOR 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

HELEM CRISTINA DA ROCHA 
HELEM CRISTINA DA ROCHA 

MARIANGELA ZILLI GOMES 

MARIANGELA ZILLI GOMES 

RICARDO PERES SANTANGELO 

CLAUDETE APARECIDA CAMARGO 
DOS SANTOS 

EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

Sistema eletrônico 

15/02/2016 10:25 

15/02/2016 10:25 

12/02/2016 14:24 

12/02/2016 13:15 

12/02/2016 12:57 

12/02/2016 12:57 

11/02/2016 12:10 

11/02/2016 12:10 

EUNICE APARECIDA SEBBER LEITE 

EUNICE APARECIDA SEBBER LEITE 

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNr R 

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNIOR I4 

EUNICE APARECIDA SEBBER LEITE 4; 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS r-TcH 

EUNICE APARECIDA SEBBER LEITE 

EUNICE APARECIDA SEBBER LEITE 

28/03/2016 16:09 

16 24/03/2016 00:10 

18/03/2016 09:52 
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Diligência Cumprido(a) 
58 Publicar no DOE 	 10/02/2016 15:13 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

Remetidos os Autos para PEDRO FRANCISCO 
37 RIBEIRO JUNIOR 	

10/02/2016 15:13 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI Para Atestar a publicação do Despacho. 
36 Remessa 	 10/02/2016 15:13 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI Remetidos os Autos para EDUARDO TOSHIO 
35 KUROYANAGI 

Para Publicar no DOE 
Notificação/Intimação expedido(a) 

34 (P/ Advgs. de PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 	05/02/2016 16:23 PAULA REGINA DA SILVEIRA COSTA ROQUE) 
33 Cumprir Decisão/Despacho do(a) 

Conselheiro(a)/Auditor(a) 	 05/02/2016 16:05 SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES 
32 Conclusos para Despacho 	 04/02/2016 14:10 JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA 31 Processo concluso 	

04/02/2016 14:10 JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA Término da Contagem de Prazo 
30 Referente ao evento Publicado no DOE em 06/01/2016 04/02/2016 00:17 	 Sistema eletrônico de 06/01/16 
29 Aguardar prazo 	

06/01/2016 10:46 PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNIOR 

27 	Diligência Cumprido(a) 
Publicar no DOE 
Remetidos os Autos par.a PEDRO FRANCISCO 

26 RIBEIRO JUNIOR 
Para Atestar a publicação do Despacho. 

25 Remessa 
Remetidos os Autos para EDUARDO TOSHIO 

04 KUROYANAGI 
Para Publicar no DOE 

23 Cumprir Decisão/Despacho do(a) 
Conselheiro(a)/Auditor(a) 

22 Conclusos para Despacho 
21 	Processo concluso 
20 Recebimento dos Autos 

UR-09 (Irregularidade) 
19 Autos entregues em carga ao UR-09 

18 Autos entregues em carga ao UR-09.1-Chefia 

	

17 	Redistribuído por Prevenção 
na Área 	 23/11/2015 16:05 

	

16 	Processo dependente cadastrado: 8979.989.15-9 	04/11/2015 18:07 

	

15 	Distribuído por Prevenção 
na Área 	 04/11/2015 15:20 

	

14 	Autos entregues em carga ao UR-09.1 	 04/11/2015 15:17 

	

13 	Autos entregues em carga ao UR-09.1-Chefia 	 03/11/2015 20:46 12 Autos entregues em carga ao UR-09 	 03/11/2015 20:00 

	

11 	Cumprir determinação do(a) Relator(a) para elaborar 
instrução 	 03/11/2015 20:00 
Distribuído por Área 

10 (Do Gabinete / Conselheiro/Auditor GP / CRISTIANA DE 
CASTRO MORAES para GCRRM / ROBSON 	 14/10/2015 16:41 	SIDNEY RIBEIRO DA MATTA 
MARINHO )  
Recebimento dos Autos 
UR-09 (Devolução) 	 14/10/2015 16:27 	JOSE MARCIO FERREIRA 

	

8 	Processo marcado para acompanhamento de execução 14/10/2015 16:24 	JOSE MARCIO FERREIRA 

	

r ,̀7 	Autos entregues em carga ao UR-09 14/10/2015 15:25 	REGINA VALENCICH FROTA 

	

3 	Autos entregues em carga ao UR-09.2 	 14/10/2015 07:44 	REGINA VALENCICH FROTA 

	

5 	Autos entregues em carga ao UR-09.2-Chefia 	 13/10/2015 18:28 	JOSE MARCIO FERREIRA 

	

4 	Autos entregues em carga ao UR-09 	 13/10/2015 18:11 	SIDNEY RIBEIRO DA MATTA 

	

3 	Remessa para triagem 	 13/10/2015 18:11 	SIDNEY RIBEIRO DA MATTA 

	

2 	Distribuído para 
GP 	 13/10/2015 16:30 	 Sistema eletrônico 

	

1 	Processo Autuado 
Origem: Protocolo - UR-09 	 13/10/2015 16:30 	ROBSON GOMES DE SOUZA 

vota 	Imprfrehír 

: 	.0304 

05/02/2016 16:23 SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES 

28 Publicado no DOE em 06/01/2016 06/01/2016 10:46 PEDRO FRANCISCO RIBEIRO JUNIOR 

05/01/2016 11:25 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

05/01/2016 11:24 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

05/01/2016 11:24 EDUARDO TOSHIO KUROYANAGI 

04/01/2016 16:02 SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES 

04/01/2016 12:25 SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES 
14/12/2015 18:33 
14/12/2015 18:33 

14/12/2015 11:08 

14/12/2015 09:32 

14/12/2015 08:48 

JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA 
JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA 

LEANDRO LUIS DOS SANTOS DALL [ 
OLIO 

ERIKA PATINO CARDOSO 
VINICIUS ANTONIO JARDIM 

GALLUZZI 

ERIKA PATINO CARDOSO 

Sistema eletrônico 

ERIKA PATINO CARDOSO 

ERIKA PATINO CARDOSO 
JOSE MARCIO FERREIRA 

JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA 

JOSE EDUARDO DE MELLO BARBOZA 

https://e-processo.tcesp.gov.br/e-tcesp/  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP 

PABX: (11) 3292-3266 - Internet: http://www.tce.sp.gov.br  

PROCESSO: 00008282.989.15-1 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 

ADVOGADO: RICARDO PERES SANTANGELO (OAB/SP 198.092) 

CONTRATADO(A): TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP 

ASSUNTO: 
Edital s/n° - Licitação: Concorrência Pública n° 4/2015 - Contrato n° 23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: 
contratação em regime de concessão onerosa de serviço 
público, de empresa especializada para implantar, 
operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias 
e logradouros públicos do município de São Roque / SP, 
denominado Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo 
projeto executivo, conforme especificações e 
quantitativos constantes do Projeto Básico ?Anexo I?, 
que fica como parte integrante ao Edital - Vigência: 10 
anos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços 
(14-9-2015 a 13-9-2025). 

Ilustríssima Senhora Agente da Fiscalização Financeira-
Chefe da Seção UR-9.2, 

Remetemos o presente feito a 
Vossa Senhoria, buscando, mediante adoção dos procedimentos 
de estilo, e observado os normativos vigentes na Casa, 
apuração quanto à forma de distribuição, consoante indicado 
no evento n° 3. 

GDUR.9-Sorocaba, em 13 de outubro de 2015 

JOSÉ MARCIO FERREIRA 
Diretor Técnico de Divisão 

COPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: JOSE MARCIO FERREIRA. Sistema e
-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e- 

processo.tce.sp.gov.br 
 - link 'Validar documento digital' e informe o código do 

documento: ANY8-HESI-4H0A-7QN8 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP 

PABX: (11) 3292-3266 - Internet: http://www.tce.sp.gov.br  

PROCESSO: 00008282.989.15-1 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE 

ADVOGADO: RICARDO PERES SANTANGELO (OAB/SP 198.092) 

CONTRATADO(A): TROIAPARK SOLUCOES LTDA - EPP 

ASSUNTO: 
Edital s/n° - Licitação: Concorrência Pública n° 4/2015 - Contrato n° 23/2015 de 11-6-2015 - Objeto: 
contratação em regime de concessão onerosa de serviço 
público, de empresa especializada para implantar, 
operar e executar a manutenção e gestão do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Controlado de Veículos em vias 
e logradouros públicos do município de São Roque / SP, 
denominado Zona Azul São Roque, e elaborar o respectivo 
projeto executivo, conforme especificações e 
quantitativos constantes do Projeto Básico ?Anexo I?, 
que fica como parte integrante ao Edital - Vigência: 10 
anos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços 
(14-9-2015 a 13-9-2025). 

Excelentíssima Senhora Conselheira Presidente, 

Tendo em conta 
oriunda da fiscalização, remetemos 
elevada consideração de Vossa 
distribuição aleatória. 

pertinente informação 
o presente feito à 
Excelência, 	rogando 

GDUR.9-Sorocaba, em 14 de outubro de 2015 

JOSÉ MARCIO FERREIRA 
Diretor Técnico de Divisão 

COPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: JOSE MARCIO FERREIRA. Sistema e
-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e- 

processo.tce.sp.gov.bi 
 - link 'Validar documento digital' e informe o código do 

documento: AOYR-DV1R-53PA-43AL 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

São Roque, 07 de dezembro de 2015. 

Ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Ref.: Requisição de Informações TC 8282.989.15 

Em atenção às questões formuladas por esse E. Tribunal, temos a informar J 
que segue: 

a. Apresentar cópia do estudo de viabilidade da concessão. 
Resposta: Segue anexo arquivo contendo estudo de viabilidade. 

b. Informar como foram apurados os índices de regularidade (45%) e 

regularidade (80%) embasadores do estudo. 

Resposta: Tais percentuais foram estipulados com base na situação 

vivenciada pelo município à época da instauração do procedimento licitatório, o 

qual já explorava, por si, o sistema-destacionamento rotativo. 

c. Informar como foi apurado o percentual mínimo de 12% para outorga da 
concessão. 

Resposta: Este percentual foi apurado com base no quanto disposto no artiqo 

11, parágrafo primeiro, da Lei Municipal 4143, de 5 de fevereiro de 2014, o 

qual assim dispõe: "A Concessionária deverá pagar ao Poder Público 

Concedente ânus correspondente à quantia mensal pela exploração do serviço 

concedido, em valor não inferior a 12%(doze por cento) do total arrecadado". 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP CEP 18,135-125, Te!: 4784-8584, 
e-mail: juridlco@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE o 

"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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e. Esclarecer se a concessionária deve indicar um monitor para cada 40 vagas 	 < z  < 
c') (item 2.4.13 do edital) ou um monitor para cada 10 vagas (item 3.2.9 — XIII do 

Anexo 1). 

Resposta: A concessionária deve possuir um monitor (pessoa apta a 	 z 
-E O 

esclarecer as dúvidas dos usuários) para cada 40(quarenta) vagas, como hoje 	 O C— 
o > 

efetivamente é realizado pela concessionária. 	 3 ED 
x)  

(1) 
a' o  

> 
f. Informar se a previsão de receitas acessórias com publicidade (item 7.8 do 	

ca 
E E 

edital) encontra-se embasada em legislação do município. 	 5* 
Resposta: Sim. Esta previsão consta do artigo 13 da Lei Municipal 4.143/14, o  3  
qual assim dita: "Fica autorizada a veiculação publicitária remunerada nos 	 (1) 

O cy 

impressos, materiais e equipamentos utilizados na operação do sistema, desde 	 o m  
a: H 
Cs5 o 

que não haja impedimento legal e ainda com prévia aprovação do Município" CD 
o -u 

o -0 
o a) 

5 -e3  g. Encaminhar cópia da publicação do edital em jornal de grande circulação(o CD 
C3- 

arquivo 'eletrônico encaminhado refere-se a publicação de outra licitação). 	 <Ep n 

Resposta: Segue anexo arquivo contendo publicação do edital. 
o Q 3 

CD cn 

h. Informar quantas empresas retiraram o edital,  cr 
--# 

Resposta: Dez empresas, quais sejam, Troiapark Soluções Ltda; Siga 	 cTO 
s• 

Mobilidade Urbana Ltda; Planar Engenharia Ltda. — ME; Zona Azul Brasil 	
cum 

Serviços Administrativos Eireli — ME; DAC Serviços de Estacionamento Ltda; 
 

CD 

C 

Rua 
São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125 Tel: 4784-8584, 	 o 

e-mail: juridico@saoroque,sp.gov.br.  

d. Informar se as interrupções parciais ou totais da cobrança, previsto no item 

13.6 do Editai, foram levados em consideração na apuração da viabilidade da 
concessão. 

Resposta: Tal como consta, de forma expressa, do edital, os cálculos de 

viabilidade são estimados. A par disso, o item 13.6 consigna que as 

interrupções previstas são hipotéticas, não havendo, pois, como quantificá-las 
de antemão. 

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 	 c 
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Lkt PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
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Stefanini Consumda e  Assessoria  

Ltda; TI Tecnologia e Soluções em Mobilidade ; Sergio Souza; T&M Comercial 
Eireli 

i. Informar quantas empresas realizaram visita técnica, informando nome e 
data. 

Resposta: Realizaram visita técnica as seguintes empresas: Zona Azul Brasil 

Serviços Administrativos Eireli — ME e Troiapark Soluções Ltda., nos dias 25 de 

maio de 2015 e 02 de junho de 2015, respectivamente. 

j. Encaminhar cópia da garantia do contrato (apólice do seguro fiança). 

Resposta: Segue anexo arquivo contendo cópia da garantia do contrato. 

k. Esclarecer a divergência de vagas ofertadas (1250), daquela apontada no 

item 3.2.1 do Anexo l (879 vagas). Informar se foi realizada retificação no 

anexo do edital, para ciência dos potenciais licitantes e da população em geral 
Resposta: A somatória das vagas constantes do item 3.2.1 do Anexo 1 do 

edital resulta 879 vagas. Estas se referem aos locais onde deveriam ser 

implantadas as vagas de estacionamento rotativo desde o início da 
contratação. 

Já as 1250 vagas previstas no edital se referem à somatória destas 879 vagas 

e das vagas onde a Prefeitura pretende implantar o sistema rotativo ao longo 

do período de concessão. Prova disso é que no mesmo item 3.2.1 do Anexa 1 

do edital (quinto parágrafo de fls. 27) é assim previsto: "Novas áreas poderão 

ser integradas nas vias e logradouros em que a demanda manifesta se mostrar 

dentro dos padrões técnicos convenientes para a implantação do sistema, ou 

mesmo áreas já integrantes poderão ser excluídas, após análise técnica, desde 

que mantido o equilíbrio econômico-financeiro do sistema" 

1. Informar se a previsão de isenção de pagamento a idosos e motocicletas, 

prevista no anexo I guarda amparo em legislação do município. 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP — CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
juridico@saoroque.sp.gov.br. 

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza- 



Resposta: Não há legislação municipal a regulamentar esta isenção. 

Em relação à execução do contrato de concessão: 

a. Informar qual funcionário(s) foi designado para fiscalização do contrato. 
Resposta: Vanderlei Martins Paschoal — Chefe da Divisão de Trânsito 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROC/de 
"ESTÂNCIA 'TURÍSTICA" 
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b. Informar se foi constituída comissão formada por representantes da . • m 

Prefeitura, da concessionária e dos usuários para fiscalização do contrato. i(:))  
Resposta: Não até o presente momento. 	 < o _ < z 

• 0) 
c. Encaminhar cópia do projeto executivo realizado pela concessionária; tal 
projeto foi aprovado pela Municipalidade? 	 a  O 

) --4 

• Z 
Resposta: Segue anexo arquivo com cópia do projeto executivo.  (-) 

• > 
• xj  
3 

d. Apresentar quadro de funcionários da concessionária. 
Resposta: Segue anexo arquivo com cópia do quadro de funcionários da 	

co- 
ã' E 

N 
(1)  N 5. concessionária. 

ar o?, 

He. Houve cessão de bens móveis ou imóveis por parte da Prefeitura? Se sim, 
_1  apresentar cópia dos termos. 

o rn 

o -O 
Resposta: 

Não houve cessão de bens móveis ou imóveis pela Prefeitura à 
o -1] C)) concessionária. 

(!) 

CD 
f. Houve a aplicação de alguma penalidade à concessionária? 	 < 
Resposta: 

Não houve aplicação de qualquer penalidade á concessionária até o 
momento. 

o m 
(1) g. Apresentar cópia das certidões de regularidade da concessionária perante o 	 c73 

cv FGTS e o INSS. 
E 

Resposta: 
Segue anexo arquivo com cópia das certidões de regularidade do 	 cs- c 

Rua São Paulo 966/, raboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
sà) e-mail: juridico@saoroque.sp.gov,br.  

"São Roque a Terra do Vinho, Bonita por Natureza" 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURS ÍGA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

i. Houve cessão de funcionários da concessionária à prefeitura (item 16.27 do 

Edital)? Em caso positivo, informar nome, CPF e local de trabalho. 
Respota: O sistema de estacionamento rotativo está operando desde o dia 23 

de novembro de 2015. A Concessionária já está se mobilizando para atender o 

quanto determinado pelo item 16.27 do edital até o final do primeiro mês do 

funcionamento do sistema de estacionamento rotativo, o que se dará em 23 de 
dezembro de 2015 

j. Encaminhar cópia da avaliação de desempenho, prevista em contra,J, 
elaborada pela concessionária. 

Resposta: O sistema de estacionamento rotativo está operando desde o dia 23 

de novembro de 2015, razão pela qual ainda não há uma avaliação de 

desempenho concluída, a não ser reportagens televisivas e comentários 
positivos em mídias sociais. 

FGTS e do INSS da concessionária, 

h. A licitante vencedora apresentou a amostra de equipamentos solicitada no 

edital? Houve a aprovação dos equipamentos? Apresentar documento 
comprobatório. 

Resposta: Sim, a concessionária apresentou a amostra do equipamento, nos 

termos exigidos pelo edital e a declaração emitida pelo Departamento de 
Trânsito. 
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Sendo o que nos competia informar, 

AtenciosIarri' 

Clau.áb d 	fiVerr 	Chefe da Divisão de Materiais 
de Otivelrz 

Rua São Paulo 966, Tabaão, São Roque/SP - CEP 18,135-125, T'e!: 4784-8584, 
e-mail: juridico@saoroque.sp.gov.br.  

"São Roque a Terra do Vinho. Bonita por Natureza" 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAo PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

,-.0 
CD= 

al r-o CPF: 062.751.828-14 	 w- o m  
O-4 
k m  om 
-0 m 
0.-  

	

4. OBJETO: Contra-:ação em regime de concessão onerosa de 	
o< 

serviço público, de empresa especializada para elaborar o  
b-- 

	

',)rojeto executivo e, também, para implantar, operar e 	Sw 
--,C 

executar a manutenção e 	 do sistema  gestão 	 de 	<z 

	

estacionamento rotativo controlado de veículos em vias e 	ao 
o.._¡  

logradouros públicos do Município de São Roque, mz 
denominado Zona Azul São Roque 	 o c_ a0 

O_ 

o-c-°"-  
g3  

	

5. DECLARAÇÃO EXISTÊNCIA DE RECURSOS: Preiudicado, tendo em. 	,Pe. 

	

vista  que. não haverá dispêndio d.e valores por parte da 	0. o o Administração Municipal (Evento 1.5).  
EE 
,N 

6. ATENDIMENTO .A LRF: 	 5:--- 
.N 

EPW A presente contratação não se refere a serviços,  
fornecimento de bens ou execução de obras gue impliquem 	o 
em criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarretem aumento de despesa (arts. 15  
e 16 da URF) e tampouco à despesa corrente de caráter 	0.0, 

o m 
continuado (artigo 17 da LRF), portanto o item encontra- o -o 
se prejudicado. 	 0,„ om 

30  (DO 7. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: ( X ) CONCORRÊNCIA n' 4/2('315 	SE)' 
( 	) TOMADA DE PREÇOS 	 ‹- ws 

TIPO: Maior oferta pela Outorga da Concessão (Preâmbulo 	N3 do Edital - item VI - Evento 1.7 - fls. 2) 	 rT1 

I 

CD 0, 

OM mm 8. EDITAL: S/N° 	 Evento 1.7 	'lls. 1/23 	 ..b. o 
nto

v

s 	

7 - fldestacamos .a 	

>z 

2 

uovação 	
m 

	

, 	O-- 
sdncia esta R, Crte de 

nma legislção de 	-3 

O 

o 

LICITAÇÃO 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de S'_ Roque 

2. RESPONSÁVEL: Sr. Daniel de Oliveira Costa (Prefeito) 

. CONTRATADA: Troía Park Soluções Ltda. 	EPP 

limitçã9 dos tributc)s 
da regularidade fiscal 2em 
decorrentes do  
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atividade da .1..citante, compatível com o o etc 
contratual (item 6.2.3,4 do Edital - Evento i 	- fls. 
, em dissonância a interpretação deste E. Tribunall  

acerca do disposto no artícm 29 da Lei de Licitações; 

b) Prova de registro das concorrentes
Conselho or-' de Engenharia e —gronomía - CREA (item 

do Edital - Evento 1. - fls. 9) 
c 	 , contrariando 

preee.ente jurísprdencial 	esta d 	,. Casa , tendo em 
vista que os serviços de engenharia são acessórios à 

. ativ:idade 	principal 	licitada 	(controle 	de 
estacionamento em vias públicas); 

Apresentação de declaração da inexistência de servidor 
ou empregado público no quadro societário da licitante 
(Anexo >C - Evento 1.8 - fls. 5), sem a especificação 
de que tal restrição aplica-se exclusivamente àqueles 
com vínculo laborai junto ao Órgão Contratante, na 
forma do inciso III -:(._ artigo 9' da - ' n° 8.666/1993. 

As encimadas exigências acabam por contrariar o disposto no inciso 	do §, i-  do artigo 3' da Lei de Licitções, m 	r .  ,r 	lesão 	competitividade do certame, culminando, 	nosso sentir, com a apresentação de apenas 
uma proposta à contratante (Evento 1.12), muito embora 
tenha Ç.)corrído a retirada do edital por mais nove 
empresas interessadas (item 15 "b do presente laudo). 

notamos, também, que cláusula euitalícia (item 
j.2 Evento 	f1 S. 17), bem como a definição do 	eto itado (item 2 do Anexo 	- Evento 1.7 -  

preveem a estimativa de 1.250 vagas no sistema de 
estacionamento rotativo, muito eMbora a distribuição 
apresenLada 	que a existência de apenas 879 vagas 

m J.2.1 do AnexoEvento 1.7 - fls. 2b) e o estudo 
de viabilidade da concessão tenha usado co mo parámetro a 
e.,:istência de.0u0 vagas (item 11_ do Anexo - - Evento 

fls. 43/ 4). Tais divergências, s.m.j., acabam por 
indeterminar a real extensão dos serviço- concedidos, 
desatendendr.  o disposto no 	4' do artigo 7' da Lei de L, citw:ões. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PA/ LO' 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 
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Fls. 3 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA UR-,9 

9. PUBLICAÇÃO: DOE 17/4/2015 	Evento 1.9 - fls. 1  
JORNAL GRANDE CIRCULAÇÃO: 	Eventos 1.9 - fls. 2 e 1.10 

10. PARECER TÉCNICO-JURÍDICO: 

11. DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: 8/6/20)5 
(Preâmbulo do Edital - item IX - fls. 2) 

12. GARANTIA PARA PARTICIPAÇÃO: ( ) SIM ( X ) NÃO 

13. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE DESEMPENHO ANTERIOR: 
( X ) SIM ( )NÃO 
Quantidade: Não especificado 
Item 6.2.5.2 do Edital 	 Evento 1,7- fls. 9 
A exigência da comprovação da capacidade técnico 
r)rofissiona, mediante a existência de profissional nos 
quadros das potenciais licitantes cïue tenha Pxecutado 
"serviços de implantação, instalação, operação 
mnutenção de estacionamento rotativo em vias 
logradouros públicos, com utilização de parquímetros 
eim,,trânicosii, afronta o comando da .Slámula n' 30 desta E. 
Corte de Co:tas, ao fixar encargo de prova de experiência 
anterior em atividade específica, 

14. EXIGÊNCIA DE ÍNDICES ECONÔMICOS: 	( X ) SIM ( ) NÃO 
Itens 6.2.4.2 e 6.2.4.8 do Edital 	Evento 1.7- fls. 8/9  
a) Comprovação de capital social não inferior à 1 1 do 

valor estimado. 
h)Liquidez Corrente: > 1,0 
Liquidez Geral: > 1;0 
Endividamento: < 0,75 

15. OUTRAS EXIGÊNCIAS DIGNAS DE NOTA: 

Obrgatoriea.ade de realização, peas interessdas, de 
visita técnica (item. 6.2.5.7 do Edital - Evento 1.7 - 
fls. 10), prática adotada pelas empresas "Zona Azul 
Brasil Serviços Administrativos Eírelí - ME." 	"Traia Park Sluções Ltda. 	EPP" (Documnt,3 	fls. 3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃC PAULO , 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA UR-9' 

c') Previsão de isenção de pagamento da tarifa para a 
utilização do sistema rotativo por veículos de 
propriedade 	de 	pessoas 	idosas, 	ciclomotores, :io:orlelss , motocicletas e triciclos (subi tens VI e VII 
do item 3.2.5 do Anexo 7 do Edital - Evento 1.7 - fl. 
28), benesse que não encontra guarida na legislação 
municipal de regência (Lei o' 4.143/2014 - Evento 
1.23), contrariando assim a Inteligência do art go 176 
do Código Tributário Nacional; 

d) Retirada do instrumento convocaório: Cópias do edital 
foram fornecidas a dez interessadas (Documento 1 
fls. 2/3  - item 

16. ATA DE ABERTURA: 8/6/2015 

17. PROPONENTES: N°  1 	
Evento 1.12 

Evento 1.12 

estacionamento disponibnizadas na concessão (item 8 do 
presente laudo), a estudo da viabi.iLaade da canoas São 
(item. 11 do ãnsx I do Edital - Evento 1.7 - fls. 43/44) 

22. PREÇO COMPATIVEL COM O MERCADO: ( ) SIM ( X ) NÃO 
Além udo d-ivemências Pm 	ri .-10-, as 	va»: 

TC-8282.989.15-1 

Fls. 4 
1:38,  
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b) Disponibilização 	pela 	concessionária 	de 	t &s 

	cu 
2 2' funcionários para exercício de atividades de controle 

	

e acompanhamento do desempenho do Sistema (item 16.27 	(DO 

	

de Edital - Evento 1.7 - fls. 19), com potencial 	Ci 

inobservância ao disposto no inciso Ti. do artigo 37 da 

	

Constituição Federal e, ainda, ao artigo 3 da Lei n' 	> 
r — 

	

8.987/1995, tendo em vista que as atividades de 	o 
m 

fiscalização e controle, inerente ao Poder Concedente, 
devem. 	ser 	. realizadas 	por 	aqueles 	legalmente 

	

m 

investids, em cargosou empregos públicos, coo. tais 

	

atribuições; 
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18. EMPRESAS HABILITADAS: N° 1 
	 O m  

C, 
2 2)  
(DO 

19, EMPRESAS INABILITADAS: Prejudicado, tendo em vista a 	(1) co 5' habilitação da única oroponente. 	 < 
0 -1  
NB  

20. ATA DE JULGAMENTO: 8/6/2015 	
Evento 1.12 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA 

adota indicadores, relativos à taxa de ocupa:çfãoHe 
regularidade no pagamento, estimados no siste,ma 
anteriormente implantado pela Municipalidade (Documento 3 

Las. 	- item "b"), sem a devida realização de 
projeções do impacto da alteração do procedimento 
arrecadatório (instalação dos parquímetros) em tais 
nd co 

Consignamos, também, a fixação do montante da outorga 
mensal, devido pela Concessionária à Concedente, no 
proporção fixada pela legislação municipal (Documento I - 
fls. 1 - item "c"), não empreendendo a Municipal .idade 
exames hábeis a evidenciar a compatibilidade de L 	valor 
com a realidade do mercado. 

Dessa forma, a potencial defasagem do cálculo da receita 
estimada do concessionário e a ausência de apuração da 
viabilidade do importe da outorga, não nos permite aferir 
o vjabilidade da concessão no transcurso do tempo e a 
cjmpatibilidade da oferta com o preço praticado no 
mercado, tal como exigido no inciso IV do artigo 43 da 
Lei de Licitações e, consequentemente, 	houve o 
atendimento ao princípio da economicidade. 

23. CÁLCULOS NOS TERMOS DO ARTIGO 48, DA LF 8.666/93: Preju-
dicado. Não houve a apresentação de propostas com preços 
inexequíveis, sem embargo do anotado no item precedente. 

24. PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS: Não houve 

25. HOUVE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: SIM ( ) NÃO ( X ) 

26. OBEDECIDO PRAZO LEGAL PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: Não 
se aplica, em face da participação de apenas um 
licitante. 

27. RECURSOS: Prejudicado 

28. PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO: 12/6/2015 
	

Evento 1.13 

29. PÚBLICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO: 12/6/2015 
	

Evento 1.13 

30. AUTORIZAÇÃO SECRETARIAS FAZENDA E PLANEJAMENTO: Não se 
aplica 
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Poder Concedente. >(/). 
<5 Mo,  

35. ASSINADO EM: 11/6/2015 	 .63 
o 

36. TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO: 	 Evento 1.26 
c 

37. CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU O CONTRATO: 

30,  
Consignamos, por fim, a previsão existente na cláusula. 	=o- 

mo 

décima terceira do termo (Evento ]..19 - fls,7/9), crua 	
8-0 

delegada à concessionária a elaboração do quadro de o° 
ws 

indicadores de N3 desempenho, para monitoramento da .... 
qualidade dos serviços prestados. Tal ação potenoialmente 	oc), 

om afronta o disr)osto no artigo 3' da Lei 8.987/1995, isto 	mw 42 porQue a atividade fiscalizatóría, incluindo a elaboraçãc 	zw dos paramet:r-os para sua consecução, é ação privativa do 	> 
c3 
. 2) 
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31. DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 3°, XVI, DO ADITAMENTO N'n mz o-mw 

2 ÀS INSTRUÇÕES N° 2/2008: 	 Evento 1.27 	w 
w >  
CD O 
=-, O 

32. EXISTÊNCIA DE EXAME PRÉVIO OU REPRESENTAÇÃO SOBRE A 
MATÉRIA: ( ) SIM 	( X ) NÃO 	 -0> 9)=-1 
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Trata-se de contratado impedido de licitar ou contratar 	<3---- -so com a Administração Pública? 	 ---,c , - 
5 w (LF n°  8.666/93, LF n° 10.520/02 ou Decisão Judici.,t1). 

( ) SIM ( X ) NÃO 	 Documento 2  ‹z 
a0 mz 

34. NATUREZA: CONTRATO S/N° 	 Evento 1.19 	0.0 o c_ 

	

Observa= a ausência de previsão no ajuste da forma e 	273 
c 

	

períodicidade da prestação de contas ao poder concedente, 	=k-- 00 

	

bem como a exigência da publicação de demonstrações 	cio 
8" 

	

financeiras periódicas da concessionária, em desatenção 	(5: P- 
E r" 

	

ao disposto nos incisos XIII e XIV do artigo 23 da Lei n' 	,c 8.987/1995. 	
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUL 

CONTRATO 

33. CONSULTA À RELAÇÃO DE APENADOS: 

Anotamos, Admal,,3, a não apresentação no preâmbulo 
contratual da qualificação da licitante vencedora, 
também da pessoa física que a repreSenta na assinatura do 
documento, c) que impossibilita a apuração da capacidade 
legal do agente, em potencial inobservância ao disposto 
no inciso 1 do artigo 104 do Código Civil. 

o 



Evento 1.20 

39. PRAZO: 10 anos, a partir da emissão da ordem. de serviços 
(Evento 1.19 - cláusula segunda - fls. 1) 
INÍCIO DA VIGÊNCIA: 14/9/2015 Evento 1.24 

Senhora Responsável por Equipe Técnica da Seção UR-9. 

10 	informamos que não foi 
a existência de contrafação anterior, com a mesma 

finalidade. 

TC-8282.989.15-1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9 

Evento 1.25 

38, PUBLICADO EM: 14/7/2015 (DOE) 

40. VALOR: R$ 51.000.000,00 

41. CLÁUSULAS FINANCEIRAS: 3'e 6' a 8' Evento 1.:9 - fls. 1 /3  

42. ELEMENTO ECONÔMICO: Prejudicado 

43. EXIGÊNCIA DE GARANTIA: ( X ) SIM 	( ) NÃO 
Cláusula: 4 	 Evento 1.19 - fls. 1 
Valor: R$ 255.000,00 	 Igual a 0,5 "5-  do contrato 
Comprovante: Evento 1.22 

44. PENALIDADES: CLÁUSULA 15 	 Evento 1.19 - fls. 8/9  

45. ANÁLISE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: Matéria tratada nos autos 
do 'T'C-8979.989.15-9. 

informamos que o final da vigência contratual 
está pra viam para 14/9/2425. 

Isto .Qosto, entendemos g1.e os arJontamc-it:os de 
irrequiaridades, abaixo listados, comprometem. o nrocedimk,nto licitafório e o contrato examinados: 

Cláusulas 	editalícias 	p,:)tencialmarte 	lesivas competítiwidade do certame; t......te na determinação da extensão drJ., 	 (item 8); 
b) Exigência de comprovação de exper1nci,9 anterior em. ,:tíviHade 	

conLrariando entendj.mento sumulad Por 
Tribunal (item 13); 

Fls. 7 
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de tarifa pública sem autorização 	=o legislatIva (item 15 "c"); 	 -go 
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Ausência 	de 	cláusulas 	obrigatórias 
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alterada pela Ordem de Serviço SDG 
n' 2/1015. 

pela Resolução 1-1' 5/2015 e Ordem de Serviço SDG n' 1/2032, 

as providências requeridas pela Resolução n 1/2012, alterada 

Em :.ace ao informado pela Fiscalização adotem-se 
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CEM. 9 	Sorocaba, em 10 de 	 de 2015 
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Senhor Diretor Técnico de Divisão Substituto da UR-9, 

De acordo com a informação retro. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO CARLOS 

DOS SANTOS, DO E. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO N° 00008282.989.15-1 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, situada 
na Av. São Paulo, 966, bairro Taboão, São Roque, SP, por seu representante legal infra 

assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

Em 22 de fevereiro de 2016 esta Prefeitura foi intimada a se 

manifestar, no prazo de 15 dias, acerca das alegações feitas pelo Sr. Agente da Fiscalização 
Financeira. 

Ocorre, porém, que em razão do grande volume de informações a 

serem colhidas para que esta Prefeitura possa se manifestar, o prazo inicialmente não pode 
ser atendido. 

Assim, requer-se seja concedida dilação de prazo por 1O(dez) dias 
para que possa ser dado cabal cumprimento ao quanto exigido. 

Termos em que, 

P. Deferimento, 

São Roque, 08 de março de 2016. 

Ricardo Peres Santangeio 

OAB/SP 198.092 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTON O CARLOS 

DOS SANTOS, DO E. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO N° 00008282.989.151 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, situada 
na Av. São Paulo, 966, bairro Taboão, São Roque, SP, por seu representante legal infra 

assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

O Sr. Agente de Fiscalização Financeira aponta em seu relatório 

datado de 10 de dezembro de 2015 urna série de itens editalícios os quais, no seu entender, 
encontram-se eivados de irregularidades. 

Em que pese o entendimento do 1. Agente, o mesmo se encontra 
equivocado. tal como restará demonstrado a seguir. 

Com efeito, em um primeiro momento aduz o relatório que do editai 

consta 'Exigência de comprovação de regularidade fiscal sem a limitação dos tributos 

decorrentes do ramo de atividade da licitante, compatível com o objeto contratual (item 
6.2.3.4 do edital — Evento 1.7 — fls 8)" (grifou-se) 

Pois bem. Para melhor ilustrar a questão trancreve-se abaixo o item 
editalicio apontado peio!. Agente: 

"6.2.3.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do 

local do domicilio ou da sede do interessado, através da 

apresentação da(s) certidão(ões) competente(s) cujo prazo de 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
cr, "TO.," 



expedição, deverá ser de até trinta (30) dias anteriores a data para a 

entrega dos envelopes, se outro prazo de validade não lhe constar 

expressamente" 

Por primeiro insta esclarecer que referido item editalicio segue os 

exatos termos de todos os outros editais publicados por esta Prefeitura, editais estes que foram 

objeto de plena aprovação por parte desse E. Tribunal. 

Não bastasse isso, insta mencionar que a Lei 8.666193, com suas 

alterações, nada menciona acerca da limitação dos tributos decorrentes do ramo de 

atividade da licitante. Referido dispositivo legal se limita a dispor que a Administração Pública 

poderá requerer das licitantes "prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei". 

Ao assim dispor, a legislação afeta confere ao Administrador a 

faculdade de exigir das licitantes as certidões que, no seu entender, confiram mais segurança à 
contratação. 

Superado este ponto, passa-se a analisar a alegação pertinente à 

"Prova de registro das concorrentes junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 

CREA (item 6.2.5.1 do edital — Evento 1.7 — fls.9), contrariando precedente jurisprudencial 

desta E. Casa, tendo em vista que os serviços de engenharia são acessórios à atividade 

principal licitada (controle de estacionamento em vias públicas)". 

Ao contrário do quanto esposado pelo I. Agente, os serviços de 

engenharia consistem em atividade preponderante dentro do contrato, uma vez que as 

instalações dos parquímetros, a energia solar empregada para funcionamento dos aparelhos, 

as transmissões das informações dos parquímetros para a central, enfim, todas as operações 

pertinentes ao parquímetro são coordenadas por um engenheiro, 

Por esta razão, absolutamente pertinente a exigência feita pelo edital. 

Aponta, ainda, o I. Agente questão pertinente à "Apresentação de 

declaração da inexistência de servidor ou empregado público no quadro societário da licitante 

(Anexo X — Evento 1.8 — fls.5), sem a especificação de que tal restrição aplica-se 

exclusivamente aqueles com vinculo laborai junto ao Órgão Contratante, na forma do inciso 111 

Rua Sao Paulo 966, Taboao, SãO Roque/Sp - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
;# • ;. 	 fir'ác.. (Ire, e/r 	n'12.001". br. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

do artigo 9° da Lei 8.666/1993. 

Não se nega que, por um equívoco, o Anexo X menciona que no 

quadro de empregados da empresa licitante não poderão "constar servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista" 

Ocorre, porém, que o item 03.2.7 é explícito ao mencionar que não 

será permitida a participação de empresas que tiverem em seu quadro permanente de 

empregados servidor ou dirigente DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE: 

"03.2- Não será permitida a participação de empresas: 

03.2.7 - tiverem em seu quadro permanente de empregados servidor 

ou dirigente da Prefeitura da Estância Turística de São Roque" 

Esta divergência, no entender desta Prefeitura, não se prestou a 

macular o procedimento, tampouco afastar qualquer concorrente. Isto porque, dada a 

divergência de informações dentro do próprio texto editalício, houvesse algum problema por 

parte das empresas licitantes, estas teriam impugnado o edital, via correta para se dirimir 

eventuais equívocos que, por vezes, se observa nos editais. 

Assim, ainda, que tenha realmente havido este pequeno equívoco, o 

mesmo não se prestou a eivar o procedimento de qualquer nulidade, razão pela qual o mesmo 

deve ser desconsiderado por esse E. Tribunal, 

Outra suposta irregularidade apontada tange á "cláusula editalícia 

(item 15.2 — Evento 1.7 — fts.17), bem como a definição do objeto licitado (item 2 do Anexo 1 — 

Evento 1.7 — fls.25), preveem a estimativa de 1.250 vagas no sistema de estacionamento 

rotativo, muito embora a distribuição apresentada indique a existência de apenas 879 vagas 

(item 3.2.1 do Anexo I — Evento 1.7 — fls.26) e o estudo de viabilidade da concessão tenha 

usado como parâmetro a existência de 1.000 vagas (item 11.1 do Anexo I — Evento 1.7 — fls. 
43/44). Tais divergências, s.m.j., acabam por indeterminar a real extensão dos serviços 

concedidos, desatendendo o disposto no § 4° do artigo 7° da Lei de Licitações" 

Tal como mencionado no próprio edital e já explanado a esse E. 

Tribunal, a somatória das vagas constantes do item 3.2.1 do Anexo 1 do edital resulta 879 

Rua São Paulo 965, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Tel.. 4784-8584, 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍS i1CA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

vagas. Estas se referem aos locais onde deveriam ser implantadas as vagas 

estacionamento rotativo desde o inicio da contratação. 

Já as 1250 vagas previstas no edital se referem á somatória destas 

879 vagas e das vagas onde a Prefeitura pretende implantar o sistema rotativo ao longo do 

período de concessão. Prova disso é que no mesmo item 3.2.1 do Anexo 1 do edital (quinto 

parágrafo de fls. 27) é assim previsto: "Novas áreas poderão ser integradas nas vias e 

logradouros em que a demanda manifesta se mostrar dentro dos padrões técnicos 

convenientes para a implantação do sistema, ou mesmo áreas já integrantes poderão ser 

excluídas, após análise técnica, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 

sistema". 

Há que se rebater, também, a alusão feita á "exigência da 

comprovação da capacidade técnico profissional, mediante a existência de profissional nos 

quadros das potenciais licitantes que tenha executado "serviços de implantação, instalação, 

operação e manutenção de estacionamento rotativo em vias e logradouros públicos, com 

utilização de parquímetros eletrônicos", afronta o comando da Súmula n° 30 desta E. Corte de 

Contas, ao fixar encargo de prova de experiência anterior em atividade específica" 

Dita a Lei 8.666/93 que o atestado de capacitação técnica deverá 

retratar experiência anterior na realização dos serviços considerados "de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação". 

Pois bem. No caso em questão não há como se desmembrar os 

serviços que compõem o objeto licitado, afinal, a implantação, a instalação, a operaeão e a 

manutenção dos parquímetros são partes de um todo, estão todos entrelaçados. Elas, de 

forma isolada, nada comprovam. É absolutamente fundamental que o profissional tenha 

participado de TODAS estas etapas para que o parquímetro possa funcionar. 

Caso esta Administração pleiteasse comprovação apenas na 

instalação do parquímetro, um serviço fundamental que é a operação não teria sido 

comprovada. O inverso também é válido. A implantação e a manutenção dos parquímetros de 

igual forma se faz vital para o andamento do funcionamento do sistema de estacionamento 

rotativo. 

A solicitação de apenas um ou alguns deles sem dúvida colocaria em 

risco a qualidade dos serviços prestados. Por esta razão, nenhuma irregularidade há que ser 

apontada neste item editalício. 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, rei: 4784-8584, 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Outro ponto atacado pelo 1. Agente tange à "Obrigatoriedade de \ 
realização, pelas interessadas, de visita técnica". 

No entender desta Administração exigir-se visita técnica em 

procedimento licitatório corno este é de fundamental importância para o sucesso da prestação 
do serviço. 

Sem conhecer com exatidão os pontos onde deverão ser instalados 

os parquímetros não terá a empresa corno prestar um serviço de qualidade. Neste caso, 

facultar-se a visita técnica significa colocar em risco a execução do objeto contratual. 

Aduz o I. Agente, também, à 'Disponibilização pela concessionária de 

três funcionários para exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho 

do Sistema". Segundo seu entendimento, esta exigência afronta o inciso II do artigo 37 da 
Constituição Federal e o artigo 3° da Lei n° 8.987/1995. 

Esta disponibilização, pela concessionária, de três funcionários para 

exercício de atividades de controle e acompanhamento do desempenho do Sistema não retira, 

do Poder Concedente este poder — e dever — de fiscalização. Na realidade, o que está sendo 

efetivamente realizado agora, durante a execução do contrato, é um trabalho conjunto entre 

concessionária e Poder Concedente para verificação dos serviços prestados, mas sempre 

cabendo a este último o dever de fiscalização sobre os serviços prestados pela primeira. 

O Sr. Agente se insurge, ainda, contra a "Previsão de isenção de 

pagamento da tarifa para a utilização do sistema rotativo por veículos de propriedade de 

pessoas idosas, ciclomotores, motonetas, motocicletas e triciclos (...) benesse que não 

encontra guarida na legislação municipal de regência, contrariando assim a inteligência do 
artigo 176 do Código Tributário Nacional". 

Em que pese o posicionamento do i. Agente, no entender desta 

Municipalidade a isenção prevista no artigo 176 do Código Tributário Nacional não se aplica ao 

caso em questão, uma vez que mencionado dispositivo de lei se refere, exclusivamente, às 

isenções de créditos tributários, o que não se caracteriza no caso em questão, posto tratar-se 

de valor cobrado por um particular em razão da exploração de um serviço. 

Menciona, também, esse Tribunal que "o estudo da viabilidade da 

concessão (item 11 do Anexo I do Edital — Evento 1.7 — fls. 43/44) adota indicadores, relativos 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 

ESTADO DE SÃO PAULO 

à taxa de ocupação e regularidade no pagamento, estimados no sistema anteriormente 

implantado pela Municipalidade (Documento 1 - fls. 1 - item "b"), sem a devida realização de 

projeções do impacto da alteração do procedimento arrecadatório (instalaç-J dos 

parquímetros) em tais índices. Consigna, ainda, que "a fixação do montante da outorga mensal, 

devido pela Concessionária a Concedente, na proporção fixada pela legislação municipal 

(Documento 1 - fis.1 - item "c"), não empreendendo a Municipalidade exames hábeis a 

evidenciar a compatibilidade de tal valor com a realidade do mercado. Dessa forma, a potencial 

defasagem do cálculo da receita estimada do concessionário e a ausência de apuração da 

viabilidade do importe da outorga, não nos permite aferir a viabilidade da concessão no 

transcurso do tempo e a compatibilidade da oferta com o preço praticado". 

Pois bem. Tal como já informado a esse E. Tribunal, todas as 

informações necessárias á implantação do parquímetro, tais como taxa de ocupação e 

regularidade no pagamento, foram baseados no sistema de zona azul que já se encontrava 

ativo na cidade. No entender desta municipalidade o sistema de zona azul e o parquímetro 

possuem o mesmo impacto perante os usuários, razão pela qual todos os dados de um foram 

importados para o outro. E isto vem sendo comprovado agora, ao longo da execução do 
contrato. 

Como já explicado a esse Tribunal, quando da instauração do 

procedimento licitatário a Municipalidade adotou o percentual de repasse fixado pela legislação 

pertinente. Em havendo expressa diretriz legal fixando o percentual a ser exigido,não havia, no 

momento da licitação, que se realizar "exames hábeis a evidenciar a compatibilidade de tal 
valor com a realidade do mercado". 

Em tendo a licitante vencedora ofertado percentual de repasse 

superior ao exigido pela legislação municipal (12,5%) certa é a conclusão de que a mesma 

atende aos anseios do licitador. Neste caso, no entender desta Municipalidade, os critérios 

fixados no inciso 1V, do artigo 43, da Lei de Licitações não se aplica ao caso em questão. 

Aduz o Sr. Agente de Fiscalização, que foi observada a ausência de 

previsão no ajuste da forma e periodicidade da prestação de contas ao poder concedente, bem 

como a exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária". 

Tal como já encaminhado a esse E. Tribunal, as prestar; es de 

contas ao Poder Concedente vem sendo realizadas mensalmente pela Concessionária. Tais 

demonstrativos são apresentados ao Departamento Financeiro desta Prefeitura juntamente 
com o comprovante de recolhimento do repasse. 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP - CEP 18,135-125, Te!: 4784-8584, 
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Realmente, por equivoco, não constou a obrigatoriedade 

publicação das demonstrações financeiras da Concessionária. Porém, tal medida será 

prontamente atendida por esta Municipalidade. 

Menciona, também, o Agente que no preâmbulo do contrato não 

consta a qualificação da licitante vencedora e da pessoa física que a representa. 

Realmente, por equívoco, não constaram os dados da empresa e de 

seu representante legal no contrato. Porém, esta municipalidade já adotou as medidas 
necessárias para saná-lo. 

Por fim, aduz o Agente que, pelo edital, foi delegada à 

Concessionária a obrigação de elaborar o quadro de indicadores de desempenho, fato este 
que viola a Lei 8.987/1995. 

Tal como já informado, o Poder Concedente não se eximiu de sua 
tarefa de fiscalização. Estas funções delegadas à concessionária valem, apenas, como um 

trabalho prévio, feito de forma conjunta entre Poder Concedente e a concessionária. 

Termos em que, 

P. Deferimento, 

São Roque, 17 de março de 2016. 

RICARDO PERES SANTANGELO 

OAB/SP N° 198.092 

Rua São Paulo 966, Taboão, São Roque/SP CEP 18.135-125, Te!: 4784-8584, 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Processo n° 004/2015 — Concorrência Pública 

DESPACHO DO SENHOR PREFEITO  

   

Ao Departamento de Administração 

Senhor Diretor, 

Considerando o responsivo parecer jurídico, o qual adoto como razão 
de decidir, encaminho para as providências cabíveis. 

CLAUDIO jOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

Gabinete, 09/02/2017 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

O L4  ESTADO É S Ã PAU L 

DECRETO N.° 7.350  
De 13 de março de 2012 

Regulamenta o prazo para cumprimento 
da notificação que exigir a apresentação de documentos 
fiscais e da notificação que visar esclarecimentos. 

EFANEU NOLASCO GODINHO, Prefeito da 
Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA: 

Art. 1° O prazo para cumprimento da notificação 
que exigir a apresentação de documentos fiscais será de 15 (quinze) dias 
úteis. 

Parágrafo único. O prazo referido no "caput" 
poderá, mediante pedido do contribuinte por escrito, ser prorrogado por 
igual período. 

Art. 2° O prazo para cumprimento da notificação 
que visar esclarecimentos será de 15 (quinze) dias úteis, permitida a 
prorrogação de que trata o parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 13/03/12 

EFANEU NOL 	DINHO 
PREFEITO 

PUBLICADO AOS 13 DE MARÇO DE 2012, NO GABINETE DO PREFEITO 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

S T A D O 	DE 	SÃO 	P AUL- 

DECRETO N° 8.540  
De 09 de fevereiro de 2017. 

Suspende os efeitos do Contrato de Concessão n° 
00412015, inerente ao Estacionamento Rotativo (Zona Azul), 
e suspende o Decreto N.° 8.495 de 08 de novembro de 2016, 
e dá outras providencias. 

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito do Município da 
Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições 
legais, 

CONSIDERANDO, que no processo de concorrência 
pública n.° 004/2015, através do ofício n.° 258/16 de 12.02.2016, 
o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO apresentado pela Unidade 
Regional, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, apontou inúmeras irregularidades que "acabam por 
contrariar o disposto no inciso 1 do § 1° do artigo 3° da Lei de 
Licitações, com potencial lesão à competitividade do certame..."; 

CONSIDERANDO, que o mesmo RELATÓRIO aponta 
a existência de afronta a Súmula 30 do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, bem corno o desatendimento a 
Lei de Licitações e a inobservância ao disposto no inciso II, do 
artigo 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO, o relevante interesse público, 
especialmente a proteção dos usuários de um sistema eletrônico 
que não fornece um comprovante (recibo) de pagamento, bem 
como obriga o usuário a pagar no mínimo por trinta minutos 
(cobrança mínima de trinta minutos) independente da efetiva 
utilização da vaga por esse tempo; 

CONSIDERANDO, a necessidade de apurar as 
irregularidades apontadas no processo n.° 00008282.989.15-1, 
do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem 
como a necessidade de aperfeiçoamento e eficiência do serviço; 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam suspensos pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias os efeitos do Contrato de Concessão de Estacionamento Rotativo 
Controlado, firmado entre a Concedente PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a Concessionária TROTA PARK SOLUÇÕES 
LTDA. 

/1; 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  

LARI 
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

Art. 2° Durante a suspensão do Contrato de 
Concessão, a Concessionária fica proibida de vender e/ou cobrar pelos serviços ,) 
de operação e execução de manutenção e gestão do sistema de estacionamento 
rotativo controlado de veículos em vias e logradouros públicos de São Roque. 

Art. 3° Ao Chefe da Divisão de Serviços deste 
Município determino a adoção dos meios necessários para informar e orientar a 
população, com a fixação de faixas informativas, entre outros meios eficazes. 

Art. 4° Fica o Decreto n.° 8.495 de 08 de novembro de 
2016, suspenso pelo prazo estipulado no Ad. 1°. 

publicação. 
	 Art. 5° Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 09/02/17. 

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

PUBLICADO AOS 09 DE FEVEREIRO DE 2017, NO GABINETE DO PREFEITO 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

S TADO 	DE 	SÃO 	P AUL 

DECRETO N° 8.540  
De 09 de fevereiro de 2017. 

Suspende os efeitos do Contrato de Concessão n 
004/2015, inerente ao Estacionamento Rotativo (Zona Azul), 
e suspende o Decreto N.° 8.495 de 08 de novembro de 2016, 
e dá outras providencias. 

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito do Município da 
Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições 
legais, 

CONSIDERANDO, que no processo de concorrência 
pública n.° 004/2015, através do ofício n.° 258/16 de 12.02.2016, 
o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO apresentado pela Unidade 
Regional, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Sãb 
Paulo, apontou inúmeras irregularidades que "acabam por 
contrariar o disposto no inciso I do § 1° do artigo 3° da Lei de 
Licitações, com potencial lesão à competitividade do certame..."; 

CONSIDERANDO, que o mesmo RELATÓRIO aponta 
a existência de afronta a Súmula 30 do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, bem como o desatendimento a 
Lei de Licitações e a inobservância ao disposto no inciso II, do 
artigo 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO, o relevante interesse público, 
especialmente a proteção dos usuários de um sistema eletrônico 
que não fornece um comprovante (recibo) de pagamento, bem 
como obriga o usuário a pagar no mínimo por trinta minutos 
(cobrança mínima de trinta minutos) independente da efetiva 
utilização da vaga por esse tempo; 

CONSIDERANDO, a necessidade de apurar as 
irregularidades apontadas no processo n.° 00008282.989.15-1, 
do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem 
como a necessidade de aperfeiçoamento e eficiência do serviço; 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam suspensos pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias os efeitos do Contrato de Concessão de Estacionamento Rotativo 
Controlado, firmado entre a Concedente PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a Concessionária TROIA PARK SOLUÇÕES 
LTDA. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQU,E 
ESTADO 	DE 	SÃO 	A ULO A -1 „ 

Ad. 2° Durante a suspensão do Contrato de 
Concessão, a Concessionária fica proibida de vender e/ou cobrar pelos ser-ViçoS' 
de operação e execução de manutenção e gestão do sistema de estacionamento j 
rotativo controlado de veículos em vias e logradouros públicos de São Roque. 

Art. 3° Ao Chefe da Divisão de Serviços deste 
Município determino a adoção dos meios necessários para informar e orientar a 
população, com a fixação de faixas informativas, entre outros meios eficazes. 

Art. 4° Fica o Decreto n.° 8.495 de 08 de novembro de 
2016, suspenso pelo prazo estipulado no Art. 1°. 

publicação. 
	 Art. 5° Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 09/02/1 7. 

CLÁLKAO JOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

PUBLICADO AOS 09 DE FEVEREIRO DE 2017, NO GABINETE DO PREFEITO 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"São Roque — a Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

Notificação N° 001/2017 
Concorrência Pública N° 004/2015 

São Roque, 09 de fevereiro de 2017. 

Objeto: Contratação de empresa em regime de concessão onerosa de 

serviço público, de empresa especializada para implantar, operar e executar a 

manutenção e gestão do sistema de estacionamento rotativo controlado de 

veículos em vias e logradouros públicos de São Roque. 

Prezados Senhores, 

Encaminho cópia da manifestação da Assessoria Consultiva e decisão do 

Sr. Prefeito, bem como, cópia do Decreto n° 8.540 de 09/02/2017, quanto a 
suspensão dos serviços, objeto da Concorrência Pública 004/205. 

Concede-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação. 

Desde logo, fica autorizado ao interessado vista e extração de cópias dos 
autos no Setor de Compras, obse 	as as rmalidades legais. 

rdcr leira Domingues 
Diretor-de Administração 

À: Troia Park Soluções Ltda 

Rua Erasmo Braga, 101 — sala 02 

Presidente Altino Osasco - SP 

CEP: 06213-008 

Fone: (11) 3681-8235 

Email: troiapark@terra.com.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Licitações homologadas pelo Secretário de Saúde, Sr 

Oswaldo Kenzo Huruta: PP 244/SW12016. Objeto: Aquisição 
de órteses e Materiais Auxiliares - Grupo IV Homologada em: 
07/02/2017.// PP 008/SMS/2017. Objeto: Ata de Registro de 
Preços para o Fornecimento de Material Hospitalar. Homologada 
em: 09/02/2017. Informações: Rua bbidos, 140 - Parque Indus-
trial. Dr, Oswaldo Kenzo Huruta - Secretário de Saúde. Editais 
na íntegra: https://servicossjc.sp.gov.br/sadicitacoes/index.aspx  

SAO MANUEL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE  

Notificação - Concorrência Pública n.° 0012017 - Contra-
tação de empresa em regime de concessão onerosa de serviço 
público, de empresa especializada para implantar, operar e 
executar a manutenção e gestão do sistema de estacionamento 
rotativo controlado de veiculos em vias e logradouros públicos 
de São Roque. Fica a empresa Troia Park Soluções Ltda, notifica-
da de que a concessão onerosa está suspensa por 60 (sessenta) 
dias a partir de 10/02/2017, conforme Decreto n.° 8.540 de 
09/022017. Concede-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
manifestação. E fica autorizado ao interessado vistas e extração 
de cópias dos autos, observadas as formalidades legais. 

SÃO VICENTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE  

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N° 01/17 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/17 - PROC. ADM. 
N° 249/17 - Contratante: Prefeitura Municipal de São Vicente 
Contratada: Editora Jomal Vicentino Ltda.-ME. Objeto: Prestação 
de serviço para divulgação de atos oficiais e informações obri-
gatórias por lei, no valor de 08372.000,80 (trezentos e setenta 
e dois mil reais). Vigência: 90 (noventa) dias. Data de Assinatura: 
26/01/17. Just.: Art. 24, inciso IV da Lei Federal n° 8.666/93. São 
Vicente, 11 de fevereiro de 2017. CARLOS ROBERTO QUEVEDO 
DE SOUZA - Secretário da Administração 

SARli MIÁ  

RESULTADO DO PP 006/17 

A Pref. M. de São João da Boa Vista torna público o resul-
lado do Certame supra. 

ALINE NICACIO - ME: vencedora dos itens pelo respectivo 
valor unitário (em R$), 003 (5,80), 004 (5,53), 008 (62,00), 010 
(39,50), 011 (59,90), 013 (62,00), 014 (62,00), 015 (62,00), 016 
(62,00), 018 (39,20), 019 (49,60), 020 (42,92). 029 COTA PRIN-
CIPAL (87,00) e 029 COTA RESERVADA (87.00). 

ELAINE C. FERREIRA - ME: vencedora dos itens pelo res- 
pectivo valor unitário (em R$): 005 (91,98), 006 (102,00), 007 
(78,98) e 017 (0,36). 

SANETAM COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES LTDA. - ME: 
vencedora dos itens pelo respectivo valor unitário (em R$): 028 
COTA PRINCIPAL (290,00) e 028 COTA RESERVADA (290,00). 

Os itens 001, 002, 009, 012, 021, 022, 023, 024, 025, 026 
CONTA PRINCIPAL E COTA RESERVADO, 027 COTA PRINCIPAL E 
COTA RESERVADA foram FRACASSADOS. 

São João da Boa Vista, 10/2/2017. 
José Otávio Martins Junior - Pregoeiro 
HOMOLOGAÇÃO PE N." 001/17 

Fica HOMOLOGADO o resultado do Pregão supra. 
São João da Boa Vista, 10/02/2017. 
Vanderlei Borges de Carvalho. Prefeito Municipal 
RESULTADO DO PE 001/1 7 

A Pref, M. de São João da Boa Vista torna público o resul-
tado do Certame supra. 

AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA-(PP: vencedora dos 
tens pelo respectivo valor unitário (em R$): 001 (155,901; 

004 (220,00); 005 (200,00); 007 (225,00); 009 (220,00); 010 
(350,00); 011 (345,00); 012 (340,00); 025 (623,00). 

CPA - COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA: ven-
cedora do hem 26 pelo valor unitário de R$ 892,00. 

DEALER DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA EPP: vencedora 
dos itens pelo respectivo valor unitário (em RI): 003 (158,00); 
008 (234,00); 014 (250,50); 016 (1.073,00), 

LINCETRACTOR COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA-EPP vencedora do item 17 pelo valor unitário de RI 
486,25. 

PNEU BOM LTDA. - EPP: vencedora dos itens pelo respectivo 
valor unitário (em R$), 015 1480,00k 018 (2.05000); 019(2.000,00); 
020 (2.088,00); 021 (1.840,00) 022 (1.840,00); 023 (940,00); 024 
0.100,001; 027 (940,00); 028 (900,00); 029 (4.500,00). 

SARTORI & SARTORI AUTOMOTORES LTDA.-ME: vencedora 
dos itens pelo respectivo valor unitário (em RI): 006 (250,00); 
013 (475,00). 

O item 02 foi FRACASSADO. 
São João da Boa Vista, 10/02/2017. 
Gustavo Belloni torreira-Pregoeiro 
HOMOLOGAÇÃO PP N.° 006/17 

Fica HOMOLOGADO o resultado do Pregão supra. 
São João da Boa Vista, 10/02/17. 
Vanderlei Borges de Carvalho 'Prefeito Municipal 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 004/17 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CARTU-
CHOS DE TINTA E TONER 

OC N° 8639008010020170000006 
Edital disponível em http://licita.sanjoao.sp.govbr  
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.qov.br  
DATA: 02/03/2017 às 09h00 

CONCORRENCIA ki° 001/16 - AVISO DE LICITAÇÃO - NOVA 
DATA DE ENTREGA DE ABERTURA DE ENVELOPES 

O Município de São João da Boa Vista torna público que, 
considerando a sentença proferida no bojo do Mandado de 
Segurança n.° 1005625-84.2016.8.26.0568; fica designado o 
dia 0161030017, às 135300 prazo final para entrega dos enve-
lopes documentação e proposta, e às 14h a abertura da sessão 
pública do certame, no mesmo local consignado no edital da 
Concorrência n.° 001/16. 

O edital e retificações já se encontram disponíveis no site 
www.saojoao.sp.gov.br. 

São João da Boa Vista, 10/02/17 
Douglas da Silva Vitielli 

Chefe do Setor de Compras, Licitações e Contratos 
Renata Moysés Cassiano 

Diretor do Departamento de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA 
VISTA 

SAPUCAÍ 

Homologação. Face constante dos autos do Processo n° 007/2017, Pregão Presencial n° 005/2017, que tem como objeto 
a AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA, ETANOL, ÓLEO 
DIESEL DIESEL S 10 E ARLA), o procedimento licitatório, com 
fundamento o Inciso 70111 do art. 4" da Lei n° 10.520/02, pelo 
menor preço global, a empresa: AUTO POSTO SÃO BENTO DO 

SAPUCAI LTDA - os itens. 1 - R$ 2,75; 5- R$ 2,95. AUTO POSTO 
SILVA & VENANCIO LTDA - os itens: 2-. R$ 3,54; 4 - R$2,98; 
5 - R$ 2,50. São Bento do Sapucaí, 09 de fevereiro de 2017, 
Ronaldo Rivelino Venâncio - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO 	PARDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO 
PINHAL 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 002/2017 - Proc. Adm. Mun. n° 002/2017. TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. No dia 20/010017, após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente Sr Clodomiro Correia de Toledo Júnior, Prefeito Muni-
cipal, HOMOLOGOU o hem rJo pregão em epígrafe, considerando a 
adjudicação do hem pelo Pregoeiro na seguinte conformidade: Itens 
1 a empresa LOTHSEG SEGURANÇA PRIVADA LTDA EIRELI e Item 
2 a empresa ARSENAL SEG PREST SERV ZELADORIA E PORTARIA 
LTDA. Fica a empresa convocada a assinar a Ata de Registro de 
Preço, a partir de 13 de Fevereiro de 2017. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
008/2017 - PREGÃO (PRESENCIAL) N° 005/2017. A comissão de 
licitações de Santo António do Pinhal - SP, comunica aos inte-
ressados que se encontra aberta a Licitação para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CARNES E EMBUTIDOS, CONFOR-
ME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA 
E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL Realização: 22/02/2017 às 0930 
horas no Paço Municipal, O Edital completo poderá ser retirado 
gratuitamente na Prefeitura Municipal, em horário comercial, ou 
através do she www.santoantoniodopinhalsp.gov.br. Maiores 
informações pelos telefones (121 3666-1122 / 3666-1918. 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 005/2017 - Proc. Adm. Mun. 
n" 001/2017. TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. No dia 06/02/2017, 
após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a auto- 
ridade competente, HOMOLOGOU o item do pregão em epígrafe, 
na seguinte conformidade: Itens 2, 3, 8, 9, 10, 11, 14, 16, 19, 20, 
22, 25, 35, 37, 39, 40, 41, 42, 45, 49, 50, 51, 52, 55, 57, 59, 60, 
62, 66, 68, 69 a empresa A LES AMARAL EPP. Itens 28, 70, 71, 
72, 73, 74, 75 a empresa ANDRE BENEDITO VENANCIO FRUTAS 
ME Itens 32, 48 a empresa COOPERATIVA DE LATICINIOS DO 

MEDIO VALE DO PARAIBA, Itens 1, 4, 5, 6, 7, 12, 13, 15, 17, 18, 
21, 23, 24, 26, 27, 29, 30, 31, 33, 34, 36, 38, 43, 44, 46, 47, 53, 
54, 56, 58, 61, 63, 64, 65, 67 a empresa MARIA STELA CUNHA 
MARQUES DE AZEVEDO ME. Fica a empresa convocada a assinar 
a Ata de Registro de Preço, a partir de 13 de Fevereiro de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA 
BARRA 

EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS 
CONTRATO N° 065/2017- Contratada: AIR LIQUIDE BRASIL 

LTDA - Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÉNIO MEDICINAL PARA O 
ABASTECIMENTO DOS USUÁRIOS EM DOMICILIO (DOAÇÃO) 
E PARA ABASTECIMENTO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDI-
MENTO - UPA E AMBULÂNCIAS (CONSUMO) POR 12 MESES 
- MODALIDADE Pregão Presencial n° 04/2017 - VIGÊNCIA: 
30/0112017 a 30/01/2018 - VALOR: 128 311.824,00 - ASSINA-
TURA: 30/01/2017. 

SÃO i0SE 00 RIO PARDO  

Diário Oficial  Poder Executivo - Seção I 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS 
FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO 
Pregão Presencial n° 0030017 

Objeto: Aquisição de materais de enfermagem e equipa- 
mentos cirurgicos. 

Data da realização: 22/02/2017 a partir das 13h30 
Local: Sala de reunião do Setor de Licitações e Contrates, 

sito ao Largo Eng. Paulo de Almeida Sandeville, 15 - Jardim 
Santo André - São João da Boa Vista SP. 

Retirada do Edital através do site www.fae.br, demais 
informações através dos telefones (19) 3638-0243 e 3638-0269 
ramais 203/229 ou e-mail: licitacao0fae.br. 

São João da Boa Vista, 10 de fevereiro de 2017 
Pregão Presencial n° 004/2017 
Objeto: Aquisição de materiais esportivos. 
Data da realização: 23/02/2017 a partir das 14500 
Local: Sala de reunião do Setor de Licitações e Contratos, 

sito ao Largo Eng. Paulo de Almeida Sandeville, 15 - Jardim 
Santo André - São João da Boa Vista SP. 

Retirada do Edital através do site www.fae.br  demais 
informações através dos telefones (19) 3638-0243 e 3638-0269 
ramais 203229 ou e-mail: licitacao@fae.br.  

São João da Boa Vista, 10 de fevereiro de 2017 

JOAOUIRA DABARRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL  

HOMOLOGAÇÃO 

Em face do constante dos autos referentes ao procedimento 
abaixo citado, homologo o resultado do julgamento do Processo 
254/2017 - Pregão 007/2017 tendo como objeto: Registro de 
Preços para possível aquisição parcelada de Leite em Pó Inte-
gral, tendo como critério de julgamento o menor valor unitário, 
ALNUTRI ALIMENTOS LTDA CNPJ 07.747.780/0001-87 - Item 01 
08 18,00 e G NOVA COMERCIO DE PROD. ALIMENTICIOS EIRELI 
CNPJ 22.120.304/0001-25 - item 02 RI 19,50 São Manuel, 10 
de fevereiro de 2017. Ricardo Salaro Neto - Prefeito Municipal, 

HOMOLOGAÇÃO 

Em face do constante dos autos referentes ao procedimento 
abaixo citado, homologo o resultado do julgamento do Processo 
250/2017 - Pregão 004/2017 tendo como objeto: Registro de 
Preços para possível aquisição parcelada de Gêneros Alimentí-
cios, com exclusividade para participação de Microernpresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), assim definidas pelo art. 3° 
da Lei Complementar 123/06, tendo como critério de julgamento 
o menor valor unitário, PRONTINHO INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA - EPP - CNPJ: 56.510,639/0001-71 - Item 01 R$ 17,15, 
Item 02 R$13,00, Item 03 RI 22,00, Item 04 RI 22,00, Item 05 
RI 22,00, Item 06 R$ 7,80 São Manuel, 10 de fevereiro de 2017. 
Ricardo Salaro Neto - Prefeito Municipal. 

Aviso de licitação - Pregão Presencial - O Município de São 
Manuel-SP torna publico a realização do certame licitatório na 
modalidade Pregão Presenciai sob n.° 022/2017 - Processo 
Administrativo n.° 687/12017 que tem como objeto o regis-
tro de preços pára contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de limpezas de praças, parques, jardins, 
taludes e áreas verdes com remoção, com a disponibilização 
de mão de obra, materiais e equipamentos de segurança a ser 
realizado no dia 23 de fevereiro de 2017 às 08:30 horas na 
sede administrativa do município de São Manuel situado a Rua 
Dr. Julio de Faria n.° 518 - São Manuel - SP. O edital completo 
encontra-se disponível em wwwsaomanuel.sp.gov.br/editais/  
visitantefindex cnt.php. São Manuel, 10 de fevereiro de 2077. 
Luis Antonio -  Parti-Diretor Financeiro 

SÃO PEDRO  

Nos termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, fica pror 
rogado por mais 12 meses, o prazo de vigência do contra 
supramencionado. SMA, Luis Roberto Thiesi. 

LICITAÇÃO 

ABERTURA DE LICITAÇÃO 
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Acha-se publicado no portal de compras desta Prefeitura 

https:/kompras.empro.corobr/WBC6/, o pregão eletrônico m° 
1 2/2017, processo 1.2812017, objetivando o Registro de para 
aquisição de grama esmeralda para reforma e manutenção 
de praças do município, que serão fomecidos com plantio, 
insumos e maquinários pelo período de 12(doze) meses. 
Secretaria Municipal de Serviços Gerais. O recebimento das 
propostas dar-se-á até o dia 24/022017, às 08h3Omin e 
abertura a partir das 08h32min. O edital, na integra, e demais 
informações, encontram-se à disposição dos interessados, no 
Portal de Compras. 

JULGAMENTO 

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS 
JULGAMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 031/2016 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFIS-
SIONAIS ESPECIALIZADOS PARA DESENVOLVIMENTO DE PRO-
JETOS PARA CONSTRUÇÃO DO CRAS ELDORADO (AV. NAME-
TALLAH TARRAF SM°, ESQ. COM  A RUA RAMOS ARNAL MAR-
TINES, ID. RESIDENCIAL LARANJEIRAS), CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO E PLANILHAS ANEXOS AO EDITAL - SEC. MUN. DE 
ASSISTENCIA SOCIAL A Comissão Municipal de Licitação, aco-
lhendo integralmente o parecer técnico da Secretaria Municipal 
de Planejamento como razões de ciecidir, prolata a seguinte 
decisão: 1° Colocado: DIAS & CARDOZO ENGENHARIA IODA 
EPP 111 28.540,00 - 2° Colocado: PREST'MO ENGENHARIA LTDA 
ME RI 30.769,84 - 3° Colocado: F VERRONI PROJETOS E PLA-
NEJAMENTO URBANO LTDA EPP R$ 35.800,00 - 4° Colocado: 
COLOMBO & ONOFRE CONSULTORA E CONSTRUÇÃO LTDA R$ 
37.590,36 - Publique-se a presente decisão, a fim de que tome 
ciência os interessados. 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  

SÃO ROGUE 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
o MODALIDADE: Pregão Presencial 001 /2017,PBOCESSO 

027/2017 

OBJETO: Contratação de serviços de derietilação, desrati-
zação, limpeza de caixas d'água, controle de,riihicegos„ pombof 
e pássaros nas unidades escolares. HÉLIO DONIZETE ZANATTAI  
Prefeito Municipal de São Pedro, Estado de',São,  Paulo; HOMO-
LOGO a Adjudicação proferida pelo Pregoeiro 'nomeado pela 
Portaria 3.852 de 30 de junho de 2016, para iSessão Pública de 
Pregão, dando como vencedora: a empresa E. HENRIQUE MAR-
TINS ME. São Pedro, 03 de fevereiro de 2017. Hélio Donizete 
Zanatta - Prefeito Municipal. 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial 02/2017 PROCESSO: 	• 

"12001311E7TO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMEN-
TO DE ÁGUA MINERAL E GÁS P13. HÉLIO DONIZETE ZANATTA, 
Prefeito Municipal de São Pedro, Estado de São Paulo; HOMO-
LOGO a Adjudicação proferida pelo Pregoeiro nomeado pela 
Portaria 3.852 de 30 de junho de 2016, para a Sessão Pública 
de Pregão, dando como vencedora: a empresa Comércio de Gás 
Feltrim LTDA para os itens n° 01, 02, 03 e 04. São Pedro, 03 de 
fevereiro de 2017. Hélio Donizete Zanatta 'Prefeito Municipal. 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial 077/2016 PROCESSO: 2934/2016 

OBJETO: Aquisição de materiais para construção do Piso da 
Praça da Nova Estáncia 

HÉLIO DONIZETE ZANATTA, Prefeito Municipal de São 
Pedro, Estado de São Paulo; HOMOLOGO a Adjudicação proferi-
da pelo Pregoeiro nomeado pela Portada 3.852 de 30 de junho 
de 2016, para a Sessão Pública de Pregão, dando como vence-
dora: a empresa PETRA ARTEFATOS DE CONCRETO LEDA ME nos 
itens 01 e 02. São Pedro, 27 de janeiro de 2017 Hélio Donizete 
Zanatta - Prefeito Municipal. 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial 078/2016 'PROCESSO: 
31012016 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR 
OFICINAS MUSICAIS PARA O ENSINO DA VIOLA CAIPIRA. HÉLIO 
DONIZETE ZANATTA, Prefeito Municipal de São Pedro, Estado de 
São Paulo; HOMOLOGO a Adjudicação proferida pelo Pregoeiro 
nomeado peia Portaria 3.852 de 30 de junho de 2016, para a 
Sessão Pública de Pregão, dando como vencedora: a empresa 
JOÃO PAULO DO AMARAL PINTO. São Pedro, 30 de janeiro de 
2017. Hélio Donizete Zanatta - Prefeito Municipal. 

HOMOLOGAÇÃO /ADJUDICAÇÃO 
Tomada de Preços n°. 013/2016 - Processo n°198212016 
OBJETO: REFORMA DA EMES GUSTAVO TEIXEIRA. HÉLIO 

DONIZETE ZANATTA, Prefeito Municipal de São Pedro, Estado de 
São Paulo; HOMOLOGO o julgamento proferido pela Comissão 
Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, criada pela 
Portaria Municipal n° 3.831, de 30 de junho de 2016 e ADJUDI• 
CO o objeto da licitação em referência, dando como vencedora 
a empresa CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA CONCIVI LTDA. 
- São Pedro, 31 de janeiro de 2017. Hélio Donizete Zanatta - 
Prefeito Municipal. 

São Paulo, 127 (29) -  197 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO 

AVISO 

EXTRATO DE SESSÃO E TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMO-
LOGAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.°579/2016 - Processo o° 14619/2016 

Objeto:Aquisição de mobiliário para o Complexo Pró Saúde. 
Secretaria Municipal de Saúde. Sessão pública realizada on-line 
com inicio dia 11/01/2017. Sendo adjudicados os itens à empre-
sa declarada vencedora: W 1 KUBIS ME itens 1, 2, 3 e4. Não 
houve manifestação de intenção de recurso. A integra da sessão 
está disponível no "Portal de Compras". Pregoeira. 

HOMOLOGO este procedimento licitatório por não vislum-
brar nenhuma irregularidade. Eleuses Vieira de Paiva - Secretário 
Municipal de Saúde. 

AVISO 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO, RETIFICAÇÃO DE EDITAL E 
PRORROGAÇÃO DESATA 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.' 529/2016, Processo 
14.406/2016 

Objeto: Registro de preços para aquisição de relógio para 
aquisição de relógio de ponto biométrico. Secretaria Municipal  de Educação. 

Face as informações da requisitante, declaro improcedente 
a impugnação. Porém, para que não se alegue prejuízo a com-
petitividade e face aos pedidos de esclarecimentos realizados, 
foi Retificado o Edital e o TERMO DE REFERENCIA, do Anexo 
I do edital. A nova versão do Edital Retificado está disponibili-
zado no sistema "Portal de Compras" link "Edital Completo e 
Anexos" à disposição dos interessados. Oca redesignada a data 
de processamento do pregão da seguinte forma: O recebimento 
das propostas dar-se-á até o dia 24/022017, às 08h38min e 
abertura a partir das 08h32rnin. Adriana Tápparo - Pregoeira 

EXTRATO DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N°01/2017, 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de servi-
ços especializados de Auditoria Contábil Independente. Empresa 
credenciada: MELO & MELO AUDITORES INDEPENDENTES EPP 
(única presente na sessão). Tendo apresentado a empresa MELO 

& MELO AUDITORES INDEPENDENTES EPP o preço final de RI 
28.000,00 (vinte e oito mil reais), e estando seus documentos 
de habilitação em conformidade com as exigências contidas no 
Edital e seus Anexos, o pregoeiro declarou a empresa vencedora. 
Não havendo qualquer intenção de recurso manifestada na ses-
são, houve a adjudicação do objeto do certame a licitante Após, 
o processo foi encaminhado à Superintendência da RioPretoPrev 
que, por não vislumbrar nenhuma irregularidade, HOMOLOGOU 
o procedimento licitatório, para que produza os seus efeitos 
legai. Roberto Carlos Menoni Júnior - Pregoeiro" 

EXTRATO 

5. TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
PREGAO ELETRÔNICO N.° 0438/2013 
CONTRATO: PRE/0017/14 

CONTRATADA: MR CONSTRUCAO CIVIL E SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA ME 

Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei 8.666/93, fica acrescido 
em aproximadamente 15,89 do valor inicial do contrato e, nos 
termos do art. 57, § 1°, da lei 8.666/93, fica prorrogado por mais 
06 meses, o prazo de vigência do contrato supramencionado. 
SME. Elizabeth A. S. Somera, 

EXTRATO 

2. TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
INEXIGIBILIDADE N.° 007/2015 
CONTRATO: INL/00140 5 

CONTRATADA: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER SÃ 

A Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo, torna 
público: 

Pregão Presencial n° 11/17 Aquisição de um andado, 
treinador de marcha, tamanho médio, com suporte para peito, 
mão, braços e coxas, posicionador de quadril flexível, bandeja de 
comunicação, barra guia, posicionador de quadril rígido, argola 
e rodas com travas, destinado a Secretaria Municipal de Saúde, 
com encerramento dia 24 de fevereiro de 2017 às 0830 horas. 

A SAERP - Superintendência Autônoma Anágua e Esgoto 
de Rio Pardo, torna público: 

Pregão Presencial n° 01/17 Sistema de registro de preços 
para a aquisição de sulfato de alumínio isento de ferro em sacos 
e de cal hidrata especial para tratamento de água em sacos, des-
finados para as Estações de Tratamento de Agua (central- Carlos 
Cassucci - Domingos de Sylos -João de Souza - Santo Antônio), 
atendendo as necessidades da SAERP - Superintendência Autô-
noma de Água e Esgoto de Rio Pardo, com encerramento dia 24 
de fevereiro de 2017 às10:00 horas.. 

Mais Informações no endereço Praça dos Três Poderes, 
01- Centro, ou qualquer duvida pelo telefone 19-3682-7831 
ou o edital estará disponível pelo site www.sacijosedoriociardo. 
sp.gov.br  

5/Si) JOSÉ 00 RIO PRETO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARUTAIÁ  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016 
Objeto: Pregão Presencial - Registro de Preços objetivando 

a contrafação de empresa especializada na prestação de serviço 
de (omecimento de oxigênio e acessórios correlatos, conforme a 
necessidade do Departamento da Saúde. 

Vencimento: dia 23 de Fevereiro de 2017 - 08:30 horas 
Edital completo e maiores informações: Setor de Licitações 

da Prefeitura - Rua Santa Catarina, 47 - Sarutaiá-SP - Fone (141 
3387-1910 ou www.sarutaia.sp.gov.br  

Sarutaiá, 10 de Fevereiro de 2017. 
Isnar Freschi Soares 'Prefeito Municipal 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 042017 

Objeto: Pregão Presencial - REGISTRO DE PREÇOS para 
eventual fornecimento de medicamentos, tipo maior desconto 
sobre o preço máximo deserda ao govemo (PMVG) constante 
na Tabela CMED (Genéricos e Éticos), para atendimento emer-
gencial de medicamentos no Dispensário Municipal, atendi-
mento a usuários do SUS (Sistema Único de Saúde) assistidos 
pelo Departamento de Saúde, atendimento de pessoas carentes 
cadastradas pelo Departamento da Assistência Social do Muni-
cípio, atendimento a Mandados Judiciais, a vigorar pelo prazo 
de 12 (Doze) meses 

Vencimento: dia 02 de Março de 2017, às 08:30 horas 
Edital completo e maiores informações: Setor de Licitações 

da Prefeitura - Rua Santa Catarina, 47 - Sarutaiá-SP - Fone (14) 
3387-1910 ou www.sarutaia.sp.gov.br  

Sarutaiá, 10 de Fevereiro de 2017. 
Isnar Freschi Soares - Prefeito Municipal 

SERRA AZUL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA AZUL  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE N°003/2017 
PROCESSO N° 009/2017 
O Município de Serra A21.11 torna público que, no dia chora 

especificados, na sede do Município, dto à Rua Dona Maria das 
Dores, n.° 248, Censo, realizar-se-á licitação, na modalidade 
Carta Convite, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para "a contra-
fação de 01 (um) Trio Elétrico para realização do Carnaval 2017, 
conforme descritivo no Termo de Referencia, Anexo 1 - Edital". 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO  

ATA DE CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO 
CARTA CONVITE N° 001/2016 
Aos 02 (dois) dias do mês de fevereiro as 14h00, na 

Sala de Licitações - Paço Municipal, reuniu-se a Comissão 
Municipal de Licitações, nomeada pela Portaria Municipal n°. 
3831, de 30 de junho de 2016, para os trabalhos de análise 
das documentações e propostas apresentadas à Carta Convite 
n° 0012016, que objetiva a contratação de empresa para 
prestação de serviços de assentamento de piso e guia na 
Praça Nova Estância. Neste ato foram analisadas as propo.  
rentes Thulio Baldinato Gimenez; TECPAR - Pavimentação 
Ecológica e Saneamento LTDA, Washington Luiz Camargo e 
Gregório Engenharia e Serralheria Ltda EPP. Após análise, a 
presente Comissão DELIBERA por: 1) CLASSIFICAR as empresas 
Thulio Baldinato Gimenez; TECPAR - Pavimentação Ecológica 
e Saneamento LTDA, Washington Luiz Camargo e Gregário 
Engenharia e Serralheria Ltda EPP por cumprirem o exigido 
no edital. As referidas empresas apresentaram as seguintes 
propostas Thulio Baldinato Gimenez que apresentou o valor de 
RI 32.894,22 (trinta e dois mil oitocentos e noventa e quatro 
reais); TECPAR - Pavimentação Ecológica e Saneamento LTDA, 
que apresentou o valor de RI 49.231,64 (quarenta e nove mil 
duzentos e trinta e um reais e sessenta e quatro centavos) 
e Washington Luiz Camargo, que apresentou o valor de RI 
41.084,10 (quarenta e um mil oitenta e quatro reais e dez cen-
tavos) e Gregório Engenharia e Serralheria Ltda EPP; que apre-
sentou o valor de RI 51.788,74 (cinquenta e um mil setecentos 
e oitenta e oito reais e setenta e quatro centavos) 2) JULGAR 
VENCEDORA a empresa THUL(O BALDINATO GIMENEZ, que 
apresentou o menor valor reste estar compatível com o 
orçado pela administração. 3°) Consignar prazo de 02 (dois) 
dias úteis para eventual interposição de recursos, conforme 
determina o art. 109, da Lei n° 8.666/93. Nada mais havendo 
a trata, encerram-se os trabalhos. Neste momento lavra-se 
a presente ata que vai assinada pelos membros presentes. 
Publique-se a presente decisão para que produza seus efeitos. 
Francisco Carlos Guerreiro -Presidente. 

sábado, 11 de fevereiro de 2017 

(.,)0  



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

Ao 
Departamento de Administração, 
Sr. Eduardo 

Ref.: TroiaPark Soluções Ltda. 

A empresa supracitada foi notificada (anexo) para abrir sua empresa neste 

Município, já que sediada na Rua Amador Bueno, 168 — Centro. Não atendendo a 

notificação, foi renotificada (anexo). 

Diante disso, não encontra-se inscrita como contribuinte e portanto até a 

presente data, não recolheu ISSQN neste Município, referente a atividade aqui 

desenvolvida. 

Quanto ao valor da "outorga onerosa" da concessão (12,5% da receita 

total), não é possível conferir, neste momento. 

Segundo o Sr. Vanderlei do trânsito, todo o "totem" instalado na cidade tem 

uma antena que transmite os dados "on line" para a central, que deveria retransmitir para 

a Prefeitura. 

Ocorre que um computador foi entregue no serviço de trânsito, mas nunca 

chegou a ser instalado. Então, o acompanhamento da receita nunca foi possível. 

DP, 9 de fevereiro de 2017. 

es da Silva 
Departamento de Planejamento e Meio Ambiente 
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Prefeitura da Estância Turística de São Ro ue 

Departamento de Finanças  
Divisão de Rendas  

A 
TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA EPP 

Rua Amador Bueno, 68 Centro 
São Roque - SP. 

Pelo presente termo, fica concedido o prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da assinatura deste, para 
providenciar os documentos solicitados na NOTIFICAÇÃO N° 
7523 datada de 30/11/2016. Os documentos deverão ser 
protocolados no serviço de Protocolo e Arquivo desta Prefeitura. 
O não cumprimento deste prazo acarretará na penalidade 
prevista nos artigos 1° e 4° da Lei n° 1550/87. 

São Roque, 	de 	  de 	 

Euclides Albérto de Moraes Junior 	 Notificado 

Agente Fiscal de Tributos 	Nome: 	'\\J  

Mat.: 13.214 	 CPF: s 1.! 
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DATA DA ENTRADA:__ 	)  

455, FUNCIONÁRIO: 

Protocolo 

Data: 	1-! 
Ass: 

'93y 
TROIAPARK SOLUÇOES LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-002/2015 

SÃO ROQUE, 08 DE DEZEMBRO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 23/11/2015 a 30/11/2015 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA - EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo 
presente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que 
serve de base para efetuar o repasse contratual da concessão dos serviços operação do 
estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste 
serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o 
mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no 
periódo 

R$ 11.235,60 

Base de calculo R$ 11.235,60 

Total do repasse 12,5% R$1.404,45 



OSASCO - S 
TROIAPARK SOLÚ ÕES LTDAJ EPP 

Rd Erasmo Braga, 101 SaL402 
Presitkoi e AiOno Cerr 06213 008 

TROIAPARK SOLUÇÕES LIDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de 
R$11.235,60(Onze mil duzentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos ). 

Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de serviços de R$1.404,45 (Mil 
quatrocentos e quatro reais e quarenta e cinco centavos), aplicado o porcentual contratual de 
12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, 
receba nossa saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco 
do Brasil, agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

, .,.179.388/000- 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP 



Receita total 

Vendas totais de Crédito no 

    

 

R$ 85.117,15 

  

perfódo 

Base de calculo 

      

    

R$ 85.117,15 

  

Total do repasse 12,5% 

     

  

R$10.639,65 
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Protocolo-

Data: /' 

Ass: 	  

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

 

OFÍCIO-oo1l2015 

SÃO ROQUE, 15 DE JANEIRO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/12/2015 a 31/12/2015 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo 
presente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que 
serve de base para efetuar o repasse contratual da concessão dos serviços operação do 
estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste 
serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos peto Software de Gestão estando o 
mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de 
R$85.117,15(0itenta e cinco mil cento e dezessete real e quinze centavos ). 

Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de serviços de R$10.639,65 (Dez 
mil seiscentos e trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos), aplicado o porcentuat 
contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, 
receba nossa saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco 
do Brasil, agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



, 

18/01/2016 	- BANCO DO BRASIL - 12:17:52 
656412603 	 0120 

COMPROVANTE DE DEPOSITO EM CONTA CORRENIF 
EM DINHEIRO 

CLIENTE; PREF SR CTA MOVIMENTO . 
AGENOw 	 CONTA: 	73.0017 

DATA 
NR, DOCUMENTO 
VALOR DINHEIRO 
VALOR TOTAL 

NOME DO DEPOSITANTE 
CPF: 
IDENTIDADE 
ORGAO EMISSOR 

18/01/2016 
65.641.260.300.120 

10.639,65 
10,639,65 

CLAUDIO LUIZ DA SILVA 
134,260.028 25 
14969088X 

SSP 

NR.AUTENT1CACAO 	 1,A94.112,91A.641,1CF 
LEIA NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO, 
ENTRE OUTRAS INFORMACOES, 
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Protocolo (2 O1 

Data:41  /02/ 16 

Ass: 	OCN 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFiCi0-00312016 

SÃO ROQUE, os DE FEVEREIRO DE 2016 

À 

,-- PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/01/2016 a 31/01/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo 
presente apresentar o Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epígrafe e que 
serve de base para efetuar o repasse contratual da concessão dos serviços operação do 
estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto no contrato de concessão deste 

serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos peto Software de Gestão estando o 

mesmo a disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total. 

Vendas totais de Crédito no 
perlódo 

R$ 91.140,15 

Base de calculo R$ 91.140,15 

Total do repasse 12,5% R$11.392,52 



ni~ 	Wil 1 %b % 11, 	n, alene 	̀143. %AI Mem irwl Leni 1Gd/ 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida peto sistema fade 
R$91.14

0,15(Noventa e um mil cento e quarenta reais e quinze centavos ). 

Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de serviços de R$11.392,52 (O 
mil trezentos e noventa e dois real e cinquenta e dois centavos), aplicado o porcentual 
contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, 
receba nossa saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco 
do Brasil, agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



052312472 
10/02/2016 - BANCO DO BRASIL 	16:09:39 

COMPROVANTE DE DEPOSITO EM CONTA CORRENTE 0293 
EM DINHEIRO 

CLIENTE: PREF SR CFA MOVIMENTO 
AGENCIA: 0523-1 	CONTA: 	73.001-7 
DAiA 
NR, DOCUMENTO 	 10/02/2016 
VALOR DINHEIRO 	 5.231.247.200.293 
VALOR TOTAL 	 11.393,00 

11,393,00 

CPF: 
NOME DO. DEPOSITANTE 	ANDRE Dr GIOSIA LOURENCO 

_ . .,....._ 	____ 

IDENTIDADE 	 367,974.008 56 
ORGAO. EMISSOR 	 4286526208 

NR.AUTENTICACAO 	
ODii.i6,E84.6i.Fá LEIA' 	 . 

NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO, ENTRE OUTRAS INFORMACOES, 



Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo R$ 91.775,45 

Base de calculo R$ 91.775,45 

Total do repasse 12„5% R$11.471,93 

((_) 
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TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR GUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-004/2016 

1-  DATA_ 

A55: 

SÃO ROQUE, 05 DE MARÇO DE 2016 

Á 

REFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROGUE 

A/C: DEPTO, FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/02/2016 a 29/02/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LIDA— EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforrne previsto 

no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 

disposição desta secretaria para auditoria: 



Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$91.775,45(Noventa e 

um mil setecentos e setenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos ). 

Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de serviços de R$11.471„93 (Onze mil quatrocentos 

e setenta e um reais e noventa e três centavos), aplicado o porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 

saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 

agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

  

TROLVARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



TROIAPARR SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO iNs- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-005/2016 ASS: 

c 
( 

P,  T. 	SERVICO PROTOCCU O F ACP) C8-0-21614:530058w; 1/2  

SÃO ROQUE, 07 DE ABRIL DE 2016 

Á 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

C: DEPTO. FINANÇAS 

RU': 'estação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/0312016 a 31/0
3/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ 
N:22,179_388/0001-00)  vem pelo Relatório de Vendas de Creclitos referente ao 

mês presente  apresentar o 
que serve de base para efetuar o repasse 

em epigrafe e 
contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQ 

	m UE,confore previsto contrato de concessão deste serviço. 

ste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

. 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período 

Base de calculo 

Total do repasse 12,5% 

R$ 77.157,25 

R$ 77.157/25 

R$9.644,ã- 



Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de RS
77.157,25(Setenta e 

sete mil cento e cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos). 

Este valor implica em um repasse peio outorga da concessão de serviços de R$9.644,55 (nove mil seiscentos 

e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos), aplicado o porcentuai contratual de 12,5% sobre a 
receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários receb 
saudação cordial. 	 , 	a nossa  

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil 
agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 	

, 
 

TROIAPARK, SOOÇÕES 	EPP 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTD 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO DATA / / 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

ASS: 
OFÍCIO-00612016 

SÃO ROQUE, 06 DE MAIO DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/03/2016 a 31/03/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LIDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 
Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 
) contrato de concessão deste serviço. 

este sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo R$ 71.537,55 

Base de calculo 
R$ 71.537,55 

Total do repasse 12,5% R$8.942,19 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$71.537,55f(Setenta e 
um mil quinhentos e trinta e sete reais e dezenove centavos) 

Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de serviços de R$8.942,19 (Oito mil novecentos e 

quarenta e dois reais e dezenove centavos), aplicado o porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 
saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 
agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



TROIAPARK SOLUÇOES LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-00712016 

SÃO ROQUE, 08 DE JUNHO DE 2016 

Á 

'REFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01105/2016 a 31/05/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE / conforme previsto 

f o contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 

disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no periódo R$ 94.859,80 

Base de calculo R$ 94,859,80 

Total do repasse 12,5% R$11.857,48 

DATA / / 

ASS: 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$94.859,80(NOventa e 

quatro mil oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos) Este valor implica em um repasse pelo 

outorga da concessão de serviços de R$11.857,48 (Onze mil oitocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e oitc 
centavos), aplicado o porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 
saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 
agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



08/06/2016 - BANCO DO BRASIL 	15:26:38 052312520 
0333 COMPROVANTE DEDEPOSITO EM CON1A 

	

EM DINHEIRO 	
CORRENTE 

CLIENTE: PREFSR OU MOVIMENTO 
AGENCIA: 0523-1 	CONTA: 	73.001-T 
DATA 

08/06/2016 NB, DOCUMENTO 	 5.231,252.000,333 VALOR DINHEIRO 	
11.857,50 VALOR TOTAL 	
11.857,50 

NOME DO DEPOSITANTE 	CLAUDIO LUIZ DA SILVA OPE: 
134,260,028 25 IDENTIDADE 	 14959088X OROAO EMISSOR 	

SSPPS 

NR.,41jigNTICÃCAO 	 3.931.034.21F.C26.75C 
LEIA NO VERSO COMO CONSERVAR FsrE oocumENro, 
ENTRE OUTRAS INFORMACOES. 
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DATA / 

ASS: 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 
1  
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TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-008/2016 

SÃO ROQUE, 07 DE JULHO DE 2016 

Á 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

\/C: DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/06/2016 a 30/06/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNP.] N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 
) contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 85.069,35 

Base de calculo R$ 85.069,35 

Total do repasse 12,5% R$10.634,00 



TROIAPARK SOLUÇOES LTDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$85.069,35(0itenta e 

cinco mil e sessenta e nove reais e trinta e cinco centavos) Este valor implica em um repasse pelo outorga da 
concessão de serViçoS 	R$10.634,00Vez 	sêiScentos e trinta e quatro reais), aplicado o porcentual 
contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 
saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 
agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



08/07/2016 	- BANCO DO. BRASIL - 	12:17:12 052312472 

COMPROVANTE DE DEPOSITO EM CONTA CORRENTE 
EM DINHEIRO 

CLIENTE: PREF SR CTA MOVIMENTO 
AGENCIA: 0523-1 	CONTA: 	73,001-7 
DMA 

08/07/2016 NR, DOCUMENTO 	
5.231,247,200,021 VALOR DINHEIRO 	

10,634,00 VALOR TOTAL 
10,634,00 

NOME DO DEPOSITANTE 	CLAUDIO LUIZ DA SILVA CPF: 
134.260, IDENTIDADE 	 028 25

14959088X OROAO EMISSOR 
SSPSP 

NR.AUTENTICACAO 	
4.5DA.DF7.101,32E.1A7 

LEIA NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO, 
ENTRE OUTRAS INFORMACOES. 
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TRO1APARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFiC10-009/2016 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 75.504,55 

Base de calculo R$ 75.504,55 

Total do repasse 12,5% R$9.438,07 

SÃO ROQUE, 08 DE AGOSTO DE 016 

Á 

DREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

RU: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/06/2016 a 30/06/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNP.' N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de [reditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 

contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 

disposição desta secretaria para auditoria: 



PoW 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$75.504,55( Setenta e 

cinco mil quinhentos e quatro reais e cinquenta e cinco centavos) Este valor implica em um repasse pelo outorga 

da concessão de serviços de R$9.438,07 (Nove mil quatrocentos e trinta e oito reais e sete centavos), aplicado o 

porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 

saudação cordial. 

C) deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 

agência 05234, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



WOB/2016 	

— BWO DO BRNSIL. — 13;%9:45 

%52312472   CMPROWE OE OEPOSII0 E% COWA CORREWC 
E% DIWEIRO 

CLOTE:, P.Rg SR 01,  WINVEWO  

NGEICIN 0523-1 	
COWR., 	

73.001-7 

-',..:---.7:-.75::".--,

..:::"
. 	

=:.:.:: 
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0B/%13/2015 

If. DOOEWO 	

5.231.247.20%4090 
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TRO1APARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-32O SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-010/2016 

SÃO ROQUE, 08 DE SETEMBRO DE 2016 

 

DATA 

ASS: 

 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: nEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01103/2016 a 31/08/2016 

Prezado Senhor. 

A TROIAPARK SOLUÇÕES L.TDA EPP, inscrito sob CNN N:21,179.385/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Credítos referente ao mês em epígrafe.,  e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 

contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 

disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

R$ 86.848,00 Vendas totais de Crédito no período 

Base de calculo R$ 86.848,00 

Total do repasse 12,5% R$10.856,00 
L 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$86.848,00( Oitenta 

seis mil oitocentos e quarenta e oito reais) Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de 

serviços de R$10.856,00 (Dez mil oitocentos e cinquenta e sete reais), aplicado o porcentual contratual de 12,5', 
sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 
saudação cordial. 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 
agência 05234, conta corrente 73001-7. 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



PRUUi;,,,  Esthiá Turistit3de 5,io Rcique 

,I.f,AA1 Ncopio 

uncionário: 
0R~ 

) 	(- 

OFÍCIO-011/2016 

SÂO ROQUE, 08 DE OUTUBRO DE 2016 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

A55: 

Á 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/09/2016 a 30/09/2016 

'rezado Senhor, 

A 
TROIAPARK SOLUÇÕES LIDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 
riï .)ntrato de concessão deste serviço. 

,te sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

',lendas totais de Crédito no período R$ 67.634,65 

Base de calculo R$ 67.634,65 

íotal do repasse .12,5% R$8,454,33 



Tendo por base os relatórios de vendas do período a 

e sete mil e seiscentos e trinta e quatro reais e sessenta e 
receita auferida pelo sistema foi de R$67.634,6J(Sessenta 

cinco centavos) Este valor implica emm u repasse pelo 

centavos 
outorga da concessão de serviços de R$8.454,33 Oito mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e trinta e três 

), aplicado 	o porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receb 
saudação cordia 

	

	 a nossa l. 

Odeposito do valor correspondente ao repasse será realizado n a seguinte conta bancária: Banco do Brasil 
agência 0523-1, conta corrente 73001-7. 	 ,  

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 



Receita total 

Vendas totais de Crédito no período R$ 99.140,15 

Base de calculo R$ 99.140,15 

Total do repasse 12,5% R$12.392,50 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-012/2016 

DATA / 

ASS: 

yt  

SÃO ROQUE, os DE NOVEMBRO DE 2016 

Á 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

DEPTO. FINANÇAS 

REF: Prestação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/10/2016 a 31/10/2016 

Prezado Senhor, 

A TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00, vem pelo presente apresentar o 

Relatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epígrafe e que serve de base para efetuar o repasse 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQUE,conforme previsto 
contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexe os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo a 
disposição desta secretaria para audito-ia: 



W1W01g 	BANCO DO BRASIL . 14;10;47 
e34252.0 	 @187 
COMPROVANTE ()E 4 4 [E EM CONTA CORRENIE 

EM DINHEIRO 

IA MOVIMENTO 
CONTA: 
	

tJ0001-/ 

13/10/2.01i.5 

8,455,M 
R,455,00 

,A1Ht- NTICACAO 	 0,788,078.200)::24.EM,. 
AA O VCRSO COMO CONSERVAR ESIE. DOCOM., 
URU OUTRAS 1M-ORMACOEC, 

1ENEL 	FUI 

A 
• T)i'Comt. 
LOR 

TAL. 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTD 
Uv  

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$99.140,15 (Noventa e 

Nove mil cento e quarenta reais e quinze centavos). Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessãc 

de serviços de R$12.392,50 (Doze mil trezento',- e noventa e dois reais e cinquenta centavos), aplicado o 

porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 
Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 

O deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 
saudação cordial. 

agência 05234, conta corrente 73001-7. 

TROlAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 
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TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/5P 

OFÍCIO-012/2016 

r 	r."". 	r‘lr IX I" r 
NI 

. 
v n 

DE 2016 

A 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

REÁ:: Prestação de contas do Estaci9namento Zona Azul- 01/11/201s a 30/11/2015 

Prezado Senhor, 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA — EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/000.1-00„ vem pelo presente apresentar o 
Relatório de Vendas de Creditos referente ao m 	m ês e epigrafe e que serve de base para efetuar o repasse 
contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROQ 

	m UE,confore previsto no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estand 
disposição desta secretaria para auditoria: 	

o o mesmo a 
 

Receita total 

'Vendas totais de Crédito no período i-,($ 81.878,70 

Base de calculo 
R$ 8L878,70 

Fotal do repasse 12,5% 
RS10.234,84 



Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$81.878,70 (Oitenta e 

um mil e oitocentos e setenta e oito reais e setenta centavos). Este valor implica em um repasse pelo outorga da 

concessão de serviços de R$ 10„234,84 (R$ Dez mil e duzentos e trinta e quatro reais e oitenta e quatro 

centavos), aplicado o porcentual contratual de 12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 

saudação cordial. 

(-) deposito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 

„gência 0523-1, conta corrente 73001-7. 

TRO1APARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 
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ÍROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO-01/2017 

SÃO ROQUE, 09 DE JANEIRO 
'O17 

I 

.• . - ' •--2 -- ,.. --,.-,-t'i 2 ',g. ..f." ''.4,1,,,,  t.  
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PREFliTURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. FINANÇAS 

r: 	restação de contas do Estacionamento Zona Azul- 01/12/2016 a 31/12/2016 

Prezado Senhor, 

A TP.OlAPARK SOLUÇÕES LIDA EPP, inscrito sob CNPJ N:21.179.388/0001-00„ vem pdo  

:'',elatório de Vendas de Creditos referente ao mês em epigrafe e que serve de base para efetuar o 

contratual da concessão dos serviços operação do estacionamento ZONA AZUL SÃO ROC JE,conformepru
,  

no contrato de concessão deste serviço. 

Neste sentido, apresentamos em anexo os relatórios emitidos pelo Software de Gestão estando o mesmo 

disposição desta secretaria para auditoria: 

Receita total 

Vendas totais de Crédito no período 	R$ 96.031,05 

R$ 96.031,05 

R$12.003,88 

base de calculo 

fetal do repasse 12,5% 



TROIAPARK SOLUÇÕES LTD 

Tendo por base os relatórios de vendas do período a receita auferida pelo sistema foi de R$96.031,05 (Noventa 

sei mil e trinta e um reais e cinco centavos). Este valor implica em um repasse pelo outorga da concessão de 

serv'ic.os de R$ 12.003,88 (R$ Doze mil e três reais e oitenta e oito centavos)., aplicado o porcentual contr,Rtu3 
12,5% sobre a receita. 

Estando a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, receba nossa 
sauddção cordial, 

p2sito do valor correspondente ao repasse será realizado na seguinte conta bancária: Bdr1c) 
do cia 05234, conta corrente 73001-7. 

        

        

        

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA- EPP 
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10/01/2017 	BANCO DO BRASIL 052312520 	 16:0/:os 
0404 COMPROVANTE DE DEPOSITO 

EM CONTA CORRENTL 
EM DINHEIRO 

CLIENTE: 
PREF SR CTA MOVIMENTO AGENCIA: 0523-1 	

CONTA: 	
73,001-7 DATA 

10/01/2017 
NR, DOCUMLN1U 

5.231.252.000.404 
VALOR DINHEIRO 

12,003, 8n 
VALOR Tf TAi 

12.003,88 NOME DO DEPOSITANTE 	
CLAUDIO LUIZ DA SILVA CPF:  

134,260.028 25 
IDENTIDADE 

14959088X ORGAO EMISSOR 

SSFSf NR.AUTENTICACAO 	
C,57F.24C,CBE.04/.1E: LEIA NO 

VSRSO COMO CONSERVAR ESFE DOCUMLNIr, ENTRE OUTRAS INFORHACOES. 



São Roque, 13 de fevereiro de 2017. 

TROIAPA lOÕES LTDA, EPP 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA. EPP, 
empresa estabelecida na Rua Amador 

. Bueno, 68, Centro, São Roque, SP, inscrita no CNPJ/MF sob no 21179.388/0001- 

00, neste ato representada por seu sócio Roberto Carlos Gomes, portador do RG 
no14.963.324-5 e inscrito no CPF/MF sob no 088.367.198-05. 

OUTORGADO: 

CAIO DI GIOSA LOURENÇO, 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Secção de São Paulo, sob no 350.381, com escritório na Rua Amador Bueno, 
68, Centro, São Roque, SP. 

PODERES: 

A OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pç ,,leres para representá-la perante 
a Prefeitura da Estância Turísttica de São Roque, em especial para obter 

cópia integral do processo administrativo (Concorrência Pública), no qual a 
mesma figura como parte. 

Ai.  
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 
ROQUE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 04/2015 

TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA. — EPP, pessoa jurídica 

estabelecida na Rua Amador Bueno, 68, Centro, São Roque, SP, inscrita no 
CNPJ/MF sob no21.179.388/0001-00, por seu advogado infra assinado, nos autos 

do processo administrativo em epígrafe, vem, respeitosamente, apresentar 

DEFESA ADMINISTRATIVA em face da manifestação da Assessoria Consultiva e 

da decisão proferida pelo Sr. Prefeito, com base nos motivos de fato e de direito a 
seguir expostos. 

A Prefeitura da Estância Turística de São Roque instaurou 

procedimento licitatório, sob a modalidade Concorrência Pública, visando a 

contratação, em regime de concessão onerosa de serviço público, de empresa 

especializada para implantar, operar e executar a manutenção e gestão do 

sistema de estacionamento rotativo controlado de veículos em vias e logradouros 

públicos do município de São Roque/SP, denominado Zona Azul São Roque e 

elaborar o respectivo projeto executivo. 



A ora Requerente, por seu turno, é uma empresa voltada à 

realização de serviços desta natureza, razão pela qual veio a adquirir o edital 

regulamentador da licitação. 

Por haver atendido de forma escorreita todas as 

determinações constantes do texto editalício, a ora Requerente foi declarada 

vencedora do procedimento licitatório, vindo, em seguida, a assinar o respectivo 

Instrumento de Concessão Pública. 

Pois bem. Uma vez emitida a competente Ordem de Serviço a 

ora Requerente deu início às suas atividades. 

Forçoso aqui esclarecer que desde o início da prestação do 

serviço a ora Requerente sempre observou todas as diretrizes impostas pelo 

contrato firmado entre as partes, sem que houvesse qualquer observação 

negativa acerca do serviço prestado, seja por parte do Poder Concedente, seja por 

parte do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo auditor, por diversas 

vezes, esteve visitando as dependências da empresa, os parquímetros, as vagas 

demarcadas, dentre outros. 

Tanto o é que em sua manifestação, a Consultoria Jurídica 

desta Prefeitura não indica sequer uma falha havida por parte da empresa na 

execução dos serviços. 

Não obstante a excelência na prestação do serviço, a ora 

Requerente foi surpreendida ao tomar ciência de que a atual administração decidiu 

suspender a execução dos serviços pelo prazo de 60(sessenta) dias. 



E esta decisão, cumpre aqui esclarecer, foi adotada sem que 

houvesse a instauração do devido processo legal, tampouco a observância do 

direito ao contraditório, assegurados pela Carta Constitucional. 

Com efeito, a ora Requerente tomou ciência de que seu 

contrato seria suspenso através de faixas instaladas pela Prefeitura ao longo 

das vias do município, os quais davam conta da publicação do Decreto no 

8.540/2017, feita em 09 de fevereiro de 2017, o qual determinava a suspensão do 

contrato de concessão de estacionamento rotativo controlado pelo prazo de 

60(sessenta) dias. 

Note-se que não obstante o aludido Decreto tenha sido 

publicado em 09 de fevereiro de 2017, a empresa foi notificada extrajudicialmente 

apenas no dia 10 de fevereiro de 2017(sexta-feira), sendo que a suspensão dos 

serviços teria início no dia 13 de fevereiro de 2017(segunda-feira). 

Ora, imperioso notar que a edição do Decreto em pauta se 

deu sem que houvesse o devido processo legal, tampouco a observância do direito 

da Concessionária ao contraditório e à ampla defesa. 

Ambas garantias, consideradas fundamentais, visam 

estabelecer uma absoluta igualdade de direitos entre as partes envolvidas. 

Não se verificando esta igualdade, estar-se-á diante do 

verdadeiro processo inquisitório, afastado, por completo, do Estado Democrático 

de Direito que prevalece em nosso país. 



Utilizando-se do seu direito de defesa, a Concessionária 

poderá externar os elementos tendentes a esclarecer a sua versão sobre a 

verdade dos fatos e assim, quiçá, alterar o entendimento do Poder Concedente, o 

qual, ao determinar a suspensão do contrato por 60(sessenta) dias, está a 

praticar um ato extremamente lesivo a um direito que a ela é garantido por força 

do contrato entabulado entre as partes. 

Consoante ensina o mestre Celso Ribeiro Bastos: "A todo ato 

produzido caberá igual direito da outra parte de opor-se-lhe ou de dar-lhe a 

versão que lhe convenha, ou ainda fornecer uma interpretação jurídica diversa 

daquela feita pelo autor"(Comentários à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva, 20  
vol., pág. 267). 

O Tribunal Regional Federal da 5a Região possui 

entendimento assente quanto à necessidade do devido processo legal para que a 

suspensão dos contratos administrativos possa ser autorizada: 

"Administrativo - Contrato de Prestação de Serviços - 

Suspensão Unilateral - Falta do Processo Legal. 

Constitui ofensa a direito líquido e certo, passível de reparo 

através do "mandamus" o ato da autoridade previdenciária 

de suspensão unilateral do contrato de prestação de serviços 

celebrado entre a pessoa jurídica impetrante e o INAMPS em 

plena vigência, sem a realização do competente processo no 

qual viesse a ser-lhe assegurada a mais ampla defesa - 

apelação desprovida - sentença confirmada" (TRF 5a região 

- Apelação em mandado de segurança - MAS 551 CE 

89.05.02460-2- ia Turma - Rel.: Des. Federal Orlando 

Rebouças) 

No caso concreto se faz, no mínimo, risível, a atitude do 

Poder Concedente em, primeiro, suspender, de forma unilateral, o contrato 



firmado entre as partes, e, depois, conceder o direito de a Concessionária se 

manifestar sobre o fato JÁ CONSUMADO. Na verdade, demonstra a clara má-fé 

dos gestores no trato daqueles contratados pela administração anterior. 

Imperioso que tão clara violação ao direito garantido 

constitucionalmente à Concessionária seja revista por essa Administração, sendo 

declarada a inconstitucionalidade do Decreto Municipal em comento e instaurado o 

devido processo legal antes que qualquer decisão seja adotada por essa atual 

Administração, sob pena de levar-se a questão ao crivo do Poder Judiciário. 

Pois bem. Superada esta questão passa-se a rebater os 

motivos que levaram essa Administração a suspender o contrato em pauta. 

Tal como se depreende do parecer exarado pelo Consultor 

Jurídico dessa Prefeitura, a suspensão do contrato visa a AVERIGUAÇÃO DE 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES. Vale dizer, a suspensão do contrato - ato 

jurídico perfeito que é - se pauta em meras suspeitas levantadas pela própria 

contratante e não em uma decisão exarada pelo Poder Judiciário ou mesmo pelo 

Tribunal de Contas, após a conclusão do devido processo legal, tal como 

determina a legislação afeta. 

Mais uma vez há que se declarar que a postura adotada pela 

atual administração demonstra não apenas o seu descaso no trato com as 

empresas contratadas pela gestão anterior, como, também, se revela 

inconsequente e arbitrária. 

É sabido que o poder discricionário conferido aos agentes 

públicos permite que os mesmos atuem conforme os critérios de oportunidade e 

conveniência. Entretanto, esse poder é limitado, de forma a impedir abusos e 

arbitrariedades. 



No dizer de Adilson Abreu Dailari: "O titular da competência 

discricionária, diante do caso concreto, não está autorizado a adotar qualquer 

conduta, mas tem o dever de desvendar e adotar o único comportamento que as 

circunstâncias indicarem como o mais adequado" (Aspectos Jurídicos da Licitação, 

Ed. Saraiva, 4a edição, pág. 125) 

Não raro se observa a prática da arbitrariedade em nome da 

discricionariedade. Estes, porém, não devem, jamais, ser confundidos. 

A discricionariedade confere uma liberdade de ação, desde 

que dentro dos limites impostos pelos princípios do Direito Administrativo. Já a 

arbitrariedade exorbita os parâmetros, vale dizer, deixa de atender o interesse 

público para fazer prevalecer a vontade do agente responsável. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro retrata a posição da doutrina 

pátria acerca de atos arbitrários como o aqui verificado: 

"Para o desempenho de suas funções no organismo Estatal, a 

Administração Pública dispõe de poderes que lhe asseguram 

posição de supremacia sobre o particular e sem os quais ela 

não conseguiria atingir seus fins. Mas esses poderes, no 

Estado de Direito sãó limitados, de forma a impedir os 
abusos e as arbitrariedades a que as autoridades 

poderiam ser levadas" (grifou-se)(Direito Administrativo, Ed. 

Atlas, 10a edição, pág. 176) 

E no caso em questão não é apenas a arbitrariedade que se 

está a praticar. Ta como acima mencionado, o contrato firmado entre esta 

empresa e a Prefeitura de São Roque constitui ato jurídico perfeito. 

O ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 50, inciso XXXVI, 

da Carta Constitucional, consagra o princípio da segurança jurídica, cujo intuito é 

o de garantir aos contratantes o direito à imutabilidade da situação jurídica que, 

de boa-fé, foi, entre eles, ajustada. 



Uma vez entabulado o contrato este não pode ser 

simplesmente suspenso ou rescindido por mera vontade de uma das partes. Em 

que pese a supremacia do Órgão Público contratante, este está obrigado a 

respeitar os direitos do particular contratado e apenas poderá adotar qualquer 

medida neste sentido após a conclusão do devido processo legal, que venha a 

declarar a legalidade da suspensão/rescisão que se pretende operar. 

Tal como se cepreende dos autos do processo administrativo, 

não houve qualquer manifestaçãc neste sentido por parte do Poder Judiciário ou 

mesmo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo auditor, aliás, ao 

contrário do quanto mencionado por essa Consultoria Jurídica, emitiu parecer 

favorável à aprovação do edital regulamentador da licitação em pauta, bem como 
do contrato dela decorrente. 

O contrato de concessão adota algumas das diretrizes 
previstas na Lei 8.666/93, com suas alterações e esta, assim como os princípios 

norteadores dos contratos administrativos, impõem que a suspensão/rescisão do 

contrato, determinada de forma unilateral pelo contratante, deve obedecer certas 

diretrizes, não podendo, corno no caso em questão, estar baseada em meras 

SUSPEITAS DE IRREGULARIDADES NO EDITAL. 

Tal corno já asseverado, não há o apontamento de uma falha 

sequer na execução do contrato. Não há que se faiar, também, que o Poder 

Judiciário ou mesmo o Tribunal de Contas do Estado tenham reconhecido qualquer 

vício no processo administrativo, capaz de macular o contrato em pauta. 

O que houve, no caso em questão, foi simplesmente uma 

SUSPEITA de irregularidade, por parte do próprio órgão contratante. Suspeita 

esta, aliás, infundada, afinal, tal como se depreende das fls. 321/326 do processo 
administrativo, o auditor do E. Tribunal de Contas assim se manifestou: 

"No dia 9/12/2015, juntamente com o Senhor Vanderlei 

Martins Paschoal, Chefe da Divisão de Trânsito e Gestor do 

Contrato, efetuamos, mediante exames amostrais, vistoria 



ao longo das vias da região central do Município de São 

Roque, para verificação dos serviços a cargo da 

Concessionária. 

O acompanhamento da execução contratual em questão, 

consoante acima exposto, a nosso sentir, não evidenciou 

apontamentos de irregularidades dignos de nota, com 

exceção da não implantação, até o presente momento, da 

comissão composta por representantes do Poder 

Concedente, da Concessionária, e dos usuários para 

fiscalização dos serviços prestados (item 2). Contudo, 

entendemos que referida eiva, isoladamente, não tem o 

condão 	de inquinar o presente exame, podendo ser 

relevada neste momento" 

Vale aqui esclarecer que a formação da Comissão, na forma 

como apontada, foi concluída logo após a emissão do parecer pelo Sr. Auditor. 

Sanada restou, pois, a única ressalva negativa feita em relação à execução do 

contrato. 

Nem mesmo os questionamentos apontados em relação ao 

edital se prestam a embasar a atitude arbitrária dessa Prefeitura, uma vez que 

todos eles foram devidamente justificados pela gestão anterior e ainda se 

encontram em análise pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Mas não é só. O particular, ao firmar o contrato de concessão, 

engendrou todos os esforços possíveis para realizar, com excelência, o objeto 

contratual. Assim, adquiriu equipamentos, contratou pessoal, enfim, teve uma 

série de gastos que seriam amenizados ao longo do tempo, com a arrecadação 

feita pelos parquímetros. 

A Administração contratante, porém, alheia a tudo isso, 

decidiu suspender a execução dos serviços por 60(sessenta) dias. Esta decisão, 

repita-se à exaustão, baseada em mero ACHISMO do Consultor Jurídico, está a 

imputar à empresa um prejuízo financeiro enorme, já que a mesma terá que 

continuar a pagar os equipamentos, terá que continuar a honrar com sua folha de 



pagamento, terá que continuar a suportar o aluguel do imóvel que a mesma foi 

obrigada a locar no município para melhor atender os usuários. 

Não se está aqui a falar de 06(dias), mas sim, 60(sessenta) 

dias que a empresa deixará de arrecdclar valores que, por força de um contrato 

perfeito e acabado, a mesma teria o justo direito de receber. 

A absurda decisão ora contestada não apenas ofende 

dispositivos de lei e da Carta Constitucional, mas, também, impõe ao particular, 

de boa-fé, um ônus capaz de levá-lo à insolvência! E o que é pior, sem que o 

mesmo tenha, de forma alguma, concorrido para isso! 

Entende a ora Requerente que diante de todo o quanto acima 

exposto, resta clara a improcedência das razões expostas pela Consultoria Jurídica 

dessa Prefeitura, bem como a inconstitucionalidade do Decreto no 8.540/2017, o 

qual afronta princípios constitucionais assegurados à Concessionária. 

Assim, requer-se seja revogado o Decreto em questão, sob 
pena de levar-se a questão à apreciação do Poder Judiciário. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Roque, 21 de fevereiro de 2017. 

CAIO DI GIOSA LOURENÇO 

OAB/SP N© 350.381 



Nce163  
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PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE SAO ROQUE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Divisão de Compras e Licitações 

Ao: Departamento de Administração. 

Sr. Diretor, 

Encaminho o processo protocolado sob n° 2903 de 22/02/2017, pela 

empresa Troiapark Soluções Ltda _EPP, o qual apresenta a defesa administrativa 

em resposta a Notificação n° 001/2017 de 09/02/2017. 

São Roque, 23/02/2017 

Sandra Elisa Scopel Carlini 

Chefe de Divisão de Materiais 



TROIAPARK SOLUÇOES LM, 
CNEJ. 21.179.388/000W-00 

Prefeitura de São Roque 

À.118 AtiVi-dadt-S -da Zoila 

Prezados Senhores, 

TroiaPark Soluções Ltda, inscrita no CNN-  n° 21.179.388/0001-00, com sede a Rua Amador 
Bueno, n° 168 — Centro — CEP: 18130-320 — São Roque — SP, vem respeitosamente a presença de 
Vossa Senhoria informar o retorno das atividades da Zona Azul no município de São Roque, 
conforme Decreto Lei n° 8.540/2017, no qual dispôs a suspensão pelo prazo de 60(sessenta) dias á 
contar da data de sua publicação dia 09/02/2017 ao dia 10/04/2017. 

A L‘uspensão das atividades se deu por conta de suspeitas de irregularidades na licitação e por não 
atender o Código de Defesa do Consumidor, a empresa afirma que não há qualquer tipo de 
irregularidade na licitação perante ao Tribunal de Contas e que atendemos o Código de Defesa d.o 
Consumidor emitindo os recibos tanto com os monitores, quanto na própria empresa quando 
solicitado pelo consumidor. 

Mas conforme reuniões mantidas durante esse período de suspensão entre Prefeitura, Empresa e 
Associação Comercial, ficou estabelecido a apresentação para aprovação de Vossa Senhorias dos 
novos equipamentos com impressão dos recibos aos quais acontecerão no próximo dia 17/04/2017 
após a aprovação, retornaremos as atividades normais dia 24/04/2017. 

APAK1 S,JLL, 
LTDA, EPP 

RUA ERAS(,) BRAGA, 101 SALA 02 
,,R ESiDEN TE ALTINC) - CEP 06213-008 

OSASCO  SP 

 

Caio Di Giosia Lourenço 
350.381 OAB/SP 

Depto. Jurídico - Advogado 

ÁMADOR SUENO ' - CENTRO - SÃO ROQUE - 	TEL. )3681-8'235 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SAO 	PAULO 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 8212 DE 2017 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.987 de 1995, Lei Federal n° 8.078 de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e Lei Municipal n° 4.143 de 2014. 

COMPROMITENTE: MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

70.946.009/0001-75, com sede à Rua São Paulo, n° 966, Taboão, CEP: 18135-125, São 

Roque/SP, representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, SENHOR CLÁUDIO JOSÉ 

DE GÓES. 

COMPROMISSÁRIA: TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CPNJ do MF sob o n° 21.179.388/0001-00, com sede à Rua Erasmo 

Braga, n.° 101, sala 02, Presidente Altino — Osasco/SP, representada por seu sócio 

administrador Sr. Roberto Troiano, portador do RG 15.713.075-7 e inscrito no CPF/MF n.° 

068.171.778-55. 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a TROIA PARK 

SOLUÇÕES LTDA. celebram o presente compromisso de ajustamento de conduta a fim 

de que sejam tomadas as devidas providências para que a COMPROMISSÁRIA preste os 

serviços públicos que lhe foram delegados dentro dos parâmetros contratuais e legais com 

as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1 . 1 . O presente termo visa estabelecer as condições técnicas, as provic!:ências 

administrativas, a implementação de medidas e os cronogramas de execução 

necessários à adequação e operação do serviço de IMPLANTAR, OPERAR—E--

EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA DE 

ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE VEÍCULOS EM VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS DE SÃO ROQUE. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SA0 	PAULO 

1.2. Neste ato, com base no interesse público e reconhecendo a procedência dos Decretos 

Municipais n.° (s) 8540 e 8583, ambos de 2017, a COMPROMISSÁRIA manifesta sua 

vontade em solucionar a celeuma dentro dos parâmetros estabelecidos nesse compromisso. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA 

2.1. A COMPROMISSÁRIA voltará a executar os serviços a partir das 9 horas do dia 29 de 

maio de 2017, obrigando-se, inequivocadamente, a cumprir fielmente os cronogramas, 

condições, exigências e prazos abaixo estabelecidos: 

2.1.1 — a partir das 9 horas do dia 29.05.17, imediatamente, obriga-se, ainda que seja 

através de seus monitores, a emitir em favor do usuário, entregando ao mesmo, impresso 

em papel, os bilhetes ou tíquetes de estacionamento, que terão validade de recibos de 

pagamento que comprovarão efetivamente os pagamentos realizados para o uso do 

estacionamento rotativo controlado 

2.1.1.a — os impressos de papel deverão ser executados por meio eletrônico. 

2.1.2 — a partir das 9 horas do dia 29.05.17, imediatamente, obriga-se a permitir que o 

usuário pague somente pelo período que efetivamente utilizar da vaga de estacionamento 

rotativo, ou seja, os equipamentos devem permitir o fracionamento dos minutos ou horas 

utilizadas, garantindo o pagamento pelo tempo real de uso da vaga, minuto a minuto. 

2.1.3 — obriga-se a entregar semanalmente para o Poder Concedente, relatório contendb os 

valores recebidos, diretamente nos equipamentos ou em outros pontos de ver&das 

implantados, bem como informações precisas sobre o repasse dos mesmos ao Podèr—,_ 

Concedente, na proporção e forma estabelecida no contrato, garantindo ao Poder Público 

perfeito controle sobre a arrecadação e tributação. 
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2.1.4 — Imediatamente, a partir da assinatura deste termo, obriga-se a renovar e adequar 

toda sinalização vertical e horizontal, conforme normas técnicas previstas no projeto básico 

e nos termos e prioridades apontadas pela SMT; 

2.1.5 — obriga-se a substituir todos os parquímetros por novos equipamentos do tipo 

parquímetro, sem uso, com capacidade de ser configurado para atender condições 

diferenciadas e específicas dos parâmetros de operação, especialmente para garantir que os 

novos parquímetros emitam os bilhetes ou tíquetes de pagamento, ou seja, recibos que 

sejam comprovantes do pagamento pelo uso da vaga do estacionamento rotativo, ainda, que 

permitam ao usuário pagar pelo número de minutos efetivamente utilizados (minuto a 

minuto), outrossim, que garanta que o usuário não suportará prejuízo financeiro, bem como 

garantindo o efetivo controle por parte do Poder Concedente, de forma real e simultânea, 

através da rede de internet. 

2.1.5.a — na substituição dos equipamentos parquímetros a COMPROMISSÁRIA 

deverá observar que a quantidade de parquímetros a ser instalada deverá respeitar a 

distância máxima de 50 metros a ser percorrida pelo usuário, da vaga ocupada pelo veículo 

até o equipamento (incluindo-se o retorno deste ao seu veículo, se for o caso, para 

colocação do tíquete de estacionamento emitido pelo parquímetro), tendo como referência o 

tamanho da vaga de 5,00 metros, não se permitindo que o usuário tenha de cruzar a via para 

acionar o parquímetro. 

2.1.5.b — A compromissária, em decorrência da troca dos equipamentos, obriga-se a 

manter a via pública e logradouros, incluindo os passeios e calçadas, em perfeitas 

condições de uso, reparando todos os danos que vierem a cometer, portanto, assumindo 

inteira responsabilidade. 

2.2 — As obrigações assumidas pela COMPROMISSÁRIA no item 2.1.5 deverão ser 

efetivamente cumpridas no prazo máximo de 90(noventa) dias, a contar do dia 29.05.2017, 

sob pena de inadimplemento contratual, hipótese em que se configurará a caducidade do 

contrato de concessão. 
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2.3 — Após efetivamente cumprida a obrigação do item 2.1.5, a COMPROMITENTE 

encaminhará projeto de Lei para a Câmara Municipal, com o objetivo de alterar o horário 

previsto no artigo 6° da lei 4.143 de 2016. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE 

3.1. O COMPROMITENTE se obriga a celebrar termo aditivo ao contrato de concessão, 

visando definir as obrigações assumidas no item 2.1.5 deste ajustamento de conduta. 

CLÁUSULA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. Caberá à Diretoria de Administração, a Divisão de Trânsito e a Divisão de Rendas, por 

meio de servidor público designado para este fim, fiscalizar e monitorar todas as ações e 

medidas descritas neste termo de ajustamento, atestando todos os atos praticados pela 

COMPROMISSÁRIA. 

4.2. À medida que forem cumpridas as obrigações pela COMPROMISSÁRIA, será 

efetuada a comunicação formal da conclusão à Diretoria de Administração dentro dos 

prazos estabelecidos, que promoverá as vistorias necessárias para a constatação de seus 

adimplementos, com os respectivos termos de quitação de cada etapa cumprida. 

4.3. No caso de descumprimento de qualquer obrigação ou prazo acordado pela 

COMPROMISSÁRIA o presente compromisso será imediatamente convertido em processo 

administrativo de inadimplência, visando a declaração de caducidade da concessão do 

serviço público de transporte coletivo. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 

INADIMPLÊNCIA 

5.1. No caso da hipótese prevista na cláusula 4.3, O COMPROMITENTE, observando a 

ampla defesa e o contraditório, dará prosseguimento ao processo administrativo ì`* 

inadimplência, ocasião em que notificará a empresa no endereço constante no preâmbulo 

deste instrumento, para que no prazo de 15(quinze) dias apresente sua manifestação. 
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5.1.A Apresentada a defesa mencionada na cláusula anterior, será, no prazo de 

3(três) dias, colhida as manifestações do Departamento de Administração e Departamento 

Jurídico, quanto a manifestação apresentada. 

5.1.B Na sequência, o procedimento será encaminhado para a decisão do Chefe do 

Executivo, que a proferirá no prazo de 5(cinco) dias. 

5.2. Após julgamento final pelo Chefe do Poder Executivo, ou no caso de revelia da 

COMPROMISSÁRIA, poderá ser editado Decreto Municipal declarando a caducidade da 

concessão, independentemente de indenização prévia. 

CLÁUSULA SEXTA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 — A COMPROMISSÁRIA tem ciência da existência do procedimento fiscalizatório n.° 

00008282.989.15-1 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, reconhecendo que na 

eventualidade do mencionado Órgão de Contas recomendar ou orientar ao Sr. Prefeito que 
o certame seja cancelado, ou, ainda que se pronuncie pela irregularidade da contratação, a 

mesma será cancelada, sem que tenha direito a qualquer tipo de indenização, resolvendo-se 
o contrato de concessão na hipótese de extinção que melhor se encaixar, na forma prevista 

no artigo 35 da Lei de Concessões, sendo que no caso de encampação não fará jus a 

qualquer indenização, bem como concorda com ausência de lei autorizativa. 

6.2 — A sinalização vertical ou horizontal integrará o patrimônio público, em q01quer 

hipótese, não havendo direito a indenização. 

6.3 — A COMPROMISSÁRIA, reconhece que deverá cumprir fielmente este termo, bem 

como deverá cumprir todas as obrigações assumidas no contrato de concessão de fls. 
281/292 do processo n.° 004/2015, tudo sob pena de inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 
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7.1. O presente compromisso tem vigência até que sejam cumpridas todas as obrigações e 

deveres assumidos pela COMPROMISSIONÁRIA. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORO 

8.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Roque para dirimir as questões decorrentes desse 

compromisso. 

E por estarem ajustados e compromissados, as partes firmam o presente termo de 

ajustamento de conduta em duas vias, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta 

os efeitos jurídicos e legais. 

São Roque, 17 de maio de 2,017.1\ 

JOSÉ DE GÓES 

ITO: MUNICIPAL 
• 

----C,èffipromitente 

TROIA  P2~ SOLUÇÕES LTDA 

Robe4o Troiano 
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PROTOCOLO DE REQUERIMENTOS 
DA CÂMARA 

REQUERIMENTO N.° 091/18, aprovado em 28/05/2018  4apip 

VEREADOR(ES): MARCOS AUGUSTO ISSA H. DE ARAÚJO4"dr  

RECEBIDO NO SPAR EM 30/05/2018  

DESTINO: DEPARTAMENTOS JURÍDICO 

Senhora Diretora, 

Encaminhamos o Requerimento supracitado, informando que V. S. tem 
ATE O DIA 12 DE JUNHO DE 2018  para responde-lo ao Gabinete, em virtude do 
prazo para resposta concedido por Lei para a manifestação do Senhor Prefeito, a qual se dá 
em forma de ofício do próprio Chefe do Executivo. 

EM HAVENDO A NECESSIDADE DE SOLICITAÇÃO DE DILAÇÃO DE 
PRAZO, SOLICITAMOS REPORTAR-SE AO GABINETE PARA ELABORAÇÃO DE 
OFÍCIO À PRESIDÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. 

A RESPOSTA OFERTAIXA APENAS PODERÁ SER ENCAMINHADA À 
CÂMARA MUNICIPAL APÓS A CONSTATAÇÃO DE VISTO DE VOSSA SENHORIA.  

Portanto, TRAMITE-SE COM A MÁXIMA URGÊNCIA.  

Gabinete do Prefeito, 04/06/2018 
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São Roque - "A Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

Aprovado I 	I Rejeitado 

POR UNANIMIDADE •,- 

Com voto(s) Favoráveis 
Contrários e voto(s) 

José Alexandre Plerro 	as 
Médico Veteriq: 

Seéréffrio 

REQUERIMENTO N° 91/2018 

Solicita informações referentes *as irregularidades 
supostamente existentes no contrato de prestação de 

serviço de estacionamento rotativo "Zona Azul" 

entabulado entre a Prefeitura Municipal de São Roque 

e Troia Park Soluções L TDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Considerando a suspensão dos serviços de 
estacionamento rotativo em São Roque, ocorrida no início no ano de 2017; 

Considerando as inúmeras matérias jornalísticas e 
entrevistas de servidores municipais, mormente a do Prefeito Municipal, no portal São 
Roque Notíciasl, que davam conta de irregularidades contratuais; 

Considerando a matéria jornalística no portal "São 
Roque Notícias" que informava serem "14 itens dentro 'do contrato estavam de forma 
irregular" (sic), segundo fontes da própria Prefeitura Municipal; 

Considerando o processo junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo que, em fiscalização, apontou irregularidades contratuais; 

Considerando as inúmeras reclamações de usuários 
quanto a defeitos nos parquímetros, a relatar o fato de máquinas "engolirem" moedas 
sem a impressão de comprovantes. 

Posto isto, MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES 
DE ARAÚJO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 
REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para 
que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e 
encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue: 

1. Quais as supostas irregularidades que eivam o 
contrato de concessão onerosa de operação, execução e gestão do estacionamento 
rotativo em São Roque? 

Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=SzZPbwm32B0  
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São Roque - "A Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

Municipal em relação a elas? 
	2. Se houver, qual a posição desta Prefeitura 

pela atual gestão municipal (2017-2020)? 
3. Houve alguma irregularidade contratual detectada 

4. Qual a motivação da paralisação do serviço no 
início do ano de 2017? 

Considerando o Termo de Ajustamento de Conduta 
levado a efeito entre o ente municipal e a empresa Tróia Park Soluções Ltda, a citada 
empresa tem dado efetivo cumprimento às obrigações por ela rubricadas, sobretudo a 
dos itens 2.1.3, 2.1.4, 2.1.5.a? 

6. Solicita cópia de TODAS as manifestações desta 
Prefeitura Municipal em relação ao retromencionado contrato de concessão onerosa de 
serviço público de operação, execução e gestão do estacionamento rotativo (Zona Azul) 
em São Roque. 

7. \Quais ações devem tomar os usuários que tiverem 
seus valores "engolidos" sem a impressão de comprovante? Há canal de reclamação? 
Há meios de indenização do valor "engolido"? 

8. Informar qual o motivo os equipamentos dos 
parquímetros aceitam os valores recebidos, além de seu horário de funcionamento aos 
(segunda a sexta até as 16hrs e aos sábados até asl3hrs). 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 10 de 

maio de 2018 

MARCOS AUGUSTO 1SSA HENRIQUES' DE ARAÚJO 
Vereador 

PROTOCOLO N° CETSR 10/05/2018 - 15:53 2502/2018 
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Zona Azul pode voltar com novo modelo de parquímetro em São Roque 	http://www.saoroquenoticias.com.brinoticia.asp?idnoticia: 

Ir para a Some 	Quem Somos 	Telefones Úteis 

Cidade Cultura Ecologia Educação Emprego Esporte Estradas Eventos Lazer Policia Politica Saúde Trânsito Variedades 

Altera o tamanho da fonte: 

Zona Azul pode voltar com novo modelo de 
parquímetro em São Roque 

A prefeitura de São Roque anunciou que está trabalhando para a volta 
da Zona Azul Eletrônica na cidade, sistema que regulariza as vagas de 
estacionamento das vias públicas do centro. 

A empresa que gerência o serviço, contratada por licitação pela 
administração passada em novembro de 2015, teve o contrato 

Atual modelo de aparelho deve ser 	suspenso pelo atual governo para a regularização de diversos itens 
SUbiStuido por outro 	 que envolvem a forma da prestação do serviço dentro do contrato. 

Até que seja feita uma avaliação, o serviço fica indisponível na cidade. 

O serviço foi instalado na oportunidade com o objetivo é delimitar automaticamente o tempo de 
estacionamento de veículos em vias públicas sinalizadas e melhorar a rotatividade dos veículos. 

Segundo o departamento de Trânsito na época, a ideia era promover a rotatividade das vagas, 
melhorando e disciplinando os motoristas em relação às vagas. 

O novo governo municipal informou-que' o motivo da suspensão-ocorreu devido aos apontamentos de 
 irregularidades ha forma da elaboração do Contrato em relação aos serviços que deveriam Ser 

implantados pela empresa ganhadora da licitação. 

De acordo com a prefeitura, 14 .itens dentro, ,Ç,,Oontratok estavam de forma irregular; não que a 
empresa estivesse irregular, e sirn os itens relátiVoS as obrigações que ela precisaria cumprir, inciúSive 
o modelo do aparelho a ser utilizandO. 

Segundo a prefeitura, o serviço é importante, mas, o contrato deveria ter sido elaborado de outra 
forma com a empresa ganhadora da licitação. 

Notando essa situação, a atual administração resolveu suspender temporariamente o serviço para 
fazer uma readequação. 

A prefeitura também informou que faria uma análise e se os problemas pudessem ser resolvidos 
legalmente dentro do contrato com a empresa, eia continuaria, se houvesse algum impedimento legal, 
a prefeitura encerraria o contrato e contrataria uma nova empresa para realizar o serviço. 

Desde fevereiro prefeitura realiza análise para Concluir a situação 

De acordo com a administração, o objetivo é mudar a forma de cobrança, tempo e fiscalização do 
serviço. A prefeitura destacou que o modelo de cobrança e operação do serviço será outra, sendo 
com a atual empresa ou com outra. 

A empresa precisa emitir recibos, o que hoje, não ocorre, ainda reorganizar o horário, forma, entre 
outros detalhes. Outro problema é a prestação de contas, a empresa não estaria fazendo 
corretamente, relatou a prefeitura. 

Links Contato 

Cuque e 
saiba corno 

Parcerias 

em acõe,s 

A prefeitura ainda continua resolvendo com a empresa a resolução dos 14 
contrato. Se a empresa cumprir os apontamentos dentro da lei ela continuará. 

Diante disso, a prefeitura e a atual empresa já iniciaram uma pesquisa para a 
modelo. 

itens com problemas no 

implantação de um novo 

A prefeitura analisou equipamentos eletrônicos usados em outras cidades como exemplo para 

A prefeitura divulgou nesta quinta-feira, 30, uma nota informando que prossegue fazendo avaliações 
para a instalação de novos modelos de parquímetros e a volta do serviço na cidade. 

implantar em São Roque. 
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Zona Azul pode voltar com novo modelo de parquímetro em São Roque 
	

http://www.saoroquenotícias.corn.brinoticia.asp?idnoticia= 

Segundo a prefeitura, foi apresentado um modelo da 
serviço. 

Os aparelhos devem ser comprados pela empresa que 
de comprar, terá de instalar o novo aparelho. 

Assim que isso for feito, haverá o retomo da Zona Azul Eletrônica em São Roque. 

Ainda na divulgação, a prefeitura relata que outros modelos, além da Eparq, também serão analisados 
antes da compra final. 

Veja a nota enviada na íntegra pela prefeitura abaixo: 

Governo Municipal avalia novos modelos de parquímetros para São Roque 

A Prefeitura de São Roque, visando atender uma antiga reivindicação dos usuários do sistema rotativo 
de estacionamento de veículos, iniciou procedimento de avaliação para instalação de novos modelos 
de parquímetros_ 

Entre as principais demandas estão a necessidade da emissão do comprovante de pagamento e o 
fracionamento para uso com período inferior ao tempo de trinta minutos. 

De acordo com a Prefeitura, técnicos da Divisão de Trânsito e Departamento de Planejamento 
iniciaram nesta semana a análise do primeiro modelo apresentado pelo fabricante Eparq. 

'Avaliaremos todas as propostas que atendam aos requisitos da contratação e os anseios da 
população, para que o serviço de zona azul retorne com a maior brevidade e eficiência em São 
Roque", explica Eduardo Domingues, diretor municipal de Administração. 

O governo municipal afirma que outras amostras deverão ser apreciadas, até que seja definido junto 
ao concessionário do serviço o modelo de equipamento mais adequado. 

Fonte: da Redação 

fabricante Eparq, que seria compatível para o 

gerencia o serviço na cidade. A empresa, além 

O Comentários 	
Classificar por Mais recentes 

uru comentário. . 

Tweetar 	 Outras Noticias 

Copyright 2010-2014 - São Roque Noticias - Direitos Reservados 

Fale Conosco: 
Publicidade 
Jornalismo 
Criticas e Sugestões 

Rzhais 
acidente ~rinque 
rodeio falecimento falecimentos 
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VIDEOS 

TREM TURÍSTICO. ENTREVISTA PREFEITO 
CLAUDIO GÓES 

~ias fumaças retomam a S... 

O 
Re,,,encledct Aut.cr,7.do 

AUTO E 

SANTA QUIT  

(11) 4712-9288 -4712-6307 
RUA ELKUDES SUMO MIRAGAIA:  i3 - 

Prefeitura suspende cobrança de Zona Azul por 60 dias para analisar... http://vanderluiz.com.br/site/prefeitura-suspende-cobranca-da-zon  

Últimos: 
ifCr ta Arquitetas inauguram nova sede 

Vanier 
ruíz 

PERFIL CONTATO BLOG LINHA ABERTA GALERIA 	ESPORTES ESPECIAL ÚLTIMAS NOTÍCIAS TEM MAIS 

SLOG DESTAQUE 

Prefeitura suspende cobrança de Zona Azul 
por 60 dias para analisar contrato 
Cl 9 Fevereiro, 2017 ta Vander Luiz 0 0 comentários 	Troia Park, Zona Azul São Roque 

O prefeito de São Roque, Claudio Góes, decretou nesta quinta-feira (9) a suspensão por sessenta 

dias do contrato da Zona Azul com a empresa Troia Park. A determinação vale a partir desta sexta- 
feira (10) quando não haverá no período cobrança para estacionar em vagas rotativas na região 
centrai da cidade. 

Em nota oficial a Prefeitura disse que a medida foVtotnada porque além do serviço não atender as 
demandas da população, foram identificadas inúmeras irregularidades pelo Tribunal de Contas dá 
Estado de São Paulo no contrato assinado pela administração anterior. 

Posts recentes 

Duas 	 ;-!,1 
)os reumad 

mnerciarm2s 	São <tr 
)je com a Políc:a 

segurança; presidente cM 
maJs pardcipação da reg 

Solo Regufar e Tozzi/Cruz 

inauguram nova sede 

Troca de figurinnas 
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OUÇA O PREFEITO CLAUDIO GÓES 

00:00 

Prefeitura suspende cobrança de Zona Azul por 60 dias para analisar... http://vanderluiz.com.brisite/prefeitura-suspende-cobran.ca-da-zo 
 

Mundo em C3nguera 

Encceja abre .r.i::-;crições 	 : 
ensine fundarnen,..-21 

Parquimetros deixam de funcionar a partir desta sexta-feira (10) 

----- A Zona Azul digital entrou em funcionamento no final de 2015 e disciplinou o estacionamento na 

região central onde era quase impossível encontrar vaga no horário comercial. No entanto, sempre 

existiram reclamações quanto ao funcionamento dos parquimetros e falta de emissão de recibo. 

Claudio Góes comentou a decisão em entrevista ao jornalista Carlos Mello, do Jornal da Economia. 

PESQUISE AQUI 

Arquivos 

Selecionar o mês 

COMENTÁRIOS 

F-:onaldo X,wien-  em 
Tozzi/Crul 	 , 
sede 

SIDNEY CABELEIREIRO em 
To ZZ i/C náZ Ara ti í*,'.e...ras 
sede 

Em contato com um representante da empresa, o site foi informado que até aquele momento não 

tinha ocorrido um comunicado oficial da Prefeitura, mas adiantou que um encontro entre as partes 
deve ocorrer nesta sexta-feira. 

moo 	 Pedro Gai,ião,junic• em 

?berê de Mor-.). 
São Roque 

Fabio Alves em 

deddeçri a Copa Estrei.,:l 
h30 

Juliana em ?.."‘,...!,:r.inque 

vr.ilei e basciuet,,,,  

PARA ONDE IR 

PERPL. 

CON rATO 

BLOG 

ABURTA,  

Porém, ao tomar conhecimento da decisão do prefeito, a Troia Park comunicou aos funcionários e 

colocou aviso em todos os parquímetros informando que o equipamento está em manutenção. 

A medida foi tomada para se evitar que alguém alegue futuramente que tenha depositado dinheiro 

de 5 



Paulo Ricardo Gome 
de maio t.-ks 12:57 

Olá a todos do grupo 
Venho aqui fazer uma reclamação referente ao aparelhos da 'Zona Azul" 
Hoje pela manhã,estacionei o carro na AvAntonino Dias Bastos( em frente 
ao estacionamento particular) e tive problemas em fazer o pagamento no 
aparelho_ Coloquei o valor de RS2,00 e na primetra vez acabou não 
aositando as minhas moedas de 1 real,torneí em coloca-lás no apareiho e 
simplesmente acabou engolindo porém não mostrou se registrou a placa e 
não me imprimiu o comprovante do pagamento 
Por minha sorte achei a fiscal da "Zona Azul no outro quarteirão e disse a 
ela o que me aconteceu! Ela então olhou no sistema e viu que a placa 
chegou a ser registrada e que não era para se preucu.par! 
Resultado=) acabei ficando sem comprovante e sem saber o horário que foi 
registrado 

01.-,,s=') Não foi a primeira vez que tenho problemas com esses aparelhos 
Nas outras vezes não chegava aceitar as moedas de RS1:00 ou estava 
dando erro em registrar 
Acho iniustopois acaba perdendo o horário que estava reservado, para 
procurar um fiscal da 'Zona Azuis 
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PREFEITURA DA. ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  

ESTADO DE SÃO PA ULO 

GABINETE DO PREFEITO  

PROTOCOLO DE REQUERIMENTOS 
DA CÂMARA 

rREQUERIMENTO N.° 091/18, aprovado em 04/06/2018 	érip  

VEREADOR(ES): MARCOS AUGUSTO ISSA H. DE ARAÚJO% 

RECEBIDO NO SPAR EM 30/05/2018 

DESTINO: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Senhor Diretor, 

Encaminhamos o Requerimento supracitado, informando que V. S. tem 

ATÉ O DIA 27 DE JUNHO DE 2018 (2' PRAZO) 
para responde-lo ao Gabinete, 

em virtude do prazo para resposta concedido por Lei para a manifestação do Senhor 

Prefeito, a qual se dá em forma de ofício do próprio Chefe do Executivo. 

OBSERVE O APONTAMENTO FEITO PELA ASSESSO RI A 

CONSULTIVA, POIS O PRESENTE AINDA DEVE SEGUIR AO STAN PARA 

MANIFESTAÇÃO E ÚLTIMA VERIFICAÇÃO DA PARTE DA A.C. 

Portanto, TRAMITE-SE COM MÁVM4..URGÊNCIA. 

Gabinete do Prefeito, 14/06/2018 



Processo N° 	 Protocolado sob N° 	 

• Processo 8212//2017 

• Protocolo 269227 

• INTERESSADO DEPARTAMENTO JURIDICO 

• ASSUNTO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXECUTAR MANUTENÇÃO E 

GESTÃO DO SIST.ESTACIONAMENTO ROTATIVO. 

• Data:17/05/2017 

Autuado em 	  



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	S A O 	PAULO 

,c9 4̀")̂,b1,•62- "4. 

Ao 

SPAR 

Favor protocolar, autuar e devolver com urgência. 

Assunto: Contratação de empresa em regime de concessão onerosa de 

serviço público, de empresa especializada para implantar, operar e 

executar a manutenção e gestão do sistema de estacionamento 

rotativo controlado de veículos em vias e logradouros públicos de 

São Roque. 

Interessado: DEPARTAMENTO JURíDIO 

São Roque, 17 de maio de 2017. 

Anima cca 
Dep . Jurídico 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

Ao Spar 

• ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM REGIME DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO, DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAR, OPERAR 

E EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA 

DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE 

VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE 

SÃO ROQUE. 

Considerando o Decreto Municipal n.° 8583 de 11.04.2017, que 

suspendeu por prazo indeterminado o contrato de concessão mencionado na 

ementa acima e, nos termos da fundamentação legal - art. 38, § 2° e § 3°, da Lei 

Federal n° 8.987 de 1995, art. 6°; da Lei Federal n° 8.078 de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) e art. 20, § 4°, da Lei Municipal n° 4.442 de 2015, 

necessário seja aberto procedimento administrativo prévio que poderá resultar em 

uma das formas de extinção da concessão. 

São Roque — SP, 15 de maio de 2017. 

Rafael geondre tonino 
Amor Consultor 
ÓAB/SP r0 187:721 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
EST ADO 	DE 	SAO 	PAULO 

DECRETO N° 8.583 
De 11 de abril de 2017. 

Prorroga o prazo da suspensão dos efeitos 
do Contrato de Concessão n° 004/2015, inerente ao 
Estacionamento Rotativo (Zona Azul), previsto no Decreto 
8,540 de 09 de fevereiro de 2017, prorroga a suspensão do 
Decreto N.° 8.495 de 08 de novembro de 2016, e dá outras 
providencias. 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito do 
Município da Estância Turística de São Roque, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica prorrogado por prazo indeterminado a 
suspensão dos efeitos do Contrato de Concessão de Estacionamento 
Rotativo Controlado, firmado entre a Concedente PREFEITURA DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a Concessionária TROIA PARK 
SOLUÇÕES LTDA, disposta no Decreto 8.540, de 09 de fevereiro de 2017. 

Art. 2° Durante a suspensão do Contrato de 
Concessão, a Concessionária fica proibida de vender e/ou cobrar pelos 
serviços de operação e execução de manutenção e gestão do sistema de 
estacionamento rotativo controlado de veículos em vias e logradouros 
públicos de São Roque. 

publicação. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 11/04/17. 

CLAUDIO JbSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

PUBLICADO AOS 11 DE ABRIL DE 2017, NO GABINETE DO PREFEITO 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA (,) 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 8212 DE 2017 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.987 de 1995, Lei Federal n° 8.078 de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e Lei Municipal n° 4.143 de 2014. 

COMPROMITENTE: MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

70.946.009/0001-75, com sede à Rua São Paulo, n° 966, Taboão, CEP: 18135-125, São 

Roque/SP, representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, SENHOR CLÁUDIO JOSÉ 

DE GÓES. 

COMPROMISSÁRIA: TROIA PARK SOLUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CPNJ do MF sob o n° 21.179.388/0001-00, com sede à Rua Erasmo 

Braga, n.° 101, sala 02, Presidente Altino — Osasco/SP, representada por seu sócio 

administrador Sr. Roberto Troiano, portador do RG 15.713.075-7 e inscrito no CPF/MF n.° 

068.171.778-55. 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a TROIA PARK 

SOLUÇÕES LTDA. celebram o presente compromisso de ajustamento de conduta a fim 

de que sejam tomadas as devidas providências para que a COMPROMISSÁRIA preste os 

serviços públicos que lhe foram delegados dentro dos parâmetros contratuais e legais com 

as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente termo visa estabelecer as condições técnicas, as provi ências 

administrativas, a implementação de medidas e os cronogramas de ex cução 

necessários à adequação e operação do serviço de IMPLANTAR, OPERA 

EXECUTAR A MANUTENÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA DE 

ESTACIONAMENTO ROTATIVO CONTROLADO DE VEÍCULOS EM VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS DE SÃO ROQUE. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

1.2. Neste ato, com base no interesse público e reconhecendo a procedência dos Decretos 

Municipais n.° (s) 8540 e 8583, ambos de 2017, a COMPROMISSÁRIA manifesta sua 

vontade em solucionar a celeuma dentro dos parâmetros estabelecidos nesse compromisso. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA 

2.1. A COMPROMISSÁRIA voltará a executar os serviços a partir das 9 horas do dia 29 de 

maio de 2017, obrigando-se, inequivocadamente, a cumprir fielmente os cronogramas, 

condições, exigências e prazos abaixo estabelecidos: 

2.1.1 — a partir das. 9 horas do dia 29.05.17, imediatamente, obriga-se, ainda que seja 

através de seus monitores, a emitir em favor do usuário, entregando ao mesmo, impresso 

em papel, os bilhetes ou tíquetes de estacionamento, que terão validade de recibos de 

pagamento que comprovarão efetivamente os pagamentos realizados para o uso do 

estacionamento rotativo controlado; 

2.1.1.a — os impressos de papel deverão ser executados por meio eletrônico. 

2.1.2 — a partir das 9 horas do dia 29.05.17, imediatamente, obriga-se a permitir que o 

usuário pague somente pelo período que efetivamente utilizar da vaga de estacionamento 

rotativo, ou seja, os equipamentos devem permitir o fracionamento dos minutos ou horas 

utilizadas, garantindo o pagamento pelo tempo real de uso da vaga, minuto a minuto. 

2.1.3 — obriga-se a entregar semanalmente para o Poder Concedente, relatório contend0 os 

valores recebidos, diretamente nos equipamentos ou em outros pontos de ve as 

implantados, bem como informações precisas sobre o repasse dos mesmos ao Pocièr_ 

Concedente, na proporção e forma estabelecida no contrato, garantindo ao Poder Público 

perfeito controle sobre a arrecadação e tributação. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

2.1.4 — Imediatamente, a partir da assinatura deste termo, obriga-se a renovar e adequar 

toda sinalização vertical e horizontal, conforme normas técnicas previstas no projeto básico 

e nos termos e prioridades apontadas pela SMT; 

2.1.5 — obriga-se a substituir todos os parquímetros por novos equipamentos do tipo 

parquímetro, sem uso, com capacidade de ser configurado para atender condições 

diferenciadas e específicas dos parâmetros de operação, especialmente para garantir que os 

novos parquímetros emitam os bilhetes ou tíquetes de pagamento, ou seja, recibos que 

sejam comprovantes do pagamento pelo uso da vaga do estacionamento rotativo, ainda, que 

permitam ao usuário pagar pelo número de minutos efetivamente utilizados (minuto a 

minuto), outrossim, que garanta que o usuário não suportará prejuízo financeiro, bem como 

garantindo o efetivo controle por parte do Poder Concedente, de forma real e simultânea, 

através da rede de internet. 

2.1.5.a — na substituição dos equipamentos parquímetros a COMPROMISSÁRIA 

deverá observar que a quantidade de parquímetros a ser instalada deverá respeitar a 

distância máxima de 50 metros a ser percorrida pelo usuário, da vaga ocupada pelo veículo 

até o equipamento (incluindo-se o retorno deste ao seu veículo, se for o caso, para 

colocação do tíquete de estacionamento emitido pelo parquímetro), tendo como referência o 

tamanho da vaga de 5,00 metros, não se permitindo que o usuário tenha de cruzar a via para 

acionar o parquímetro. 

2.1.5.b — A compromissária, em decorrência da troca dos equipamentos, obrigá-se a 

manter a via pública e logradouros, incluindo os passeios e calçadas, em pefeitas 

condições de uso, reparando todos os danos que vierem a cometer, portanto, assui 

inteira responsabilidade. 

2.2 — As obrigações assumidas pela COMPROMISSÁRIA no item 2.1.5 deverão ser 

efetivamente cumpridas no prazo máximo de 90(noventa) dias, a contar do dia 29.05.2017, 

sob pena de inadimplemento contratual, hipótese em que se configurará a caducidade do 

contrato de concessão. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
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2.3 — Após efetivamente cumprida a obrigação do item 2.1.5, a COMPROMITENTE 

encaminhará projeto de Lei para a Câmara Municipal, com o objetivo de alterar o horário 

previsto no artigo 6° da lei 4.143 de 2016. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE 

3.1. O COMPROMITENTE se obriga a celebrar termo aditivo ao contrato de concessão, 

visando definir as obrigações assumidas no item 2.1.5 deste ajustamento de conduta. 

CLÁUSULA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. Caberá à Diretoria de Administração, a Divisão de Trânsito e a Divisão de Rendas, por 

meio de servidor público designado para este fim, fiscalizar e monitorar todas as ações e 

medidas descritas neste termo de ajustamento, atestando todos os atos praticados pela 

COMPROMISSÁRIA. 

4.2. À medida que forem cumpridas as obrigações pela COMPROMISSÁRIA, será 

efetuada a comunicação formal da conclusão à Diretoria de Administração dentro dos 

prazos estabelecidos, que promoverá as vistorias necessárias para a constatação de seus 

adimplementos, com os respectivos termos de quitação de cada etapa cumprida. 

4.3. No caso de descumprimento de qualquer obrigação ou prazo acordado pela 

COMPROMISSÁRIA o presente compromisso será imediatamente convertido em processo 

administrativo de inadimplência, visando a declaração de caducidade da concessão do 

serviço público de transporte coletivo. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: DE 

INADIMPLÊNCIA 

5.1. No caso da hipótese prevista na cláusula 4.3, O COMPROMITENTE, observ4do a 

ampla defesa e o contraditório, dará prosseguimento ao processo administrativo '-de_ 

inadimplência, ocasião em que notificará a empresa no endereço constante no preâmbulo 

deste instrumento, para que no prazo de 15(quinze) dias apresente sua manifestação. 
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5.1.A Apresentada a defesa mencionada na cláusula anterior, será, no prazo de 

3(três) dias, colhida as manifestações do Departamento de Administração e Departamento 

Jurídico, quanto a manifestação apresentada. 

5.1.B Na sequência, o procedimento será encaminhado para a decisão do Chefe do 

Executivo, que a proferirá no prazo de 5(cinco) dias. 

5.2. Após julgamento final pelo Chefe do Poder Executivo, ou no caso de revelia da 

COMPROMISSÁRIA, poderá ser editado Decreto Municipal declarando a caducidade da 

concessão, independentemente de indenização prévia. 

CLÁUSULA SEXTA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 — A COMPROMISSÁRIA tem ciência da existência do procedimento fiscalizatório n.° 

00008282.989.15-1 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, reconhecendo que na 

eventualidade do mencionado Órgão de Contas recomendar ou orientar ao Sr. Prefeito que 

o certame seja cancelado, ou, ainda que se pronuncie pela irregularidade da contratação, a 

mesma será cancelada, sem que tenha direito a qualquer tipo de indenização, resolvendo-se 

o contrato de concessão na hipótese de extinção que melhor se encaixar, na forma prevista 

no artigo 35 da Lei de Concessões, sendo que no caso de encampação não fará jus a 

qualquer indenização, bem como concorda com ausência de lei autorizativa. 

6.2 — A sinalização vertical ou horizontal integrará o patrimônio público, em qualquer 

hipótese, não havendo direito a indenização. 

6.3 — A COMPROMISSÁRIA, reconhece que deverá cumprir fielmente este termo, bem 

como deverá cumprir todas as obrigações assumidas no contrato de concessão de fls. 

281/292 do processo n.° 004/2015, tudo sob pena de inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 
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7.1. O presente compromisso tem vigência até que sejam cumpridas todas as obrigações e 

deveres assumidos pela COMF'ROMISSIONÁRIA. 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORO 

8.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Roque para dirimir as questões decorrentes desse 

compromisso. 

E por estarem ajustados e compromissados, as partes firmam o presente termo de 

ajustamento de conduta em duas vias, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta 

os efeitos jurídicos e legais. 

São Roque, 17 de maio de 2E 17.\ 

CLÁOI JOSÉ DE GÓES 

FEITO' MUNICIPAL 

C'promitente 

TROIA PARIZ-SOLUÇÕES LTDA 

Robeào Troiano 
, . 

Compiiomissária 

TESTEMUNHAS: 
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PRI4EiRA ALTERA ÃO CONTRATUAL DA SOCIED 

ÕES LTDA EPPri 

7 	8/0001-00 

JUCESP PROTOCO 
0.082.787/1 7‘::- 

Rua General Bitencourt, n° 160 -1' Andar -Centro de Osasco - SP - CEP.: 06016-040 one.-  2284-3030 
www derg. COM  .br 

Pelo presente instrumento particular alteração contratual da sociedade 

empresária limitada e na melhor forma de direito, os infra-assinados: 

MARCELLA THAYANE CAVALCANTI TROIANO - brasileira, solteira, empresária, 
nascida em 13/11/1990, portadora da cédula de identidade RG n°. 47.239.541-5 SSP/SP, 

e inscrita no CPF sob o n° 400.997.758-24, residente e domiciliado na Viela Gabriel 

Manoukian, n° 04 - Presidente Altino 	Osasco - SP - CEP: 06210-140 e, 

ROBERTO CARLOS GOMES - brasileiro, divorciado, empresário, nascido em 
51/05/1966, portador da cédula de identidade RG n° 14.963.324-5 SSP/SP e inscrito no 

CPF sob o n° 088.367.198-05, residente e domiciliado na Rua Lourenço Coilino, no 244 - 
Presidente Aitino 	Osasco - CEP: 06216-260. 

Únicos componentes da sociedade empresária limitada denominada "TROIAPARK 
SOLUÇÕES LTDA 	EPP", tem como nome fantasia "TROIAPARK", com sede na Rua Erasmo 

Braga, n° 101 (antigo 1064) - Sala 02 - Presidente Altino 	Osasco - SP - CEP: 06213- 
008, inscrita. no CNPJ sob o n° 21.179.388/0001-00, registrada na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo - JCCESP sob o NIRE a° 35228733552 em sessão de 07/10/2014, 
decidem alterar o contrato social conforme as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA.  PRIMEIRA 

Altera-se o endereço da sede de: Rua Erasmo Braga, n° 101 (antigo 1064) - 
Sala 02 - Presidente Atino - Osasco - SP - CEP: 06213-008 para: Rua Amador Bueno, n° 
68 	Centro - São Roque - SP - CEP: 18130-320. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

o objetivo social de: Estacionamento de veículos; Pintura para 

rodoviárias e aeroportos; Outras atividades auxiliares dos 

não especificadas anteriormente; Agenciamento de espaços para 

Locação de outros meios de transportes não especificados 

veículos de comunicação; Locação de automóveis sem condutor; 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Produção 
eventos esportivos, para: Estacionamento de veículos; 

pistas rodoviárias e aeroportos; Outras atividades 

outros meios de transportes não especificados anteriormente, 

exceto em veículos de comunicação; Locação de automóveis 

terrestres não especificadas anteriormente; Agenciamento de 

sem condutor; Locação de 

espaços para publicidade* 

sem condutor; Treinamento 

sinalização 

transportes 

publicidade, 

Altera-se 

em pistas 

terrestres 

exceto em 

anteriormente, sem condutor; 

Pintura para 

e promoção de 

sinalização em 

auxiliares dos transportes 



-ços Atí atioistrathro,: 

desenvolvimento profissional e gerencial; Produção e pr 

esportivos; Atividades de monitoramento de sistemas e segurança eletronico. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Inclui-se na cláusula décima primeira o parágrafo terceiro: Parágrafo 

040 Fone: 2284-3030 

Terceiro: Caso a sociedade assim determine, os lucros apurados anualmente ou a 

qualquer tempo, serão distribuídos conforme deliberarem os sécios, ou no caso de 

ausência da ata de distribuição, o lucro será. distribuído proporcionalmente a 

participação de cada sócio no capital da sociedade. 

25ÉRE91_22M1 
Face as deliberações tomadas neste instrumeneU, os sócios decidem 

proceder a Consolidação do Contrato Social, passando então a sociedade a reger-se 

pelas cláusulas e condições abaixo aduzidas, nos termos da Lei 10.406/2002. 

As demais cláusulas não sofreram alterações. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

"TROIAPARLW.272511.ZA=JIEE:  
CM:O': 21.17.388001-00 

Pelo presente instrumento particular de contrato social consolidado de 

sociedade empresária limitada e na melhor forma de direito, os infra-assinados: 

MARCELLA THAYANE CAVALCANTI TROIANO - brasileira, solteira, empresária, 

nascida em 13/11/1990, portadora da cédula de identidade RG n°. 47.239,541-5 SSP/SP, 

e inscrita no CPF sob o n° 400.997.758-24, residente e domiciliada na Viela Gabriel 

Manoukian, 11'° 04 - Presidente Altino - Osasco - SP - CEP: 06210-140 e, 

ROBERTO CARLOS GOMES - brasileiro, divorciado, empresário, portador da 

cédula de identidade RG n° 14.963.324-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob o n° 088.367.198-

05, residente e domiciliado na Rua Lourenço Collino, n° 244 - Presidente Altino 

Osasco - CEP: 06216-260. 

CLAUSULA  

A sociedade gira sob a razão social de "TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA EPP", e 

usa como nome fantasia "TROIAPARK", com sede na Rua Amador Bueno, n° 68 - Centro - São 

Rua General Bítencourt..n° 160 -1 Andar -Centro de Osasco - SP - CE 
www.cferg.corn,br 



Serviços Mininistratikios Ltd 

6-040- Fone: 2284-3030 P - CE 

\ -A 
Rocfue - SP - CEP: 18130-320, inscrita no CNPJ sob o n° 21.1755.388/0041- 

\ 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE\n°' 

wd 4,  
de 07/10/2014, podendo abrir filiais, escritórios ou represena - 	, 
do território nacional. 

CLÁUSULA. SEGUNDA 

A sociedade terá por objetivo social as seguintes atividades: 

Estacionamento de veículos; Pintura para sinalização em pistas 

rodoviárias e aeroportos; Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não 

especificadas anteriormente; Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em 

veículos de comunicação; Locação de automóveis sem condutor; Locação de outros meios 

de transportes não especificados anteriormente, sem condutor; Treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial; Produção e promoção de eventos esportivos 

Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. 

CLAUStJLA TERCEIRA 

O capital social será de R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reais), dividido 

em 1.000.000 (Um Milhão) de quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, que serão 

integralizados no decorrer de 4 (quatro) anos a partir da assinatura do contrato de 

constituição desta sociedade, em moeda corrente do país e distribuído entre os sécios 

a sabor: 

a) MARCELLA TRAYANE CAVALCANTI TROIANO 	.9.9 	990.000 quotas 	R$ 	990.000,00 
b) ROBERTO CARLOS GOMES 	 01''T 	10.000 quotas 	R$ 	10.000,00 
Total: 	 100% 	1.000.000 quotas 	R$ 1.000.000,00 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406 de 10 de 

Janeiro de 2002, a responsabilidade de cada sócio será restrita ao valor de suas 

Quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizacão do capital social. 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade terá prazo de duração indeterminado, podendo se dissolver a 

qualquer tempo, conforme disposto no artigo 1.033 da Lei 10.406/2002, cabendo o seu. 

Património Liquido, aos sócios na proporção de suas quotas de capital. 

Parágrafo Único: Os sócios não respondem subsidiariamente pelas 

obrigações sociais, nos termos do art. 997, VIII de Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA QINTA 

A administração da sociedade, bem como sua representação ativa e passiva, 

judicial ou extra-judicial, será exercida pelo sócio ROBERTO CARLOS GOMES, que terá 
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poderes e atribuições de Administrador, para assinar isoladame-nte to 	, aisser  

documentos de interesse social, inclusive cheques e transações bwi  
v ,,- edado, no entanto, o seu uso para fins estranhos, tais como, ca 	 ancas, 

endossos e avais a favor, e outros documentos análogos, ficando cbiito ónco rpsável 

belos compromissos assumidos. 

CLÁUSULA SEXTA 

O sócio terá direito a retirada mensal a título de Pró-Labore, se assim 

desejar e de acordo com a disponibilidades da sociedade, sendo-lhes garantido também. o 

direito a participação nos lucros, d.e acordo com as quotas possuídas e/ou deliberação 

dos sécios. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem 

o expresso consentimento do outro sócio, cabendo em igualdade de condições e preços o 

direito de preferência o sócio que queira adquiri-las no caso de algum quotista 

pretender ceder as que possuem. 

Parágrafo Único: O sócio que desejar se retirar da sociedade deverá 

comunicar com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias por carta registrada, a sua 

intenção ao sócio remanescente. Os haveres e direitos do sócio cedente serão apurados 

através de um balanço especialmente levantado para esse fim e pagos era até 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e consecutivas, acrescidas dos juros legais. 

BULA OITAVA 

Em caso de falecimento, insolvência ou interdição judicial de um dos 

sócios, a sociedade não se dissolverá, cabendo aos herdeiros do sócio falecido, 

insolvente ou interdito, os direitos previstos pela legislação em vigor, e, no caso de 

não haver interesse dos Mesmos em continuar na sociedade, caberá ao sócio remanescente 

a preferência na aquisição dos haveres e. direitos, os quais serão apurados pelo 

levantamento na época do falecimento, de um balanço geral e pagos em até 12 (doze) 

Parcelas mensais, iguais e consecutivas, acrescidas dos juros legais. 

CLÁUSULA NONA 

Em caso de dissolução da sociedade, os sócios poderão nomear um 

liquidante, dentre eles ou de fora da sociedade, com poderes especiais para 

representar a sociedade e praticar os atos necessários a sua liquidação, inclusive 

alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber ou dar quitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

O sócio poderá ser excluído da sociedade pelo(s) sócio(s) que detenha(m ,  

mais de. metade do capital social, quando entender(em) que está pondo em risco a 

continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, que configurem a 
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justa causa. 

Parágrafo Primeiro: A exclusão somente podeká_&el dete 

especialmente convocada para este fim, em que esteja ciente o acusac 

para permitir seu comparecimento, bem como o exercício do direito e de_ 

reunião, 

tpo hábil 

conforme. 

previsto no art. 1085 e parágrafo único do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIIRA 

O exercício social terá início em 1 de janeiro e terminará em 31 de 

dezembro, quando serão elaboradas todas e quaisquer demonstrações financeiras. 

Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar balanços intermediários 

ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

Parágrafo Segundo: Os lucros ou prejuízos apurados anualmente ou a 

qualquer tempo serão distribuídos/suportados proporcionalmente a participação de cada 

sócio no capital da sociedade ou deixados em lucros/prejuízos acumulados, conforme 

deliberarem os sócios. 

Parágrafo Terceiro: Caso a sociedade assim determine, os lucros apurados 

anualmente ou a qualquer tempo, serão distribuídos conforme deliberarem os sócios, ou 

no caso de ausência da. ata de distribuição, o lucro será distribuído proporcionalmente 

a participação de cada sócio no capital da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão por escrito, conforme artigo 1.072, § 30 da Lei 10.406/2002, sobre as 

contas sociais e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 	TERCEIRA 

Os casos omissos ou não expressamente estabelecidos neste contrato, serão 

regidos pelos dispositivos constantes da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e 

supletivamente pela lei das S/A. Fica desde já nomeado o FORO do Município de São 

Roque, com exclusão de um outro por mais privilegiado que seja ou se torne, para 

dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento. 

O administrador declara que não está incurso em crimes previstos em lei, 

que o impeça de exercer em qualquer atividade, conforme disposto no art. 1.011 da Lei 
10.406/2002. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 

assinam, sendo estas remetidas para o registro na junta Comercial do Estado de São 

Paulo - JUCESP, ficando uma das vias neste órgão e as demais sendo distribuídas entre 
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CPF: 05,2,8.59-038-31 

RG: 17.970.634-2 SSP/SP 

ti C 

.f ~RN •~8Y-10, 

64*761/174 

11111111111111111111111111111111B1111 

os sócios. 

i 

São Roque, 16 janeiro de 2017. 

, 	 

MARCELLP THAYME CAVALCANTI TROIANO 

Testemunhas/Advogada: 

ED 	DE OLIVEIRA JUNIOR 

CPF'r -Ó52.850.528-90 

RG: 6.312.832-3 SSP/S_ 

Défiera Santas .7-Iènrique 
0.,,WSP 29a 550 

Rua General Bitencourt.n° 160- 1° Andar -Centro de Osasco - SP - CEP.: 06016-040-- Fone: 2284-3030 
www. dere). oon I . br 



Osasco / SP, 16 de Maio de 2017. 
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M ejka Thayane Cavalcanti Troiano 
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PROCURAÇÃO PARA REPRESENTAR SÓCIO JUNTO A 

ÓRGÃOS PÚBLICOS E BANCOS 

A empresa TROIAPARK SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNN sob n2 

21.179.388/0001-00, com sede à Rua Amador Bueno, n° 68 — Centro — São Roque — 

SP — CEP: 18130-320, representada pela soda majoritária Sra. Marcella Thayane 

Cavalcanti Troiano, brasileira, solteira, empresária, nascida em 13/11/1990, inscrita 

no CPF n2 400.997.758-24, cédula de Identidade RG n2 47.239.541-5 SSP/SP, 

residente e domiciliado à Viela Gabriel Manoukian, n° 04 — Presidente Altino 

Osasco - SP, CEP n2 06210-140 nomeio e constituo meu bastante procurador Sr. 

Roberto Troiano, brasileiro, solteiro, empresado, nascido em 27/02/1966, inscrito 

no CPF n2 068.171.778-55, cedula de identidade RG n° 15.713.075-7 SSP/SP, 

residente e domiciliado á Rua Erasmo Braga, n°101 — Presidente Atino Osasco — 

SP — CEP :06213-008, para representar-me, outorgante, junto à Receita Federal, 

Procuradoria da Fazenda Nacional, Secretaria de Estado de Fazenda, Prefeituras 

Municipais, Bancos e outros órgãos públicos, e zelar por meus interesses, podendo 

examinar e assinar comprovantes e documentos, transigir, receber, dar e aceitar 

quitação, agindo, enfim, legalizar o que for preciso com a mais absoluta plenitude 

de poderes, para a prática de todos os atos que competirem ao outorgante, como 

sócio da mesma sociedade. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SAO 	PAULO 

DECRETO N.° 8.596  
De 18 de maio de 2017 

FICAM REVOGADOS OS DECRETOS N.°(S) 
8.583 de 11 de abril de 2017 e 8.540 de 09 de fevereiro de 
2017, determinando o retorno da execução dos serviços de 
estacionamento rotativo controlado e, dá outras 
providências. 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância 
Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO, que durante a suspensão dos 
serviços de estacionamento rotativo controlado, o Poder Concedente 
exigiu que a Concessionária demonstrasse capacidade técnica para 
entregar aos usuários o recibo de pagamento do estacionamento 
rotativo (Zona Azul), bem como que os equipamentos permitam o 
pagamento pelo período que efetivamente utilizar da vaga de 
estacionamento rotativo, minuto a minuto; 

CONSIDERANDO, que a Concessionária deverá 
trocar todos os equipamentos de parquímetro, no prazo máximo de 90 
dias a contar da data da retomada do serviço, sendo que os novos 
parquímetros deverão estar com capacidade de ser configurado para 
atender condições diferenciadas e específicas dos parâmetros de 
operação, especialmente para garantir que emitam os bilhetes ou 
tíquetes de pagamento, ou seja, recibos que sejam comprovantes do 
pagamento pelo uso da vaga do estacionamento rotativo e permitir ao 
usuário pagar pelo número de minutos efetivamente utilizados (minuto 
a minuto); 

CONSIDERANDO, que a empresa, na substituição 
dos equipamentos parquímetros observará que a quantidade de 
parquímetros a ser instalada deverá respeitar a distância máxima de 50 
metros a ser percorrida pelo usuário, da vaga ocupada pelo veículo até 
o equipamento (incluindo-se o retorno deste ao seu veículo, se for o 

1 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SAO 	PAULO 

caso, para colocação do tíquete de estacionamento emitido pelo 
parquímetro), tendo como referência o tamanho da vaga de 5,00 
metros, não se permitindo que o usuário tenha de cruzar a via para 
acionar o parquímetro; 

CONSIDERANDO, que neste período de transição 
de no máximo 90 dias, entre a retomada dos serviços e a troca de 
todos os equipamentos de parquímetro, a empresa deverá, 
imediatamente, ainda que sejam através de seus monitores, a emitir 
em favor do usuário, entregando ao mesmo, impresso em papel, os 
bilhetes ou tíquetes de estacionamento, que terão validade de recibos 
de pagamento que comprovarão efetivamente os pagamentos 
realizados para o uso do estacionamento rotativo controlado, sendo 
que os impressos de papel deverão ser executados por meio 
eletrônico, obrigando-se ainda a permitir que o usuário pague somente 
pelo período que efetivamente utilizar da vaga de estacionamento 
rotativo, minuto a minuto; 

CONSIDERANDO, o termo de ajustamento de 
conduta firmado entre o Poder Concedente e a Concessionária, 
relacionado ao processo administrativo n.° 8212/2017, que se não 
cumprido acarretará na extinção do contrato de concessão, sem direito 
a qualquer indenização; 

CONSIDERANDO, o relevante interesse público, 
sobretudo o de promover a melhoria do espaço urbano, garantindo que 
as oportunidades sejam equitativas no uso das vagas de 
estacionamento nas regiões centrais da cidade; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica determinado o retorno da execução do 
Contrato de Concessão de Estacionamento Rotativo Controlado, 
firmado entre a Concedente PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE e a Concessionária TROIA PARK 
SOLUÇÕES LTDA, a partir das 9 horas do dia 29/05/2017. 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se todas as disposições em contrário, 
especialmente os Decretos 8.583 e 8.540, respectivamente, de 11 de 
abril de 2017 e 09 de fevereiro de 2017. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 18/05117. 

CLAUDI JOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

PUBLICADO AOS 18 DE MAIO DE 2017, NO GABINETE DO PREFEITO. 
/ap.- 
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TROIAPARK SOLUÇÕES LIDA 

TROIAPARK SOLUCÕES LTDA-EPP 
RUA AMADOR BUENO 168- CENTRO 
CEP:18130-320 SÃO ROQUE/SP 

OFÍCIO 

SÃO ROQUE, 11 Setembro de 2017 

DATA / 

ASS: 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 

A/C: DEPTO. Administração 

Conforme o TAC, as instalações foram cumpridas junto com os funcionamentos dos 64 novos parquímetros 

distribuídas pelo centro de São Roque, e já estando em funcionamento desde a data 04/09/2017, Tendo em vista 

que já esta sendo feito a divulgação e orientação dos novos aparelhos desde o dia 04/09/2017. 



Vanderlei 
AWericrade te • r. 

C pe de Divisão 

Pre eitu da Estância Turística de São Roque 
Estado de São Paulo 

MEMORANDO 92/2017 

São Roque, 11 de setembro de 2017. 

De: Trânsito. 

Para: Administração. 

Informo para os devidos fins, que a Empresa TROYAPARK SOLUÇÕES LTDA, 

responsável pela concessão do estacionamento rotativo, atendeu ao T.A.C. 

(termo de ajuste de conduta), concluindo a instalação de 64parquímetros 

totalizando assim 100% dos equipamentos in loco. 

171- 2652,'1.1:3-6t.Q.11 	
9261C 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SHO ROQUE 
"ESTÂNCIA TURÍSTICA" 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"aWkli 	%Ma iterada, it 	fter. Itandrept " 

A Assessoria Consultiva 

Ref.: Requerimento 091/2018 

Autor: Marcos Augusto Issa H. de Araújo 

itens 5, 6, 7 e 8. 

assessoria. 

Sr. Assessor, 

Quanto aos questionamentos constantes do requerimento acima, seguem respostas aos 

Quanto aos itens 1, 2, 3 e 4, encaminho para conhecimento e manifestação desta 

São Roque, 21/06/2018 

Sandra Elis f-trpel Carlini 

Diretora do DA 
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